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Um dos capítulos mais vastos e expressivamente curio¬ 
sos da História da Medicina é o que se se reporta ao curan- 
deirismo popular, também chamado Folclore méiico ou Fole- 
meéiciM, Demoiwtria, etc., a que tem sido dedicada tal 
cópia de estudos que já nem sequer é possível, era escassos 
momentos como estes, assinalar os principais ou os mais 
demonstrativos. 

Confinaremos a nossa exposição a um dos pontos em 
que se enleiam na Ciência Médica popular empírica muitas 
práticas de carácter mágico, particularmente adstrita aos 
malefícios dos demónios no corpo e no espírito do Homem. 

O assunto bordeja e raspa campos vários, da Teologia 
ã Filosofia, á Psicologia e à Psiquiatria, dado que são- gra¬ 
ves e delicados os problemas doutrinários que se engadilham 
na Etiologia, na Diagnose e na Terapêutica de certos ca¬ 
sos psicóticos ou neuróticos, por uns considerados natu¬ 
rais, por outros sobrenaturais ou preternaturais. 

De um lado a Medicina oficial ou científica, com os 
seus clássicos textos o doutrinas subscritos por um Char- 
cot, um Dupré, Vinchon e Janet, Claude ou Regis, Bleuler 
e Freud; da outra margem a Igreja com suas Sagradas 
Escrituras ~ revelações de Deus, relatos de Santos. 



Todo 0 bom e firme católico apostólico romano crê 
na existência do demónio, na possessão demoníaca e outros 
graves de seus malefícios. Sabido isto, aceita-se que em pen¬ 
samentos, palavras e obras pode o mafarrico intervir nos 
seres humanos, infligindo-lhes os piores tormentos e as 
mais estranhas afecções, conseguindo introduzir-se no seu 
interior, de que se apodera e em que domina: é isso a 
possessão demoniaca ou diabólica, de que falam os livros 
santos e os textos de ilustração filosófica e teológica dos 
Sacerdotes católicos, e, com esses, muitos cientistas e mé¬ 
dicos. Daí 0 povo dizer que Fulano ou Sicrano tem o diabo 
no corfo^. 

Qualquer comum catecismo cristão o ensina. O de Fran¬ 
cisco Spirago (pg. 176) lá nos diz, a respeito dos Anjos, que 
os «Anjos maus são nossos inimigos; têm-nos inveja, pro¬ 
curam induzirmos ao mal e podem, com licença de Deus, 
fazer-nos dano no corpo e nos bens». ^ 

Esses maléficos seres foram os que, ambicionando al¬ 
çar-se à igualdade com Deus, deste sofreram castigO' e des- 
penhamento em perpétuo inferno (S, Pedro. Epist 11. Jp). 
Comanda este exército Lúcifer ou Satanaz, o Demónio, 
«macaco de Deus», como é uso chamar-se-lhe, esse que envia 
a cada homem um dos seus anjos para o oprimir com ten¬ 
tações durante a vida, ao que informa Pedro Lombardo. 

Os textos teológicos ensinam que O' demónio nem aos 
próprios Santos deixaram tranquilos e até tentaram o 
Filho de Deus. Diz Spirago que «os corpos dos homens que, 
com seus vícios, haviam dado inteiramente suas almas ao 
diabo, têm sido muitas vezes ocupados pelos demónios, como 
uma cidade pelo inimigo...» Daí que o Demónio «não é 
capaz de causar dano a quem observa os mandamentos 
e se recusa a pecar». 

Ladeando tudo o mais que poderia expôr-se neste in¬ 
tróito esclarecedor, desde a enumeração das armas com 
que a Igreja no acode para repelirmos o ataque diabólico, 
as que ela mesma usa nesse combate, como os Exorcismos, 
diremos apenas aquilo que baste à compreensão de certos 
aspectos da Medicina popular expressa por salmos, escon- 
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juros, benzimentos, invocações e demais fórmulas e prá¬ 
ticas mágicas ou feiticeiras, bem como> da influência que 
indiscutivelmente tem exercido no Povo os próprios textos 
clássicos médicos e teológicos de reputada e franca aceita¬ 
ção, em que se versa a Patologia demoníaca e sua Tera¬ 
pêutica 

Outrossim tentamos registar como alguns autores por¬ 
tugueses se devotaram ao estudo dessa matéria subtilíssima, 
pelo que nos prestam valiosos esclarecimentos acerca do 
Folclore médico do seu tempo, pelo que são excelentes fon¬ 
tes desse mesmo folclore, em curioso círculo de interfe¬ 
rência 6 incidências. 

Em toüas as épocas não pode a Medicina, oficial ou 
popular, isentar-se de '■.erto banho forte de sobrenatural. 
Bem sintetiza Sigerist, eminente historiador contemporâ¬ 
neo de Medicina: «La médecine primitive est formée de 
trois composantes: les composantes empirique, magique et 
religieuse. Nous verons maintenant comment, avec les pro- 
grès de la civilization, la médecine primitive se fragmente 
et comment chacune de ses composantes évolue pour son 
propre compte, Les ideés de magie se perdent dans le peu- 
ple oú elles se maintiennent avec une opiniâtreté invraisem- 
blable». ^ 

Daí que muito interessa o estudo da Medicina primi¬ 
tiva (paralela à da Pré-história e sua similar empírica actual 
ou dos povos incultos), pelo que nos revela as suas semelhan¬ 
ças com a de povos civilizados de hoje. A estes mecanismos 
psicológicos se reporta o mesmo Henri Sigerist no primeiro 
volume da sua recente História da Medicina. 

Da Pré-história à Grécia dos tempos heróicos e sábios, 
a Roma e ao Egipto, à Caldeia e a Israel, aos Incas ou Azete- 
cas e Brasis; da Escola médica de Salerno e das primeiras 
Universidades, às Escolas conventuais e catedralícias (em 
que se cultivava e ensinava a Medicina, como a de Santa 
Cruz de Coimbra), até à Ciência Escolástica, à alta Idade 
Média, á reacção renascentista e dos séculos subsequentes, ja¬ 
mais a Medicina deixou de relacionar-se, muito ou pouco, 
com as Ciências ocultas, a cabala, a Magia, a Alquimia, a 
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Astrologia e tantas outras estranhas práticas e doutrinas. 
De par, e paradoxalmente, aliou-se a inúmeras expressões 
culturais científicas de inegável mérito e aos mais vene¬ 
ráveis e delicados ritualismos católicos, desde as orações 
até certos passos bíblicos ou de exorcismação, aos nomes 
e poderes de Deus, de Cristo, da Virgem e dos Santos ou, 
quanta vez, sacrilegamente, por via popular, a objectos de 
culto religioso cristão ou com ele intimamente relacionados, 
como hóstias sagradas, chaves de sacrário, estolas sacer¬ 
dotais, água benta, pedra de ara, cálices e custódias, etc. 

Bm outros povos e outras religiões, seitas ou ritos, 
verifica-se o mesmo fenómeno interferencial. A tudo se 
aliam os mais diversos elementos relacionados com a Morte 
(defuntos, cemitérios, espíritos ou almas, e com tantos ou¬ 
tros sectores da vida humana, quer no- terreiro da Diagnose, 
quer no da Profilaxia e, particularmente, da Terapêutica; 
desde os ossos do crânio, à urina, aos próprios excrementos, 
aos cabelos, aos órgãos sexuais de diferentes espécies zooló¬ 
gicas, às pedras preciosas, às plantas mais comuns ou às mais 
raras. Assim se constituem os dois grandes ramos da Ma¬ 
gia, a branca e a negra. 

Enfim, tudo o que constitui a chamada Medicina pri¬ 
mitiva, empírica e mágica, a que já dedicamos em nossa 
História Geral da Medicina o conveniente capítulo, que 
se não pode aqui repetir h 

Apenas reforçaremos as conclusões aí postas, como em 
outros trabalhos, sobre razões e fontes de sabedoria popu¬ 
lar médica, tal o Tesouro dos Pobres atribuído a Pedro His¬ 
pano ^ Peço vénia para relembrar o que num deles se es¬ 
creveu. 

Esquematizando a proveniência das tradições médicas 
populares. Três fontes, ao menos, se poderão registar ®: 

I—-A primitiva ou ancestral, a que poderemos cha¬ 
mar original 

II — A dos charlatães, curões e feiticeiros de ambos 
os sexos—-popííiftr. 

III —A dos médicos e cirurgiões diplomados nacionais 
e estrangeiros — o/íciaí. 


No dédalo destas origens, outros dois problemas se 
podem ou, melhor, se devem colocar, estabelecer ou enun¬ 
ciar: — qual a parte que deve ao Povo a ciência médica 
oficial e 0 que deve a esta o saber popular. 

. Creio poder resumir a poucas palavras uma resposta 
ou solução: grande parte da sabedoria clínica do Povo 
escorreu ou saiu dos livros médicos de outros tempos que, 
por seu turno, na mesma sabedoria popular ia colhendo 
elementos para as sucessivas edições impressas dos livros 
da Medicina oficial. Círculo de interpenetrações curiosís- 
simas, embora difíceis de compreender, muitas vezes, e que 
deixamos apontadas em outro lugar h 

Relativamente aos Povos primitivos actuais, pode assen¬ 
tar-se que a subestrutura da sua Medicina representará a 
da Pré-história, por isso fundamente mergulhada na Teur- 
gia, na Magia, no Sacerdotismo, no sobrenatural. Dizíamos 
há 16 anos, em coro com tantos investigadores: 

«L’aspect de cette médecine est, à preu près, celui de 
la médecine populaire de tous les pays du monde, civilisés 
et non civilisés. Ün ne trouve pas de différences notables 
entre Tidée étiologique que se font des raaladies les pay- 
sans français, russes, espagnoles, portugais ou argentins 
et celle qu’en ont un Hottentot, un Papua ou un Indien du 
Brésil. 

On en peut dire autant de la thérapeutique, plus com- 
pliquées et extraordinaire encore, parfois, chez les puples 
incultes de quelques pays d’Europe. Cependant, les Noirs 
de TAfrique ont passé un très grand nombre de siècles sans 
autre médecine que la leur, et il leur fallait bien faire 
qualque chose quand ils tombaient nqalades, La médecine 
civilisée, aujourd’hui encore, n’a pas pénétré dans tous les 
coins de TAfrique! ® 

E concluimos nós, depois de falarmos dos paralelos etno¬ 
gráficos e fenómenos de convergência, tão bem expressos por 
Haberlandt: 

«Oue le guérisseur soit Dieu ou quelque saint (chez 
les cherétiens), ou Karabaôco, la déesse des femmes encein- 
tes (chez les Guinéens) ou Têtre suprême mulwigo (à Mo- 


12 






zambique), ou Tesprit bon quiluh-swndis (chez les Quimbun- 
dos), il est certain que Tidée théurgique oriente les métbo- 
des médicales. A ce sujet le Prof. Raoul Allier a assez 
bien écrit. «De tout temps, les moralistes ont dit volontiers: 
Gmttez le eivilisé, vous trouverez le sauvage. Bien des fois 
aussi, en étudiant le folklore de nos campagnes, on y a dé- 
couvert beaucoup de traits identiques à ceux que Ton observe 
chez les prétendus primitifs» 

Dissera o inesquecível historiador da Medicina Eugênio 
Bouchut, em 1864, referentemente à crença em seres sobre¬ 
naturais: 

«La théurgie place l’homrae sous rinfluence des astres, 
des dieux incarnés dans les animaux ou dans les êtres la 
nature; sous rinfluence des démons; dans les fluides ima- 
ginaires émanés de la terra ou de l’homme; dans les pro- 
priétés occultes et illusoires de la nature» 

Assim se cria o misticismo médico, de que andou e 
anda tão repleta a sabedoria popular, que nele inclui as 
mais abstruzas e inconvenientes práticas ou doutrinas, que 
a Igreja sempre condenou, quer pela letra dos livros santos 
e dos teológicos, quer pelos sua Jurisprudência e institutos 
morais. 

Daí 0 combate a tudo o que rescenda a feiticeirismo, 
a bruxedo, a magia, seja ela negra ou branca, luta em 
que, entre nós, teve particular cuidado a Inquisição O 
mesmo Bouchut escreveu: 

«de même que les saints sont substitués aux dieux du 
paganisme, de même le démon, cet éternel esprit du mal, 
remplace les mauvais génies, La magie paíenne des dieux de 
rOlympe est remplacée par la magie diabolique. L’Église 
en combattait les excès, mais au fond elle croyait à rin¬ 
fluence demoniaque. 

Les sorciers, les magiciens, les astrologues étaient, selon 
la nouvelle foi, sous Tempire du démon dont ils étaint 
les agents, et en les porsuivant c’était le diable qu’elle 
croyait terrasser» 

O Povo médico criou, à volta da ideia de Deus e do 
demónio, as mais estranhas teorias e práticas, empregan¬ 


do-as sob 0 seu patrocínio nas curas que pretende, como 
nos feitiços e sortilégios, a que se submetem tantos dos 
próprios cristãos católicos, 

À Terapêutica puramente espiritual, a Folcmedicina 
junta a natural, usando remédios de todas as proveniências. 
Por seu turno os livros médicos, desde os velhos gregos e 
romanos, aos medievais, como aos do século XVIII, nacio¬ 
nais e estrangeiros, enchem-se das mais extraordinárias 
receitas que vão até à estercoterapia, comO' já um dia mos¬ 
tramos São disso exemplo o medievo Tesouro dos Pobres 
ou a Polianteia medkinal, tão estimada ainda há menos de 
duzentos anos, do punho e saber de Curvo Semedo^h 

Seria infindável o rol dos mais categorizados autores 
médicos que coligem desse receituário nas suas obras, jun¬ 
tamente, quanta vez, com indicações de caracter mágico ; 
todavia, muitos desses autores médicos são reputados por 
sua copiosa e ousada independência filosófica, tais um, Para- 
celso e Cardan, no século XVI ou um Arnaldo de Vilanova, 
dois séculos antes, como tantos mais, A crónica desse capí¬ 
tulo é interminável! 

Refiramos, apenas, entre os historiadores do tema, a 
notável figura de Thorndike, em cuja obra monumental se 
colhem inumeráveis indicações sobre a magia médica me¬ 
dieval’", como as que dizem respeito ao dito Arnaldo de 
Vilanova, celebrado médico catalão dos séculos XIII e XIV, 
tão relacionado com Pedro Hispano, por meio das edições 
do Tlmaurus 'paupemm, da pretensa autoria deste, como 
demonstrámos 

Vilanova, como Raimundo Lullio ou como S. Frei Gil, 
português, não pode fugir á fama de mágico. Todavia, como 
bem diz Paniagua Arellano, «utilizo discretamente do que 
Lehmann llama «magia religiosa», isto é, acompanhando 
com rezas cristãs certas práticas supersticiosas. «En cam¬ 
bio, acude con frecuencia a la autêntica oración y confia en 
el auxilio dei delo para la curación de los enfermos» ”. 

Todavia, atacou e perseguiu bruxas e feiticeiros; não 
admitia o poder ilimitado do demónio, que não está à mercê 
de tais indivíduos! 
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Como era natural no seu tempo, cria na Magia natu¬ 
ral, mas quanto às Ciências ocultas ou supersticiosas reco¬ 
menda que se fuja delas, ainda que com seu auxílio se 
pretenda recuperar a saúde. É ponto de referir que se deve 
a Diepgen num valioso estudo sobre a magia na Medicina 
de Arnaldo Vilanova^®. 

O nosso Papa João XXI, do século XIII, que fora mé¬ 
dico distinto, também não logrou escapar à fama de ser 
dado às ciências ocultas, o que é patentemente erróneo 

Obras inúmeras publicaram excelentes médicos, em to¬ 
dos os tempos, contra a superstição, a feitiçaria e o bru¬ 
xedo na Medicina popular e oficial. Um ou outro, contudo, 
mesmo ao fazê-lo, lá vai pecando o seu pouco; e a alguns 
0 vulgo acoimou de feiticeiro. 

Deduz-se facilmente que a impressão e venda de tais 
obras eram poderosas condições de seu permanente der¬ 
rame entre o Povo, que lhes apreciava o recheio' por ser 
escrito por quem era, escudando nelas as suas práticas e 
uzanças médicas, que assim vinham a exprimir as lições dos 
melhores mestres, posto que alteradas e corruptas pelo adap¬ 
tador. 

No que respeita à luta contra os malefícios produzi¬ 
dos pelos demónios no corpo e no espírito dos homens exis¬ 
tem em Portugal curiosos e expressivos exemplos. Aponto 
somente dois, concernentes aos médicos Benardo Pereira e 
Brás Luís de Abreu e às suas obras impressas no^ próprio 
século, que foi o XVIII. 

A de Bernardo Pereira intitula-se Anacephaleotsis me- 
dieo-theologica, mdgica Jnridica, moral, e polüioa, na qnal 
Em recopiladas Dissertações; e DivizÕes, se mostra a in- 
falivel certeza de haver qualidades maléficas, se aponr 
tão os simis por onde possão conhecerse; e se descreve 
a mra assim em geral, como em particular, de que se devem 
valer nos achaques procedidos das ditas qualidades malé¬ 
ficas, e Demonmas, chamados vulgarmente feitiços, Obra 
necessária pa/ra os Médicos, e muito preoisa para os Exor¬ 
cistas, pellas oÂvertencias, que inche para obviar os invr 
meraveis absurdos, que se comettem tanto na applicação 


dos remedios mágicos, e naturais, como na dos Divinos, e 
Eeclesiásticos, especialmente nos exorcismos, Que se mostra 
não devem,, nem podem proMbir-se absolutamente pellos Or¬ 
dinários, antes tem estes obngação de mandar Exorcizar...». 
É de 1734 e saiu da Oficina de Francisco de Oliveira, im¬ 
pressor da Universidade de Coimbra, nesta cidade. 

A leitura do título deste barroquíssimo livro de Benardo 
Pereira, nascido em 1681 na cidade de Miranda, elucida 
0 texto respectivo e indica sintèticamente a doutrina que 
expõe e segue, isto é, a sua crença nos malefícios dos 
demónios, ou feitiços, indicando a respectiva terapêutica, 
natural, divina, ou mista, pelo que aceita o benefício do 
exorcismo, praticado por quem de direito. 

Parece que, nestes princípios, o Dr. Benardo Pereira 
se acomodava à doutrina da Igreja, tanto mais que tam¬ 
bém era formado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
onde já havia logrado a licenciatura em Medicina. Além 
disso, era invulgar a sua vasta preparação teológica. 

Seu Pai fora também um clínico muitO' distinto, a que 
há muito fizemos referências em estudo sobre os médicos na 
História de Filosofia em Portugal. Chamava-se Manuel 
Lopes Pereira, autor de um curioso livro de 1700, intitu¬ 
lado Xeniolum medievm theorieo practievm et humanae 
vitae vtilissimum. Ex ditissimo avtorvm, etc., impresso em 
Salamanca 

Pai e Filho eram de Miranda, onde aquele serviu como 
médico alguns Bispos da Diocese, o que explica, em parte, 
a influência cristã e teológica do seu herdeiro, o qual inú¬ 
meras vezes alude às invulgares qualidades de médico e 
de conselheiro moral que concorriam no Dr. Manuel Pe¬ 
reira, seu progenitor. 

A outra obra a que quero referir-me, singularíssimo es¬ 
pécime do Barroco médico, foi escrita e publicada em Coim¬ 
bra, em 1726, por Brás Luís de Abreu clínico portuense 
ao tempo, familiar de Santo Ofício e chamava-se (dou o 
longo título incompleto): 

«Portugal medico ou monarchk medieo-ksitana. His¬ 
tórica, practica, symbolica, ethica, e politica. Fundada, e 
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oomprehendida no düMado ambitO' dos doàes Mundos Creor 
dos, mmcosmO) e microcosmo... Ampliada, e subdividida 
em outras tres famosas regions, animal, vital e natvral em 
que se expõem curiosissimos Systemas Ethico-Politicos, 
& nelles vários Hieroglwhicos, Historias, Emblemas, Mo¬ 
ralidades, Provérbios, Ritos, Observaçoens, Physiognomias, 
Epithetos, Signaturas, e outras muytas acçoens... Etc.» 

Ora uma e outra destas obras médicas versara o pro¬ 
blema dos malefícios demoníacos e de todas as incultas in¬ 
fluências dos mais variados agentes sobrenaturais e natu¬ 
rais, desde a bruxa ao lobishomem, da mulher de virtude 
ao mezinheiro e ao lançador de mau olhado, etc., embora 
Abreu condene e repila tais crenças e doutrinas, censurando 
os que as aceitam e praticam. 

Na Anacephaleosis, que dedica a Cristo Crucificado, 
expõe Bernardo Pereira a necessidade do médico conhecer 
os males do corpo e os da alma, as perturbações de causa 
natural e as produzidas por influxo do Demónio ou seus 
executores, recomendando adequada terapêutica a cada caso. 
Para as afecções naturais, também remédios naturais, de que 
dispõe 0 médico prático ; as outras, geradas sobrenatural¬ 
mente (qualidades maléficas e demoníacas chamadas vulgar¬ 
mente feitiços), devem ser tratadas por meios espirituais 
à disposição da Igreja, como seja o exorcismo. Isso porque, 
diz, não há enfermidade, a que seja tributária a natureza 
hurmm, que os feitiços não possam produzir com a vir¬ 
tude diabólica, que em si tem. 

Entre muitos males indica as esterilidades, impotências, 
manias, febres erráticas, paralisias, epilepsias, convulsões e 
tantos outros achaques, como a melancolia que diz chamar-se, 
por razão da origem e da difícil cura, banho do Demónio 
perturbações da fantasia; histeria e hipocondria; enfim, toda 
a gama de psicoses, organoneuroses e psiconeuroses a que o 
Homem pode estar sujeito e são matéria do estudo do psi¬ 
quiatra. 

Não esconde este devoto médico cristão as dificuldades 
que ao tempo se encontravam (e tantas hoje ainda!) quanto 
à etiopatogenia de tais estados ou reacções, recomendando 
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a intervenção dos poderes da Igreja no seu tratamento, 
quando os remédios naturais não pudessem vencê-los, sem 
esquecer os casos de simulação. De todos e de tudo nos 
dá Benardo Pereira larguíssima cópia de informações, que 
deixaremos para outra emergência, sem deixar de dizer 
quanto a obra interessa à História da Psiquiatria. 

Hoje, dada a escassez do tempo e a justificada falta de 
paciência para me ouvirdees, apenas desejo recordar que o 
Dr. Bernardo Pereira se socorre, nas suas alegações e pro¬ 
vas, dos maiores tratadistas médicos e teólogos de todos os 
tempos. Dos primeiros não esquece o grande Zacchia, Se- 
nerto, Zacuto Lusitano e tantos mais, cujo rol ocuparia 
estirad espaço. Mas não posso deixar de referir os nomes de 
Del Rio e Brognolo, entre outros autores eclesiásticos exor- 
citas a que muito se apega e encosta o nosso autor e cujas 
obras registam, além das respectivas práticas religiosas 
especializadas, inúmeros remédios naturais contra achaques 
orgânicos ou psíquicos de causa demoníaca. 

Apenas me sirvo de Brognolo para esta elucidação, 
desse celebrado Cândido Brognolo em quem se inspirou 
Camilo Castelo Branco para escrever a cena de exorcismo 
á brasileira de Prazins, páginas em que se encontram adver¬ 
samente os dois sacerdotes intervenientes, quanto à origem 
do mal psíquico do paciente, por um atribuído a agentes na¬ 
turais, pelo outro a causas demoníacas. O certo é que a 
doente não era possessa do diabo, mas uma histero-epiléptica 
bem caracterizada “h 

Brognolo, dizíamos, na edição setecentista que compul¬ 
sei, aponta em páginas esquemáticas ou chaves as prin¬ 
cipais matérias de trata o seu livro Alexicacon, já referido, 
esquemas que muito elucidariam esta palestra, mas que 
tenho de dispensar. Da mesma forma me isento de expôr-vos 
0 esquema que já inserimos em nossa História Geral de 
Medicina, referentemente aos elementos em que se pode 
distribuir, grosso modo, o estudo da Medicina popular 

Na obra do Reverendo frei Brognolo alinhara-se entre 
os remédios naturais, as conhecidas plantas da Terapêu¬ 
tica popular mágica contemporânea, da arruda à salva, ao 
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aipo e ao alecrim, à artemiza, papoila e outras, juntamente 
com produtos naturais dos demais reinos. 

É no mesmo Brognolo que se topam receitas naturais, 
das mais variadas, para malefícios demoníacos, como o defu- 
madoiro para expelir ou arredar demónios, em que entram 
a lima de unhas, o esterco de cão, o enxofre, a arruda, etc.; 
ou como 0 remédio contra as afecções do coração (óleo de 
escorpião, unguento rosado, etc.). Parte e grande dessas 
receitas os próprios autores eclesiásticos as foram respigar e 
exumar de livros de Galeno e Hipócrates, Dioscórides e 
Celso, Condrónio e Renaudot, de muitos árabes, de Oribásio, 
Plínio', Marcelo Empírico e inúmeros outros. 

O nosso Bernardo Pereira transporta para a sua obra 
(que foi muito popular e ainda estimada ao tempo de Ino- 
cêncio da Silva) toda a imensidão do saber médico e sacer¬ 
dotal, científico e teológico. Ela é, pois, um espelho' magní¬ 
fico da questão dos malefícios demoníacos perante a Igreja 
e os Médicos, nesse ano de 1734, em que a dita obra 
saiu à luz. 

Na dissertação II, em páginas 15, revela Benardo Pe¬ 
reira quais sejam os sinais dos feitiços, preguntando se não 
há diferença entre os achaques naturais e os maléficos, con¬ 
cluindo que ela existe, embora, por vezes, se confundam esses 
achaques, pela razão dos feitiços produzirem efeitos se¬ 
melhantes. 

O nosso autor admite a existência de feitiçarias e feiti¬ 
ceiros, do mau olhado, do poder mágico dos amuletos, dos 
sortilégios, do chuparaento dos meninos pelas bruxas, etc., 
mas não aceita muitas outras crendices populares, que, to¬ 
davia, largamente arrola. 

Para a História de Psiquiatria, como dissemos, são 
curiosas algumas das suas descrições de psicoses e neuroses 
ou estados, sintomas e reacções psíquicas e caracteriais, 
desde a licantropia aO' delírio, à alucinação e à hipocondria. 

Em muitas das páginas de Bernardo Pereira encontram 
os folcloristas ou etnógrafos copiosas informações ou escla¬ 
recimentos de muitas usanças médicas do Povo. Num dos 
capítulos (pág. 49) versa Pereira a questão dos remédios 


mágicos se deverem aplicar recorrendo aos feiticeiros, em 
caso de perigo de saúde, por parte do médico e familiares 
do paciente. Depois de citar o exemplo do medicamento apli¬ 
cado por Tobias a seu Pai, droga que compusera com o co¬ 
ração, fel e fígado de peixe que o quisera devorar, aponta 
a mágica diabólica e suas artes Quiromancia, Hidromancia, 
Piromanda, etc., a que Brás de Abreu, na obra desipada, 
presta especial atenção. 

O Dr. Bernardo Pereira, aludindo* a um parecer de seu 
Pai, conclui por afirmar que é ilícito o socorrer-se alguém de 
mezinheiros para a cura de feitiços, tanto mais que o proí¬ 
bem as Constituições dos Bispados e outras disposições 
da justiça civil, que são, portanto*, pareceres de autoridades 
teológicas portuguesas, que transcreve. 

É, porém, lícito, diz o Dr. Bernardo Pereira, fazer 
curas de enfeitiçados males orgânicos desde que nelas não 
entre superstição e os remédios sejam naturais (embora 
aplicados por pessoas ao parecer rústicas e imperitas) tais 
as ervas e outras espécies do reino* vegetal, «pois se re¬ 
corre a elas não como a mágicos, ou feiticeiros, senão como 
a pessoas, que têm graça particular para esses achaques, ou 
são peritos em saber curá-los.» 

Aqui, como em um ou outro lugar, o Dr. Bernardo Pe¬ 
reira, é inconsequente e condenável, tendo razão o inesque¬ 
cível Prof. Maximano Lemos quando o não absolve em 
sua, aliás, muito curta exposição da obra, a que, infeliz¬ 
mente, não prestou a atenção que merece (in Historia da 
Medwina. II. Lisboa, 1899). Lembremos, já que estamos a 
tratar deste assunto de Medicina sortilégica popular e em 
regiões por onde os Bárbaros se fixaram e povoaram, quanto 
0 insipíssimo Bispo de Dume, S. Martinho de Panóia ou 
de Braga, seu devotado apóstolo nesse longínqua século VI; 
lembremos quanto ele verberara já tais costumes mágicos 
desse povo e do autóctone, como pudemos expor em trabalho 
de há anosBasta apontar, de entre os celebrados Cânones 
estipulados pelo santo prelado* Martinho, o 74.®, onde diz: 

Que se mo permita usar de ervas medidnais com al¬ 
guma superstição. 
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Por outro lado, o Cânone 59,^ regista que «não seja lí¬ 
cito aos clérigos fazer defensivos supersticiosos, com que 
iludem as almas. Todo o que os fizer, seja lançado fora da 
Igreja». 

E no Cânone 71.^ diz o Bispo de Durae, há mais de 
1300 anos: 

«Se alguém, seguindo o costume dos pagãos, introduzir 
em sua casa adivinhadores, e sortílegos; como para lança¬ 
rem fora dela o mal, ou para descobrirem malefícios, ou 
fazerem lustraçôes de pagões, seja posto na classe dos 
penitentes por cinco anos.» 

Por outro lado, na sua Instrução aos Rústicos, S. Mar- 
tinho dumiemse clama: 

«Não vedes claramente que os demónios que vos men¬ 
tem nestas vossas observações, a que vãmente vos dais, e 
nos agoiros, a que atendeis, outras tantas vezes zombam 
de vós?.» 

Nos Cânones 68.° e 69,° o Santo Bispo de há treze 
séculos condena outras práticas supersticiosas relacionadas 
com as sepulturas dos mortos e cerimónias fúnebres, con¬ 
signando no Cânone 71.° o que já referimos. 

Além disto, S. Martinho mandara repudiar que se to¬ 
massem sinais do diabo pelas aves e pelos espirros e tantos 
outros maus costumes. 

Dois séculos depois do Bispo de Dume pregava Santo 
Eloi nestes termos, como já lembramos em outro estudo: 

«Não escuteis os adivinhos, os feiticeiros, os encanta¬ 
dores, não os consulteis em caso de doença» Estes factos 
cremos que interessam enormemente à Plistória da Me¬ 
dicina medieval luso-suévica, muitos séculos anteriores a 
obra do Dr. Bernardo Pereira, do ano de 1734, em que repe- 
gamos agora. 

Com outros autores que alega e transcreve, aceita e 
recomenda os remédios espirituais (confissão e comunhão; 
jejum; oração a Deus; fé viva nos mistérios da Igreja; 
chamada muitas vezes de Deus; etc. etc.), dizendo-se con¬ 
trário à consulta de mezinheiros e feiticeiros, pelo* que nunca 
tal praticou. 


Depois, versa o uso de palavras mágicas, de nóminas e 
de ensalmos na cura de enfermidades, de feitiços. E conclui: 

«Que possa haver sujeito humano que só com a vista, 
contacto, palavras, ósculos e hálito naturalmente tenha vir¬ 
tude curativa, não me posso persuadir.» 

Isto explica cabalmente a posição científica e religiosa 
do Dr. Bernardo Pereira, que em outro capítulo trata de 
remédios divinos e humanos, páginas em que declara que 
se não devem proibir os exorcismos. 

Aponta, como outros autores, o uso da água benta, as 
orações ou cruzes da peste, ““ o «Agnus Dei», o nome de 
Jesus, a Santa Cruz, a Cruz do Patriarca S. Bento, os Exor¬ 
cismos da Igreja, enfim, 

«cujo uso é tão antigo, como a mesma Igreja, e deles 
se valeram santa e utilmente os Sagrados Apóstolos e 
Varões Santos...»'’'^ 

Estes são os remédios que se devem procurar, diz o 
médico mirandês. 

Depois, todo o resto do livro, à imitação de Del Rio 
e Brognolo, é um repositório dos achaques físicos e psí¬ 
quicos de carácter demoníaco, assentando boa doutrina 
para a aplicação oportuna da Medicina natural, só ou mis¬ 
turada à espiritual. 

Elucida 0 velho autor largaraente sobre toda essa Tera¬ 
pêutica, tendo sempre em conta a força e astúcia do demónio 
em contrabatê-la, por todos os meios. 

É aqui que o Dr. Bernardo Pereira expõe excelentes 
regras de Moral médica no trato dos clínicos com os en¬ 
fermos e na convivência entre si, o que o toma digno, 
nesse ponto, de figurar na História da Deontologia médica 
no nosso país. 

Em muitos pontos crê o médico de Miranda, que então 
vivia no Sardoal, no poder de certos remédios, como o aze¬ 
viche contra os demónios, quando trazido pelas pessoas 
interessadas; ou em defumadoiros, no que se escuda em 
Santo Agostinho (pág. 213); na pedra do altar-mor da 
Igreja agostiniana de Ávila; na pedra quadrada ou candar; 
na verbena, arruda, funcho, alecrim e outras ervas de grande 
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poder terapêutico e profilático nesse campo, como Guido, 
Brognolo, Valério e tantos outros severos autores mencio¬ 
navam nas suas obras, 

É neste capítulo que se encontram as mais heterogé¬ 
neas e surpreendentes receitas, quer naturais, quer espiri¬ 
tuais e simbólicos. Assim é que para a luxúria, recomenda 
um xarope de modéstm, purga de dlicm e uma untura dos 
dons do Espirito Santo, como recomendava a certas damas 
da corte de D. Filipe IV de Espanha o venerável carme¬ 
lita João de Jesus! 

Como já 0 fizera El-Rei D. Duarte, 300 anos antes, 
no seu Leal Conselheiro, recomendando contra os perigos 
psicótico e neuróticos da tristeza o cumprimento devoto dos 
Sacramentos da Igreja, de par com um regime natural, 
Bernardo Pereira também conclui, ao falar dos remédios 
naturais contra os achaques maléficos: 

^ «Bons remedios são estes, e mui conformes à boa ra- 
zao, mas outros descubro mais eficazes, que, como são fa- 
ricados na Oficina Católica, devem preferir aos que dei¬ 
xou receitados a Fármaca gentílica». 

E logo põe dois récipes divinos, com um para epitema 
em que enteam Temor de Deus, moido no almofariz da cons- 
cmm; fe, esperança e caridade, distiladas em água das 
lagrimas ao calor do amor de Cristo; etc. 

Enfim, eis mais uma receita para o enfeitiçamento, em 
que os paciente se queixam de várias visagm, espectros 

de Medicina creencal) alambres brancos trazidos do pes- 
COÇO e defumadoiro de erva antirrino. 

mas e (unas, hidropizia, atrofias ou mirrações de feitiços 
stomago. Obstruções; melancolia, frenesi etc 

rias simpatias ant' ^ “^íaeticas e transplantató- 
tico de 1719, ' discurso apologé- 
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Em resumo e voltando à sua página 49, são estas a 
qualidades de remédios que podem usar-se contra feitiços: 


«Dissertaçam IIL Da cura dos Achaques de feitiços 
em geral, e em particular 

§ unico 

Tres generos de remédios trazem os D. D. que nesta 
matéria falarão. Naturais, supersticiosos ou mágicos, e Di¬ 
vinos, ou Ecclesksticos. Naturais são> os que se compoem 
de ervas, plantas, &c. simplices ou compostos: supersticiosos, 
ou mágicos são, os que se compoem de palavras, caracteres, 
nominas, ensalmos, &c. Divinos, e Ecclesiasticos são, os que 
se compoem de Exorcismos, ou deprecaçÕes estatuídas na 
Igreja, applicações de relíquias, e cousas sagradas.» 

O Dr. Bernardo Pereira termina a sua curiosa obra 
fazendo extenso e devoto elogio e louvor ao auxílio espiritual 
inapreciável dos remédios da Igreja nos achaques do corpo 
e do espírito, naturais ou pretematurais: 

«Assim finalizamos esta obra, protestando que se os 
remédios, que nela se descrevem, se acharem supersticiosos 
ou ilícitos, os hei por não ditos, com tudo o que tenho pro¬ 
ferido se não fôr conforme aos bons costumes, e Dogmas 
católicos, porque em tudo, e por tudo me sujeito à censura, 
e correcção da Santa Madre Ipeja Católica Romana na qual 
se contem louvores eternamente a Deus Padre, Deus Filho 
e Deus Espirito Santo, três pessoas distintas e um só Deus 
verdadeiro, que vive, e reina por todos os séculos e séculos. 
Amem. 

Finis Laus DeO', Virginique Matri Sub Rosarii titulo, & 
Invocatione.» 




Passados 204 anos é muito significativo e expressivo 
lembrar, depois de versarmos estas doutrinas e crenças do 
Dr. Bernardo Pereira, que um Padre jesuíta francês, José 
de Tonquedec autor de um valioso livro editado há anos 
em espanhol, com o título Aeción Diabólica o Enfermedcd? 
com carta-prefácio do Cardeal Mercier, aí discreteia com 
muita argúcia sobre o problema que tão abundantemente 
tratara o nosso Dr. Bernardo Pereira na sua Anaccphaleosis. 

Para se avaliar a relativa actualidade da obra do nosso 
português, bastaria ler-vos algumas partes da de Tonquedec, 
que tanto o recordam (pp. 16 e 17): 

^ «Según la doctrina católica, existen espíritus maios 
“ángeles caídos, demonios— cuya acción puede hacerse 
sentir en el hombre. Esta acción es doble. 

«De OTÚimno, consiste em una influencia ejercida sobre 
las facultades inferiores y semiorgánicas (imaginación, ape¬ 
tites sensibles) que no hace sino explotar y acentuar las 
malas inclinaciones de la naturaleza: de donde se puede dis¬ 
cernir de modo directo y experimental. 

^ «Es una seducción y persuasión insensible, donde las 
mas da veces no se puede precisar qué proviene dei Tentador 
y qué nace espontáiieamente dei terreno sobre el cual opera 
Es lo que se llama tentación diabólica. 

«Pero la Iglesia reconoce esta clase de acción demoníaca 
que es extmofãmna e insólita, netamente disociable de la 
actmdad personal dei sujeto y opuesta a ella. Aqui el espí- 
ritu maio domina incluso el cuerpo, se apodera de sus 
organos y se sirve de ellos como si le perteneciaran, accio- 
nando el sistema nervioso, haciendo mover y gesticular los 
miembros, hablando por boca dei paciente, etc.: es la pasê- 
sión diabólica.» 

_ Depois de referir a sintomotalogia da possessão, em que 
0 infemo, o demónio e o pecado ocupam sentimentos e pen¬ 
samentos do paciente, cujas imaginação, emotividade e ins- 
tmtos sao directa e imediatamente invadidos, com obscure¬ 
cimento, parahzia ou coacção da inteligência e da vontade. 


0 contemporâneo Tonquedec alude ser comum diagnosti¬ 
carem os especialistas médicos tais estados demoníacos como 
inteiramente naturais 

E esclarece: 

«Tanto a la Teologia, como a la Medicina importa no 
confundir las dos espécies de fenómenos. Seria un error 
pensar que la Iglesia no se preocupa de ello y que, a ciegas, 
coloca en la categoria de posesión diabólica lo que es sus- 
ceptible de una explicación médica. Bien al contrario, dis¬ 
tingue formal y explícitamente esos dos órdenes de hechos. 

«No ignora que entre ellos la confusión es posible, por 
cierto en mo y otro' sentido', sea que se tomem los poseídos 
por enfermos, sea que se tomem los enfermos por poseídos...» 

Esta é a atitude vigilantemente sábia da Igreja, seguida 
há 200 anos pelo médico português Bernardo Pereira, ati¬ 
tude que se reflecte claramente no Ritual Romano, onde se 
indica a principal sintomatologia da possessão diabólica, di- 
psíquica ou neuro-psíquica: —falar uma língua desconhe¬ 
cida ou compreender quem a fale; descobrir coisas distantes 
cida ou compreender quem fale; descobrir coisas distantes 
ou ocultas; mostrar forças superiores á idade ou estado 
natural do indivíduo e quejandos sinais. Quem não se lembra 
dos possessos curados por Cristo, como registam os Evan¬ 
gelhos? Quem não conhece o dito popular ajustado a estas 
considerações, referentemente a qualquer indivíduo dfi' com¬ 
portamento irrequieto, violento, agressivo: parece que tem 
0 diaJbo no corpo ou parece que tem espirito ruim^ 

O actual Arcebispo de Sião, D. Luís Mufioyerro, em sua 
muito conhecida obra deontológica "b fala ainda de outros 
sintomas, como a suspensão no ar sem apoio, atitudes e 
contorsões contrárias às leis do organismo, um aspecto è|a- 
bólico; a cura ou alívio obtidas pelos exorcismos ecleriás- 
ticos; impressão provada pela presença ou contacto dos 
objectos benzidos ou sagrados, sem o interessado o saber. 

E rigorosa e severa a Igreja na comprovação deste male¬ 
fício diíibólico, pelo que a exorcismação tem de rodear-se 
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de inúmeras e dedicadíssimas cautelas, a começar pela indis¬ 
pensável autorização dos Bispos, após cuidadoso exame de 
cada caso, 

O Rev.“ Tonquedec expõe, em seguida as doenças psíqui¬ 
cas ou nervosas que podem dar motivo a confusão : neuroses, 
em especial (histeria, neurastenia, hipocondria, obsessiva e 
de angústia, etc.), bem como impulsos, alucinações, interpre¬ 
tações, sonhos e tristeza mórbidos, etc., isto é, elementos 
das psicoses ou enfermidades mentais. 

Alude 0 Pe. Tonquedec, ainda, à existência de casos em 
que se apontam como causadores dessas perturbações pessoas 
vivas ou mortas, os mações, as mulheres que deitam car¬ 
tas, até médicos, bruxos e bruxas, pessoas de mm olhado; 
almas penadas; etc. 

Esclarece o autor francês de nossos dias: 

«Se dirá talvez que todos esos no son otra cosa que los 
disfarces diversos que adopta um agente único: el Espíritu 
dei mal. El Ritual de los exorcismos nos advierte que a 
veces ese puede ser el caso: neque ei credatur si daemon 
simularet se ese animam alicujus... defuncti (pg. 160).» 

Por fim, como Bernardo Pereira, o actual livro de Ton¬ 
quedec aponta o benefício do auxílio espiritual da Igreja 
em todos os afectados de doenças naturais e preternaturais. 

Fizemos esta rápida resenha a um livro francês mo- 
de:mo, bem conhecido no meio médico e teológico, para jus¬ 
tificar 0 que referimos de um livro português com dois 
séculos de idade. 

Perante a exposição do Rev," Dr. Tonquedec, nessa obra 
contemporânea, melhor podemos compreender aquela, es¬ 
crita pelo Dr. Bernardo Pereira em 1734, de modo a não 
devermos considerá-la apenas com um texto de mera supers¬ 
tição ou crendice religiosa primária, embora nos exponha 
importantíssimos esclarecimentos para o estudo do folclore 
médico de então. 

Por outro lado, estabelecemos este paralelo para fazer 
realçar a importância de antigos livros médicos ou para 


médicos, subscritos por respeitáveis autoridades, na cultura 
do clínico popular, como esse a que nos referimos. Ê nas 
obras de tais autores que o curandeiro', o mezinheiro, a 
mulher de virtude e outros práticos mágicos sabem colher 
fartamente sua sapiência terapêutica. 

Não há muitO', certo curandeiro espanhol confessava 
que 0 seu texto de estudo era nada menos ou nada mais que 
um exemplar do século XVIII do Tesouro dos Pobres, atri¬ 
buído ao nosso Pedro Hispano, Papa João XXI do sé¬ 
culo XIIP«. 

Por isso se encontram profundas e flagrantes analogias 
entre receitas populares médicas e aquelas que tenho respi¬ 
gado nos livros clássicos de Medicina, nacionais e estran¬ 
geiros, desde o Morato Roma'*'’ e André de Castroaos 
citados Curvo Semedo e Brás Luiz de Abreu. 

* 

♦ * 

Passemos agora a referir-nos, já que nos aproximamos 
do termo deste estudo, ao- segundo dos autores barrocos que 
apntei, Brás Luís de Abreu. Em poucas palavras o faço, 
não só por já ter escrito um dia o que fundamentalmente 
se pode dizer do autor e da obra, como porque não vem ilus¬ 
trar com novos elementos o nosso propósito. Do autor dessa 
curiosa obra Portugal Médico, de 1726, tesoiro valiosíssimo 
de informação etnográfica, falou Camilo Castelo Branco 
largamente, há 80 anos Para o terreno que nos interessa, 
destacam-se os seus capítulos sobre o Médico-fisiognónico, 
0 Médico meteorológico, o Médico astrólogo, o Médico má¬ 
gico e 0 Médico ignorante. 

Em todos eles aponta e anota Abreu, nesse longíquo 
ano de 1726, as mais estranhas crendices, abusões e práticas 
populares, condenando, porém, o feitiço, o bruxedo e que¬ 
jandas superstições e tradições, por vezes com irónica e 
duríssima caneta. 

Não lhe escapam à justificada sanha os curandeiros, 
mezinheiros, mulheres de virtudes, bentos e bentas, cirur- 
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giões idiotas, boticários indoutos e tantos mais indivíduos, 
que então enxameavam pelo país. 

Lêem-se na obra de Brás de Abreu muitas indicações 
da Medicina popular do tempo, em que não falta a Astro¬ 
logia judiciária, a invocação, o sortilégio, o ensalmo, a oração, 
a praga, a bênção, o esconjuro e tantas outras fórmulas usa¬ 
das por essas figuras que são, como ele diz. Médicas da 
Universidade do Inferno (pg. 623). 

A fim de se mostrar a importância da obra de Brás 
de Abreu, para o conhecimento das tradições populares do 
seu tempo e da ciência dos livros clássicos estrangeiros 
e nacionais popularizados, basta apontar-se um exemplo, que 
Abreu recolhe da obra Rerwn Rusticarum, de Varrão, do 
século I de a. C.; é um curto ensalmo de 4 palavras ininteli¬ 
gíveis contra as dores da gota: 

SISTA, PISTA, RÍSTA, XISTA 

Em seguida Abreu aponta para as dores de dentes outra 
fórmula do género: 

GALBAY, GALBA, GALDEI, GALDA, 

de que não regista autor ou proveniência. 

E mais estas: 

GAX, PAX, MAX, DRUX, ADIMAX 
contra as mordeduras dos cães raivosos; ou 

SOC NON, SOC NON, SOC NON, 

para certo mal de intestinos. 

Como se sabe esta e outra são fórmulas esconjuratórias 
de Medicina popular, de que se encontram exemplares em 
velhos livros da arte, como o De Medicamentis, de Marcellus 
Empiricus, célebre médico francês do século IV da nossa 
era. No conceito de Grimm as palavras de algumas das suas 


receitas-ensalmos, pertencem à arcaica linguagem gaélica 
da Aquitânia^l Muitos outros exemplos se poderiam re¬ 
colher em variadas obras antigas e modernas, de conhecidos 
médicos e historiadores da Medicina. 

Assim, entre outras fórmulas de Marcellus citam-se 
estas: 

ARGIDAM, MARGIDAM, STURGIDAM 
e 

CRISI, CRASI, CONCRASI. 

Ao que se vê, não são despiciendas as notas que podem 
colher-se em velhos livros médicos portugueses e estrangei¬ 
ros, pelo que a Etnografia muito delas pode aproveitar para 
0 estudo científico dos seus ainda múltiplos, difíceis e irresol- 
vidos problemas. 

Eis 0 que desejava expor-vos relativamente às inter¬ 
ferências da Medicina científica e da Sagrada Teologia na 
Clínica popular ou Demoiatria, que mais não é, na sua 
geral subestrutura, do que um sistema tradicional esclare¬ 
cido pelos próprios textos eclesiásticos e médico-científicos 
de todos os tempos, onde o Povo recolhe informações, o que 
se provaria com interminável rol de argumentos. 

O que, por exemplo, no século XVIII figurava na Anor 
cephaleosis do médico mirandês Bernardo Pereira e no 
Alexicacon hoc est maleficii ac morhis malefids curandis, 
do Rev.” Frade menor Cândido Brognolo, é, em muita e 
boa parte, o que hoje se pode vislumbrar na Folcmedicina 
portuguesa, como na de outros povos. 

Feita esta explicação e demonstração, resta-nos ter¬ 
minar com 0 conceito e conselho de um grande médico e 
investigador francês, dos maiores de todas as épocas, cria¬ 
dor da Medicina Experimental, Claude Bernard, que passou 
deste mundo em 1878. Diz o insigníssimo homem de Ciência, 
nos seus Prindpes de Médecine Expérimentale ‘‘t. referindo 
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ao facto do empirismo preceder a teoria em todas as Ciên¬ 
cias em evolução: 

«Seria eondenmel o médico se mo empregasse o que 
se colhe do citado empirismo. Direi mais (continua Claude 
Bemard), que o homem que deseja a Ciência deve recolher 
tudo 0 que as ideias populares lhe fornecem, não para as 
repudiar sistemàticamente ou adoptá-las com cega credu¬ 
lidade, mas para examiná-las denüficamente, experimental¬ 
mente.i> 

E prossegue o imortal Professor do Colégio de França, 
há 80 anos: 

«Se há, muitas vezes, no fundo destas crenças popu¬ 
lares, preconceitos grosseiros e amor ao maravilhoso, podem 
também existir reais observações.» 

Muralhando-se no campo da Ciência, confessa nobre- 
mente 0 ilustre sábio, que recebeu os Sacramentos da Igreja 
á hora da morte: 

«Não tenho, de modo- algum, a intenção de confundir 
duas coisas que considero essendalmente distintas. Os sen¬ 
timentos religiosos de cada um são respeitáveis e sagrados! 
as opiniões científicas de todos são discutíveis...y> (pg. 189). 

Tendo em conta esta doutrina, podemos agora rematar 
afirmando que uma das finalidades do estudo da Medicina 
popular é a de não- se registarem, sem a devida e indispen¬ 
sável crítica científica e moral, todas as práticas e dou¬ 
trinas do curandeirismo. O interesse folclórico não pode 
anular ou prejudicar o direito e dever de defesa da saúde. 
dos homens. 

Recolha-se o saber do Povo, mas estude-se o que se 
apreende, aproveitando as lições onde as houver, mas re¬ 
pudiando danosos preconceitos, que inocentemente se arqui¬ 
vam em tantos livros e revistas científicas, onde aquele 


mesmo Povo as pode ir beber com explicável perigo e ofensa 
das leis do Estado sobre o exercício da Medicina. 

Isto sem olvidar, com a devida vénia, o que prudente¬ 
mente aconselhou o Dr. Bernardo Pereira, há 200 anos 
(pg. 368): 

«O vulgo não tem voto, porque o seu juízo é uma ple- 
nidão de erros, como diz Santo Agostinho e seguir erros não 
sei em que juízo cabe. 

«Os médicos só têm obrigação, nas suas curas como em 
todas as suas acções, agradar a Deus aplicando os remédios 
segundo a razãft lhe ensina, e não conforme o vulgo sente; 
cujas calúnias... devem desprezar com ânimo generoso, 
quando tendem a impedir a rectidao do obrar: a vida, e 
saúde dos nossos enfermos devem prevalecer, busquem-se 
os remédios melhores para se adquirir, ou conservar, diga 
0 Povo 0 que quiser: irrideat si quis vult, plus valet apud 
me vera ratio, quam vulgi opinio.» 

No campo das mútuas interferências naturais e sobre¬ 
naturais na Medicina, bem iluminada pela eterna e inal¬ 
terável lição da Igreja Católica Romana e pelo imparcial 
ensinamento da verdadeira Ciência Médica, obedeça-se às 
necessidades imperiosas da saúde mental e espiritual da Grei, 
com infinito respeito da dignidade da Ciência etnológica e 
etnográfica. Por isso e para isso, dê-se a Deus o que é Deus, 
à Medicina o que só deve ser da Medicina e ao Povo o que 
apenas a Medicina e Deus lhe podem e querem dar! 







NOTAS E COMENTÁRIOS 


' Merece especial citação a obra Senhora do Amparo, de Antero 
de Figueiredo. A ela aludimos (edição de 1920, Lisboa), bem como 
a muitos outros estudos concernentes à matéria, na conferência 
Bnixas e Medicina (Folclore de Guimarães), in «Trabalhos da So¬ 
ciedade Portuguesa de Antropologia e Etnografia», vol. IV, fase II 
1929. Porto. > • • 

Francisco Spirago. Catecismo Católico Pomlwr. Versão da 
ed. francesa, por Artur Bivar (3 volumes. Lisboa. 1944) Vol I 
pág. 176. ‘ ' ’ 

H. Sigerist. A History of Medicine Primitive and Archaich 
Medicme. N. Iorque, 1951. 

‘ Luís de Pina. História Geral da Medicina (I volume), 1964 
Porto e Medicina e Superstição, in «A Arte Popular em Portugal»’ 
I. Pags. 337 e seg. Lisboa. 

'Luís de Pina (e Dr.“ Maria Helena da Rocha Pereira). 
ThesaunLs pouperum, atribuído a Pedro Hispemo. Texto latino com 
traduçao e notas. In «Stvdivm generale», I, 3-4. 1955. Porto. 

Luís Pina. Pedro Hispano e Arnaldo de Vilanova na 'educação 
nedm pmhr hispânica. «Anais» da Academia Portuguesa da 
Historia. II sene. 3.1951. Lisboa; e Pedro Hispano. Subsídios para 
a m bto^iMmrafm. «Revista Portuguesa de Filosofia», VIII, 3, 
1952. Braga. Vide, ainda, da Dr.a M. Helena da Rocha Pereira, 
Considerouioes amrgem do texto do «T/resm pauperum», id., id. 

^ Luís de Pina. História geral da Medicina. Ob. cit. 

português (Bem Baixa). «Trabalhos da Soe. Port. de Antrop e 

nog.», cit., n. 3.“. 1937. Porto; RaÁm da sabedoria popular médica 
«Imprensa médica», 1953. Lisboa. 

1940. Milão. 

'Cit. in Luís de Pina, Le Folklore méd. afrio. 

Pag. 26 1864. 

mero'de'^S5t ^^^2, arrola o nú¬ 

mero de 24622 pessoas presentes aos Tribunais d-i iTimifainS j 

í«»is U54 condenaÍM à fogueira tatea deTl . ■ 

vai de 1549 an do ^ *7 , í ^ 

’* Bouchut, ob, cit. 
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” Luís de Pina. Os remédios mundos na ilíedícÍM Popular, 
Actas do «XV.“ Congrès International d’Anthropologie et d'Archéo- 
logie Préhistorique», 1931. Paris. 

“ Curvo Semedo. Polyanthea medicinal, etc. 1727. Lisboa. Faze¬ 
mos larga alusão a este livro no estudo já citado Ensaio de Folclore 
médico, bem como em A vida social lisboeta na «Polyanthea:» de Curvo 
Semedo. «Revista Municipal», 20-21 e 22-23. Lisboa, 1946. 

Lynn Thorndike. A History of magio and experimental Science 
during the first thirteen oenturies of our era. Oxford Universitary 
Press (Manuf. in the U. S. A.). 1922 e seg. 5 volumes. 

Luís de Pina. Vide nota anterior 6. 

" Idem. Idem. Vide nota 15. 

“ Idem. Idem. Vide nota 15. E P. Diepgen, Historia de la 
Medicina. Ed. espanh. 1932, Barcelona, Págs. 117, 131 e seg. 

Luís de Pina, Pedro Julião ou Pedro Hispano (Papa João XXI). 
«Arquivo Histórico de Portugal». 1932. Lisboa. 

■“ Luís de Pina, Medicina e médicos m História da Filosofia 
em Portugal. «Stvdivm generale», II, 1-2. 1956. Porto. Silva Car¬ 
valho. A Medicina portuguesa no sêc. XVII. «Boletim da Academia 
das Ciências». III. 1941. Lisboa. 

Brás Luís de Abreu era de Ourém, onde nasceu em 1692, 
filho de Francisco Luís de Abreu e Francisca Rodrigues de Oliveira, 
formado em Coimbra, em 1717. Após um drama conjugal muito 
romanceado, tomou o hábito franciscano, sendo clérigo e médico 
siraultâneamente, em Aveiro. Morreu em 1756. 

■■ Luís de Pina, Curso de Psiquiatria (Programa). 1962. Porto. 
Pág. XXXI. 

Candidus Brognolus. Alexicacon hoc est de maleficiis, ao mor- 
bis Maleficis cognoscendis. Opus tom exorcistis, qum medieis, ac 
Theologis, Confessariis, Parochis, hquisitoribus, ac in quacunque 
necessitate constitutis, utilmirmm, Venesa, 1714. Exemplar da Facul¬ 
dade de Medicina do Porto (n.“ 702 do Catálogo Pires de Lima, 
1910). 

Camilo Castelo Branco, A Brasileira de Prazins. Scenas do 
Minho, Referimo-nos à edição da Livraria Chardron (Porto, con¬ 
forme a l.a). São os capítulos XIX e XX os que mais interessam 
ao nosso propósito. Aí expõe o imortal escritor o que pôde colher 
sobre influxos do demónio, sobre anjos caídos, etc. 

Vide nota anterior 23. 

Luís de Pina. História geral da Medicina. Ob. cit. 1.’ parte. 

Luis de Pina. Os Cânones de S. Martinho de Dume e a 
Medicina luso-germânica. Braga. 1958. O mesmo ilustre Arcebispo de 
Sião, D, Luís Munoyerro, no capítulo IV do seu Código de Deonto¬ 
logia médica (1956, Madrid, pág. ISl) evoca o Decreto de Graciano, 
«que hasta la publieaoión dei nuevo Código de Derecho Canónico 
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forniaba parte, como es sabido, de la Colección Canónica», quanto 
ao capítulo III da Causa XXVI (quaest. V). Estas regras identi¬ 
ficam-se com as de S. Martinho de Dume, do séc. VI (Graciano, 
canonista que viveu entre os séculos XI e XII, natural de Chiusi, 
era beneditino e a primeira parte do Direito Canónico que elaborou 
foi conhecido por Concordantia discofdantium canomm. 

•* Idem, Idem. 

Segundo Teófilo Braga, O Povo português nos seus oostumes, 
crenças e tradições. II vol. Lisboa, 188B. Pág. BS. 

” Aludimos a estas cruzes da peste no nosso sitado estudo, nota 
4 (Medicina e superstição). 

" Uns exemplos, entre muitos: Aetius ou Écio (De Amida), 
bizantino do século VI, invoca Abraão e o Deus de Jacob e Isaque 
ao prescrever remédios aos seus ddoentes, bem como esconjuros para a 
expulsão de corpos estranhos da garganta, em nome de S. Brás, 
Também Pedro Hispano, no TImaurus que lhe é atribuído, usa receitas 
com invocações de Santos e figuras bíblicas^ como os nomes dos 
3 Reis Magos, na profilaxia do mal epiléptico. 

“■ D. Duarte. Ledl Conselheiro. Ed. de 1942. Lisboa. Capí¬ 
tulo XIX, intitulado Da maneira que fui doente do humor menen- 
córico, e dei gmrecí Págs, 72-73. 

“ Curvo Semedo. Vide nota anterior 14. Assim o Prof. Laín 
Entralgo designa este tipo de crenças méjico-supersticiosas, in Eis- 
torija de la Medicina moderna y contemporânea, Madrid, 1954. 

A obra faz parte da Colecção e.Psicologia-Medicina-Pastorab. 
Editada em Madrid, «Rázon y Fe», 1948, 

“ Vide, entre tantas obras dos mais diversos autores, o escla¬ 
recido artigo do Prof. Jean Lhermitte, Les possédés sont-ils des fous? 
(«Eclesia», n." 67. Out." 1954. Paris). 

" Um dos mais recentes livros psiquiátricos (Porot e outros, 
Manuel alphabétique de Psychiatrie), saído dos prelos anos depois 
de apresentado este nosso trabalho, versa o tema demonopatia e pos¬ 
sessão apenas no sector científico, positivo, classificando o agrupa¬ 
mento patológico com aquele primeiro nome como de interesse histórico, 
apenas. Antigamente essa entidade englobava «toutes les manifesta- 
tions des puissances infernales» (pág. 165), citando Macário (1843) 
como 0 seu descritor mais completo. Alude às concepções de relação 
sexual de íncubos e súcubos como perturbações delirantes. Informa 
que demonopatia nem sequer se usa já para descrever «les inter- 
ventions infernales qui peupleut toujours les délires et les explica- 
tions superstitieuses de nombreux primitifs» (Noirs, Musulmans nord- 
-africains, etc.). 

O mesmo Manual trata de possessão no mesmo sentido (forma 
especial de delírio). Não se faz qualquer alusão às crenças populares 
de que falamos, mas serve-se o autcr de um trabalho do mesmo 


Prof. Lhermitte, que publicara 3 casos de demonopatia. Dois enfermos 
não eram crentes, o que o leva a afirmar: «ainsi se trouve légitimée 
1’origine organique et non purement psychogène de certains délires 
démonopathiques.» 

Vide de T. K. Oesterrlich, Lés possédés. La possession iémo- 
niaque chez les primitifs, dons 1’antiquité, au moyen-âge, et dans 
la cmlisation moderne. Trad, de Sudre. Paris, 1927. 

Merece leitura o sintético, mas elucidativo, artigo de José de 
Argumosa, de Caracas, sobre Magia negra en Cuba («Medicamenta», 
XXXII. N.” 344.1959. Madrid), onde, segundo trabalhos de Fernando 
Ortiz, Castellanos e outros, se expõe a influência das crenças reli¬ 
giosas da raça negra na estruturação da vida supersticiosa daquele 
país; relações com o catolicismo; feiticeirismo; magia médica afro- 
-cubana; etc., etc. 

” Luís Munoyerro. Moral médica en los sacramentos de la 
Iglesia. Madrid, 1965. Pág. 136 e seg. Assim define obsessão e posse- 
são: «consiste la primera en el asedio dei alma por medio de tenta- 
ciones más violentas y más duraderas que las ordinárias, ya actuando 
en los sentidos externos, ya provocando impresiones en el alma. Dos 
elementos constituyen la posesión: la presencia dei demonio en el 
cuerpo dei poseso y el império que ejerce eh el cuerpo y, mediante 
él, en el alma» (137)). 

Como irregulares por defeitos da alma regista o que diz o 
Código Canónico (Can. 984. 3,"), que indica como tais os epilépticos, 
amentes ou possessos do demónio. 

Vide nota anterior 5. 

Morato Roma. Luz da medicina, Pratica Racional, e Metho 
dica, gvia de enfermeyros, direciorio de principiantes, & summario 
de remedios... aerescentadoi... com o compendio^ de va/rios remedios 
de Cirurgia, recopilado dc Thesouro de Pobres, etc... 1726, Coimbra. 

" André António de Castro. De febrium curatione libri tres... 
alii libelli de simplicium medicamentorum facultaübm; et alter de 
qmlitatibus alimentorum, quae humani corporis nutritioni sunt apta: 
Cvm Índice rerum, et verborvm scitv dignorum lompletissimo', etc. 
Vila Viçosa, 1636. 

Camilo Castelo Branco alude várias vezes a Abreu e suas 
obras: —■ o Portugal Médico citado e uma biografia de Santo António, 
com 0 título Sol nascido no Ocidente e posto ao nascer do sol (1726). 
Nas Cousas leves e pesadas diz Camilo, num diálogo de bibliófilo 
como ele e referindo-se ao livro: 

«“-Este livro não é clássico — observei eu. 

— É sim, senhor! —terminou o sujeito.— Posso mostrar-lho, 
se quiser, no catálogo da academia. 

— Duvido, peço licença para duvidar — repliquei. 

— Pois saiba que é clássico... Eu cá tenho as minhas razões.» 


No romance O olho de vidn, que assim se alcunhava Brás de 
Abreu, fala na biografia do Santo de Pádua: «não houve livro que 
ousasse medir-se com as elegâncias e pompas daquele in-foUo, para 
0 qual deverá inventar-se a eternidade, se ela não andasse já por 
ai à disposição das obras inúteis:» (Pág. 92. Ed. de 1924.) 

E do seu Portugal Médico escreve: 

«c a mais pitoresca história dos costumes daquele século. Ninguém 
lê 0 Portugal Médico e poucos sabem que desprezado tesouro ali está. 
Como autor de livros de medicina é vilipêndio nosso que Brás Luís 
seja contado na lista dos escritores médicos, de par com os Zacutos, 
com os Veigas e com Jacob de Castro Sarnento, como relação das 
usanças do século XVIII, não há novela nem poema satírico em por¬ 
tuguês que lhe chegue à barba,» (933 

Vide Luís de Pina. Medicina e supefrstição. Ob. cit. Nota 
anterior 4. Teófilo Braga, Tradições, etc. Ob. cit. na nota ant. 29 
(págs. 34-36), 

" Publicada postumamente, 1947. Paris, Pág. 180. 
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Curatio diabólica 


APÊNDICE. 


Por nos parecer curiosa, regista-se a sistematização de Brog- 
nolo, na obra citada, designada De curatione diabólica (Divisio), em 
Disputationis prirme: 


Ex parte agentis 


Magica 


Intole- 
randa. 


Daeraonis 

Malefici 


A b 0 m i - Ex parte medii. | Sacril 

nanda. ' Supei 

j Impii 

Ex parte finis . | Noxii 

I _1 


Sacrilegi 

Superstitiosi 


Quoad 

Supers- Modum,.., 
titiosa 


Quoad 

Effectum 


In Exercentibus 


In Addiscentibus 
In Paventibus 
In Requirentibus 


Internam, sèu proxi, 
niam . 


causam..., , 

Externam, seu remo- I In Cognoscitivis 


tara. 


Verbalem . 

Operativum ,, 


Observativum 


Physicum 


I Scandalosi 

I Viris 
Mulieribus 
I Pueris 

Publicè 

Privatim 

Directè 

Indirectè 

Iramediatè 

Mediatè 

ín Gravioribus 
In Levioribus 


Hyperphysicum 


í In Õperativis 

I Significativum 
I Non significativum 

) In Actionibus 
I In Motionibus 

) Tetnporis 
' Ominum 

J A causa naturali 
I A causa supernaturali 

I A. daemone daemoniaca 
virtude operante 
A maléfico agente de- 
I monis virtute 
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II 

Eis algumas receitas de substâncias naturais, complemento Artis 
exorcisticae Zachride vicemomitis: 

Carnis, vel limature ungulae asini 

Stercoris canis 

Stercoris diaboli 

Sulphiiris 

Hypericonis 

Eutae 

Misce, à fiat suffumigium 

(para defumadoiro contra os demónios) 

Outra: antra mühficia cordis; 

Specierum cordial, Montagn. 

Olei scorpionum Mathioli 
Unguenti Eosati Mesue 

(para untar a região do coração) 


On distingue l’infestation ou obsession extérieure (circumse- 
ssio) lorsque les attaques et les tentations assaillent le possédé de 
Fextérieur, et Vobsession inténeure, (insessio), 

Le nona posmsion est réservé à l’envahissement despotique dn 
corps humain par le démon, qui s’empara de 1’homme et de ses organes 
corporels dont il se sert comme d’instruments sans volonté. 

Le démon <í:s’exprime par lui», parfois en faisant entendre une 
voix autre que la voix naturelle du possédé, Celui-ci a parfaitement 
conscience de l’entité etrangère qui parle par lui; il en soiiffre atroce- 
ment et il 1’exècre dans ses moments d’accalmie. D’ordinaire ils ne 
se sent pas apte á prier et à recevoir les sacreraents,» 

Depois de fazer o diagnóstico diferencial (histeria, constituição 
psicopática, etc.), fala de não serem raras nos psicópates as neuroses 
diabólicas; na cooperação demoníaca com factores naturais; do ter¬ 
reno (psicopatias e histeria), propício às influências demoníacas; etc. 
E apôs ter comentado a distinção entre a verdadeira possessão e os 
casos patológicos, escreve «actuellement on nV voit plus que des mani- 
festations pathologiques» (in Précis de Médecine Pastorale. Mulhouse, 
1966), 


III 

Em tempo de Francisco I, a França contava mais de 100 000 
bruxos: «y donde el inquisidor general se quejaba de que no tenía 
tiempo ni bastaba el Santo Oficio para quemarlos, y el mismo Ni- 
colás Eemy jactábase de haber becho morir a 2900, mientras que 
en Espana, de 1513 al 1519, solo liubo 287 causas de hechicería, 

Hay que tener en cuenta de que entre aquéllos había médicos 
que habían escrito libros con la creencia en enfermedades astroló¬ 
gicas e infernales,..» 

Miguel Siles Carrera. Medicina astrológica. La Astrologia en 
Espana, sigk XVL «Medicamenta», XXVIII, N.” 316, 1967. 


IV 


Niedermeyer fala, assim, de possession (obsessitas); 

«Par la possesion, le corps et les facultes inférieures de l’âm 
se trouvent sous Fempire redoutable des puissances démoniaques. Le 
facultes spirituelles superieures demeurent libres; k liberté de I 
volonU, n est donc pas supprimée, mais elle est soumise à une rud 
eprewe. Si Ihomme accorde son libre consentement à la dominatio; 
du mal, il peut devemr un «démon en personne». 




V 

Niedermeyer esclarece (ob. cit,, pág, 467): 

«Pour eviter 1’abus et le scandale, le Code Ecclésiastique a 
ordonné que personne ne pouvait entrependre un exorcisme pour 
chasser le démon d’un possédé sans une «permission particulière et 
expresse de POrdinaire» (Can, 1161, § 1), et que cette autorisation 
ne devait être donnée qu’à un prêtre muni de qualités très spéciales 
(Can, 1161, § 2).» 


VI 

É de vincar a importância da Psicologia profunda (doutrinas 
de Preud e Jung, para não citar mais, no esclarecimento de alguns 
fenómenos da Antropologia cultural ou Etnografia, Dá-nos curioso 
exemplo Artur Eamos nas suas obras, como os Estudos de Eolk-Lore 
(1968, Eio de Janeiro). De Freud conhecem-se bem as suas doutrinas 
e concepções sobre Totm e Tabu, como de Jung as que expôs sobre 
0 inconsciente colectivo, os arquétipos, etc.; merece leitura o magní¬ 
fico conspecto sobre este psicólogo, escrito pelo Prof. L. Granjel: 
La Psicologia do G. G. Jung en la Historia de las relaciones entre 
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Medicina y Religion, «Arehivos Iberoamericanos de Historia de la 
Medicina». I. 1949. Madrid, 

Algumas destas concepções têm sua analogia com as de Para- 
celso, estranho médico-filósofo do século XVI. 

A bibliografia referente à Magia é incontável. Para uma visão 
rápida da matéria achamos recomendável o pequeno volume de 
Jérome-Antoine Rony, «La Magie» (Paris, 1950) Na: menos apre¬ 
ciável, como sumário, é ^L'Ástrologm, de Paul Couderc (Paris, 1957). 
Vide, ainda, no Manuel de Porot (citado nestas notas), o vocabulário 
Magie, no que se refere, em particular, às suas relações com estados 
mentais anormais. 
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EL INFORMANTE, ELEMENTO HUMANO 
EN LA RECOLECCIÓN FOLKLÓRICA 

Ff)R VIRGÍNIA R. R, DE MENDOZA 


Este personaje tiene que reunir condiciones muy espe- 
ciales para proporcionar datos importantes. La gente vieja 
es la más apropiada. «Recoger dei último viejo todo cuanto 
sepa...» dice líoyos SáinzR Y efectivamente, son valiosos, 
siempre que consemn sus facultades; pero eu la rica gama 
dei material folklórico, pueden suministrar informes jó- 
venes, mujeres y ninos; lo que es requisito indispensable es 
que el informante en ese momento sea folk; y hago hincapié 
en «ese momento», porque para algunas personas con poca 
práctica en el campo de la recolección exigen el analfabe¬ 
tismo dei comunicante, temerosos de que el indivíduo que 
no lo es anada algo leído en libros. Poco conocen tales crí¬ 
ticos la psicologia dei pueblo, cuando menos hablo dei de 
México al que creo entender a través de más de quince anos 
de contacto con él; su orgullo consiste en decir: «Oí en el 
Radio tal canción, pero esa no es la buena; bonita la que 
mi abuela me ensenó cuando yo tenía ocho anos, que decía 
así: y viene el canto de épocas pasadas con gran 

‘ Hoyos Sáinz, Luis, Prof. y Nieves de Hoyos Sancho. Mmml 
de Fülklüre, La Vida Popular Tradicional: 16 grabados y 22 lárainas. 
Manuales de la Revista de Occidente. Madrid, 1947, p. 62, páimafo 10. 
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pureza. Por otra parte, al llegar al gabinete, clasificar el 
material y compararlo, saltan a la vista los giros modenios 
0 eruditos de melodia y texto. 

Aunque en general cualquier persona puede ser en mo¬ 
mentos oportunos folh, es bueno escoger con ojos de buen 
psicólogo el que mejor nos convenga. Así podríamos tener el 
informante omsioMl y el fijo o predeterminado; el primero 
puede pasar a la categoria dei segundo si observamos en 
él posibilidades ; si no, hay que dejarlo los más pronto po- 
sible, pues lejos de ayudar puede ser un obstáculo, 

En lo general deben ser individuos que al verter sus 
recuerdos olviden sus pocos o muchos conocimientos y que 
relaten lo verdaderamente tradicional, Son tan interes antes 
las observaciones que se hacen al estar interrogando-, que 
realmente sorprenden. Yo' he tenidO' en estúdio durante un 
ano 0 más, personas de una cultura media y a las veces hasta 
con una profesión, y es notable como poco a poco se van des- 
pojando dei saber erudito y vierten con la mayor naturali- 
dad vocablos arcaicos, campesinos, regionales y completa- 
mente folklóricos; su significación exacta es preciso dedu- 
cirla dei contexto o preguntarlo' con mucha discreción, pues 
si se dan cuenta de ella, piensan que están usando mal algún 
término, se mortifican y a las veces ya no- quieren continuar 
hablando. 

Pero en general nos proporciona lo que sabe sin receio, 
profundizando en su cerebro, en ocasiones dolorosamente, y 
con una generosidad y desinterés que asombran. Pone en 
nuestras manos un rico tesoro; parece que se despoja de 
todo y nada deja para si; mas esto tiene su compensación: 
durante la recolección ha sido- completamente feliz; el re¬ 
cordar su pasado es como- si bubiera asistido al desfile de 
toda su vida: nine-z, juventud, edad madura, llegando a la 
vejez; aqui se detiene atónito, la máquina se para, ya no 
recuerda nada; mientras más cercanas son sus impresiones 
se hacen más vagas a diferencia de lo- retrospectivo que tuvo 
claridad meridiana. 

El informante que no ha sido abordado con anterioridad 
es como una masa informe que hay que ir modelando poco 


a poco, puliéndola, dándole brillo y e.splendor; al final de una 
larga y concienzuda laboi’ es como si sc estuviera en presen¬ 
cia de una e.statua, (!.s la olira de arte dei recolector; la 
tarea es noble y (j.stá justificada. 

iMfiare^ más propidow para la recolmión? l)(mde fie demn- 
mielve mejor el wforynante? 

Hay todavia en algumus regiones de nue.srto paí.s, peque- 
fio.s ijoblados di.stant(!s, por ,su misraa topografia, de los 
grande.s centro,s urbanos; allí encontramos grupos de indivi¬ 
duos, muchos (le ellos emparentados, otros unidos por las 
labores u oficios (lue practican; camiKísinos o artesanos que 
no teniendo m(ídio-.s de di.striuxíión a su alcance, se reúnen 
por las tnrde.s, una vez concluídos sus trabajos, para cam¬ 
biar impresiones, iiara recordar cosas dei pasado que, aunque 
conocidas de casi todos ello.s por habérselas oído contar a 
sus padres y abuelos, les son gratas y parecen vivificarse y 
actualizarse en los lábios de aquellos que, ain poseer ins- 
trucción alguna, saben expresarse de un modo tan agrada- 
ble y real que hacen amena cualquiera reunión; la gente 
joven y los iiino.s escuchan con deleite lo referente a tiempoa 
pretéritos. 

Estos grupos tienen conexión entre sí, muchos son pa- 
rientes, como antes decíaraos, tienen los mi.smos hábitos, 
conservan en su memória el por qué de loa nombres de sus 
cerro-s, rios, barrancos, llanuras; saben que en las noches 
claras «el camino de Santiago» se dibuja en el cielo, que 
los Tres Reyes Magos» van híicia Belén, en donde se encuen- 
tra el «Portal» con el Niüo acostado en el centro. Si se trata 
de gente perteneciente a una tribu indígena, conocen y aun 
tienen veneración por la «Estrella de la Mafuma» o «La Es- 
trella de la Tarde», divinidades a las que los huichnles rinden 
todavia culto. 

Los evangelizadores al impartir sus ensennzas y dar 
a conocer el cristiaiii.smo, hicieron que los nativos se acogie- 
rnn a Ias nuevas prácticas y subsiituyeran las grandes 
fiestas dedicadas a sus antiguoa númenes, por las celebra- 
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ciones a los santos dei MartirolO'gio RomanO' a quienes to- 
maron por patrones y protectores. Estas festividades son 
las que tienen lugar hasta la fecha en los lugares a que 
antes me he referido y que forman parte de la tradición 
de las gentes que en ellos viven. 

En la vida diaria los grupos homogéneos de que tra¬ 
tamos tienen la misma forma de vestirse, sus alimentos son 
los que acostumbraron sus padres y abuelos; usan los mis- 
mos términos para expresarse, sus saludos son tradicionales, 
como por ejemplo: 


El que llega dice: — !Ave Maria Puríssima! 

El de la casa contesta: — ISin pecado concebida! 

Sus ademanes son comunes y por tanto, desde lejos 
suelen decirse por medio dei gesto o dei silbido, palabras 
agradables y aun graves insultos ; en fin, pod^emos colocar 
a estos grupos dentro de la que los antropólogos, princi¬ 
palmente Redfield han llaraado: cultura folh, que tan bien 
concuerda con los postulados dei folklore. Es decir, está 
caracterizada por los siguientes rasgos: aislamiento, alto 
grado de homogeneidad genética y cultural, cambio cultural 
lento; ausência de escritura; poco número; división mínima 
dei trabajo; tecnologia simple (cada individuo es un pro- 
ductor primário); coherencia funcional; organización social 
basada en la consanguinidad y en el parentesco; la conducta 
es tradicional y desprovista de sentido crítico; tendencia a 
personalizar el mundo inanimado y no humano; gran impor¬ 
tância de la magia, conducta ritual, ausência de motivos 
económicos, etc. etc. \ 

En el folklore podemos agregar que esta cultura y la 
comunidad que de ella deriva es siempre homogénea, en 


“ Sidney W. Mintz, El contmmm folh-urhmo y la oomunidad 
mml proktataHa. Ciências Sociales. Depto. de Asuntos Culturales. 
Union Panamericana. Vol. IV. Octuke de 1953, p. 196, 


contraposoción con la urbana que es heterogénea Y Foster ® 
nos dice: «En contraste con el tipo ideal folk, el tipo ideal 
urbano está caracterizado por la beterogeneidad social; in- 
dividualización; instituciones seculares más que familiares o 
religiosas; división deí trabajo; economia moneta,ria, y des- 
personalización en general de las relaciones entre la gente,..» 

Ahora bien, el tiempo es una parte esencial dei concepto 
de cultura folk: tiempo para integrar los nuevos rasgos y 
complejos en la estructura total, para reelaborarlos y armo- 
nizarlos; los pueblos reciben constantes influencias ajenas 
que pueden hacer cambiar las costumbres de las gentes por 
algunos anos, pero que al fin son rechazadas u olvidadas, 
podemos decir que pasan de moda. En cambio hay otras que 
logran fuerte arraigo porque están más cerca de la psicolo¬ 
gia dei hombre folk y entonces, mediante adaptaciones y câm¬ 
bios, se van incorporando definitivamente al pueblo. Por 
eso los folkloristas mexicanos para considerar un canto, una 
danza, un relato o una creencia como verdaderamente folk 
tenemos que esperar cuando menos cincuenta anos a partir 
de su implantación. En la América Latina este fenómeno 
se operó desde mediados dei siglo' XVI al contacto con los 
conquistadores, conseivándose, sin embargo, hasta la fecha 
muchos aspectos de la cultura indígena anteriores a la lle- 
gada de los espanoles; esto ocurrió principalmente en ciertas 
tribus que no se sometieron como los seris, yaquis, coras, 
huicholes, huastecos, mayas y lacandones, que además ocupa- 
ban lugares periféricos. 

Informantes según d tem 

Para nosotros por ahora lo que más no^ interesa es re- 
coger los materiales folklóricos que existen en los lugares 
apartados; pero para que la labor sea más fructífera escoge- 
remos, según el tema que más nos interese, el informante 


“ Foster, George M, Dr. jQaé es la mltim Foi/í.?— American 
Aiithropologist Menasha, Wiscansin, U. S. A, LV. 2 Partes, 1. April- 
-June, 1953. pp. 159-173 —Ciências Sociales. Depto. de Asuntos Cul¬ 
turales. Vol. VI, Octubre de 1963. 
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pe mejor nos lo pueda proporcionar. Así por ejemplo, para 
jnegos infantiles: ninos, mujcres O' sirvientas ancianas. Los 
primeros dan mejores datos en colectividad, unos a otros 
se complanentan, el estímulo es mayor, tratan de hacer ver 
pe tienen más feliz memória; además de que entre vários 
la ejecución de los juegos es más fácil y se pueden tomár 
fotografias o dibujos, según las posibilidades. Lo mismo 
ocurre con los muchachos de entre 12 y 18 anos al referir 
juegos como «El burro», «la argolla», El botón», «Caponas 
0 molinas», «trompos», «baleros» y «papalotes». Los 11a- 
mados «de estrado» deben ser referidos por senores de edad 
madura o damas en cuyas casas hay frecuentes reuniones 
y son muy hábiles para hacer pasar agradables veladas: «El 
monigote», «El espejo, «El navio», y en general los deno¬ 
minados «de prendas». Es decir, el que pierde paga una 
prenda o ejecuta un baile, entona una canción o hace un 
chiste. Juegos más toscos, se obtienen con jóvenes dei pueblo: 
«La patada», «El Tol Molinero», «Perejil cancano», «El 
molinillo» y otros. Para poesia y música antiguas, hombres 
un poco viejos; costumbres religiosas, vida de conventos, 
senoras. Costumbres en la calle, la escuela, el teatro, los 
bailes, hay, que escoger hombres con cierta experiência; para 
las fiestas son más eficientes las observaciones directas en 
el lugar, interrogando aqui y allá sobre algunos puntos obs¬ 
curos; lo mismo ocurre con las danzas, artes manuales, cerâ¬ 
mica y otras; para comidas, mujeres, sólo que comO' el tema 
es un poco delicado hay que preguntar con mucho tino y 
ganarse poco a poco la confianza de los relatores; los re¬ 
médios requieren en ocasiones hasta fingirse enfermo y pre¬ 
guntar qué seria bueno para curarse, procurando, natural¬ 
mente no tomar nada que pueda danar el organismo. El habla 
popular y los refranes nos salen al paso en todos los comuni- 
cantes, puesto que forman parte de su lenguaje habitual. 

Autenticidad M informante y legitimidad dei relato 

Como actualmmte está un poco extendida la voz folk- 
lore y se sabe que hay personas que se dedican a recoger 


informaciones sobre diversos temas, principalmeníe caucio¬ 
nes, danzas, refranes, dichos, cuentecillos o anécdotas, nos 
encontramos con frecuencia indivíduos que con la mejor 
voluntad o bien haciendo gala de recordar muchas cosas 
dei pasado, nos atosigan con versos semieruditos, mal apren¬ 
didos y peor recitados, refranes que escuchan por radio, en 
los teatros de Revista frívola, en los periódicos o en librillos 
de temas chavacanos, salpicados con chistes; estos no serán 
los informantes que nos convengan, pues cuando se les pre- 
gunta dónde oyeron o leyeron lo que nos están diciendo, 
nunca aciertan a dar una respuesta satisfactoria; ni fecha, 
ni lugar, ni nombre de quien lo aprendieron; tienen además 
la tendencia a corregir constantemente lo que otros mejor 
informados dicen sobres los mismos temas. De estos tipos 
hay que huir siempre y lo más pronto posible. 

El material folklórico circula de mano a mano, como 
una moneda, a las veces tan gastada que ya se le han bo¬ 
rrado sus inscripeiones, y su valor lo distinguimos apenas 
por su tamano y algunas características; pero eso si, su 
contacto es suave y pulido, su sonido, argentino y puro; es 
decir, es legítima; la.otra moneda que también circula, es 
sucia, destenida, de sonido opaco por el plomo con que está 
fabricada, sus bordes son irregulares denunciando su fra- 
gilidad; en una palabra, todo en ella denuncia que es abso¬ 
lutamente falsa, como falsos son los relatos de los hombres 
que viven en un medio urbano, sin haber adquirido nada de 
la civilización de las grandes ciudades y habiendo olvidado 
Ia tradición oral de sus ancestros, o que circulaba en sus 
lugares de origen; pero al oído afinado y delicado dei buen 
investigador le molestan esta clase de sonidos y narraciones, 
descubre inmediatamente la vulgaridad de que están ro¬ 
deados, que en ningún modo se parece a la sencillez de los 
vocablos tradicionales o al concepto de los versos en que se 
adivina el aJma dei trovador que los ha compuesto en un 
momento determinado y bajo un sentimento hondo y sin¬ 
cero; el mismo verso maííana habrá variado, según hayan 
alterado las circunstancias; pero conservará su fondo. En 
ocasiones la mejor consenación de una poesia, lo más com- 
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pleto de un cuento, debe ponenios sobre aviso de su poca 
autenticidad. 


Relatores famosos 

No cualquiera es un relator*', como en la música, se 
necesita, además dei instrumento, quien ha de ejecutarlo; es 
decir, en el cuento oral es necesario el narrador con habi- 
lidad: la voz, el gesto y los efectos narrativos son cuidado¬ 
samente estudiados y practicados. El hombre, generalmente 
el viejo dei pueblo, es recompensado con la admiración y el 
aprecio de la comunidad. Muchos desearían ser como él, por 
eso tiene, las más de las veces, numeroso público. Así han 
pasado los nombres de algunos de ellos a través de centú¬ 
rias y hasta milênios; en el poema épico finlandês «La 
Kalevala»® hay un ejemplo típico: el viejo y gran Vainâ- 
moinen. quien acorapanado de su kantele entonaba cantos 
mágicos; sostenía controvérsias poéticas con otros trova¬ 
dores, saliendo victorioso por su gran sabiduría. En Nuevo 
México tuvímos noticias de «Viejo Vilmas»; en Argentina 
hubo un Santos Vega; nosotros contamos con um «Negrito 
Poeta» y cientos de individuos que no por ignorados son 
menos valiosos; buenos ejemplos de ello se encuentran: en 
Chavinda un Heraclio Ceja, un Benito Mora; son inconta- 
bles los trovadores de la Costa de Sotavento en Veracruz. 
El Bajío, Jalisco, Guerrero con su jughra Paula Astudillo, 
muy famosa. 

En fin, el campo está abierto a la investigación folkló- 
rica y a todos los recolectores que se encuentren capacitados 
previamente; cabría decir lo que en la conocida expresión 
evangélica: «La mies es mucha y pocos los obreros». 


^ Rodríguez Rivera de Mendonza, Virgínia, La Investigación 
Folklórica en el campo. Mis experiencias, p. 44, de las «Aportaciones 
a la Investigación Folklórica de México». Colec. Cultura Mexicana. 
Mm. 2, Director Lic. Horacio Labastida. México, 1963. 

" Haavio, Martti, Váinámoinen. RFC, Mm. 144. — Helsinki 
1962, p, 169. 


LOS TRAJES DE ZAMORA Y MIRANDA 
DE DUERO 

POR NIEVES ,DE HOYOS SANCHO 


Al pensar hacer un trabajo para este Congreso de 
Etnografia organizado por la Câmara Municipal de Braga y 
al que con tanta generosidad hemos sido invitados todos los 
espanoles, me parecia que era una cortesia buscar un tema 
que interesase a nuestros companeros portugueses para 
corresponder, dei mejor modo posible, a sus atenciones. He 
elegido, por lo tanto> un estúdio que atane a las dos naciones, 
y claro es, que esto no podia hacerlo yo más que dentro dei 
campo de mi especialidad que es el de los trajes regionales. 

Hace muchos anos que había observado yo la completa 
identidad de la capa de los mirandeses de Portugal y la de 
los alistanos de tierras de Alcanices en Espanna. Empecé 
a indagar, y pronto ví que también el traje era el mismo, 
por lo tanto éste va a ser el tema de mi comunicación. Habría 
sido interesante seguir buscando diferencias y analogias, 
por lo menos en toda la frontera entre el Norte de Portugal 
y Galicia, pero ello habría excedido con mucho el limite posi¬ 
ble de la comunicación de un Congreso. 

Me cino, pues, a la parte de Zamora que linda con Mi¬ 
randa de Douro que es en realidad un pico de tierra portu¬ 
guesa adentrada en Espana y todo ello forma una región 
poblada por gentes iguales y con las mismas costumbres. 
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Muestra bien evidente de esto, la tenemos en la magnífica 
obra dei maestro^ de la Etnologia, Jorge Dias, dedicada a Rio 
de Onor en Portugal y Rihonor en Castilla, que en realidad 
es la misma aldea. 

El traje de Zamora que vamos a estudiar es el de la 
tierra de Aliste que toma su nombre dei rio Aliste nacido 
en la Sierra de la Culebra, donde un poco más al Oeste nace 
el Onor que enseguida se adentra en Portugal, mientras que 
el de Aliste caminando más hacia el NO. bana las tierras 
de Alcanices desembocando en el Esle poco antes de verter 
éste sus aguas en el Duero. Es tierra de meseta fria, heeho 
que se evidencia por sus topónimos de Riofrio y FonfriOi, 
siendo' su producción esencial la de los cereales. 

Conviene advertir que Zamora forma con las otras pro¬ 
vindas dei reino León lo que mi padre etnograficamente 
desipó el Oeste, región de una gran riqueza y variedad en 
los aspectos etnográficos, y, concretamente, en el dei traje, 
unida por ello a Salamanca el Norte de Cáceres la provinda 
nortena de Extremadura, ya que Badajoz, por su vestir más 
sencillo se asoda mejor con La Mancha. 

En estas riquísimas provincias por el vestir, hay en 
cada una de ellas vários trajes regionales, pertenecientes a 
veces a pequenas comarcas y para dar una idea de ello, basta 
citar el de Aliste que es el vamos a estudiar. En el mismo 
partido de Alcanices está el carbajalino, de Carbajales de 
Alba, muy policromado y adornado llevando la mujer un 
refajo ricamente adornado o bordado con motivos florales 
en lanas de colores; el de Bermillo de Sayago al Sur, de 
evidente influencia dei charro salmantino; Ics de la Ribera 
dei Duero en el partido de la capital; caminando Duero arriba 
encontramos el de Toro, siendo el traje de diário de saya 
bordada mientras que el de boda es de brocatel con amplio 
mantón de Manila y también hay un traje especial para las 
viudas de buena posición el cual tiene un aspecto funerário 
al ser de terciopelo negro bordado en orO'; el de el partido 
de Benavente al Norte es más pueblerino y sencillo con manto 
amarillo adornado con tiras de terciopelo y ampliO' y sencillo 
dengue envolvente. 


Veamos, por fín, los trajes que hoy nos interesan que 
son dei tipo arcaico de los paises frios. Creo que no es nece- 
sário decir que hoy no se usa, y aunque lo diga en presente 
es refiriéndome a como era el traje que usaban plenamente 
en esta región a principio de siglo. Como alcanzó a verle 
el arqueólogo Rocha Peixoto, y le explica en un artículo titu¬ 
lado «O TRAJE SERRANO» publicado en «Portugalia» en 
1907, tomo 11, fase. 3 cuya separata dedicada a mi padre 
tengo la suerte de conservar. Se refiere al traje de todO' el 
Norte de Portugal, ocupa 32 páginas y tiene 56 ilustracions, 
pero a pesar de todo, las explicaciones carecen de detalles 
que nos habrían ayudado mucho. 


TRAJE DE ALISTE 

El de mujer, — Veamos primero el traje de Aliste para 
senalar después las analogias o diferencias con el traje mi- 
randés. Las descripeiones de los trajes espanoles las hacemos 
a base de los ejemplares conservados en el Museo dei Pueblo 
Espanol que son los mismos que figuraron en la Exposición 
dei Traje Regional organizada bajo la direccion técnica 
de mi padre D. Luís de Hoyos Sáinz en el ano 1925. 

Como prenda interior llevan, como en toda la Península, 
una amplia camisa de un metro de larga, de lino en su parte 
superior y de estopa en la inferior; tiene una amplia manga 
larga de 80 cms, de vuelo y lo más característico' es que 
tiene puno y contrapuno, el primero es postizo, muy estre- 
cho, bordado en azul marino y cerrado con tres botones 
blacos de lino hechos a ganchillo-; el traspuno le forman los 
frunces que recogen el vuelo y va bordado formando un 
nido de abejas. Tiene escote cuadrado, todo él bordadO', soste- 
niendo el vuelo' delante y detrás con nidO' de abeja así como 
también el vuelo de la manga que va recogido en la hombrera 
y encima va bordada a punto de cruz. Como se comprenderá 
esta rica camisa es para el traje de fiesta, ya que la de diário 
suprime el traspuno y toda ella va menos bordada. 

Sobre la camisa llevaban el justillo de pano azul marino 
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constando la espalda de tres piezas para ajustar y adornadas 
las costuras con pespuntes hechos con algodones de color 
naranja y rojo. El escote es redondo y muy grande el de la 
manga. Se ajusta por delante con un cordón que pasa por 
unos ojetes rematados con algodones de colores vivos y ador¬ 
nos de ondas. En la espalda tiene cuatro aldetas y otras 
dos más grandes en la parte delantera. Va ribeteado de seda 
color grosella. 

El sayin o jubón es de pano pardo abatanado y muy 
grueso, como veremos luego en el traje de hombre y aún en 
la capa. Tiene un corte raro, tan abierto por delante que es 
casi solo la espalda con las mangas. No es prenda de uso 
diário, sino solo de dias de ceremonia o muy frios. La espalda 
está formada por seis piezas y una amplia aldeta que lleva 
el mismo remate que las capas de las que luego hablaremos. 
Por delante tiene una tira estracha formando una especie 
desolapas forradas de lana adamascada verde que se pro- 
longan por la espalda formando dos puntas que con una 
cinta de seda rameada se atan sobre las aldetas. No tiene 
cuello, las mangas se unen al cuerpo en las hombreras con 
una pestana muy acusada. Por lo recio de la tela y con el fin 
de permitir los movimientos, la manga larga está cortada 
con la forma dei brazo' algo doblado, en la parte de la 
sangria lleva una abertura, y en la de abajo, y con el fin 
de que se vea el puno, otra de 14 cms, con tres ojales de 
pespuntes en algodones verde, rojo y amarillo, siendo los 
ojales cerrados, es decir, de puro adorno. 

Interiormente la parte baja de la manga va forrada 
con sayal verde rematada con negro. Ultimamente el sayin 
se cambio por una blusa sin escote, cenida y de manga 
larga a la que llamaban «jubona». 

Otra prenda de busto es el «dengue», ya que estamos 
plenamente en su zona, que es Galicia y Asturias con el Reino 
de León la cual se prolonga al Sur por Cáceres y al Este 
por la Serrania Central basta Soria. Es el de las alistanas 
de pano negro bordeado de seda amarilla, un zig-zag de 
lana roja y una bella cinta de seda brochada fresa con flor 
amarilla y bojas verdes; el ejemplar que estamos examinando 


tiene una cintita de seda amarilla y un piquillo de seda color 
frambuesa. Como el dengue se pone cruzado sobre el peclio 
y atado a la espalda, tiene cosidos a los extremos una bella 
cinta de seda rameada. Al dengue no solo en Aliste sino 
en todo Zamora, le dan el nombre de «gabacha». 

A la saya la llaman «manteo plegado» es de pano pardo 
como el «sayin», y, efectivamente, va plegada menos por la 
parte delantera dando un vielo total de más de cinco metros. 
En la parte de arriba los pliegues se sujetan con puntadas 
y remata con cinta de algodón o lana listada de vários colo¬ 
res con fondo rojo. Para poderia meter tiene dos aberturas 
por la parte de delante desde la cintura, pero luego va cer¬ 
rada por lo que no es manteo sino saya. Debajo llevan en in- 
viemo dos o tres refajos de lana. 

En el ano 1927 una alumna de mi adre, Petra Bedate, 
que bizo su Memória de fin de carrera sobre «Zamom. Tra¬ 
jes y Costumbres» explica que vió dos mozas con manteo 
azul y con pliegues sujetos a la cintura pero sin marcar, 
formando tablas con mdüáwrm (zócalo de abajo) encar¬ 
nada. En dia festivo era amarillo con tiranas, aspecto éste 
muy frecuente en los últimos trajes regionales. Llevaban 
por lo menos dos sayas y para bailar se quitaban la 
de encima. 

El delantal o «devantal» es de sarga negra, amplio, de 
60 cms. de ancho por 80 de largo. Está muy fruncido en la 
cintura y va sujeto con un piquillo de lana verde reduciéndose 
a 14 cms. Se ata con una cinta de lana listada en verde y 
morado. Por abajo y por los lados, subiendo hasta la mitad 
dei delantal, llevà un zócalo de adorno consistente en un 
ribete de seda azul, un galón de plata y una cinta de tercio- 
pelo labrado entre dos tiras de zig-zag de seda amarilla la 
una y verde la otra. 

También las mirandesas usaban esta mantilla amplia, 
mas bien manto, que las cubria desde la cabeza hasta las 
rodillas y que tenía un galoncito encarnado y otro más 
ancho amarillo. Por lo amplio de esta explicación parece 
un delantal recargado, siendo en realidad muy entonado. En 
los dias de diário usaban un mandil protector de picote 
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amplio, a rayas horizontales que, últimamente, era de Vichy 
a cuadros. 

El calzado es adecuado al clima frio ; llevaban media de 
lana blanca sin pie, con tirilla de 30 cms, de alto llegando 
hasta debajo de la rodilla, tenía una ancha espiga calada 
y adorno tejido en la parte de delante, quedando lisa en la 
de atrás. 

El zapato es muy fuerte con suela gruesa y un poco de 
tacón. Esta hecho de piei de temera en color natural y 
sube casi hasta el tobillo a manera botas, sobre el empine 
tiene una lengueta muy alta adornada con perforados y oje- 
tes; por medio de una correa de badana se ata esta lengueta 
al zapato. 

Se peinaban hacia atrás con raya en medio, formando 
el rodete con un mono trenzado el cual nunca lucían pues 
siempre llevaban a la cabza un panuelo de merino estam¬ 
pado que pocas veces era de seda, puesto a la moUnera, cru¬ 
zado por detrás y atado arriba con dos puntas, quedando las 
otras dos colgando sobre la espalda. Algimas veces no se 
quitaban el panuelo ni para dormir, hecho comprensible por 
el mucho frio. 

Llegamos, por fín, al último detalle dei atuendo feme- 
nino, pero què rara vez falta, y son las joyas. Se ponían 
vários collares con grandes bolas de plata dorada trabajada 
igual que las de León, intercaladas con cuentas de color y 
de los que pendia alguna medalla. Los pendientes eran de 
vários tipos, algunos hacian juego con las bolas dei collar 
siendo de plata formando^ una bola de filigrana con colgante, 
como los de Astorga, o bien eran una especie de triângulo 
de plata labrada puesta la base hacia abajo y de la que 
caen una serie de colgantitos. También habia otros pendien¬ 
tes más sencillos de vara de plata que consisten en un gran 
aro. Con el traje regional decadente los collares se hicieron 
más sencillos de varias vueltas de cuentas, que fuesen no 
de coral, se llamaban «corales» y a veces, también, «corales 
borrachos», 

El traje de Homhre. — Ykk el hombre camisa de lino. 
La dei tejido de fibra llamada de «cabezón» y «cainica» tiene 


rica pechera deshilada y cuello muy alto, hasta de 10 cms. 
bordado en relieve, con cinco botones de linO' blanco hechos 
a ganchillo y un solo ojal para el de abajo, pues es tan alto 
que no pueden abrocharle y las puntas se vuelven por delante. 
El vuelo de la'manga se recoge con un puno estrecho bordado 
y se cierra con un botón. 

Como prenda exterior de busto usan el sayo, que 11a- 
man «gibona», —de indudable parentesco con el jubón y 
la jubona—la cual es de pano buriel. Va cortado en el talle, 
que es muy largo, estando la espalda formada, de varias 
piezas para ajustaria con unas aldetas. En la aldeta delan- 
tera tiene un bolsillo vertical, necesario, ya que no llevan 
faja, sino por excepción. Manga estrecha con una pestana 
muy acusada en la costura dei hombro y abertura abajo 
con un botón. No tiene solapas ni cuello y se remata con 
un grueso' ribete de sayal más oscuro. Por delante queda 
muy abierto con el fin de poder lucir el chaleco que es la 
prenda de lujo. 

Es el chaleco la única prenda dei vestir masculino que 
no es de pano buriel sino de tela comprada en los comércios, 
pudiendo, pues, variar la clase y el color. El que estamos 
examinando es de pano fino negro, con amplio escote cua- 
drado para lucir la pechera bordada de la camisa. Va cru¬ 
zado y lleva doble fila de botones de metal, siete a cada 
lado, planos y labrados, o redondos y ochavados. El chaleco 
va ribeteado de seda grosella y en la parte lateral dei escote 
va bordado con algodones de colores en rojo, amarillo y 
verde al igual que el puno dei sayín de la mujer. 

El calzón —de igual pano buriel que el sayo—, es de 
trampa y debajo de ella tiene bolsillos. Se abrocha con bo¬ 
tones de tejidO' más oscurO' al igual que la abertura de la 
piema que se ata debajo de la rodilla con trencilla negra. 

Calza medias de lana parda sin pie, por lo que las 
llaman «peales», tejidas a mano formando dibujos y miden 
unos 40 cms. Los zapatos, igual que los de la mujer, son 
de piei de becerro sin teíiir y con suela muy gruesa, con 
oreja perforada pero sin ojetes y abrochados con tira de 
badana. 
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Polaina semicorta de igual tejido que el traje, puesta 
doble y consida coii lo que queda muy fuerte, rematándose 
coii una tira de pano muy oscuro cortada formando bordes 
y picos, remate que veremos en la capa. Se abrocha con 10 
botones de pano. 

Se toca con montera dei mismo pano buriel en forma 
de cucurucho con im pliegue a la mitad, por detrás y por 
delante tiene una vuelta en pico forrado de lana morada. 

TRAJE MIRANDÊS DE TRAS-OS-MONTES 

. El traje de esta parte de Tras-os-Montes, en líneas 
generales es muy parecido e idêntica la forma de vestirlo-, 
ahora bien, en los detalles varia, pero esto no puede extra- 
narmos ya que la variación puede ser por el tiempo y por el 
espacio, la primera si los trajes que comparamos no corres- 
ponden a los mismos anos y la segunda porque aún siendo 
igual lo regional están las variaciones de pueblo a pueblo. 
Esto nos lo confirma un autor que todavia vió vestir estos 
trajes de que nos ocupamos. Santiago Méndez Plaza en su 
obra «Costumbres comunales de Aliste» que obtuvo un 
accesit en el Concurso de la Real Academia de Ciências Mo- 
rales y Políticas de Madrid a fin de siglo, nos dice que dentro 
dei mismo tipo de traje podría conocer a los vecinos de cada 
pueblo por el corte y el color dei chaleco', única prenda en la 
que se empleaban tejidos diferentes, la foma de las polainas 
y otros detalles, según el sastre que les hubiese hecho el 
traje. 

Para el estúdio de los trajes portugueses cuento con 
amplio material. En primer lugar, el ya citado trabajo de 
Rocha Peixoto, unes notas tomadas por mi en el Museo 
de Arte Popular de Lisboa enriquecidas por unas fotogra¬ 
fias que me ha proporcionado D. Jaime Lopes Dias, otras 
notas tomadas por mi en un Concurso Internacional de 
Coros y Danzas celebrado en el Paseo de la Chopera dei 
Retiro en 1948, de los grupos que presentaba la aldea de 
Duas Igrejas, dirigidos por el distinguido folklorista y sa¬ 


cerdote D. Antonio Maria Mourinho, que, muy amablemente, 
amplio mis notas dandome detalles de nombres, prendas y 
tejidos y enviándome algunas fotografias. Y por fin otras 
notas y fotografias ofrecidas por el Gabinete de Etnografia 
de la «Fundação Nacional Para a Alegria no Trabalho», que 
son las mismas que las dei P. Mourinho sin duda por él pro¬ 
porcionadas a esta entidad. 

El de mujer. Comprensible es que el aspecto general de 
la mujer, igual que el de la alistana, de país alto y frio, sea 
un traje sencillo sin ser pobre. La camisa es dei linoi por ellas 
tejido, con manga larga y vuelo recogido en un puno con en- 
caje que asomaba por debajo de las mangas dei jubón; cuello 
de muselina fruncido o con encaje en forma de bullones se 
aparta dei escote cuadrado y bordado de las alistanas, y 
creemos que este fruncido así como el encaje es de un traje 
posterior. 

Se ajustan también con justillo (colete) de seda mati¬ 
zada 0 de un solo color vivo, amarillo, rojo o azul sujeto con 
cordones que dejan ver la faja. Y esto si que es novedad 
pues ní las alistanas ni otras raujeres espanolas han usado 
tal faja envolviendo la cintura. Rocha Peixoto dice de ella 
que es un rectángulo de pano apretando la cintura que toda¬ 
via se usaba a principios de siglo. Con esos mismos rectán- 
gulos de pano, envolvían a los ninos de cintura para abajo. 

Casaca negra ajustada al cuello y punos con aldeta 
sobre la saya y con una tira de terciopelo sobre los punos, 
en el cuello y por la parte delantera tambien teiciopelo 
0 un adorno de encaje. A veces el terciopelo va bordado 
con lentejuelas. Esta casaca se sustituía a diário por un 
jubón al que llaman en la región heijú de pano negro, cas- 
tano 0 verde oscuro, corto que se prolonga en la parte de 
detrás. Se adorna en los hombros con cinta negra o cordón 
aterciopelado, y la manga lleva unos pliegues. Por delante se 
abrocha solamente con un corchete en el escote bajo, dejando 
ver la faj a y el corpino. Esta es la prenda que corresponde 
al jubón o sayín de Aliste, por ser de igual material muy 
abierta por delante y con un colín sobre la cintura. 

La saya los mismo que la de Aliste, es de buriel con 
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e] vuelo' sujeto en pliegues a la cintura, menos por la parte 
de delante que queda lisa. Tiene sobrepuesta en la parte 
de abajo una tira de terciopelo negro o de bayeta picada 
con dibujo geométrico o floral y bordada en lanas de colores 
vivos. El refajo es negro o rojo con una tira de terciopelo 
rojo, como son la mayoria de los refajos interiores. 

Ninguna diferencia encontramos en el delantal el cual 
es amplio, de lana y muy fruncido en la cintura y con el 
adorno por abajo que sube por los lados casi hasta la mitad. 

La media, igual que la de Aliste, es blanca, tejida por 
ellas form'and 0 ‘ dibujos, de lana o de lino, según la estación. 

El zapato de becerro natural o negro para los dias de 
fiesta lleva sobre el empeine una gran lengüeta, adornada, 
también, con ojetas, que a veces toma la forma de alas de 
mariposa en el zapato de lujo que tiene poco tacón pero 
formado. 

Idêntico es el tocado, el mismo panuelo de seda o de 
lana de un color vivo con franja estampada y atando dos 
puntas en la parte alta de la cabeza. 

Adórnase también con pendientes grandes, collares de 
cuentas lisas o de filigrana de tamahos vários, con medallas 
y una cruz, y corazones de todos los tamanos que pueden 
tomarse como distintivo português, ya que muchas veces 
el corazón es para ellos motivo decorativo y aunque en 
Espana hay a veces corazones de filigrana como colgantes, 
no es muy usuales y puede tomarse como de influencia por¬ 
tuguesa. 

Traje de homhre, El traje de hombre presenta el mismo 
aspectoi que el alistano por star hecho de igual sayal buriel, 
y constar de iguales prendas aunque algunas difieran algo. 

La camisa de lino tiene, también el cuello alto pero' no 
está bordado y le vuelven. No tiene deshilados tan ricos 
como la espanola. 

El chaleco es de pano negro, y al no tener la pechera 
de la camisa deshilada no necesita lucirse, por lo que sube 
hasta el pescuezo; tiene un pequeno cuello de pie ribeteado 
de pano negro e verde, que va a ser el adorno dei traje. La 
espalda es de lino blanco con aplicaciones de sayal calado a 


punta de tijera. Una fila de oj ales que abrochan en botones 
de pano negro y otra fila de botones para que hagan juego 
cuando el chaleco va abrochado. Posteriormente hicieron 
el chaleco con solapas y sin cuello con una fila de ojales y 
botones en el centro. 

El traje dei Museo de Arte Popular de Lisboa es un 
intermédio entre chaqueta y jubón, y ya que por detrás va 
ajustado y cortado a la cintura con aldetas adornadas 
con calado sobre bayeta verde, siendo el tema central 
un corazón. Por delante es lisa sin corte alguno, ya como 
trânsito a la chaqueta usada posteriormente, tiene bolsillo 
con tapilla adornada, también con recortes sobre verde y 
lleva este mismo adorno rematando la manga. Las solapas 
van también forradas de verde. 

La montera es igual que la Aliste, solo que la vuelta es 
como en todo el traje, de bayeta verde, y en vez de formar 
dos picos es toda igual alrededor. 

Oalzan botas o zapatos de becerro natural, atados, 
asimismo, con correas de pellejo. Ultimamente las botas 

suelen hacerse de cuero negro. 

El calzón es como el alistano de trampa y tienen idên¬ 
tica forma. La única diferencia es que se adorna con pes¬ 
tanas de bayeta verde y por detrás la piema tiene una onda 
que monta sobre la polaina perforada sobre verde y ribe^- ■ 
teada con un piquito. 

También es idêntica de corte la polaina con la sola 
diferencia de que las pestanas que lleva sobre la costura 

eran negras y ahora son verdes. 

Tampoco encontramos diferencias en los zapatos de 
becerro sin curtir, abrochados con correas de badana y 
también adornados con ojetes de metal. Suelen llevar la 
suela claveteada. 

PRENDAS DE ABRIGO. LA CAPA 
Y BL MANTO 

La prenda verdaderamente característica, la que nada 
mas veria me indicó la indentidad de la indumentária de 
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esta región es la cap-a. En Portugal es llamada «capa de 
honra». Rocha Peixoto en su trabajo habla de la «honra» 
y dei «capuz» como partes de la capa, y como, naturalmente, 
el capuz es el capuchon yo supongo que dan el nombre de 
«honra» a una tira que cuelga dei capuchon. Para cercio- 
rarme he mirado vários diccionarios.portugueses y solo en 
uno he encontradO' que se haga referencia a esta «honra»; 
el de Cândido de Figueiredo «Novo Diccionario de Lingua 
Portuguesa», 1913, en el que dice que: «honras de Miranda, 
especie de capote usado en aquella ciudad y sus vecinas», 
luego se refiere a la prenda entera y no a una parte y se 
coroprende que era una capa que usaban determinadas per- 
sonas que tenian una cierta dignidad, aunque haya pasado 
a ser dei vestir popular y como' la prenda mas característica 
de esta región. En Espana, mucho mas modestamente la 
llamaban capa de «cabra» sin duda por estar hecha con 
lana de cabra que es mas sedosa que la de cordero. 

Como la capa de los dos paises no conoce fronteras, 
voy a explicar como es una de las dos que se conservan en 
el Museo dei Pueblo Espahol, que, por cierto, no son total¬ 
mente iguales, diferencia debida al capricho dei sastre que 
las confecciono, que estas diferencias son a veces gran¬ 
des, nos lo confirma Rocha Peixoto al decir que cons- 
taban de 2000 a 4000 reis, diferencia que estriba en el ma¬ 
terial, desde el buriel al buen pano y a la cantidad de adorno. 

Es capa de mucho abrigo, de grueso sayal pardo aba- 
tanado y según Rocha Peixoto, en Portugal es la prenda de 
hombre mas adornada, pero nosotros no podemos decir otro 
tanto pues basta recordar las ricas camisas deshiladas y 
bordadas de esta misma región dei Oeste: los cinturones 
de cuero bordados en sedas de colores de Segovia; los zajo- 
nes y polainas con aplicaciones recortadas y bordadas de 
Andalucia; las chaquetillas con pasamaneria y alamares de 
filigrana de plata y aun de oro, son prendas de regiones de 
ganaderos ricos, que, naturalmente, pueden y aun tienen 
que ser mas adornadas que las de esta meseta, si no pobre, 
al menos sóbria. 

Está formada la capa por el ancho de Ia tela, 1,25 m. 


anadido por detrás para formar el total de la semicireun- 
ferencia que tiene 3,10 de diâmetro, siendo por lo tanto el 
largo de la capa de 1,60 arrojando un vuelo de 5 metros con 
un peso de más de cinco kilos. En la parte dei cuello lleva 
unos pliegues en el cuello para dar más vuelo. A la capa se 
anade la esclavina, el capuchon y la honra (empleo el nom¬ 
bre que en português nos da Rocha Peixoto, ya que el cas- 
tellano solo se refiere al material), piezas adornados con 
aplicaciones de pano recortado sobrepuesto. 

La esclavina no es redonda pues por la parte de la 
espalda tiene una escotadura, quedando como dos aldetas 
sobre los hombros en la parte delantera. Se adorna com hojas 
de sayal negro caladas a punta de tijera y sujetas al pano 
dei fondo por un pespunte hecho a mano. Lleva alrededor 
unas tiras de pano con fleco a la punta; las de la parte de 
delante son más largas y tienen como adorno en el tejido 
unas rayas de lana blanca, dando un largoi total de 45 cms. 

El capuchon está adornado en el pico por unos cuadros 
que forman una especie de cadeneta de seda negra, y en el 
centro lleva una bolita de lana dei mismo color. Del capu- 
chón cuelga la honra, que al contrario que la capa es de 
sayal negro con aplicaciones en pardo y en realidad es un 
triângulo de 35 cms, de alto mas 13 de flecos, por 20 de 
base. El picado no es solo de dibujo romboidal, sino con 
partes curvas. Al borde está la tela doblada, y han dado 
unos cortes tan bien calculados, que forman unas onditas 
con unos picos. 

Sobre el capuchon, por encima de la cabeza, lleva una 
ancha tira. 

Esta capa adornada y cara, llamada capa de honra, se 
comprende que es prenda de ceremonia, para juntas, fiestas 
0 commemoraciones familiares como bodas y bautizos, y 
sobre todo, entierros, más tiene que haber otra prenda de 
abrigo para diário y para personas mas modestas como pas¬ 
tores y braceros. 

Es esta una manta que Jorge Dias en Rio de Honor 
llama manta castellana, y tiene razón al decirlo puesto que 
a ellos les va de Castilla, pero que yo llamaria manta levan- 
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tina 0' andaluza de cuyas regiones es característica y de 
ellas viene a Castilla, ya que la prenda de abrigO' que carac¬ 
teriza a Castilla es la capa. 

Veamos respectO' a las mujeres. En realidad con la 
camisa de lino y estopa, el corpiíío de pano forrado de lino, 
el jubon de buriel y el dengue las espanolas o la faja las por¬ 
tuguesas, además de dos o tres sayas gruesas se ve clara¬ 
mente que van bien abrigadas. 

No falta, sin embargo, una prenda de abrigo y respeto, 
que es la mantilla o mas bien el manto dei que debsmos 
senalar algo muy curioso respecto a su nombre y es que le 
llaman dengue, verdaderamente extraordinário en una re- 

gión donde se usa esta prenda. 

El mismo traje en Portugal y Espana podriamos en- 
contrale casi a todo lo largo de la frontera, por lo que se ve 
que esta no separa a gentes que se sienten hermanadas en 
sus formas de vida. 


OS BATRÁQUIOS NO CONCEITO POPULAR 
E NA SUPERSTIÇÃO 


POR GUILHERME PELGUEIRAS 


Uma grande parte da nossa massa popular vive em 
comunhão bíblica com a Natureza, entregue á árdua lufa- 
-lufa da pesca, ou ao amanho do solo, arrancando do seio 
das águas ou à fecundidade opulenta das glebas os seus 
melhores tesouros. Intuitivo é que consagre a sua mente e 
capacidade estética ao que mais directamente a impressiona, 
indo buscar ao ar livre, à paisagem nativa, aos astros, aos 
fenómenos cósmicos, às águas, às peripécias da vida agrí¬ 
cola, ao mundo vegetal e animal que a rodeia, copiosos temas 
para a estrutura do seu troveiro cheio de galas, da sua 
novelística cheia de ingenuidade, dos seus relatos cheios 
de simpleza rústica. Isto, claramente, sem abstrair das ma¬ 
nifestações psicológicas, do sentimentalismo e das ideias 
morais, sendo o amor e a saudade as fontes de inspiração 
que mais empolgam a sua lira festiva. 

A muitos desses espíritos frustes e rasteiros, vivendo 
em meios mentais obscuros, chegaram em anos já recuados 
ecos de grosseiras tradições, filiadas nas saturnais pagãs, 
no totemismo, no mito solar, na zoolatria e em determi¬ 
nados cultos primitivos, que o nosso povo tem amalgamado 
adaptando-os à sua maneira de ser, ou conserva ainda, mais 
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ou menos deturpados e irreconhecíveis, designadamente no 
campo do folclore mágico. 

Santas terrinhas de acentuada inferioridade intelectual 
se encontram pelas províncias, onde uma parte dos íncolas 
broncos e ineptos têm apreensões agoirentas, consultam as 
«mulheres de virtude», recorrem aos «feitiços», temem os 
«maus olhados» e concebem que surjam, no negrume da noite, 
«bruxas» petiscando lume pelas encruzilhadas, «lobisomens» 
trotando diabolicamente, e «trasgos chavelhudos» escor- 
nando nos cancelos dos apriscos. 

Certo é que países mais progressivos do que o nosso 
não se eximiram a esta inocência dos costumes! 

Numa província do centro da França, o Baixo-Berri, 
terra de caducas e sorvadas lendas que têm como protago¬ 
nistas fantasmas, feiticeiras e abantesmas sinistros, reali¬ 
za-se anualmente o «Cortejo das bruxas», agrupamento de 
moças e moços, dissimulados, uns, com trajes soturnos, ou¬ 
tros, rebuçando-se no afago de lençóis fartos e mantos alva¬ 
dios. Aos pares, seguem em desfile pelas ruas da aldeiazinlia 
de Buen-en-Sancerrois. 

Há uma tradição justificativa deste divertimento e lú¬ 
gubre festim, segundo a qual as feiticeiras e os fantasmas 
escolhiam uín lugar ermo e sertanejo para, em secreta con¬ 
gregação, decidirem do modo como atormentariam os paca¬ 
tos habitantes do típico povoado. 

No fecundo e variado mosaico da nossa etnografia per¬ 
duram sobrevivências de outras idades sociais — ritos má¬ 
gicos, demonolatria, crenças rudimentares, ensalmos, contos 
míticos, abusões, lendas maravilhosas,., que conviria trans¬ 
mitir aos demopsicólogos, esquadrinhadores do passado e 
linguistas vindouros, depois de coligidos dentro das carac¬ 
terísticas de cada região, para que estes as possam mais 
tarde estudar detidamente. 

Entre o copioso material que há para reunir, não devem 
ser descurados os apólogos, as fábulas, as parábolas e ou¬ 
tras narrações de coisas imaginárias que andam na outiva 
do povo, moldados pelo génio deste novelista anódino. Em 
algumas dessas ficções literário-populares, são atribuídas 


qualidades humanas aos animais, tirando-se partido das 
situações grotescas e, por vezes, encobrindo-se propósitos 
conceituosos ou de moralidade sã. 

Como ligeiríssimo subsídio para essa ordem de estudos, 
notifiquemos em breve escorço o que se refere aos batrá- 
qwios no- nosso folclore, em que diligenciamos surpreender 
0 ' povo de alma crendeira, na sua inconsciência criadora 
onde sobressai a fecundidade de imaginação. 

0 SAPO 

Pelo seu movimento torpe e aspecto soturno, indolente 
e um tanto repulsivo, o sapo tem a antipatia por parte do 
povo, e até os zoólogos lhe chamam bufo, que significa 
chocarreiro, truão, que faz rir com seus esgares e atitudes 
burlescas. 

Remonta a muitos séculos o preconceito que tem por 
maléfico o mísero sapo e, já em tempos idos, naturalistas de 
nome, como Plínio, afirmavam ser suficiente o eflúvio ema¬ 
nado dum destes párias da criação, para provocar a morte; 
era considerado mesmo como factor primacial da cólera 
divina, que, para castigar os homens, lançava sobre os ter¬ 
renos agricultados fortes inundações. 

Estã os escritos de remota ancianidade cheios de 
absurdas invenções a respeito deste tão caluniado batráquio. 
Supunha-se que fosse invulnerável! Que, metido nas anfrac¬ 
tuosidades e fendas, se deixasse enclausurar pelas massas 
sólidas circundantes, que o aprisionavam sem que perdesse 
a vida! Esse suposto poder mágico, levado ao exagero, fê-lo 
envolver numa fábula inadmissível, universalmente reedi¬ 
tada desde idades recuadas e que assevera que o sapo pode 
ficar retido em blocos de pedra, ou no lanho das árvores, 
sem qualquer comunicação com o exterior e apenas com 
0 espaço circunscrito ao seu corpo obeso. 

A história destes animais está cheia de prodígios mara¬ 
vilhosos : quem não ouviu falar, por exemplo, das chuvas 
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dos sapos? ^ O povo de certas aldeolas está convencido (lue, 
quando «chuvenisca», geram-se os sapos das gotas caídas! 

Apesar dos bafejos da civilização e do avanço da fisio¬ 
logia e de outras investigações científicas, é ainda hoje 
0 negregado animalejo vítima de injustas aleivosias por 
parte das pessoas de cultura pouco aprimorada, que 
implacavelmente o repelem, por lhes inspirar horror a sua 
fealdade. Asseveram que tem a baba peçonhenta, a urina 
corrosiva, a mordedura perigosa... e outros anátemas deste 
jaez, que só encontram refúgio numa caliginosa iporância. 

A falta de noções claras e a malvadez humana per¬ 
mitem que se lhe faça perseguição cruel e se arquitectem 
ridículas patranhas de malefícios e feitiçarias. No entanto, 
os sapos são dos mais úteis animais inferiores; devoram 
várias classes de insectos nocivos às culturas, constituin¬ 
do-se nossos diligentes e gratuitos servidores. Não mordem, 
pois têm as maxilas desprovidas de dentes e a saliva e urina 
que expelem são absolutamente inofensivas para a espécie 
humana, como comprovaram Jussieu e outros naturalistas. 

Em 1385 a Câmara de Lisboa, para contrariar o obs¬ 
curantismo das ideias e expurgar da gente temerosa secula¬ 
res crendices, viu-se obrigada a promulgar uma postura ou 
estatutos-que Eduardo Freire de Oliveira trasladou do 
Códice original — prometendo a Deos de os guardarem^ para 
sempre, e de nunca mais usarem de superstiçoens, feitiços, 
encantamentos, invocaçoens de demonios, e sortes... 

Para a sociedade do último quartel do século XIV, 
educada na vida ascética - segundo ainda palavras do ci¬ 
tado autor — 0 seu espirito, formado para o sobrenatural, 
dominado por um cego fanatismo, aceitava o maravilhoso 
sob todas as formas misteriosas, que lhas apresentava uma 


' Theophrasto de Ereso (322 anos antes de Jesus^ Cristo), fez 
menção deste acontecimento, segundo pode ver-se num fragmento de 
seus escritos arquivados na Biblioteca de França, 


imaginação enferma... Fantasmas, visões, almas penadas, 
hsisomens, mouras encantadas, bruxas, feitiços, fadas, dias 
aziagos, números fatídicos, agouros, espíritos maus, trope¬ 
lias de Satanaz, filtros amorosos, cães pretos, mãos de sapo, 
dentes de lobo, signos de Salomiw e outros amuletos para 
preservar de males d’olhado, e de diversos malefícios,,. 

Os alquimistas e físicos ancestrais atribuiam raras 
virtudes à pedra de sapo, a que chamavam — hufonite, ba- 
traquite, chelonite... e outros denominativos igualmente 
enfáticos. Retrocedendo, podemos ler em fontes impressas; 
...esta pedra se acha na cabeça de Sapos grãdes, & velhos 
he muito delgadinha, liza, branca ou de outra cor. Alguns 
a trazem nos dedos, engastada em aneis, ou pendurada ao 
pescoço como singularíssimo amueto; mas a experiencia té 
mostrado a sua pouca, ou nenhüa virtude, só depois de feyta 
em pó, & bebida em algum licor, seria capaz de produzir 
algum effeyto, porque he aperitiva. 

A apropriação e utilização da pele de sapo nas fórmu¬ 
las populares medicinais fazia parte da terapêutica de nos¬ 
sos avoengos. Os boticários de outro tempo empregavam-na 
secca ao ar, & remoihada em agua quente, para que abrande, 
applicando-a sobre as nascidas, ou carbúnculos pestilenciaes, 
e, conforme relata Paschal lib. I. de curandis morbis, cap kk, 
chama por virtude occulta, & semelhança analógica todo 
0 veneno do carbúnculo, & livra aos doentes da morte. 

Como eco um tanto persistente desta magia patoló¬ 
gica, ainda em tempos não muito distantes, segundo depoi¬ 
mento de Consiglieri Pedroso, era aplicada aos enfermos 
que padeciam de antrazes uma pele de sapo, cortada do 
tamanho de doze vinténs em prata, e posta de molho em 
vinagre durante quinze dias. 

Camilo Castelo Branco no «Regicida», refere-se ao tra¬ 
tamento de certas úlceras com óleo de sapo, que se obtém 
-•elucida o insigne novelista—fervendo estes animais 
numa panela. 

(guando os senegaleses percorrem as regiões do seu 
país onde o sol requeima, utilizam o sapo como refrigerativo, 




colocado sobre a testa. Conhecedores por certo de tal re¬ 
curso, já os medicastros antigos o^ empregavam do mesmo 
modo, contra as enxaquecas, 

História natwal 

Sapo, é a designação vulgar com que, na generalidade, 
se conhecem em Portugal algumas espécies destes batrá- 
quios anuros, de corpo grosso, curto e deprimido; ventre 
cor de ocre-sujo; membros anteriores muito reduzidos, an¬ 
dar pesado e lento; boca largamente fendida e sem dentes; 
pele nua, húmida e verrugosa, de cor pardo-esverdeada ou 
arruivada nas regiões superiores do corpo, provida de glân¬ 
dulas secretoras de um humor cáustico e acre, de acção 
quase nula sobre a maioria dos animais. 

Bssencialmente carnívoro, o sapo frequenta charcos e ’ 
pauis — «sapais»—, margens dos ribeiros e, dum modo 
geral, os sítios brejosos, sombrios e alagadiços. 

É animal nocturno e hibernante. De noite, sai do retiro, 
para dar caça infatigável aos vermes, pequenos moluscos, 
insectos e respectivas larvas: aracnídeos, bichos de conta, 
etc. Alimenta-se exclusivamente de presas vivas, que engole 
inteiras. 

Bm determinadas localidades do Douro Litoral, como 
em Baião entre outras, chamam aos sapos «chanquitos» e 
em Idanha-a-Nova (Beira Baixa), são conhecidos por «ama- 
cachos». 

Na nossa fauna, contam-se as seguintes espécies: o 
Bufo vulgaris Laur., B. calamita, B. aqua, B. musicus e 
B. viriiis, este bastante raro. Na serra do Gerez, o Bufo 
mlcjaris var. Spinosa, atinge consideráveis dimensões. 

Entre as espécies do género Alytes, é comum em Por¬ 
tugal 0 A, ohstetricans Laur,, pequeno e curioso, conhecido 
por «sapo-parteiro», pelo facto de o macho envolver nas per¬ 
nas os ovos, que as fêmeas abandonam aglutinados em rosá¬ 
rios : e 0 i. cistemasii Bosc,, espécie privativa da Península, 


tendo-se capturado exemplares desde o Baixo Alentejo às 
localidades montanhosas do Minho e Trás-os-Montes. 

Crenças e magia 

É notável a vitalidade destes anfíbios, suportando o 
jejum prolongado e a exsicação, singularidades estas que 
confundem o espírito humano, sendo por vezes levadas para 
0 domínio do sobrenatural e exploradas até pelas mulheres 
que curam de bruxedos e feitiçarias, obstinadas alentado- 
ras do culto animístico e de crenças pré-cristãs. 

A fantasia popular supõe que é peçonhento ^ o líquido 
excretado por estes animais, quando fogem perseguidos, a 
ponto de cegar a pessoa por ele atingida, podendo mesmo 
ter poder mortal. 

É um facto que o sapo tem nas duas regiões laterais 
da cabeça, grossas protuberâncias (parótidas) cujas glân¬ 
dulas segregam um líquido fétido e viscoso, de coloração 
esbranquiçada, corrosivo para os pequenos animais, como 
os girinos, por exemplo. Nisto se resume o perigoso veneno 
do sapo! E a prova da sua fraca toxicidade está em que 
as cobras os devoram, sem sofrerem a menor perturbação. 

É enorme, repetimos, a superstição fantasista que ro¬ 
deia 0 utilíssimo batráquio. Assevera a gente aldeã que é 
feiticeiro e perigoso, pois «empeçonha» as águas, o seu 
bafo é nocivo às crianças, tem as extravagantes particulari¬ 
dades de produzir rugas nas mãos, de fascinar com os olhos, 
por encantamento, as cobras e outros animais, e de caçar 
as doninhas por supostas artes diabólicas, para o que lhe 
basta... escancarar desmedidamente a bocarra. 

A cobra também domina por encantamento o sapo, 
com 0 olhar, e este levado por uma atracção demoníaca, 
invencível, fica como que mapetizado e vem meter-se-lhe 


* No século XVII já Francisco Saraiva de Sousa se refere à 
peçonha dos sapos, in «Báculo Pastoral de Flores de Exemplos», 
t, I, pág, 87. Edição 1657. 
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na boca. Auxiliando a insinuação, o povo repete numa das 
suas trovas: 

O sapo é feiticeiro 
Ninguém o há-de dizer; 

Mete-se na hoca à cobra 
Fra ela logo o comer. 

Quando se depara com um sapo e este nos fita, como 
0 seu olhar é «maligno», deve cuspir-se três vezes, dizendo 
outras tantas, para que nos não nasçam «sapinhos» na boca, 
ou não sobrevenha algum outro dano: 

Santos em mim, 

Quebrantos em ti; 

Todo 0 meu mal 
Fuja para ti 

(Minho e Douro Litoral) 

E, nas cantigas, o povo trasmontano não deixa de fazer- 
-Ihe referência: 

ó meu sapo dentre as portas, 

Não atrepes ao penedo; 

Não me arregales os olhos, 

Porqu'eu tenho pouco medo, 

A propósito da «magia» dos olhos do sapo, já o grande 
panegirista da Etnografia, o sábio investigador Dr. Leite 
de Vasconcelos, cuja operosidade e labor científico são dos 
mais ousados, coligiu em Paços de Ferreira a seguinte his¬ 
torieta de pitoresca urdidura: 

«A codorniz topou com um sapo alapado no seu escon¬ 
derijo, tendo apenas visível a cabeça. Como tinha os olhos 
muito esbugalhados e estes coriscassem na entrada da loca, 
a codorniz ficou admirada com aquele manso olhar e pediu- 
-Ihe que saísse cá para fora; o sapo molangueirão obedeceu- 
-Ihe, porém a codorniz ao reparar na sua figura de mos¬ 
trengo, amedrontou-se e fugiu gritando: Tem-te lá! Tem-te 


lá! Tem-te lá! Daqui acredita-se que veio a forma do seu 
canto.» 

Na Beira Baixa invectivam a codorniz, por ela apenas 
saber dizer: Paspalhão! Paspalhão! Paspalhão! Vem a talho 
de foice ponderar que da interpretação onomatopaica da voz 
desta ave, se criaram os sinónimos ~ caicftré, parpalhaz, 
carcalhota e outros mais. 

Na fabulística duriense corre uma outra lenda rústica 
e pueril, tendo também na sua singeleza o sabor agridoce 
da fruta silvestre: 

«No princípio do Mundo, o sardâo, a víbora e o sapo 
falavam. Perguntou-lhes Deus o que pretendiam em paga 
de perderem a fala. 

O sardão respondeu que queria ter poder para assustar 
as mulheres, embora lhes não ferrasse; a víbora, que queria 
ferrar, não se importando de rastejar; e, por último o sapo, 
que queria ter pernas e os olhos bonitos, embora não ferrasse 
e 0 corpo fosse feio!» 

Surpreendamos agora Teófilo Braga, ao narrar um 
ingénuo apólogo, recolhido em Chaves, e que reproduzimos: 

«O sapo em outro tempo tinha rabo, e a toupeira tinha 
olhos. Ajustaram os dois fazer uma troca; e vai daí, desde 
então a toupeira ficou cega, mas em paga com cauda, e o 
sapo desrabado, mas com uns olhos lindos;» 

O repúdio por parte da gente supersticiosa e de inte¬ 
lecto escasso, faz com que sejam atribuídas ao sapo quali¬ 
dades sinistras, que não possui. Há mesmo quem leve a 
hostilidade ao extremo de os perseguir... por causa dos 
«feitiços» 


“ Esta superstição tem fundas raízes na noite dos tempos, da¬ 
tando pelo menos do século XVI, pois Gil Vicente no «Auto das 
Fadas», já se lhe refere. 
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São espetados em canas aguçadas, que depois cravam 
nos campos de cultivo, à maneira de espantalhos, para afu¬ 
gentar as «coisas ruins». Por vezes, são trespassados da 
boca à barriga, e postos na terra de «papo acima», isto é, 
de ventre para o ar; acredita-se que quem os tirar daquela 
posição, tomará desafortunado o autor de semelhante mal¬ 
feitoria e insensatez. 

No Minho, a garotagem tem por diversão bárbara 
— apolear os sapos — isto é atirar com eles ao ar, para 
0 que são colocados vivos na extremidade duma pequena 
tábua, a que serve de eixo um rebo ou calhau, sendo dada 
uma pancada brusca na parte oposta da mesma tábua. 

Contam-se ainda entre os poderes mágicos, lendas, ve¬ 
lhas crenças e sortilégios de feitiçaria, que envolvem o des¬ 
prezado bicharoco: 

a) Quando se fere um sapo, é forçoso acabar por ma¬ 
tá-lo, de contrário, vai ter connosco à cama, dá-nos três 
pancadas mortais sobre o coração, ou então limita-se a 
encharcar-nos os lençóis... com as suas injúrias líquidas. 
Por isso, dizem em Guimarães, quando alguém surge de 
manhã, estremunhado ou mal desperto: 

«Olha 0 sapo! Olha o sapo!» 

b) O estado patológico que se manifesta por uma 
inflamação cutânea com erupção vesiculosa, abrangendo 
certa extensão do corpo, é designado em algumas terras 
provincianas, por coxo, côbfo, cobfão e cobreio, Corresponde 
às afecções que em linguagem médica se chama zoym e 
herpes zoster, 

A gente rústica e inculta, considera animais peçonhen¬ 
tos, entre outros, o sapo e a cobra, atribuindo-lhes o mal, 
por terem passado por cima da roupa, quando estendida nos 
coradouros do lavado. 

As benzedeiras ou «mulheres de virtude» designam 
«talhar o bicho» à operação que empregam para debelar 
esta dermatose. Conjuram o perigo, fazendo sobre a região 
afectada três cruzes, com uma faca ou um tição aceso, ou 
aspergindo-a «com água da fonte e espargo do monte» e 


arengando este ou outro ensalmo paralelo, em três dias e 
a horas desencontradas: 

Eu te talho, bicho, biclião. 

Aranha, aranhão. 

Sapo, Sapão, 

Bicho de toda a nação; 

Eu te corto a cabeça, 

O rabo e o coração. 

Em louvor de S. Pedro, 

S. Paulo e S. Silvestre; 

Quanto eu faço, preste, 

E Nosso Senhor seja o Verdadeiro Mestre. 

Em Parada de Pinhão (Sabrosa), a lengalenga é outra: 

— Eu te corío? 

— Bixo! (responde o paciente) 

— Bixo corto e recorto, 

Fra que nun creças, 

Nem ab essas, 

Nem dobres o rabo co‘a cabeça h 

Em loubor de S. João, 

Se fores cobra ou cohrao, 

Lagarto ou lagartão, 

Aranho ou aranhão, 

Escabcirterra ' ou escaba-temo, 


* É considerado funesto entre o povo, quando a erupção, alas¬ 
trando, fecha 0 círculo. 

■' Toupeira. 
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Salmmitiga ou salammtigão 
Sapo 0 % sapão; 

Eu te ponho a minha mão 
Fra que o gume da faca, 
ô do' calor do tição 
Sejas cortado e retalhado 
ó seco com’ó carvão, 

Para evitar este morbo, recomendam os peritos em 
artes mágicas, que deve defumar-se a roupa branca com 
alecrim. Na solidão agreste de Barroso, usam, ao dobrar 
as camisas lavadas que acabam de ter enxugo no estendal, 
cuspir-lhes três vezes e desferir este conceito: 

Coxo lembrado não é pegado. 

Bm Tuízelo (Trás-os-Montes), diverge a profilaxia su¬ 
persticiosa aplicada para o «cobreio» secar ou não progre¬ 
dir, terminando assim o esconjuro ronronado pelas benzi- 
Iheiras: 


Se és rata^ vai-te ã terra, 

Se és sapo, vai-te ao buraco, 

Se és cobrinho, vai-te à parede, 

Qu’eu te botarei a minha benção, 

Que sare e desvaneça 
E num chegue a juntar 
O rabo co’a cabeça. 

No concelho de Montalegre, julgam imprescindível que 
0 ensalmo seja proferido, apanhando os quartos da lua e, 
nas cercanias de Alcobaça, escrevem sobre o eczema algu¬ 
mas palavras às avessas, ou «cortam-no» com as costas 


Toupeira. 


duma faca. Ouçamos os rústicos de Turquel, nesta sua 
enunciação desconexa: 

Quando S. Romão era estudante, 

Todos os bichos andavam p’ra trás, 

Nenhum p’ra deante; 

Aqui te corto, aqui te ralo 
Corpo, cabeça e rabo. 

Bm Abrunheira (Montemor-o-Velho) combatem a ma¬ 
zela circundando a região doente com uma mexerufada em 
que entram o vinagre e a pólvora, misturados na cinza de 
palha de alhos. Disseminadas por outros recantos provin¬ 
cianos, encontram-se crendices paralelas era que se usa óleo 
do trigo torrado, mel, azeite, morrasco de lã ardida... e 
diversas outras fórmulas e ensalmos que, por terem grande 
analogia, não precisam ser referidos. 

Para encurtar leitura, diremos o que se passa no Bra¬ 
sil (Santa Catarina, etc.) onde a afecção é conhecida por 
«cobreiro». Ali se praticam também orações supersticiosas 
e receituário de virtude, levando a excessiva credulidade 
dos nativos ao emprego de sumo de limão, tinta de escre¬ 
ver, cuspo em jejum... 

Tanto no Brasil como na Argentina está muito difun¬ 
dida a crença de que será fatal para o doente, se o «cobrei¬ 
ro» juntar o rabo com a cabeça. 

c) As mulheres do Alto Douro e de Trás-os-Montes, 
para se vingarem dos namorados transviados que as de¬ 
primem, ou de pessoa a quem teíiham aversão instintiva, 
capturam um sapo, cosem-lhe os olhos com linha de cor 
yjya—vermelha ou amarela—e metem-no num púcaro 
de barro, onde prèviamente deitaram algum leite. A pessoa 
odiada ou por quem sentem aversão ou incompatibilidade 
— «sapeira» —começa a esmadrigar-se e a definhar pouco 
a pouco, conforme o sapo-feitiço vai mirrando. No acto 
de 0 coserem, proferem um esconjuro mágico. 

Igualmente a criatura a quem se quer mal, ficará so¬ 
frendo até morrer, desde que se meta na boca dum sapo 
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um cibo de pão^ mordiscado por essa pessoa que nos é des- 
afecta, e se espetem alfinetes na cabeça do mesmo sapo. 
Nestas operações intervêm no geral as curandeiras, ben¬ 
zedeiras e outras profissionais da mitologia popular. 

É presumível que, da frequência desta crendice absurda 
(escolha de sapos para serem encerrados em púcaros), de¬ 
rivasse 0 qualificativo pucareiro, com que é designada uma 
variedade deste batráquio ranídeo e a que faz referência a 
trova beirã: 

Cala-te lá boca aberta, 

Boca de sapo pucareiro 
Eu já te vi em Trancoso 
Às marradas c’um carneiro. 

Será assim? Aqui fica a objecção. 

Já no século XV o sapo era aplicado na magia. O dili¬ 
gente etnólogo Joaquim Roque ocupou-se com singular 
acerto, em um dos seus trabalhos, de um pergaminho en¬ 
contrado numas escavações a que se procedeu na Aldeia 
de Penacova no ano de 1410, documento onde aparecem mis¬ 
teriosas práticas, de algumas das quais o referido Professor 
enuncia os títulos: 

1 —Feitiçaria que se faz cora ura sapo para obrigar a 
amar contra vontade... 

2— Feitiço do sapo cora olhos cosidos... 

3 —Feitiço do sapo cora a boca cosida a retrós preto 

quando se quer que o feitiço faça mal e não bem,.. 

4 _ Feitiçaria do sapo para amar contra vontade a quem 

não quer, ou para fazer casamentos.., 

d) Em Airão (Minho), corre na tradição oral a lenda 
de que o sapo «sustenta-se de terra que come, mas fá-lo em 
porções muito pequenas, com medo que a terra se acabe.» 

Era Trás-os-Montes advertem o rapazio de que não 
coma 0 «carambelo», ou água solidificada pelo frio, porque 
lhes origina sapos na barriga. 

e) Na mucosa bucal das crianças, é frequente apa¬ 


recer uma vermelhidão com pequenas elevações de um 
branco opaco, oidiomicose, a que a gente do campo chama 
«farfalho» ou «sapinhos do leite». Tem na terminologia 
clínica 0 binome Oidium albieans. 

Contra este mal, costumam meter na boca do cacho- 
pinho a chave do sacrário e, como amuleto, trazem as 
crianças consigo uma simples chave de prata. Em Santa 
Catarina (Brasil), além das orações supersticiosas, a benze¬ 
deira costuma empregar o seu próprio cuspo, com que ensa- 
liva a boca do pequeno enfermo. 

Na língua dos animais da espécie bovina também são 
visíveis umas papilas, que lhes são próprias e a que os cam¬ 
pónios nortenhos chamam «sapos», presumindo que se trata 
de qualquer fenómeno mórbido. Apesar dessas excrescências 
serem perfeitamente normais, suprimem-nas bàrbaramente, 
empregando a mais estranha zooclínica. 

/) Não obstante a monstruosa fealdade do sapo, certos 
rústicos mais cordatos abstêem-se de o maltratar, por lhe 
atribuírem alguns bons augúrios. Têm a persuasão de que 
ele traz consigo a felicidade, quando busca refúgio na loja 
térrea, «baixos», de uma moradia recentemente construída. 
Esta mesma zoolatria se dá com a cobra, e já no século 
XVIII dela faz menção Miguel Couto Guerreiro, tendo es¬ 
crito nas «Sátirm: 

«Cobra que lhe entra em casa está segura 
Porque diz que matá-la he ma ventura...» 

Admitem outros que o sapo pressagia sucessos futuros, 
prognosticando tempo chuvoso. O adagiário rural, que tem 
a esses propósito fecundo repertório, assegura que: 

«Sapo que salta 
Chuva não falta!» 

ou 

«Sapo a cantar e toupeira a minar, 
deixa chover e senta-te ao lar.» 
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FilASES FIGURADAS E FAMILIARES. 

ADAGIÁRIO 

Nos campos filológico e lexicológico, também a este 
respeito não é de todo mesquinho o material para estudo. 
Topam-se no linguajar popular certos modismos, locuções, 
jogos de palavras, circunlóquios, engrimanços e expressões 
linguísticas, correlacionados ou derivados de sapo. Aponte¬ 
mos alguns: 

No Minho e em Trás-os-Montes, o indivíduo de baixa 
estatura, vagaroso e indolente, é conhecido por sapoilo, sapa, 
sapoila ou sapelo e, no Algarve, diz-se, por injúria, sapolga, 
duma pessoa atarracada, feia, obesa ou desajeitada, a que, 
no Alentejo, chamam salapoio e, noutras províncias, .m- 
parrão. 

Sapejar ou sapoilar, é andar devagar, pesadamente, à 
maneira dos sapos, ter lassidão na marcha. 

Dizemos, figuradamente — «sapo da terra)), para defi¬ 
nir 0 cubiçoso insaciável e, proverbialmentee — «e leve como 
0 sapo por alqueives)), isto é, caminha titubeando, tropeça 
aqui, cai acolá, não tem agilidade. No Alentejo, onde em¬ 
pregam com frequência esta última frase comparativa, tem 
igualmente curso a expressão de sentido figurado —- ^perdiz 
de alqueive)), para classificar o sapo. 

No Ribatejo, conhecem por erva sapo uma planta espon¬ 
tânea ranunculácea (Ranunculus muricatus Lin.), a que em 
terras minhotas chamam «bugalho»; é planta tóxica e, 
como tal, nociva aos animais. Guarda-sol de sapo é, em Ve- 
nade (Minho), o nome que se dá a certos cogumelos ou tor- 
tulhos. Por pele de sapo são conhecidas: uma casta de azei¬ 
tona e uma variação cultural da batata. 

Entre a gíria dos rapazes das aldeias, há o termo sa¬ 
pinhos, para designar os pássaros recém-nascidos, os quais, 
quando implumes, são uns mostrengozinhos que se asseme¬ 
lham aos sapos. Trocam-lhes assim o nome, para iludirem 
as formigas, a fim de que estas os não destruam. Por «sei¬ 


xos» ou «pedrinhas», designam os ovos das pequenas aves 
e dão-lhes estas qualificações — afirmam os garotelhos 
muito convencidos — para que escapem à voracidade das 
cobras e de outros animais bravios. 

Sapo-concho (Minho) ou sapo-conqueiro (Trás-os-Mon- 
tes) são os termos usados quando pretendem referir-se ao 
«cágado», réptil de carapaça córnea que vive na água doce 
e que o povo invectiva zombeteiramente: — «cá£fflíía para 
que queres botas, se tem as pernas tortas?». 

Em Trás-os-Montes, ouve-se com frequência: «Não há 
sapo sem sapa», isto é, não há homem ou mulher por mais 
feiarrões que sejam, que não encontrem pretendentes. 

Vociferar ou deixar sair pela boca sapos e cobras, é 
falar com azedume, proferir despropósitos e tem certa ana¬ 
logia com as expressões metafóricas, dizer de alguém trapos 
e farrapos, ou cobras e lagartos. 

Correm ainda, em especial nos meios rurais: a frase 
exclamativa «a água tem sapo!», para assinalar que é de 
fervura difícil; a metáfora «feio como um sapo», para clas¬ 
sificar depreciativamente a criatura repelente, de feia cata¬ 
dura, ou de cariz sombrio e desagradável; e a locução «anda 
de boca aberta como o sapo», para expressar o indivíduo 
pasmado ou apalermado, que não tem vivacidade. 

A «sabedoria popular» aplica o ditado: «ora ha um ano 
me mordeu o sapo, e agora me inchou o papo», á pessoa que 
atribui uma coisa presente a causa muito remota. 

E terminemos este capítulo com as expressões numera- 
tivas: 

«Três, é conta que Deus fez!» e 
«Quatro é conta de sapo!» 


CANCIONEIRO 

Muitas das cantigas relacionadas com o sapo têm 
forma jocosa. Algumas andam de boca em boca, outras são 
improvisadas nos despiques dos «balhos» e das romarias, 
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salpicadas quase sempre de mordaz ironia. Provocações 
zombeteiras dos contendores que se alternam nos descantes, 
Como padrão desse género de poesia, apontemos cinco 
trovas singelas e sem rigor métrico, que exteriorizam 
a alma simplista do povo das aldeias e o seu viver sorridente: 

Se tu visse o qu’eu vi 
No buraco da parede; 

Um sapo a dançar o vira, 

Uma rã, a cana verde. 

(Minho) 

Um burro a fazer troça 
Do cmtar dos 2 )assarinhos; 

Um sapo a tocar guitarra, 

'ma rã a bater ferrinhos. 

(Tl'ás-o.s-Mcnt(;s) 

Tu sabes tão bem cantar 
Com’ó sapo na alagoa; 

Vai comendo este retraço 
'té gue venha a palha boa. 

(Estremadura) 

Tira4e dessa janela. 

Cara de carvãO' queimado, 

Olhos de carocha frita. 

Barriga de sapo enchado. 

(Baixo Alentejo) 

A ti comparo eu 
Com 0 sapo no alquêve; 

Anda roendo nos troços 
Até que o diabo te leve. 

(Algarve) 


Na fauna do Brasil, existem variedades de sapos, dis¬ 
tintas das europeias, cujo coaxo lembra a ressonância do 
malho do ferreiro, o mugir dos bois, ou o latir dos cães. 

Em diversos contos afro-brasileiros, aparece o sapo 
saramuqueca, imagem fantasmal que apavora as crianças. 

Em Paraíba, «matar sapo cururú sem ser duma pan¬ 
cada só», envolve mau agoiro. 

Do troveiro popular brasileiro destacamos estas can¬ 
tigas: 

É bicho nojento o sapo 
Ou de noite ou de manhã; 

Mas eu queria ser sapo 
Se você fosse uma rã, 

Moleque de venta chata. 

De boca de cururú, ’ 
antes de treze de Maio 
eu não sei o que eras tu. 

O branco é da cor da prata, 

0 negro é da cor de urubú. 

NOVELÍSTICA - (APÓLOGOS FÁBULAS, FICÇÕES.,,) 
ONOMATOPAICA 

Por transmissão de outiva através de gerações inu¬ 
meráveis, vão-se mantendo, entre outros curiosismos, cer- 
ias fábulas e curtas narrações apologais, em que intervém 
muito da inventiva e da puerilidade populares. 

O melhor desse pecúlio foi recolhido já por Teófilo 
Braga, Z. Consiglieri Pedroso, Adolfo Coelho, Ana de Cas¬ 
tro Osório, A. Tomás Pires, Leite de Vasconcelos, Gomes 
Pereira, Augusto César Pires de Lima, Jaime Lopes Dias, 
P.' Firmino Martins, M. Cardoso Martha, Janeiro Acabado 
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e outros, cujo amplo trabalho de pesquisadores no campo 
da etnografia e do folclore devem ser realçados. 

Registemos alguns desses contos de animais que ainda 
subsistem na tradição oral: 

A Pega e o Sapo: 

A pega disse um dia ao sapo: 

— «Quer’s tu vir a mais eu a uma festa ó céu!» 
Tomou-le o sapo: 

— «Pois sim, vou, mas quem me leva, se num posso 
avoar?» 

Responde-le a pega: 

— «Anda a mais eu, apega-te ao meu rabo, mas olha 
que num fales!» 

Forom, assubiram, assubiram, inté que lá muito em 
riba 0 sapo num se teve que num précurasse: 

— «’inda é munto longe?» 

Abriu a boca e caiu por aí abaixo, mas, quando ia a 
chegar a terra, viu uma laje em baixo e gritou-le: 

— «Arreda, laje, que te escachoü!» 

Mas quem se rachou foi ele, coitado, que caiu em riba 
dela e arrebentou, que o levou o diánho. 

A Cotovia e o Sapo: 

Andava duma maré uma cotovia num campO' lavrado 
à procura de bichinhos e nisto topou com um grande sapo 
que estava escondido numa leiva. Diz-lhe a cotovia: 

— «Que lindos olhos tem o menino !» 

E 0 sapo, todo inchado, respondeu: 

— «Que faria, se tu visses cá o corpo ao rapazola!» 

O Sapo apressado. 

Um sapo ao querer saltar a pegada que um boi deixara 
impressa em terra alqueivada, levou três meses sem que 


0 conseguisse, porque, ao fazer a última tentativa, caiu de¬ 
sastradamente no meio do barroco. Então, num lamento 
filosófico, exclamou: 

— «Mas, quem me manda ser apressado!» 


A raposa e o sapo: 

Era uma vez uma raposa que amanhou uma seara de 
dezanove alqueires de milho de sociedade com o seu com¬ 
padre sapo. 

Quando chegou o tempo da colheita, a raposa pensou 
em ficar com todo o milho. 

Foi ter com o compadre e propôs-lhe que ficaria com 
todo 0 pão, 0 primeiro que chegasse à eira, no dia seguinte, 
pela cantada do galo. 

Que fez ele, o sapo? Pega em si, chamou três compa¬ 
nheiros e disse-lhes: 

— «Vocês, vai uma para a porta da minha comadre 
raposa, outro pÕe-se a meio do caminho para a eira e outro 
fica na entrada da eira.» 

A raposa finória madrugou, mas topou logo com o 
primeiro sapo, Como não tinha ainda nascido o sol e ia 
apressada, cuidou que era o compadre e disse-lhe: 

— «ó compadre, vamos lá?» 

Responde-lhe o segundo sapo, lá mais adiante: 

— «Já cá vou, comadre, já cá vou!» 

Ficou muito admirada a raposa e redobrou a corrida. 
Encontrou o segundo sapo e voltou a dizer: 

— «ó compadre, vamos lá?» 

E 0 terceiro sapo gritou lá adiante, da ilharga da eira; 

— «Já cá vou, comadre, já cá vou!» 

Esfalfada a raposa chegou ao eirado e ficou varada 
quando topou com o sapo a acabar de medir o milho e a 
contar: 

— «Dezoito!» 
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E vai assim: 

— «Já agora, por causa de um alqueire, uum paga a 
pena ir lá.» 

E assim, o sapo ganhou à raposa em questão de manha. 

O sapo macho possui sacos vocais que lhe permitem 
soltar coaxos sonoros, embora um tanto rouquenhos. Ao 
ouvi-lo, escreveu com singeleza um elegante estilista: «tem- 
-se a impressão de estarmos a assistir a um monótono con¬ 
certo de ocarina». 

Detenhamo-nos, escutando alguns «diálogos» entre sa¬ 
pos, urdidos pela fantasia popular, e curiosos, tanto no 
aspecto fonológico como no valor expressivo. 

Eis 0 significado dado pela gente beirã aos coaxos 
cavernosos quando, de noite, a fêmea do sapo segreda ao 
companheiro: 

— Compadre, tens roupa? 

— Eu tenho, e tu? 

— Pouca, pouca... 

Também lhe dão outra variante, quando ele, nas suas 
digressões nocturnas, rezinga plangentemente: 

— Geou, geou, geou... 

Ao que a cara-metade, muito agastada, responde: 

— Geou que não geasse, se queria andar 
à ronda, não se casasse! 

A linguagem dos sapos é interpretada no Douro-Lito- 
ral de outra forma, igualmente pitoresca: 

— ó Lucas, vais ao serão? 

— Eu vou. E tu? 

~Uh... 

— Eu, não. 


E terminemos com a primeira parte deste escorço, pois 
já demasiado nos ocupámos do amigo sapo, desse humi¬ 
lhado ranídeo, «condenado pela Natureza a viver à margem 
da beleza e da perfeição», como a seu respeito se expressa 
Glaucias, numa nota impressiva em que se afirmam os 
seus méritos literários. 

A RÃ 

Em 1900, Mestre Leite de Vasconcelos, que estudou 
exaustivamente o nosso folclore, foi encontrar na Biblio¬ 
teca Palatina de Viena d’Áustria um precioso livro manus¬ 
crito, ilustrado, com mais de meia centena de fábulas em 
português, escritas ao gosto esopiano. Este volume de estó¬ 
rias ffremosas d’(inimalias... tem em ssy escondido muytas 
notauees sentenças. 

Figura 0 batráquio de que nos vamos ocupar, associado 
a outros animais, em quatro dessas composições literárias: 
as rãs que pedem un senhor a Jove, as lebres e as rãs, 
arã e 0 boi e o ratO', arã e o minhoto-. 

Por se tratar de literatura erudita, fora portanto da 
alçada do presente trabalho, não se reproduzem. No mesmo 
caso se encontram as fábulas de Esopo: o- rato e a rã, as 
rãs e Júpiter, a rã e o touro e os originais e adaptações 
de D. Francisco Manuel de Melo ■— as lebres e as rãs; de 
Manuel Mendes, da Vidigueira — duas rãs, e ainda as 
produções de outros literatos. 

História natural 

A rã é um batráquio sem cauda, que vive geralmente 
na água corrente ou nos charcos e arroios, sobre as plantas 
aquáticas, mergulhando ao mais pequeno alarme. Nas pra¬ 
darias inundadas, caminha em grandes saltos. 

Em Portugal existem as espécies: Rana esculenta Lin., 
Kana ibérica Boulanger, menos frequente e Rana tempo¬ 
rária Schreiber. 
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Tem a cabeça curta, triangular, truncada no focinho 
que é obtuso; olhos grandes, muito salientes; língua espessa, 
bífida; pele lisa e viscosa; cor geralmente de um verde 
vivo, por vezes ruivo-acastanhado, cora manchas escuras; 
face ventral clara. 

O coaxo do macho é forte, produzido por meio do ar 
que faz vibrar nos sacos glandulosos situados nos ângulos 
da boca, que é muito rasgada. Na quadra estival, fazem 
desagradável «grasnada», no comentário do povo. 

Alimenta-se de insectos aquáticos ou terrestres e de 
moluscos, larvas e outros seres análogos e ainda de peque¬ 
nos peixes. 

O girino, ou primeira forma larvar da rã, é vulgar- 
miente conhecido por «cabeçudo», «colher», «cabeçalho» e 
«caganato». Era algumas regiões minhotas, à rã chamam 
«sapa». 


Crenças e magia 

Em certos concelhos do Douro-Litoral (Paços de Fer¬ 
reira e Marco de Canavezes, entre outros), as camadas 
populares designam as rãs por «galinhas do Senhor» e corre 
na tradição oral a lenda de que vão todos os dias ao Céu 
lavar os pés a Jesus Cristo. É, por isso, pecado matá-las e, 
quem o fizer, será torturado com dores violentas de cabeça. 

Camilo de Oliveira, num trabalho monográfico urdido 
com esmero, faz notar que os sonhos deram, desde a anti¬ 
guidade, origem a interpretações na arte adivinhatória. 
E, a propósito dos sonhos agoirentos, reproduz a explicação 
dada, a seu jeito, pelos gondomarenses: «sonhar com rãs, 
abuso de confiança e com sapos, pedido de dinheiro». 

Quando as rãs coaxam, anunciam bom tempo. 

Em vários municípios do Nordeste (Brasil), obser- 
va-se com a rã uma terapêutica supersticiosa de participa¬ 
ção. Por ter uma vigorosa garganta e passar as noites 
cálidas do Estio num coro vibrante de coaxos, é a rã muito 


empregada para debelar as faringites, depois de torriscada 
pela acção do fogo. 


Frases figuradas e familiares. Adagidrio. 

A pronúncia popular do termo rã, era alguns pontos, 
é arrã (a-rã). 

Ao referirem-se aos terrenos demasiado áridos e secos, 
costumam dizer nos subúrbios de Alcobaça, em tom de 
ironia: 

«Água, nestes sítios, só enquanto mija a rã!» 

Em loquela corrente, ouve-se com frequência o com¬ 
parativo «olhos de rã», pretendendo exprimir que determi¬ 
nado indivíduo tem os olhos esbugalhados ou salientes e, no 
Alentejo, diz-se inchado como a rã, de uma pessoa vaidosa, 
que blasona impante de prosápia, ou que de tudo se ufana. 

Os espanhóis empregam a expressão — quando la rana 
tenga pelos, que corresponde entre nós à frase equivalente 
— quando as galinhas tiverem dentes, dando a entender um 
largo prazo em que se executa um empreendimento, ou que 
se presume que a sua realização nunca se dará. 

No rifoneiro popular, temos o adágio: 

canta a rd 

e não tem cabelo nem lã. 

A RELA 

É a «rã das moitas» — {Uyla arbórea Lin.), conhecida 
ainda pelos nomes de «raineta», «rã-verde» e «rubeta», 

Apresenta as extremidades digitais palmadas, termi¬ 
nadas por discos com órgãos adesivos que lhe permitem tre¬ 
par às árvores e a outros vegetais, em cujos ramos vaguea 
perseguindo os insectos de que se alimenta. 

É de cor verde-glauco, mudando de tom conforme a 
incidência da luz; cabeça pequena; focinho rombudo; maxila 
superior provida de dentes; ventre claro. 
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No Minho, onde abundara, passam as noites estivais 
emboscadas no arvoredo, numa cegarrega de coaxos fre- 
tenidos, a que outras correspondem. 

Noutros tempos usavam secar ao fogo as relas, para 
serem aplicadas como talismã das parturientes. 

Os lavradores nortenhos vêem com certo repúdio este 
batráquio, correndo entre os mesmos a versão de que os 
bois morrem estoirados se as ingerirem. 

Na Beira, chamam «rela» ao indivíduo impertinente, 
que nunca se cala, e, por analogia, a um aparelho que se 
coloca nas árvores frutíferas, ou numa vara em terrenos 
semeados, para afugentar o passaredo. 
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LA CERAMICA ARAGONESA EN EL MUSEO 
ETNOLÓGICO DE ARAGON, Y SUS PROBLEMAS 

POR ANTÓNIO BELTRAN Y MERCEDES PUEYO ROY 


T-INTRODUCCION 

[No se puede acometer en un breve trabajo de clase 
todo el estudio de la serie de problemas que la cerâmica 
medieval y moderna aragonesa plantea a los especialistas 
que, en copiosa bibliografia, no han logrado todavia desen- 
tranar la larga serie de mistérios que solo una minuciosa 
rebusca en los archivos donde figuren documentos de tra- 
bajos de alfarería o en trabajos de campo como los que 
Llubiá ha llevado a cabo en Muel, irán desvelándose.] 
Hasta aliora, como suele suceder, se ha atendido casi 
exclusivamente a la cerâmica de un cierto lujo, o al menos 
decorada. Y así hay noticias y bibliografia abundantes sobre 
los talleres de Teruel y Mud. Ya son mucho más raras y 
esporádicas las referentes a Calatayud y falta el interes¬ 
sante estudio de talleres desaparecidos o aún en funciona- 
miento, que mantienen las líneas generales de la alfarería 
popular, com sucede em Lumpiaque, La Almolda, Tarazona, 
Maluenda, Almonacid, Calcena o tantos otros pueblos ara¬ 
goneses que siguen cultivando penosamente la tradición, 
aunque se mezclen las nuevas ideas y las imitaciones de las 
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vasijas de hoy; citemos comO' gracioso ejemplo la fabricación 
en Lumpiaque de botellas de barro que imitan Ias dei licor 
«Curaçao». Otras veces las peculiaridades decorativas se 
cifran en rótulos, como los de «Viva mi novia», «Viva mi 
dueno» o nombres femeninos de las poseedoras de los boti- 
jeros de La Almolda. Pero todos estos extremos, rebasan, 
con mucho, los modestos limites y propósitos de este trabajo 
que no pretende más que resenar un índice de problemas y 
aportar unos cuantos raateriales inéditos, de cierto interés, 

Problemas de tipo general son los que se refieren a la 
cronologia de los talleres aragoneses y a la prioridad o pos- 
terioridad que estos puedan tener en relación con los de 
comarcas vecinas mejor estudiadas, como por ejemplo, lo 
que se refiere a la cerâmica trecentista de Teruel y de Pa¬ 
terna. Otras veces la cuestión estriba en sefialar las influen¬ 
cias de tipo catalán que se dejan sentir sobre la fabricación 
de Muel, que por otra parte no cabe ninguna duda que recibió 
la técnica de azulejos de cuenca y de arista, según unas opi- 
niones de Castilla y según otras dei propio fondo morisco 
aragonês, de tanta tradición en toda la comarca, desde el 
somontano oscense ala hoya turolense. 

Otra cuestión, fundamental, es la de la separación de 
los productos de las fábricas de Valência de Aragón. Así 
acontece primero con algunas cerâmicas de Paterna y Teruel, 
pero sobre todo con las de reflejos metálicos y las azules de 
la última localidad citada que se atribuían unánimemente a 
Menises hasta que Galiay y Caruana han mostrado a las 
claras su separación. Enlazada con esta, queda la interro- 
gación que se abre sobre los diversos tipos cerâmicos de 
talleres aragoneses que resultan difíciles de separar; así los 
de reflejos metálicos de Muel y Calatayud; algunos azules y 
manganeses. Y sobre ello, la seguridad de que Zaragoza debió 
fabricar azulejería y cerâmica que hasta ahora no conocemos. 

Quizá contribuyen a aumentar la confusión la escasez 
de coiieccTones de cerâmica aragonesa, pobres en los museos 
de Zaragoza, aün siendo muy estimable la dei Museo Pro¬ 
vincial de Bellas Artes, y siempre muy incompletas las de 
Museos de Madrid (Museo dei Pueblo Espanol, Museo Na- 
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cional de Artes Decorativas, Museo Arqueológico Nacional) 
y de Barcelona de donde nos viene, no obstante, la mejor 
bibliografia. 

II -BIBLIOGRAFIA 

Son escasamente aprovechables las obras de tipo gene¬ 
ral, salvo las de M. Gonzalez Marti, Cerâmica dei Levante 
Espanol (2 vols. a partir de Barcelona 1944) y con mayor 
carácter sintético Juan Ainaud Lasarte, Cerâmica y Vidm 
(en Ars Hispaniae, X, Madrid 1952). 

Para Teruel son fundamentales los trabajos de Jaime 
Caruana, especialmente Notas sohre k cermica hirolense, 
Teruel 5, p. 83,1951 y el monumental trabajo de M. Olivar 
Daydí, Le Cerâmica trecentista en los paises de la Corona 
de Aragón (Barcelona s. f.) con muy buena colección de ma- 
teriales bien reproducidos, entre ellos los excepcionales de 
la colección Caruana. 

Muel cuenta con una serie excelente de trabajos de 
Galiay, especialmente Cerâmica aragonesa de reflejo metá¬ 
lico (Zaragoza 1947) y Nuevas ideas soòre cerâmica ara¬ 
gonesa (Boletin de la Academia de Bellas Artes de Zara¬ 
goza, 1934, n." 1, p. 13) que recoge otras notas anteriores 
y numerosas noticias sobre los demás talleres aragoneses, 
fundándose en materiales inéditos el Museo y de su 
colección. Muy importantes son el librito de Alice W. Tro- 
thingam, Aragonese Lustreware fron Muel, New York 1944, 
que resena los ejemplares de la colección de la Hispanic So- 
ciety, y el reciente trabajo de Almagro y Llubiá, Aragón- 
-Muel, Barcelona 1952 que viene a completar lo hecho por 
Galiay. 

Todos estos autores han aprovechado el tesoro documen¬ 
tal publicado por Manuel Abizanda, Documentos para la 
Historia artística y literaria de Aragón (Zaragoza 1917 y 
1932), que también publicó uii artículo en «La Crónica de 
Aragón», Diciembre de 1916, sobre Manises-Muel-Calcena». 

Sobre los azulejos es importante Galiay, Mudejar ara¬ 
gonês, (Zaragoza 1961) y los numerosos trabajos sobre la 

95 




catedral y las torres de Teruel, cuyarecentísima restauración 
ha permitido aclarar algún problema; y sobre las cuales sabe¬ 
mos que hay vários trabajos en curso de elaboración. Natu¬ 
ralmente fundamental es el vol. 2 de la monumental obra de 
Gonzalez Marti, ya citada. 

Esta exposición bibliográfica, en un trabajito que quiere 
dar solo unas notas nuevas, nos ahora la exposición sintética 
de cada taller, magistralmente descrito por los sábios espe¬ 
cialistas citados. 


III-TERUEL 

Hasta hace bien pocos anos se fechaba la cerâmica de 
Teruel a partir dei siglo XV; pero la recogida de fragmen¬ 
tos realizada por el Museo de dicha Ciudad y otras entidades 
y estudiada por Caruana, entre otros, han permitido rebatir 
la opinión de la prioridad de la cerâmica de Paterna y de 
que los alfares turolenses se limitasen a copiar las piezas 
verde y manganeso de Valência. El estúdio de las torres, 
ha permitido conocer in situ cerâmica vidriada de los siglos 
XIII y XIV, y la documentación, ya en 1,176 fecha dei 
«Porum Turolii» admite la existência de «artífices de Idrillos 
y tejas», por una parte y de «olleros» por otra. Estas ideas 
son mantenidas por Caruana, Lliibiá y Olivar, quien cita un 
documento valenciano de 1319 donde ya se nombra la cerâ¬ 
mica de obra pintada de Málaga y Teruel. Llubiá llega a 
suponer que fueron turolenses los que se establecieron en 
las alquerías de Manises y Paterna cedidas al aragonês don 
Artal de Luna, según el «Llibre de Repartiment» de 1237. 
Según esto, la cerâmica bicolor sobre barniz blanco de estano 
se iniciariá en Teruel en el siglo XIII, con los colores morado 
(de óxido de manganeso, procedente de San Blas) y verde 
(de óxido de cobre); la arcilla es fina y bien amasada, de 
color rojizo o amarillento y temas orientales o góticos, como 
los característicos dei estilo mudéjar, pudiendose establecer 
paralelos con la maravillosa decoración dei artesonado de Ia 
catedral turolense, restaurado y puesto al descubierto en 
estos últimos anos. E ncuanto a la producción de color azul 
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y barzinada, tiene una gran variedad de tonalidades e inten- 
sidad, con variedades que tienden al verdoso o gris, segura¬ 
mente producidas por el cobalto; los fragmentos más anti- 
guos parecen de fines dei signo XIV. 

Tanto las piezas bicolores como las azules enlazan bien 
con las de los signos XV y XVI, degenerando en popular la 
bicolor, después de esta fecha y no perfilándose el color verde 
como antes se hacía. Este es el gran momento de la loza azul, 
que comienza a recibir las influencias de Talavera y aún de 
cerâmicas catalanas dei siglo XVII. Los ejemplares típicos 
dei XVII y el XVIII tienen en el borde dei plato un dibujo 
floral, intercalando a veces animales y en el centro un páj aro, 
conejo u otro animal o figura rodeada de un dibujo floral. 
Esta producción seria copiada en Valência, lo mismo que en 
Muel y Villafeliche. ■— A fines dei signo XVIII coraenzará a 
producirse la influencia de los talleres de Alcora, con una 
representación característica que tiene, en azul, un árbol a 
cada lado, una figura central y un paisaje o nubes como 
fondo, 


IV-CALATAYUD 

Acerca de la cerâmica de reflejos dorados de Calatayud, 
los pocos autores que se ocupan de ella, repiten las notas 
recogidas por Galiay, partiendo dei texto dei Edrisí, según 
el cual antes dei siglo XII ya se fabricaria este tipo de loza 
en la ciudad aragonesa; es decir, esto ocurriría inmediata- 
mente después de la importación a Espana de esta técnica. 
Hasta ahora solamente se conocían los materiales citados por 
La Fuente quieai dice textualmente: «el dorado de estas vasi- 
jas por lo común es rojizo y algo cobrizo, no claro y ama- 
rillento como el de otros paises, a juzgar por las muestras 
que de ella quedan.,. la industria de la cerâmica no decayó 
por la expulsión de los moriscos ,pues continuo hasta el 
siglo XVIII, ejecutada por cristianos, siendo derivaciones de 
ia cerâmica mudéjar las tejas vidriadas blancas, amarillas 
y verdes que ostentan las cúpulas dei Pilar de Zaragoza, las 
cubiertas de San Juan de Calatayud y las de otras iglesias 
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de la región» [(Vicente Lafuente, Historia de la siempre 
augusta y fidelísima dudad de Caktayud, Calatayud, 
1881)]. Se refiere el historiador bilbilitano al hallazgo de 
la plaza de la Higuera de aquella ciudad, dei cual solamente 
se conservaban unos fragmentos, repetidamente citados por 
Gómez Moreno, P. Savirón y Galiay; en dicho lugar apare- 
cieron, con los testares, los hornos y muchos raateriales pe¬ 
quenos. Las citas van también a la Iglesia de San Pedro 
Mártir, fundación de Don Pedro de Luna a principios dei 
siglo XV, que tenia, según parece, un listei de prezas esmal¬ 
tadas y unidas por ângulo, presentando alternadamente color 
verde y púrpura con reflej os metálicos y otra faja con azu¬ 
lejos que contenían el blasón de los Luna. 

Aunque se suele repetir que en poder de particulares 
existen muchos restos de cerâmica de mesa, de reílejos, la 
realidad es que son muy raros, según informes de D. Mariano 
Rubio Vergara y que por tal razón tiene interés excepcional 
el tazón de orejas que reproducimos, única pieza completa 
que se conoce hasta el momento y que se consena en el 
Museo de Etnologia y de Ciências Naturales de Aragón, en 
Zaragoza. 

Con los tiestos que se conocen hasta el momento, la 
cerâmica de Oalaitayud resulta ser de un barror mal depurado 
y esmalte no bueno, con superfície discontínua formada por 
burbujas y a veces en capas tan ténues que dejan ver el fondo 
dei barro, de tono rojizo. El matiz dei reflejo, que Lafuente 
dijo era de tono oscuro y color de cobre, es por el contrario, 
de oro pálido. Este es un problema que no puede resolverse 
con el solo ejemplar dei Museo de Zaragoza, debiendo esperar 
a que alguna cata en el casco urbano de Calatayud propor¬ 
cione más completos datos. 

En diversos libros de autores aragoneses se afirma que 
Daroca tuvo talleres de cerâmica como los conocidos de Te- 
ruel, Calatayud y Muel, y como los hubo en Villafeliche y 
se suponen en Calcena, Almonacid, Cuarte y la propia Zara¬ 
goza. No conocemos hasta ahora documentaeión de los su- 
puestos alfares de Raroca, y ni aún como hipótesis de tra- 
bajo puede admitirse que fueran fabricados en dicha ciudad 


unos tazones de orejas de reflejos metálicos, características 
analogas en barro cocción y bamiz a las de los talleres ya 
conocidos, pero en tono fuertemente cobrizo como el que La 
Fuente atribuía a Calatayud. Son sus motivos decorativos 
más toscos que los de Muel, y deberían ser considerados 
como producto de fines dei siglo XV y dei XVI. Hasta ahora 
conocemos cuatro piezas de estas características, tres de ellas 
conservadas en el Museo de la Colegiata de Daroca y baila¬ 
dos en una zanja contígua a la misma.El otro ejemplar ha 
sido encontrado en una de las escombreras que rellenaban 
las paredes dei Torreón dei Trovador, en el Castillo de la 
Aljaferia de Zaragoza. Todos ellos tienen en el centro una 
D grande que no puede ser la inicial de la ciudad y taller, 
que se pondría en la parte exterior de la vasija y que colo¬ 
cada en el interior dei fondo debe ser la inicial dei apellido 
dei pro])ietario. 

V~MUEL 

Lo.s alfares de Muel son muy bien conocidos gracias a 
los trabajos de Galiay y Llubiá; por otra parte su actividad 
ha persistido hasta hace poco tiempo, siempre degenerando, 
inundando el mercado de Zaragoza de una loza decorada 
sumamente tosca en los últimos tiempos, pero que tuvo una 
ostimable calidad en los siglos XVI y XVII. Recientemente, 
el Frente de Juventudes ha tratado de resucitar los alfares, 
aunque sin seguir las directrices tradidonales, fabricando 
cerâmicas sin vidriar y de forma caprichosa que nada tienen 
que ver con el tema que nos ocupa; es lástima que no se haga 
como en Teruel, donde dos industriales han copiado los vie- 
jos prototipos con un resultado muy discreto. 

La seriación cronólogica fué emprendida por Galiay en 
1924 y completada por Llubiá en 1950. Parece que los más 
antiguos productos, incluso en reflejos metálicos, corres¬ 
pondeu al siglo XVI; no es necesario repetir aqui, por sobra- 
damento cnnocido el testimonio dei arquero Cook que figu- 
raba en el séquito de Felipe II, dando noticias sobre los 
olleros, sus técnicas, materiales, etc. todo ello de primera 
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mano y muy importante. Con las piezas de reflejo metálico 
se encuentran otras de color azul, sobre un blanco lechoso, 
que hay que atribuir a los siglos XVI y XVII, fecha en la 
cual comienzan a aparecer trazos verdes y manganesO'. Con¬ 
temporâneos deben ser los azulejos de Cuenca o arista de 
color azul, verde, melado, blanco o manganeso. 

Los alfares continuaron su vida en el siglo XVII, des- 
pués de la expulsión de los moriscos, esencialmente en azul, 
con algún trazo de manganeso y galbos muy variados, salien- 
do de los platos y escudillas para hallar un gran número de 
jofainas, tarros de botica, fruteros, jarras, etc. 

En la segunda mitad dei siglo XVII sigue la producción 
unicolor en azul, la bicolor en azul y castano sobre blanco 
y la polícroma, en que a los colores citados se les anadía el 
verde, todo sobre la misma capa de barniz blanco lechoso. 

El siglo XVII presenta numerosas inscripciones, indi¬ 
cadoras de propiedad, otras curiosas como la conocida «ter- 
riza morcillera» dei Museo de Bellas Artes de Zaragoza, 
fechada en 1746. Se mantienen los mismos colores que en 
tiempos inmediatamente anteriores. 

La abundante cerâmica dei siglo XIX, llamada de «per¬ 
ras» con una decoración de redondeles rellenos muestra una 
gran degeneración que persiste hasta la cesación de las fabri- 
caciones, no ayudando a impediria las imitaciones de Alcora. 
En el primer cuarto dei siglo presente dejaron de funcionar 
los alfares de Soler, últimos que trabajaban. 

VI-OTROS TALLERES 

Apenas podemos hacer otra cosa sino mencionar los 
norabres que con mayor o menor seguridad figuran en la 
nómina de las ciudades que tuvieron alfares propios. Entre 
las seguras hay que citar a Villafeliehe, donde Llubiá hizo 
ensayos en testares, que han resultado muy importantes, 
aunque hasta ahora, no se ha publicado, que sepamos, un 
estúdio de conjunto sobre este centro de producción; su 
cerâmica es bastante parecida a la de Muel, pero las fipras 


animales que aparecen en la decoración son más airosas, el 
delgado barniz dei fondo, más amarillento y el azul con ten¬ 
dência al morado o gris; en los vasos polícromos el azul y 
verde son más pálidos que en Muel. 

De Almonacid, Calcena y Cuarte ni hay datos, ni las 
piezas que se suponen allí fabricadas han de ser necesaria- 
mente productos locales. Tampoco se puede negar sistema¬ 
ticamente que existieran. 

En cuanto a Zaragoza no cabe la menor duda que 
debiera pensarse en la existência de talleres cerâmicos; no 
obstante no hay hasta ahora noticias documentales y cuando 
aparecen es para informamos de que a fines dei siglo XIV 
se establecían alfares sevillanos para fabricar los azulejos 
de la capilla de San Miguel en La Seo y en Palacio Arzo- 
bispal. Tienen también decoración de azulejería las torres 
de la Magdalena y San Gil y algunos restos la fachada de 
Santa Engracia en el lado que mira hacia el Norte; azulejos 
de lazos en el Convento de Canonesas dei Santo Sepulcro. 

Galiay demostro que, no obstante haber alfareros sevi¬ 
llanos trabajando para La Seo, mucha azulejería es arago¬ 
nesa {Nuvas iíeas, pag. 19 y ss.), pero piensa siempre que 
originaria de Muel. Desde luego dada la intensidad de pro¬ 
ducción de los alfares de este pueblo y su escasa distancia a 
Zaragoza es lógico suponer que funcionarían como talleres 
para la provisión de la Capital. 

No obstante, todavia queda una cuestión importante, 
que no podemos más que esbozar en un trabajo de este tipo. 
Es la referente a los azulejos de las salas de aparato dei 
Castillo de la Alj aferia,, inéditas aún y de singular impor¬ 
tância. Decoraban el suelo dei salón dei trono y las salas de 
artesonados y se conservan tan solo en la parte de las pare¬ 
des que tenían adosado el armero. Pueden ser de Teruel, 
más dificilmente de Muel, y desde luego correspondeu a dos 
momentos, puesto que hay algunos azulejos decorados con 
la granada, de tono más claro que los otros y que debieron 
fabricarse en el momento en que, emprendida ya la cons- 
trucción llegó la noticia de la conquista de Granada por los 
Reyes Católicos. 
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Ainaud, finalmente, (loc. cit. p. 188) cita documentos 
desde 1365, referentes a azulejeros de Zaragoza y entre ellos 
a Cristóval Viver (1531), Anton Belvix (1544) y los oscen- 
ses Medina (1595) Jerónimo Godo (1606 a 1609), Jerónimo 
Saturnino (1635) y Miguel Izuel (1562). 

En Maluewia se supone que debieron fabricarse los 
azulejos de la iglesia mudéjar de las Santas Justa y Rufina, 
las cuales fueron en Muel patronas de los ceramistas, que 
debió liaber funcionado también en el mancionado pueblo. 

Nada podemos decir de otros pueblos con iglesias mudé- 
jares decoradas con cerâmica como la iglesia de Ateca, la 
de Belmonte, la iglesia de San Pedro de Teruel y las dos 
maravillosas torres dei Salvador y San Martin, de la misma 
ciudad, recientemente restauradas con azule] ería moderna 
que imita la antigua producción de azulejo berde turolense; 
Morata de Jiloca, Utebo, Palacio dei Conde de Aranda en 
Epila, etc. 
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A ORIGEM DAS «ALMINHAS» POPULARES 

POR FLÁVIO GONÇALVES 


Os nichos ou oratórios das «Alminhas», dispersos por 
todos os caminhos, encruzilhadas e largos de Portugal, 
constituem um dos mais curiosos e mais originais aspectos 
da nossa etnografia. 

Tais oratórios--às vezes minúsculas capelinhas de 
telha— têm ao fundo um painel com vários condenados 
a arder no fogo do Purgatório, que são assistidos, no alto, 
por Cristo Crucificado ou pela Santíssima Trindade, e ainda 
pelas imagens da Virgem, de Santo António ou de qualquer 
outro Santo. Frequentíssima, também, é a figura do arcanjo 
S. Miguel, que, de balanças na mão, evoca o seu papel de 
pesador das acções humanas. 

Quase sempre a pintura é feita sobre madeira, tela 
ou estuque, estando o painel dentro dum nicho de pedra, 
em muitos casos protegido do exterior por uma grade de 
ferro. Mas há também «Alminhas» esculpidas na pedra, 
outras de azulejo, ou coloridas em folha metálica, ou numa 
parede, num muro, etc. Uma cruz encima todo o conjunto; 
e abaixo do retábulo abre-se o orifício da caixa das esmolas 
_o peto —cujas receitas servem para a conservação da 
obra e para os gastos da lâmpada ou lamparina que de 
noite arde. 

As cenas representadas nestes pequenos monumentos 
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valem sobretudo, para além da nota religiosa, pelo cunho 
artístico-popular que apresentam, com os seus erros de 
desenho, ingenuidades iconográficas e policromia viva das 
tintas. As almas, de corpo nu, contorcendo-se no meio das 
labaredas, erguem os braços para o céu, num grito de deses¬ 
pero, enquanto alguns anjos, S. Miguel, ou qualquer outra 
personagem divina, se preparam para intervir e retirá-las 
do suplício. O sexo dos condenados está marcado, geral¬ 
mente, pelo comprimento dos cabelos e feições do rosto, 
sendo frequente uma alusão especial às mulheres, aos clé¬ 
rigos e aos poderosos. Cabeças de Reis com a sua coroa, de 
frades calvos, de bispos mitrados e mesmo de Papas com 
a tiara, e uma percentagem grande de figuras femininas, 
aludem à igualdade dos mortais perante a Justiça de Deus 
e ao castigo que espera aqueles que se apontam entre os 
maiores pecadores — tudo numa intenção de crítica irónica, 
bem do agrado do espírito do povo. 

Afirma-se vulgarmente que as alminhas resultam da 
cristianização dos altares que os romanos erguiam em 
honra dos Iam viales e dos lares compitales, génios pro¬ 
tectores dos caminhos e das encruzilhadas \ «Descendentes 
directas» desses altares lhes chamou o grande Virgílio Cor¬ 
reia ^ e 0 mesmO' têm repetido outros etnógrafos, baseados 
unicamente no facto de ambos os monumentos — o pagão, 
desaparecido, e o cristão, patente, se levantarem em sítios 
idênticos. 

No entanto, nada menos certo. Embora a Igreja dos 
primeiros anos houvesse procurado adaptar ao novo credo 
a maioria das crenças e ritos pagãos, as alminhas não são 
filhas de semelhante adaptação, pois só nos surgem pela 
primeira vez muitos séculos depois de o cristianismo se en¬ 
raizar, quando o culto público dos deuses lares estava, havia 
mais de mil anos, completamente esquecido! Com efeito, nem 
nos primitivos tempos da Igreja, nem durante a Idade 
Média, nem ainda na época da Renascença se encontram 
alminhas populares ao ar livre —o que prova que o seu 
aparecimento não é fruto duma continuidade, mas de uma 
criação própria, relativamente moderna. Se as vemos hoje 
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colocadas nos mesmos locais onde outrora se costumavam 
erguer as aras aos deuses lares, isso deve-se a razões pos¬ 
teriores, que indicarei, e não ao evoluir natural ou prolon¬ 
gamento duma tradição antiga. 

Os cruzeiros sim, esses podem derivar dum ajuste à 
crença cristã e eis por que os encontramos, na arte, desde 
um período longínquo'*; nas alminhas, porém, torna-se 
impossível documentar igual ascendência em linha recta 
e imediata. Bastou, afinal, a identidade topográfica entre 
os altares pagãos e os nichos das almas para que nascesse 
todo um equívoco, toda uma explicação sem fundamento his¬ 
tórico. 

Luís Chaves notou já como os lares romanos e as 
alminhas populares diferem na intenção religiosa: os pri¬ 
meiros pedindo protecção para os viajantes ou para os 
campos, os segundos rogando aos que passam uma oração 
pelo alívio dos que sofrem no Purgatório h Assim, nem se¬ 
quer pelo sentido religioso há analogia entre os dois tipos 
de monumentos. 

Também não constituem as alminhas uma evolução do 
culto pagão dos mortos. A sua origem é diferente e anda 
ligada, sobretudo, ao movimento da Contra-Reforma. De 
facto, em virtude de os protestantes terem negado o Purga¬ 
tório, viu-se a Igreja compelida a reafirmá-lo como dogma 
de fé. E as alminhas populares vão nascer da vulgarização 
dos painéis que, dedicados ao Purgatório, se espalharam por 
toda a parte. 

Claro que a crença no Purgatório não representa uma 
novidade do século XVL 

Em toda a Idade Média, tanto os doutores da Igreja, 
como os Papas, repetem a mesma crença, pronunciada como 
dogma nos concílios de Leão (1274) e de Florença (1439) 

E em duas das mais célebres obras literárias produzidas 
nesta época, a Visão de Túndalo e a Divina Comédia — am¬ 
bas de feição visionária — se descrevem os tormentos do 
Purgatório. 

No século XV divulga-se a afirmação segundo a qual 
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Jesus Cristo havia aparecido a S. Gregório e lhe prometera 
que as almas se salvariam pela oração. Tomam-se então 
muito conhecidas as gravuras sobre o assunto, bem como 
as orações de S. Gregório, cujas indulgências os Papas suces¬ 
sivamente aumentam". A evocação do Purgatório recru¬ 
desce por toda a Europa e populariza-se; já então se deviam 
conhecer, também, muitas das tradições que ainda hoje o 
povo conserva a respeito das almas h 

Contudo, em 1530, Martinho Lutero nega a existên¬ 
cia do Purgatório na Retratação do Purgatório, sendo logo 
seguido por Calvino, Zwinglius e Melanchton®. Defenden¬ 
do-se, a Igreja confirma no Concilia de Trento (1563) a 
realidade do Purgatório e a eficiência das orações pelos de¬ 
funtos, baseando-se na Sagrada Escritura e na Tradição". 

B é agora, a partir do Concílio de Trento, que o culto 
das almas alastra por toda a Europa e se intensifica pode¬ 
rosamente. Pelos fins do século XVI começam a surgir as 
Confrarias destinadas a rezar pelos mortos. Confrarias que 
se fundam em Roma, Paris, Madrid, Barcelona, Viena, etc., 
em geral sob a invocação de S. Gregório. No século XVII 
essas associações religiosas continuam e multiplicam-se, 
ficando desde então definitivamente enraizado o piedoso 
costume Simultaneamente, numerosas representações plás¬ 
ticas do Purgatório — sobretudo pictóricas — acompanham 
este movimento das Confrarias das Almas; e isso irá tra¬ 
zer, naturalmente, importantes consequências de carácter 
iconográfico. 

Na Idade Média era nas cenas dos Juízos Finais que 
se representavam os mundos extra-terrenos: o Inferno à 
esquerda, com os réprobos, desnudos e transidos, a serem 
torturados por demónios; à direita o Paraíso, para o qual 
os eleitos se encaminhavam vestindo a túnica da imortali¬ 
dade, acompanhados de anjos e de música. Um pórtico ou 
palácio simbolizava, quase sempre, o reino celestial. O In¬ 
ferno, por seu turno, ora se figurava pelas goelas escanca¬ 
radas do Leviathan, o monstro bíblico que os comentadores 
interpretavam como uma alegoria ao lugar das penas eter¬ 
nas, ora se indicava por uma ou mais caldeiras colocadas 


sobre o fogo, nas quais as almas eram lançadas e espica¬ 
çadas 

Quanto ao Purgatório, apesar de bem conhecido na 
crença, teologia e literatura da Idade Média, raramente 
aparece nas realizações plásticas medievais. 

Em poucos casos o Purgatório é lembrado, num ou 
noutro monumento. Por exemplo, no pórtico da Catedral 
de Saint-Trophirae de Aries (França), do século XII, o 
lavrante esculpiu um grupo de almas a dirigir-se para a 
Porta do Céu, donde um anjo os afasta empunhando uma 
espada. Deve tratar-se duma referência àqueles que, não 
podendo entrar logo no Paraíso, precisam de passar um 
tempo de prova e de castigoMas tais cenas, além de 
esporádicas, não nos mostram, realmente, os aspectos do 
Purgatório. 

Temos de esperar pelo século XV — a quando da ex¬ 
pansão das «orações de S. Gregório» — para encontrarmos 
representações autênticas do Purgatório, aliás sem consti¬ 
tuírem, ainda, o motivo central ou único duma composição. 
Nasce nessa altura o hábito de se executarem gravuras com 
a aparição de Jesus a S. Gregório, nas quais se recordava 
a sua promessa de salvar as almas por quem se rezasse. 
Em tais estampas vemos, geralmente, o referido Santo e 
Papa a celebrar missa, rodeado de cardeais, bispos, frades, 
cavaleiros, etc., e tendo no alto a imagem de Cristo descido 
da Cruz. Por vezes, na zona inferior da cena, várias almas 
ardem no fogo do Purgatório, suplicantes e contorcidas. 

Estas gravuras, chamadas Missas de S. Gregório, são 
executadas por artistas populares e eruditos, e espalham-se 
imenso pela França, Alemanha, Países-Baixos, etc. 

Com as gravuras e tábuas dos séculos XV e primeiros 
anos do século XVI, o tema do Purgatório vulgariza-se, e 
aos poucos vai-se estabelecendo um modelo artístico certo. 
Para que ele se obtivesse, concorreram, mais do que tudo, 
as Confrarias das Almas fundadas após a reforma triden- 
tina, as quais, exigindo quadros sobre o assunto para a 
decoração das suas capelas, permitiram que aqueles ganhas- 
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sem uma iconografia fixa. 0 Purgatório na arte deixa de 
ser apenas um pormenor casual incluído numa composição 
mais vasta, para se tranformar num motivo autónomo, inde¬ 
pendente, exclusivo. 

Emile Mâle, que estudou o assunto, cita numerosas 
pinturas feitas segundo o novo tema, umas dos fins do 
século XVI, outras do século XVII, que na maior parte 
pertenceram às associações religiosas destinadas a rezar 
pelos defuntos. Regra geral, as almas, com o tronco nu 
a emergir das chamas de uma grande fogueira, rostos con¬ 
traídos pela dor, erguem aos céus os braços numa súplica 
ou põem as mãos em gestos de arrependimento e de ora¬ 
ção — especialmente mulheres, para taparem os seios; di¬ 
versos anjos transportam para o Paraíso os condenados 
que acabaram de cumprir as suas penas ou prepararam-se 
para retirar outros do lume; no alto, várias entidades 
celestes dominam a cena, quase sempre Cristo e a Virgem, 
ou a Virgem e a Santíssima Trindade, ou a Virgem e alguní 
Santo, ou só a Virgem, ou só qualquer Santo, todos interce¬ 
dendo pela salvação dos que se purificam; frequente é a 
imagem de S. Gregório orante, ou o lançamento de leite 
da Virgem, ou de água, sobre as almas, para apagar o 
fogo que as consome. 

Na igreja de Gesú, em Roma, existe um fresco da 
segunda metade do século XVI, da autoria de Frederico 
Zuccari, em que toda esta iconografia se emprega já^^ 
Seguem-se-lhe outros quadros dos fins da centúria quinhen¬ 
tista e pelo século XVII: um de Le Guerchin, na igreja 
de S. Paulo de Bolonha; outro de Salvator Rosa, no Museu 
de Brera, em Milão; o do altar de Santa Maria do Sufrágio 
em Roma; o da igreja de Santo Onofre, em Roma, de Anni- 
bal Carrache, etc.^'\ Nos demais países, aponto a pintura 
de Phihpe de Champagne, no Museu de Toulouse (França) • 

0 exemplar da igreja de Saint-Nicolas-du-Chardonnet, o 
de Rubens, no Museu de Ánvers (Países-Baixos), etc.“. 

Inspmaram-se estas composições, afinal, na iconogra- 
■ la cristã da Idade Média. Tanto o desenho antropomórfico 
as almas, como os anjos que as conduzem ao céu, como 


a nudez dos corpos e a indicação externa do seu sexo, são 
características comuns aos Juízos Finais e a outras compo¬ 
sições do românico e do gótico. Nestas se encontra, igual¬ 
mente sem data, a nota sarcástica dos frades, reis, bispos e 
mulheres penarem no Inferno, nota que agora passou para o 
lume do Purgatório. A presença da Virgem ou dos Santos a 
intercederem pela salvação ou alívio dos condenados, e a 
presidência dada a Cristo, também não representam novi¬ 
dades, pois surgem-nos já nos Julgamentos Últimos'^’’, 

Entretanto, também haviam chegado a Portugal o culto 
das almas do Purgatório e todas as criações iconográficas 
afins. Uma Missa de S. Gregório pintada por Francisco 
Henriques (?), à volta de 1609, na igreja de S. Francisco 
de Évora, e outra deixada por Gregório Lopes na igreja 
de S. João Baptista de Tomar, quiçá de 1539 revelam- 
-nos como entre nós se conhecia também a crença da visão 
de S. Gregório, difundida pelo século XV e princípios do 
século XVI. 

Em ambos os quadros não se encontra reproduzido o 
Purgatório. Todavia, poucos anos depois, ei-lo já num gran¬ 
dioso Julgamento Final que se guarda no Museu Nacional 
de Arte Antiga, de Lisboa — obra que Reinaldo dos Santos 
diz ser de cerca de 1549 e talvez de Manuel André (?), e 
que Luís Reis Santos atribui a Gregório Lopes e a uma 
época compreendida entre 1531-1540^". O autor da com¬ 
posição, além de nos mostrar o Inferno e a separação dos 
que seguem para o Reino da Glória, pintou ainda, no ân¬ 
gulo inferior esquerdo, uma curiosa figuração do Purgató¬ 
rio; junto duma escadaria, várias almas desnudas, de pé, 
com um pano a cobrir-lhes o sexo, estendem os braços para 
um anjo que se debruça para as libertar; ao fundo, esten¬ 
dem-se colunatas e salões do palácio purificador, onde há 
0 crepitar das chamas e o amontoado dos condenados. 

Creio ser esta, se não a primeira, pelo menos umas das 
primeiras obras portuguesas em que o Purgatório se nos 
patenteia. Remontante aos meados do século XVI, podemos 
considerá-la como um produto do movimento que no sé¬ 
culo XV se fez notar a favor das almas. Mas após o Con- 
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cílio de Trento, intensificado esse movimento pela reafir¬ 
mação do dogma e pela entusiasta propaganda da Contra- 
-Reforma, começam a aumentar no nosso país os quadros 
sobre o Purgatório, à semelhança do que acontecia no 
estrangeiro. 

Na porta do coro da Sé de Évora, por exemplo, vemos 
numa das edículas, duas almas no meio do fogo —um 
homem e uma mulher —, de corpos semi-nus, ele de braços 
levantados, ela de mãos postas escondendo os seios. Trata-se 
de um trabalho de 1562 2 “. 

A própria iconografia post-tridentina, mais fixa e inde¬ 
pendente, com as almas na fogueira, os anjos a libertá-las 
e uma ou mais entidades celestes a dominar, no alto, 0 
conjunto, depressa aportou a Portugal. Depara-se-nos já 
numa tábua dos fins do século XVI, que existe na igreja 
de Santo Antão, em Évora, tábua que se atribui ao escritor 
Jerónimo Corte-Real, falecido em 1588 “'. Nela, as almas 
são assistidas pelo Arcanjo S. Miguel, personagem que 0 
cristianismo sempre considerou — através dos evangelhos 
apócrifos, da Patrística, da Tradição e da Arte —como 0 
condutor das almas e 0 encarregado da pesagem das nossas 
acções no dia de Juízo 

De feição totalmente italiana possuímos um bom exem¬ 
plar em Coimbra, no retábulo da capela-mor da igreja do 
Carmo, datado de 1590. Numa das tábuas do luneto apa¬ 
rece a Virgem Maria sobre as nuvens, com 0 Menino Jesus 
ao colo rodeada de cabeças de anjos, tendo em baixo, no 
canto esquerdo, a cena do Purgatório, onde um Anjo livra 
as almas erguendo-as pelos braços; à direita encontra-se 
0 papa João XXII a orar, abençoado do alto pelo Menino 
Jesus. Reinaldo dos Santos supõe que a obra pertence ao 
desconhecido mestre dos retábulos da Sé de Portalegre e da 
igreja de S. Domingos de Eivas 

Seguem-se depois, pelo País fora, as representações do 
Purgatório segundo 0 modelo estabelecido. Cerca de Ponte 
do Lima, no Convento de Refojos, há um painel dos fins 
do século XVI ou princípios da centúria imediata-no 
último dos altares do lado do Evangelho — com as almas, 
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de tronco nu, a serem devoradas pelo fogo e a serem liber- 
tíis por diversos anjos; preside S. Miguel, segurando as 
balanças numa das mãos. Na igreja de Santa Clara do 
Porto, no cimo do altar da Senhora do Carmo, temos tam¬ 
bém um curioso Purgatório em talha policromada da pri¬ 
meira metade do século XVII: no plano inferior, deparam- 
-se-nos as almas na imensa fogueira, despidas, levantando 
os braços ou juntando as mãos, ora reis, ora mulheres, ora 
frades; no cume, a figura do Padre Eterno; e, na zona 
intermédia, a fonte fresca do Paraíso, sobrepujada pela 
pomba do Espírito Santo e ladeada por Cristo com a cruz 
e por S. Francisco de Assis. Estamos em plena era seiscen¬ 
tista e daqui em diante é um nunca acabar de painéis idên¬ 
ticos aos que acabei de descrever, 

Foi precisamente a partir do século XVII que em 
Portugal se divulgaram as Confrarias das Almas, confra¬ 
rias que no século imediato se multiplicaram imenso^'', 
Quase não existe vila, cidade ou até aldeia que nestes dois 
séculos não houvesse fundado uma Confraria das Almas 
e que na capela ou igreja da sua sede não tivesse posto 
uma tela, um painel de azulejos ou um retábulo alusivo 
ao Purgatório. Torna-se desnecessário particularizar exem¬ 
plos, tão abundantes e tão frequentes eles são no País. 
Quanto à iconografia aplicada nos quadros, continua a repe¬ 
tir as formas oficializadas após 0 Concílio de Trento, agora 
com grande insistência nas figuras da Virgem, de S. Mi¬ 
guel e da Senhora do Carmo entre as personagens que, 
no alto e no centro, dominam a composição. Nalguns casos 
— como num registo de azulejos do refeitório do Mosteiro 
do Senhor dos Inocentes, em Santarém, de 1750 —uma 
legenda ou dístico implora um Padre Nosso e uma Ave 
Maria pelo alívio dos que sofrem 

E a tal ponto 0 culto das Almas vingou entre nós, que 
em certa altura aparecem ao ar livre retábulos populares 
representando 0 Purgatório e pedindo orações, os quais são 
desenhados segundo 0 modelo que os artistas eruditos 
tinham difundido nos templos —como qualquer compara¬ 
ção nos mostra logo. Deste modo nasciam as alminhas e 
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mais uma vez uma obra da cultura chamada superior servia 
de paradigma ás reproduções do povo. 

É difícil saber o momento preciso em que as alminhas 
começaram a surgir no exterior, pelas ruas, estradas e 
largos da nossa terra. Uma tradição evocada por Silva 
Túlio afirma que nos fins do século XVI viveu em Lisboa 
um pintor chamado Luís Álvares de Andrade, que, sendo 
grande devoto das Almas, pintou muitas tabuínhas com o 
Purgatório e o pedido de um Padre-Nosso e uma Avé-Maria 
por elas, mandando pendurar tais painéis «em todos os luga¬ 
res e praças públicas do reino» A explicação coincide, 
na verdade, com a época em que a crença no Purgatório 
se intensificou; mas, infelizmente, não pode comprovar-se 
através duma documentação' concreta. Se assim foi, e se 
pelo século imediato o costume prosseguiu, a fragilidade 
dos retábulos, os restauros ou as substituições fizeram 
desaparecer os espécimes primitivos. Estou convencido, 
porém, que é sobretudo a partir do século XVII e pelo 
século XVIII, que os quadros das alminhas ao ar livre se 
vulgarizaram, pois das referidas épocas provém a maioria 
dos mais antigos exemplares conhecidos. No volume sobre 
Coimbra do Inventário Artístico de Portugal há, por exem¬ 
plo, a descrição de 12 painéis desse tempo, em azulejo, que 
nos revelam o piedoso costume e os seus aspectos caracte¬ 
rísticos “h 

Esclareça-se que as alminhas que nos restam do sé¬ 
culo XVII são quase sempre de pedra (metidas num nicho), 
ou feitas de azulejos (cravados nas paredes) —e isto por 
que os painéis pintados ou eram ainda raros cá fora ou 
foram destruídos ou reformados. Às vezes encontra-se um 
ou outro caso proveniente de artista mais culto; todavia, 
com 0 decorrer dos anos, acentua-se a factura popular e 
ingénua dos retábulos. 

Devia ter sido junto dos cruzeiros que os oratórios das 
alminhas se colocaram quando vieram para o exterior. Efec- 
tivamente, os cruzeiros, apesar de já se construírem desde 
a Idade-Média, passaram no século XVII a andar ligados 
ao culto das almas —um culto que o século de seiscentos 


propagou de todas as maneiras. Inscrições rogando um 
Padre-Nosso e uma Avé-Maria pelas Almas do Purgatório 
começam a ler-se na base desses monumentos e só nos 
arredores de Lisboa se podem citar três exemplares, um 
de 1606, outro de 1663, e outro, desaparecido, de 1682^®. 
Daqui nasceu o costume, talvez, de se encostarem aos cru¬ 
zeiros os nichos com as almas no fogo, como vemos, no 
Minho, já no século XVII Depois, as alminhas transita¬ 
ram, naturalmente, para sítios anexos aos cruzeiros, ou 
para lugares onde estes se costumavam levantar: encru¬ 
zilhadas, caminhos, estradas, largos, pontes, etc. Daí a 
identidade de situação entre as alminhas e os altares dos 
romanos — provocada através dos cruzeiros e não resul¬ 
tante duma influência directa do paganismo. 

O materialismo dos séculos XIX e XX não fez desapa¬ 
recer os pitorescos painéis sobre o Purgatório. Há muitas 
alminhas modernas, e mesmo na actualidade um entusiástico 
movimento religioso procura restaurar os oratórios arrui¬ 
nados e erguer outros novosNotas típicas da paisagem 
e da arte portuguesa, elas merecem bem o interesse dos 
investigadores. 
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SISTEMAS DE ABATANADO DE TEJIDOS 
EN SALAMANCA Y AVILA 

POR LUIS L. COETÉS Y VAZQUEZ 


La comunicación a este Congreso tiene como tema el 
batán que en la actualidad existe en el pueblo de La Horca- 
jada (Ávila), así como los desaparecidos de Puente dei Con- 
gosto (Salamanca), que han estado en funcionamiento hasta 
algunos anos después de acabar la guerra de Espana (1939). 

La importância de estos -batanes estriba en que, aun 
sirviéndose dei ingenio mecânico para el enfurtido y abata- 
nado de tejidos, también utilizan la orina humana y la sosa, 
como los bataneros dei mundo clásico, antes de la invención 
de la máquina de abatanar. 

Para ordenar este trabajo comenzaremos por una breve 
descripción dei sistema que para el enfurtido de los panos 
se seguia en Grécia y Roma. 


I -SISTEMA DE ABATANADO DE TEJIDOS 

EN EL MUNDO CLÁSICO 

El proceso de abatanado de panos en ei mundo clásico 
nos es relativamente bien conocido. En líneas generales con¬ 
sistia en poner en maceración el género que se iba a abatanar. 
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en un líquido conipuesto por orina humana, en la que se 
había disuelto una arcilla especial para el caso terra fullo- 
nica y potasio. Con este liquido se llenaban unas pilas o tinas, 
en las que los bataneros pisaban el pano, cálzándose unos 
zuecos especiales. Esto duraba unas horas o dias, según la 
cantidad y calidad dei tejidO'. Una vez adquirido el grado 
necesario de enfurtido, se lavaban las ropas en agua clara 
y se cardabanU 

Hay un texto clásico de Hipócrates que nos describe el 
proceso. Dice así: «Los hataneras hacen h misma cosa: aba- 
tamn con bs piés, golpem, estiran; con este castigo dan a 
la tela más fnerza, recortandoi lo gue sobrepasa y entrela- 
zando la hacen más bella. M hombre hace igual... etc.» [líl- 
POCRATES, De Dieta I, 14). 

Que los bataneros hacían gran consumo de orina hu¬ 
mana, y que su oficio era muy maloliente, está acreditado 
en vários pasages de los clásicos. Contentémonos con algunos 
de los más significativos. 

Dice MARCIAL VI, 93 hablando de una prostituta: 

Tan male Thais olet quam non fullonis auari 
testa uetus media sed modo fracta uia. 

Tanto consumo hacían de orina los bataneros que se 
llegó a poner un impuesto sobre la orina. De ello nos habla 
donosamente SUETONIO, Vesp. 28, al decir: 

Reheprendenti filio Tito, quod etiam urinae uectigal 
conmentus esset, pecuniam ex prima pensione admouit ad 
nareSf sciscitans num odore offenderetur, et illo negante: 
«Atqui, inquit, e lotio esh. 

Otras alusiones a la orina de los batanes y hasta a su 
utilidad como medicina las podrá hallar el curioso lector en 
PLÍNIO, XVIII, 66, XVIII, 91, etc., etc. 

Este procedimiento que hemos descrito tan sumaria¬ 
mente de abatanado antiguo que conoció el mundo clásico, a 
base de pisar los géneros en tinas en las que se había echado 
el líquido fo^rmado por tierra arcillosa de batán y orina hu¬ 


mana, se siguió empleando hasta que en la Edad Media hizo 
su aparición el batán mecânico, que describiremos, tambien 
sumariamente, a continuación. 

Si diremos, empero, antes de pasar al batán mecânico, 
que hay una esteia galo-romana, hoy conservada, en el Museo 
de Sens, que representa un batanero en el trabajo, pisando 
los panos en una tina, “ 


II-CONSIDERACIONES SOBRE EL BATÁN 
MECÂNICO 

Todas las fuentes de que disponemos hasta el dia y los 
estúdios que al asunto se han dedicado coinciden en poner 
de manifiesto la ignorância que dei batán mecânico tuvo el 
mundo clásico. 

Por otra parte cabe senalar como muy significativo el 
que el nombre que recibe el ingenio mecânico, que en la Edad 
Media suplanto al viejo sistema de abatanado en pilas, en 
vários países românicos acusa una influencia germânica, y 
en todo caso nortena. Tal es por ejemplo el caso dei italiano 
en que se denomina gualchiera, evidente germanismo for¬ 
mado sobre Walke, que es el nombre dei batán en alemán. 
Lo mismo el nombre espanol batán, que en opinión nuestra 
es un evidente galicismo. ” 

Sea ello como fuere lo evidente es que en la Edad Media, 
y, desde el siglo XII, tenemos amplios testimonios y alusio¬ 
nes a la existência de batanes mecânicos, que por todas par¬ 
tes han sustituído al viejo sistema de pisado de panos que 
conoció la antigüedad. ^ 

Describamos brevemente un batán mecânico. Nuestro 
Diccionario de la Real Academia de la Lengm Espanola 
define así la palabra batán: Máquina, generalmente hidráu¬ 
lica, compuesta de gruesos mazos de madera, movidos por 
un eje, para golpear, desengrasar y enfurtir los panos. 

Un investigador moderno, el maestro F. KRÜGER lo 
describe así: El batán funciona por medio de una meda de 
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paletas movida por m torrente, la cual hace girar un eje 
unido a ella y dos cubos perpendiculares entre sL Por la caida 
sucesiva de los mazos, fijos a una armadura, que son levan¬ 
tados altemativamente por los cubos, queda abatanado el 
pano que contiene una pila. “ 

Esta descripción es perfecta, El principio técnico en 
(jue se basa el batán es bastante simple. Consiste en una 
rueda hidráulica^ cuyo eje muy prolongado tiene unos espi¬ 
gos que al girar, hacen levantar elternativamente unos gran¬ 
des mazos que golpean el tejido que contiene una pila, en la 
que se vierte agua caliente u otro líquidO' para facilitar el 
proceso. 

Tal principio, como saben todos aquellos que se ocupan 
dei oiigen o historia de las invenciones mecânicas se ha apli¬ 
cado a otras muchas industrias, tales como la fabricación de 
papel, molienda de granos, mineral, etc." 


III 


• ORIGINALIDAD DE LOS BATANES 
DE SALAMANCA Y A VILA 


Para no incurrir en repeticiones, y por haberi 
ocupado de batanes en otras ocasiones h no nos entretend 
mos en describir los batanes objeto de esta comunicaci. 
Solo queremos apuntar, y esto es el núcleo de la misma o 
su originahdad consiste en el hecho de seguir usando la óri 
humana y la sosa. 

n,a 9 

™ndo el antiguo procedimiento de abatanar, faé sustituí 
POI el batan mecânico la orina dejó de utilizarse, usando 
2 SP lugar el agnia caliente. Y aaí y por tomar un ejemp 
ie Porturt vease lo que B, D, COELHO, escribia en 
Revista Portuniik I, p. S77 hablando de los batanes , 
Viana do Castello: k ftía e «ms opersíéo ítitanos mjeniu 

ma tm ie mMm, mmU em cantam e imtn i‘amA 
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dois grandes mascotos, movidos alternadamente pela força 
da agua batem no fundo da tina o tecido raro de lã inmerso 
en agua a ferver. 

Lo mismo que para Portugal, podríamos senalar para 
Suécia, y con agua caliente se abatanó en el batán que hoy 
figura 011 el Skansens Museet. Con agua caliente, en fin, se 
abatana en el ingenio mecânico de Lumbrales que hemos 
estudiado y descrito en otra ocasión. “ 

La originalidad pues que presenta el batán de La Hor- 
cajada en Avila, y IokS que hasta hace escasísimos anos fun- 
cionaron en Puente dei Congosto', en la provinda de Sala¬ 
manca, estriba en que, aun valiéndose dei batán mecânico, 
sigan usando la orina humana, como en el mundo clásico, en 
lugar dei agua caliente, que es el líquido que se usa normal- 
mente con el procedimiento mecânico. 

Vearaos pues, y con ello terminamos, como se abatana 
en La Horcajada. Advertimos que en Puente dei Congosto 
el sistema fué en todo idêntico. 


IV-PROCESO DE ABATANADO 
EN LA HORCAJADA 


Ante todo hay que decir que cada pilada, o sea la canti- 
dad de pano que se abatana de cada vez, contiene de 16 a 
18 kilos de ropa. 

Antes de comenzar a abatanar es menester preparar en 
una cuba un líquido compuesto por unos 20 litros de orina 
humana, y seis a ocho Mios de bonigo de cerdo. Guando el 
bonigo de cerdo está bien desleído en la orina, se le afiade 
unos 100 a 160 gramos de sosa, que previamente se han 
disuelto en un tazón con agua. Entonces, y despues de bien 
revuelto, se cuela para apartar alguna impureza o porción 
de bonigo que no se hubiera desleíde. El líquido así formado 
se llama ruchi Es de advertir que en el ruchi no entra para 
nada el agua, a excepción de la ligeirísima cantidad que ha 
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sido necesaria para disolver los gramos de sosa que allí se 
anaden, cuando el bonigo ya se diluyó en la orina. 

Una vez preparado este mchi, se pone la ropa que se 
ha de abatanar en la pila dei batán, y allí se le echa el 
líquido para que quede bien calada. Cuando queda bien em¬ 
papada, y sólo entonces, echan a andar el batán para que 
la golpeen los mazos por espacio de unas 4 a 10 horas, 
tiempo que oscila tanto, según la calidad y cantidad de 
tejido, y la habilidad dei batanero, para vigilar el que los 
mazos dei ingenio golpeen siempre bien al rebujón de ropa 
que está bullendo en la pila. 

Cuando el batanero advierte que la ropa ya ha tomado 
el grado de enfurtido necesarioi para el batán y lava la ropa 
con agua limpia, poniéndola después a secar. 

Es de advertir que antiguamente, y cuando en la Horca- 
jada se abatanaba mucho más que hoy día, y la industria 
de batanero era próspera, iban todos los miembros de la 
família a recoger la orina por el pueblo. Hoy en general, en 
que la industria está en decadência, se suelen bastar con la 
de casa, que van recogiendo. 

En Puente dei Congosto, en donde el proceso era abso¬ 
lutamente igual, nos cabe decir que en muchas ocasiones, y 
no hallando bastante orina en el pueblo, iban a buscaria al 
inmediato poblado de El Tejado, que dista unos 3 kilometros. 


Para dar una idea dei batán a los lectores que no lo 
conocieran, acompafiamos este trabajo de dos esquemas dei 
mismo. 



V-COLOFóN 

En esta comunicación no hemos querido describir el 
batán, ya lo hemos dicho, para no pecar de reiterativos. Uni¬ 
camente queríamos senalar la curiosidad que supone seguir 
usando la orina, como líquido para ayudar el proceso de aba- 
tanado de panos, ya que al sustituirse el viejò sistema, por 
el ingenio mecânico, se usó el agua caliente. 

Ejemplos así no son raros en la península y ya en otra 
ocasión nos ocupamos de alfareras zamoranas que conociendo 
el tomo, hacen sus cacharros con una técnica manual. '* 
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NOTAS 


‘ Para una mayor información sobre el abatanado en el mundo 
clásico vid. el conocido Dictiomaire des antiquités grecqu.es et romi- 
nes de DAREMBERG-SAGLIO, art. Fullonioa. 

" Puede hallarse una reproducciôn de la misma en el art. dei 
Diccionario citado en la nota anterior. En este mismo artículo se 
hallarán otras reproducciones de pinturas pompeyanas que muestran 
loa antiguos bataneros en pleno trabajo. 

’ Véase nuestro artículo, El Batán de la Horcajada, en Zhepyrus, 
Revista de Arqueologia de la Universidad de Salamanca, VII, 1. 
1966. Nota 7, 

‘‘ Vid. VIKTOR GERAMB. Ein Beitrag zur Gesehichte der Wcd- 
kerei, en Wôrter und Sachen XII, 37-46. 

“ Vid. P. KRÜGER, El Léxico rwal dei Noroeste Ibérico. Ma¬ 
drid 1947, p. 77. 

“ Vid. RUDOLF MERINGER. Die Werkzeuge der pinsere-Reihe 
und ilm Namn (Keule, Stmvfe, Hamner, Anke), en Wõrter und 
Sachen I. 3-28. 

’ Véanse nuestros trabajos, El Batán de la Horcajada, ya citado 

en la nota 3, y el libre. Las ovejas y la Lana en Lumbrales (Sala- 
mmea). 

* Sobre el batán sueco vid. SIGURD EEISON, Filhrer durch 
Skansens Museet. Estocolmo 1926, p. 139-141. 

“ Vid. nuestro art. La Alfareria en Pereruela (Zamora), en 
Zephyrus, V, 141-163. 


A CONFRARIA DO BURRAÇO 
em Quintela de Lampaças 

POR EUGÊNIO DE ANDRÉA DA CUNHA E FREITAS 


Em 1578, a instâncias de naturais seus que era Castela 
haviam presenciado a veneração da Santa Cruz, o povo de 
Lampaças (Bragança) instituiu uma Irmandade desta invo¬ 
cação. Logo os cristãos novos da terra, em desprezo daquela 
confraria, criaram uma outra, com organização semelhante, 
mas tendo por objecto comer, beber e folgar. Denomina¬ 
ram-na do Burraço, concorrendo a ela cristãos velhos e até 
clérigos. 

Naturalmente, o jogo causou escândalo e determinou, 
quatro anos depois, uma tardia intervenção do Santo Ofício. 

É episódio curioso para o conhecimento de tão inte¬ 
ressante e tão pouco estudado folclore judio-português. 


I 

Interrogatório de Pedro Lopes, x. n., de Quintela de 
Lampaças, na Inquisição de Coimbra. 

Sessão de 4 de Agosto de 1582; «Perguntado se era des- 
«prezo da Confraria de Santa Cruz que se instituiu e orde- 
«nou novamente no lugar de Quintela de Lampaças, ele 
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«com outras pessoas da sua nação no mesmo dia ordenaram 
«um jogo ton^e no nome e na substância, a que puseram 
«nome Confraria do Burraço, fazendo Juiz, meirinho e por- 
«teiro, e recebedor, que era ele R., e outros oficiais, arre- 
«medando públicamente a confraria de Santa Cruz, e diver- 
«tindo os fiéis cristãos de ordenarem e de serem confrades 
«dela: Disse que a ele o fizeram recebedor do jogo do Bur- 
«raço que ordenaram para folgarem, e para comerem e 
«beberem, e não por desprezo da dita Confraria. Confes- 
«sou, porém, que nunca antes se fizera festa tal como essa, 
«de véspera de Santa Cruz. 

«Perguntado se era verdade que ele e as ditas pessoas 
«da sua nação, encorporados em modo de confraria, anda- 
«ram pelo dito lugar, por casa dos cristãos- novos, pedindo 
«para a Confraria do Burraço, e penhorando os que não 
«queriam pagar, e ele recebia o que pagavam e os penhores, 
«dizendo aos cristão velhos que se assentassem na sua Con- 
«fraria do Burraço, que havia de ser mais farta e ter melhor 
«de comer que a da Cruz, e que todos comeriam, escame- 
«cendo em tudo a dita Confraria da Santíssima Cruz; Disse 
«que andavam comendo, bebendo por casa de uns e de ou- 
«tros, e que o não fazia por menos preço da dita Con¬ 
fraria,..» 

Confissão, em sessão de 22 de Outubro de 1582: «...um 
«dia, véspera de Santa Cruz de Maio, depois de jantar, 
«haverá 4 ou 5 anos, por ouvir granda balborda em casa de 
«Francisco Cardoso, x.n., de Quintela, já defunto, entrou 
«em sua casa e viu estar jogando o trunfo o dito Francisco 
«Cardoso, e Gaspar Dias, e Gonçalo Cardoso, x.x. n.n., de 
«Quintela, e Álvaro Cardoso, x. n., de Vila Franca; e Fran- 
«cisco Cardoso entendeu que Álvaro Cardoso tinha uma 
«carta demais, e por isso envidava. E Álvaro Cardoso, por- 
«que tinha bom jogo e não sabia que tinha carta demais, 
«tinha-os com ditos e rendaria e no cabo da mão se achou 
«com uma carta demais, e então Francisco Cardoso lhe 
«disse: «Por vida de Francisco Cardoso, que também vos 
«hei de pagar para o Burraço». B que o Álvaro Cardoso se 
«foi agastado por via que o Francisco Cardoso, dando as 
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«cartas, lhe deu a carta demais maliciosamente, e por Fran- 
«cisco Cardoso lhe mandou tomar o freio do seu rocim por 
«não querer pagar um arrátel de figos em que fora con- 
«denado por João Fernandes, por aquele erro da carta de- 
«mais que lhe ficou, e depois de ido Álvaro Cardoso se 
«sairam todos para a porta do Francisco Cardoso, o qual 
«disse, estando presente ele confitente, e Estêvão Dias, que 
«contrafizesse ma Confraria da Cruz, que no dia seguinte 
«se instituiu no dito lugar, chamando-lhe do Burraço, por 
«menos preço da Confraria da Cruz, dizendo que os outros 
«não haviam de entender aquilo e ele entendeu que o dizia 
«pelos cristãos velhos, dizendo que parecia coisa de jogo, 
«e por isso fez a ele confitente recebedor, e Estêvão Dias 
«porteiro, e João Fernandes Juiz, e ele Francisco Cardoso 
«meirinho, e que Francisco Cardoso chamou a Bernardo da 
«Rua que estava à sua porta, e lhe disse o sobredito, que 
«contrafizessem a Confraria da Cruz, e se foram todos à 
«porta do dito João Fernandes, e Francisco Cardoso lhe 
«disse 0 mesmo, que contrafizessem a Confraria da Cruz 
«pelo sobredito modo. E daí se foram à porta de Gonçalo 
«Cardoso, e Francisco Cardoso lhe disse o mesmo, que con- 
«trafizessera a Confraria da Cruz por aquele modo. E daí 
«se foram à porta de Luís Gomes, e o dito Francisco Car- 
«doso lhe disse que contrafizessem a Confraria da Cruz 
«por aquele modo. E por todos os sobreditos cristãos novos, 
«que são 8 com ele confitente, outorgaram e assentaram no 
«que 0 dito Francisco Cardoso dizia de contrafazerem a Con- 
«fraria da Cruz por aquele modo, e com aquele jogo cha- 
«mado Burraço, e de feito andaram assim todos juntos pelo 
«lugar, folgando com aquela festa do Burraço, e assim jun- 
«tos se foram à porta de Francisco Fernandes saltapalha, 
«x. n. de Quintela, e a mulher disse que ele era na horta, 
«e então Francisco Cardoso lhes disse a todos, em um ter- 
«reiro que está perto do dito Francisco Fernandes, que 
«fossem ter com ele a sua horta, pedindo-lhe saladas, e que 
«contrafariam a prisão de Cristo, e de feito foram ter com 
«ele à horta e por aí estarem lavradores cristãos velhos, 
«0 dito Francisco Cardoso lhe pedia saladas e ele disse que 
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«as daria, e nisto se tornaram a andar pelo lugar com o 
«mesmo rogo, e depois se foi cada um para sua casa...» ^ 


II 

Contrariedade do R. Estêvão Dias, de Quintela, ao 
libelo do Promotor da Inquisição de Coimbra: 

«P. que ele R. acertou de ir acaso um dia, véspera da 
«Vera Cruz de Maio, do lugar de Quintela a casa de um 
«Francisco Cardoso, onde estavam outros homens jogando 
«cartas: e por um Álvaro Cardoso perder um jogo, por ter 
«uma carta demais, zombaram dele e lhe disseram que ha- 
«via também de pagar para o Burraço. E estando nisto cha- 
«maram a um João Fernandes, o qual foi lá e lhe pergun- 
«taram, depois de lhe terem dado conta do caso e como se 
«perdera o tal jogo, e se merecia que pagasse para o Bur- 
«raço. E então o João Fernandes disse que julgava que 
«pagasse 1 ou 2 arráteis de figos, e o Francisco Cardoso 
«pagasse o vinho, e de feito vieram os figos, e vinho, e 
«comeram todos e beberam tudo a boa mente e a boa fé, 
«e sem malícia. E por o Álvaro Cardoso não querer pagar 
«os figos, lhe tomaram o freio do cavalo, tudo por zombaria 
«entre si, e não com malícia nem má tenção, somente lhe 
«mandou o dito Francisco Cardoso tomar o dito freio por 
«um Pedro Esteves, seu criado. 

«P. que depois de assim passar o sobredito, se foram 
«todos a casa do dito João Fernandes, indo em sua compa- 
«nhia 2 ou 3 clérigos e outras muitas pessoas, e o dito João 
«Fernandes lhes deu do seu vinho, que era bom, e daí foram 
«à porta de Gonçalo Cardoso, que também os convidou com 
«vinho e bolos de açúcar, e sem se fazer nem dizer coisa que 
«fosse contra a Santa Fé de Nosso Senhor Jesus Cristo, nem 
«contra as coisas da igreja católica, nem que desse escân- 
«dalo. 


«P. que no dito dia, indo assim todos, foram ter à porta 
«de um Francisco Fernandes, e perguntaram por ele, e sua 
«mulher lhes disse que não estava em casa, senão na sua 
«horta, e então se foram lá e trouxeram consigo a sua casa 
«para também os convidar e trouxe alfaces para isso, e isto 
«é 0 que passa tudo a boa fé, e não com mau propósito, nem 
«desprezo da Vera Cruz, nem de outra alguma confraria. 

«P. que andando assim todos folgando lhe disseram a 
«ele R. que dissesse que o juiz do Burraço, que era João 
«Fernandes, que dera a sentença do jogo, mandava que todos 
«se ajuntassem no dia seguinte à tarde, depois de jantar, 
«para irem a casa de Álvaro Cardoso, que os havia de con- 
«vidar pela burrada que fizera no jogo. B isto é o que passa 
«e a este fim e por modo de folgar entre todos se disse 
«e passou, e não por desprezo da Santa Confraria da Vera 
Cruz. 

«P. que a palavra burraço é palavra que naquela terra 
«se traz muito em prática e quando alguma pessoa cai em 
«algum descuido ou parvoíce lhe dizem que é burraço e que 
«há-de pagar para o burraço, pelo que todo ele R. é sem 
culpa...» h 

III 

Depoimento de Margarida Gonçalves, x. v., de 30 anos, 
viúva de Amador Pires, almocreve, perante o Visitador 
Licenciado Jerónimo de Sousa, em Quintela, a 16 de De¬ 
zembro de 1582. 

«...disse que esta véspera de Santa Cruz de Maio que 
«vera fará 5 anos, estando ela junto do sol posto, em sua 
«casa, ouviu grande motinada de gente na rua e saiu à 
«porta a ver o que era, e viu que eram uns cristãos-novos 
«desta vila, que andavam dizendo uns a outros: «Dai para 
«a Confraria do Burraço», e andavam penhorando uns aos 
«outros, entre os quais andava um que dizem que está preso 


' Inquisição de Coimbra, proc.” 8766. 


' Inquisição de Coimbra, proc." n.” 1817. 
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«em Coimbra, que se chama Estêvão Dias, o qual disse que 
«mais havia de render a Confraria do Burraço, que a da 
«Santa Cruz, a qual Confraria da Santa Cruz se instituira 
«aquele ano neste lugar, por uns homens que tinham vindo 
«de Castela aquele ano passado e a viram lá festejíir, e por 
«isso se instituiu aqui aquele ano e que os mais que andavam 
«com 0 dito Estêvão Dias eram Gaspar Dias, que ora anda 
«ausente. Francisco Cardoso, Bernardo da Rua, Luís Gomes. 
«João Fernandes, e Gonçalo Cardoso, e que com eles andava 
«muita gente de que ela não dá fé, nem é acordada, e que 
«andavam fazendo tamanha matinada pelas ruas que ela 
«cuidou que era arruído, e que isto pareceu mal, porque 
«logo uns lavradores que aí se achavam os repreenderam 
«e ameaçaram que os haviam de acusar, pelo que os ditos 
«cristãos novos se recolheram logo todos, e ao outro dia .se 
«foram os mais deles fazer confrades da Confraria da Santa 
«Cruz...» h 

Semelhante, no espírito, à Confraria do Burraço, era 
a festa em honra de S. Membmm que os marranos de Vila- 
rinho dos Galegos (Mogadouro) ainda há poucos anos cele¬ 
bravam no dia 30 de Setembro, depois da festa católica 
em honra de S. Miguel, orago da freguesia—ali conhecida 
pela pitoresca designação de S. Miguel das Uvas, 

Era a Pandorcada «decerto para mostrar a nula con- 
«sideração que lhes merece a anterior cerimónia religio.síi 
«do culto católico. [...] A função era profana e brejeira, 
constando de intermináveis bailados e copiosas libaçõe.s. 
Dançava-se ao ar livre, em volta do povoado e era redor da 
«igreja, ao som do pandeiro, em ensurdecedora algazarra, 
«Para que tudo fosse ao contrario, e tudo se amesquinhaSkSe, 
as mulheres cavalgavam os homens» 


’ Inquisição de Coimbra, cit. proc." 1817, 

■ Dr. Casimiro de Morais Machado, Siihídim ]mn a imlnvUi 
do Mogadom, Os mmmos de Vilmnho dos Galegos, sep. do Ihuru 
Litoral, l-II da V." Série, págs. 32. 


AS DANZAS POPULARES GALEGAS 

Pf)R FRANCISCO FERNÁNDEZ DEL RIEGO 


LIMIAR 

O esprito da danza, en Galicia, chega a raras fonduras 
na ialma do campe.sifK). A hi.storia dos nosos típicos bailes, 
a de algús diles, pérdese na noite das edás. Mais non é cousa 
de nos mergullar agora na néboa dos orixes. Proponé- 
inoiHKS tan só, sinalar dun xeito breve cales son as nosas 
inái.s conocidas danzíis típicas, os máis enxebres bailes popu¬ 
lares galegos. 

O innegabre é que Galiciíi amósa.se na danza, coma no 
canto ou no istrumental, chea de persoalidade. O esprito 
do baile galego aparez ateigado de caraiter de seu. Dediante 
da ollada alerta do curioso, o noso país descobre nas suas 
variadas paisaxe.s, do interior ou da costa, do vai ou da 
montana, difrentes espresiós dos seus bailes máis xenuinos. 

Refirámonos a íilgunhas dísas danzas caraiterísticas, que 
tan acordes se amostran cunha estética peculiar da vida ga¬ 
lega. Citemos, ó azaro', a «Ruada», ise fermoso divertimento 
de aldeáns que se axuntan pra beilar na campía, e inda nos 
adros das eirexíus. Canta um home, ó compás do pandeiro, 
os tercetos que singularizan o canto, e que tan ben se 
emprestai! ])ra acompafiar a danza, namentras as mulleres 
caiitan e beilan. Reraatan cun son agudo, alongado, e moitas 
veces coróao o aturuxo final. 
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Asistamos agora—seguindo un arbitrário pelerinaxe — 
á festa do «Magosto», que ten lugar cada ano no dia de 
Santos, CO gallo da recollida das oastanas. Concurramos a 
un casamento lugarenO'. A gaita, acompanada das castanolas, 
0 pandeiro e o tamboril, sona ainda por raáis tempo que nas 
festas dos raagostos. A «baila» emprincipia ó rematar a 
comida, e alóngase, xeneralmente, ate moi avantada a noite. 

Presenciemos en calisquer aldeia do país o tomeo da 
«regueifa», no que soio participan os homes. Concédeselle 
unha fogaza de pan ó que máis loce e destaca na interpreta- 
ción da muineira. Hai un suxestivo alarde nos movimentos 
ou puntos que os beiladores executan. Resulta curioso enxer¬ 
gar a grande axilidade, as rápidas voltas, os troques súpetos 
non doados de conseguir. 

B xa, no raudo e arbitrário percorrido, acheguémonos 
á paisaxe noiesa; entremos en Santa Maria de Roo no 
derradeiro dia do mes de abril, cando a primaveira goza 
da súa raillor s-azón, aló pola hora do^ solpór. Os aldeáns 
celebran a víspera do mes dos maios acendendo unha grande 
fopeira. Arredor do lume, nistes simbólicos intres da posta 
solar, beilan unha danza circular; ó mesmo tempo cantan: 
«.[Lume, lume —vé o pan! —Dios cbe dé moito gran. 
— Cada gran como un bogallo—cada pé como un carballo». 

Trasladémonos logo ás aldeas vecinas de Padrón e das 
beiras do Ulla. Estamos na mesma data abrileira; á noite, 
cando se escoita o primeiro canto do galo, érguense homes, 
mulleres e nenos. Con fachos acesos saen polos campos 
sementados, en pantástica ronda de luces que soio se apagan 
ó sair 0 sol. Durante toda a noite, a estrana comitiva repite 
a salmodia: «Alumea o pan —aluméao ben —alumea o 
pan — para o ano que ven». 

As festas dos maios, tan singulares, tan ricas de varian¬ 
tes no noso país, tenen tamén un gozoso valemento represen¬ 
tativo. Pero non pode ser o noso propósito — nista comu- 
nicación— o nos deter en tal espresiva modalidade folkló- 
rica. Tampouco o é a resena compreta dos múltipres bailes 
populares que en Galicia vivem ainda, ou tenen case desapa¬ 
recido. Escolmamos somente uns cantos, raencionándoos 6 


azaro, como exempro do rico veneiro que no terreO' da danza 
ten producido Galicia. 

0 noso comunicado tenciona centrárese, con maor 
detalle, no máis xenuino baile galego : o da muinera, e nas 
danzas gremiás que inda perviven en vários lugares da 
xeografía do país. 


A MUINEIRA E AS SUAS VARIANTES 

A muineira é sin dúbida, o baile máis consustanciali- 
zado co ser da Galicia; 0 i que arnosa unha meirande compene- 
tración coa súa típica persoalidade. Non ten, nembargante, 
a danza galega por antonomasia, un acento de uniformidade, 
unha escrusiva, única foma interpretativa. Esisten vários 
tipos, diversas modalidás de muineiras, siquera O' seu fondo 
sena caraiterístico e inconfundibre. Casto SampedrO' lembra, 
6 describe, a típica Muineira de Monterrey; fala da chamada 
«Redonda» e de outras de forma semellante. Son ístas filias 
da gaita, sonan a compostas nos soutos de carballos e cas- 
tineiros, nos turreiros e ruadas, nas romerías. 

Poden considerarse baixo tres aspeitos: as máis anter- 
gas, que tenen o intrés do seu máis acentuado caraiter cam- 
pesío; as modernas; e as infruídas pola imitanza das que 
executan as murgas. 

Enxerguemos a danza na carne viva da paisaxe. O 
fresco das sombras no souto esperta mil escondidas voces, 
nunha melodia de infindos cromatismos. Na máisima escea 
da paisaxe deséntise a gracia do vello a caraiterísticO' baile. 
Emprincipia a danza por unha a xeito de invitación dos 
beialdores. AbalandO' as castanolas, dandoi brincos, faguendo 
puntos no meio do turreiro, dirixense á que desexan por 
parella. Sin perd;er o compás póhense como de xionllos, 
xogan unha sena coa man ou coa cabeza, ou ben desehan un 
sinxelo guino. Aceptada a invitación sae a muller a danzar. 
Hai unha grande compostura en todos os seus pasos e 
xiros; leva caídos os brazos, faguendo sonar acompasada- 
raente as castanolas que leva nas mans; sempre a ollada 
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fixa no chan. No entanto-, O' galán apura unha chea de figuríus 
de variados movimentos, chamados «puntos». Unhas veces 
fainos frente á súa co-mpaneira, e outras detrás díla 6 dar 
a volta en redondo ó campo- do baile. Iste remata con un 
vivísimo contraste antre os homes e as mulle-res, í empresta 
á muifieira moita gracia e non poucos engados. 

A muifieira común, inda que se baila por parellas ilíadas, 
béilase sobre todo coleitivamente. Niste derradeiro caso, 
baixo a direición dun guia que sae de antre os millores bai- 
larís e que, ó efeito, colócase á cabeza. Consiste en faguer 
vario-s puntos difrentes e caprichosos, que todos os máis 
repiten; son seguidos dun paseo de roda, nunha mesma e 
contraria direición, e beilando sempre. Nalgunhas figuras 
colócanse as fileiras de ho-mes e de mulleres en frente; 
adiantan, recúan, describen curvas que o guia vai trazando. 
Siguen as mulleres as linas e voltas xeiierás; gardan certa 
compostura e modéstia, que co-ntrastan notabremente coas 
piruetas, voltas e saltos de galo do seu resp-eitivo galán. 

Si a muifieira é, en certo- modo-, unha danza apousada, a 
«Ribeirana» é unha danza viva, leda. Alguén dixo que evoca 
reminiscências das danzas guerreiras. Home e muller avan- 
tan, recúan frente por frente, ó compás de vivos acordes; 
os movimentos están cheos de xe-ntileza e gracia. Dan tamén 
a volta ó redondel os varós tras das femias; pero todos co.s 
brazos baixos e sin faguer «puntos». 

Distinguense ademáis as ribeiranas das muineiras co- 
mús, en que se executan por parellas ilíadas, si ben toman 
p-arte nilas moitas a un tempo-; a muller non está obrigada 
a repetir os puntos do home; o paseo ou volta de conxunto 
da outra muineira, sustitúise na ribeirana polos que dá a 
muller polo frente e polas costas da súa parexa, «descri- 
bindo- coma un oito dentro de un de cuio-s espacios o beilador 
sigue desfaguéndo-s-e en puntos». 

Sigamos a Cíistro Sampedro na descripción que fai da.s 
variantes máis caraite-rizadas da muineira común: 

Veleiquí, en primeiro lugar, o «Contrapaso». Coa música 
da muineira formábase noutro tempo iste- tipo- de baile. Inter- 
vifian níl de vinte a trinta parellas dirixidas por dous guia¬ 


dores. O grupo de ho-mes seguido do de mulleres daba unhas 
cantas voltas. Xurdía unha sinal, xeneralm-ente un asubío, 
e formábanse dúas rodas: unha de mulleres colocadas no 
centro, e outro- de homes arredor. Ásí beilaban as parellas, 
xirando a muller perto do ho-me, p-ero mantendo- en xeneral 
0 orde e posición dista primeira figura. Sonaba outro- asubío 
e pasábase á segunda figura, a do paseo. As mulleres toma- 
ban por parella ó home dediante de quen lies tocara beilar, 
e seguían deixando e tomando- os demais ate que se alcon- 
trab-an. A terceira figura consistia en formar dúas fileiras, 
que se dirixían en conxunto a unha e outra banda. Un derra¬ 
deiro- asubío indicaba que debían saudárese as parellas, e 
que 0 baile remataba. 

Vexamos outra especie de muifieira, o «Golpe». As 
praellas danzan illadamente como- na ribeirana; nin ainda 
conservando as parellas fanse figuras ou puntos coleitivos, 
A súa princip-al caraiterística consiste en que é p-asenino, 
ceremonioso, grave nos movimentos e aititudes; dun xeito 
particular nos do home. A música e o seu ár así o indican 
tamén. 

A «Carballesa» pertence ó tipo común das ribeiranas. 
Dende logo- é máis viva que a muineira ordinaria, e moito 
máis que o- golpe. Beilan as p-arellas ilíadas, e -a muller repite 
mesmamente os puntos do- ho-me. Cando- hai unha p-arella que 
beila ben — igo-al ocurre no «golpe» — déixana soia; coló¬ 
case unha o-la de vino riba do chan, no meio- do corro ; os 
demais beiladores ofician derairós, aprendices, ademirado-res 
G curiosos. Cando- a danza remata, o bailarín reparte o viho 
i-nvitando en primeiro termo ó gaiteiro e ós demáis músicos. 
Te-n unha nota curiosa a carballesa: cando- é a muller a que 
a interpreta millo-r, ela dirixe e «pon os puntos»; o home 
limítase a repetilos, dificultosa e serodiamente. 

A «Redonda», á que xa nos temos referido, co-mponse 
de varias parellas en circo. Quiv-azes sena de eiquí de onde 
arrinca o seu nome. Beilan níla as parellas correspondéndose 
nos xiros e movimentos. 

Esiste unha danza caraiterística co-nocida por «Danza 
dos vellos». Adoita celebrárese ó día seguinte dunha romería 
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ou festa, ou no mesmo día a derradeira hora. Toman parte 
níla, somente, unha ou varias parellas de máis de sesenta 
anos de edá. En moitos lugares dispútase unha fogaza co¬ 
berta de azafrán e adobiada con ovos embutidos nila. Estar 
brécese un concurso con xurado, e concédese a fogaza á que 
millor dance e resista máis. Béilase ó son da gaita e do 
tamboril, con ou sin bombo. A danza que se executa é, polo 
xeneral, a muineira ou a ribeirana. 

A «Jota» éstivo' moi difundida en Galicia como baile, 
tocata e canto. Gaitas, zanfonas, violís, crarinetes, frautas, 
pitos, interpretábana com máis caraiter de jota do que hoxe 
teii; como que se confunde, polos que tocan e beilan, co esó- 
tico «Fandango». Iste non ten caraiter distintivo algún, si 
non é 0 esforzo estraordinario por acadar a imposibre em¬ 
presa de adaptárese á gaita. 

O «zapateado» ven a ser un a xeito de jota. Co íl acos- 
túmase a poner remate ó divertimento'. Resulta, así, coma 
0 broche que pecha todas as demais danzas. 

Eis pois, en sumario repaso, as arnosas máis caraiterís- 
ticas do baile da muineira, das súas variantes, das modalidás, 
que tan fonda raigaha atinguiron na ialma popular. Houbo 
un tempo — non moi lo'nxano ainda— en que a peculiar 
danza pervivía, nidia, diáfanamente, como única protago¬ 
nista en todas as nosas festas aldeás, e inda nas da cidade. 
Os bailes esóticos tenen ido, paseninamente, desprazándoa 
do seu marco habitual, e, mesmo, desvirtuando as súas singu- 
laridás. 

DANZAS DE ESPADAS E OUTRAS 

A historia das «Danzas de Espadas» pérdese nun bre- 
temoso orixe. Fálase de que, orixinariamente, estaban con¬ 
sagradas a festexar a chegada da primaveira. Díse tamén que 
os seus antecedentes son de tipo- guerreiro. Tenen innegabre 
sabor popular istas singulares danzas. A de Redondela é, 
sin dúbida, a de meirande importância antre todas as de 
Galicia. Quizaves sena modelo da de Bouzas, e cicáis da de 


Baiona do Minor. Outras hai de estilo semellante, en Ponte- 
vedra, Marín, Corcubión e Cée. O elemento melódico- e o 
ritmo acusan certo vencello- coa Provenza e a Bretana 
armoricá. 

Vexamos a arquiteitura da típica danza, ergueita no 
escearioi d-a vila rendondelá: O día de Co-rpus, os marineiros 
vístense de calzón e chaleque brancos, -anudan un pano' ó 
pescozo, cinguen a cintura con faixa de coor, e levan unha 
banda de esquerda a dereita. So-io o mestre ou guia, pra se 
distinguir, leva dúas bandas cruzadas sobre o peito. Atadas 
con fitas ás monecas levan esp'adas, e nas mans sendo-s pares 
de castanolas. 

Cando sae a procesión, a Danza sae con ila. Marchan 
os bailarís en catro- fileiras pareadas, co guia ó frente. Leva 
íste collidas as puntas das espadas dos «primeiros» o-u cabe- 
zas de lina. Cada un diles colle as dos máis, resultando- así 
un conxunto atado, simétrico-. A danza emp-rincipia coa 
«cortesia ou S'aúdo-». Desenrólase adiantándose todo ao grupo, 
retirándose, axoenllándose, erguéndose ó compás das castar 
nolas, da gaita e do tamboril. Logo, o-s «primeiros» eeiban 
as puntas das espadas, pónenas na fronte, riba das cellas, 
nos ouvidos, nas meixelas, na boca, no peito, beilando sem¬ 
pre todos. Garda o mestre pra iste momento os millore-s, 
os máis compricado-s puntos do seu repertório, A seguido, o 
guia ergue o- brazo en outo; colle as puntas das espadas dos 
«primeiros», -e permite así que cada fileira — co-mezando 
polo seu derradeiro individo, o «rabela»— vaia p-asando 
por debaixo. Como remate, os danzarís dan unha volta arre¬ 
dor da mesa da Parada, fan incrinaciós e reverencias, e 
botan frores que, a tal ouxetO', levan gard-adas. 

En Pontevedra os danzarís levan garrotes torneados, 
sustituindo ás espadas. O-s de Marín visten boina, camisola 
con corbata, faixa, bando- e calzón branco. Na festa figura 
un individo que beila isolado, e toca unhas «ferrenas» ó 
mesmo tempo da gaita e do tamboril. En Baiona, o capitán 
da -danza leva unha indumentária caprichosa, con sombreiro 
outo, de felpo, no que ostenta unha escarap-ela roxa e unhas 
prumas. O baile emprincípiase eiquí cun verdadeiro laberinto 
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de marchas e contramarchas, de voltas e reviravoltas. Sígueo 
unha figura en lina espiral, chamada «caracol». Fórmase 
logo unha ponte con espadas crizadas nO' ar, e ó cabo outro, 
baixo da que vam pasando santos, cregos e autoridás. 

Como a de espadas, as danzas de palillos, arcos e cintas, 
tenen en Galicia unha ricaz tradición: 

A «Danza de palillos» ten cobrado persoalidade en moi- 
tos logares do país; en Mondariz ou en Taboexa, en Ponte 
Caldeias on nas Nieves, conserva un peculiar intrés. Fór- 
mana de oito a dazaseis individois. Trátase dun baile de 
bastoncinos, non de castaholas, que os beikdores levan su- 
xetoB ás monecas con fitas de coores. Cando^ sae a proce- 
sión da Virxe beilan unha especie de contradanza durante 
un intre, e logo siguen cos palillos entrechocándoos. 

A «Danza de cintas» componse de seis a doce individos, 
que beilan arredor dunha outa pértiga, de cuio' cabo superior 
penduran varias ditas de coores. Os danzarís crúzanse i 
intretencen ístas ; ó rematar, beilando en direición contralla, 
déixanas na súa primeira posición. 

A «Danza de arcos» orgaízase por parellas, en fileiras. 
Dende cada unha cóllense os estremos dos. meios aros, reves¬ 
tidos de fitas ou papéis, de coores, que corresponden a cada 
parella. Como na das espadas, forman tamén bóvedas cos 
arcos e pasan sucesivamente por baixo dílas. 

Todas istas danzas béilanse soias ou combinadas; empré- 
ganse tamén unhas ou outras indistintamente. Marcan todas 
0 ritmo perfeitamente, resultando na de palillos máis acen¬ 
tuado. Hainas con ár de muineira, e outras tenen ar de 
vais. Mesmo esiste unha que se toca coa gaita ou O' crari- 
nete, e ás veces cantan, ademais, copras alusivas á danza, os 
h ornes e as mulleres que a bailan. 

Escribe Pérez Constanti, nas súas «Notas viejas gali- 
cianas», sobre do sinificado que os bailes dos grêmios atin- 
guiron na historia dO' noso país. I engade: «Perseveran ainda 
en aitos púbricos relixiosos de vários pobos de Galicia, algun- 
has das danzas gremiás que antigamente constituían, en 
festas patronás e sacramentas, un número imprescindibre 
con outras práiticas sagro-profanas». Poderíamos ofrecer 


unha información descritiva disas danzas, tan espresivas 
e variadas. Pero a súa soia enumeración resultaria abondo 
prolixa e sobrepasaría o marco do presente comunicado; 
Citemos tan só, polo seu valemento representativo, a «Mou¬ 
risca», a «Danza de damas e galás», a «Danza e contradanza 
de Darbo» e a «Farsa do Carril», que Castro' Sampedro 
resena con precisión no seu «Cancionero musical». 

En troques, coidamos axeitado pra dai’ remate ó pre¬ 
sente traballo, a referencia á sonada danza de «As Penlas». 
Celébrase en Redondela o día mesmo no que se interpreta 
a danza das espadas. Recibe o seu nome das nenas de sete 
a once anos (penlas), que dan caraíter ó baile. Antigamente 
vestia a aquélas, e custeaba a festa, o grêmio de panadeiros. 

As nenas visten un gorro adobiado con fitas; locen pen¬ 
dentes e colares; o corpo é unha cotiha de tisú con faixas 
de suxeción sobre dos hombreiros ; a saia branca e longa 
pola maná, e colorada pola tarde. Adoltan levar un pequeno 
asubío de prata, e riba do peito, no seo da cotina aballeanada, 
rosas e outras frores. Son conducidas na procesión, riba dos 
hombreiros dunhas mulleronas chamadas «Burras». Istas 
sosténenas por meiO’ duns fortes arihos atados á cintura das 
«Penlas». Os bailes execútanse dentro e fora do grupo da 
danza. Emprincípianse con saudo a Virxe, que fai a segunda 
penla. O xogo bailabre verifícase en movimentos de gracioso 
engado. Cos saúdos e reverencias alterna o sonar dos pitos; 
moven os brazos e o corpo constantemente, e arroxan frores. 
Todo, dentro dos movimentos xenerales que as «Burras» lies 
imprimen en combinación coas figuras da danza. 

Temos desvencellado adrede o baile das Penlas, do con¬ 
certo xeneral das festas do Co^rpus redondelás. Inda que a 
súa interpretación encadra dentro do marco do conxunto, 
ten, tamén, unlia independente singularidade. Emporiso a 
destacamos pechándoa no seu circo propio. 

Outras danzas gremiás poideran ser eiquí descritas. Pem 
coidamos que o insinuado abonda pra dar unha impresión 
da peculiaridade dos bailes galegos: dos que ainda perduran, 
dos que tenen desaparecido, e dos que se atopan en perigo 
de desaparición... 
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DOIS APARELHOS DE ELEVAR ÁGUA 
DE REGA USADOS EM ESPOZENDE 

POR FERNANDO GALHANO 


Os aparelhos usados ao norte de Espozende e conhe¬ 
cidos por engenhos de 'pé, foram citados, mas muito defi¬ 
cientemente descritos, em «Aparelhos de elevar a água de 
rega» h 

Esses aparelhos são constituídos por uma roda de ma¬ 
deira que, aguentando um cadeado de alcatruzes, se^ apre¬ 
senta de modo a poder um homem andar sobre ela, impri¬ 
mindo-lhe dessa maneira o movimento. As rodas são^sempre 
de reduzidas dimensões, e as covas sobre as quais estão 
instaladas são pouco profundas, pois a toalha de água é 
ali muito superficial. Encontram-se estes engenhos de pé 
pelos campos planos entre Espozende e Marinhas, e são 
geralmente as varas a que o homem se segura o que para 

eles chama a atenção. ^ ^ 

A roda é constituída por dois am, um dos quais e apa¬ 
rafusado aos braços que atravessam o eixo; este tem em 


‘ Cfr. Aparelhos de elevar a água de rega, de Jorge Dias e 
Fernando Galhano. Bd. da Junta de Frovíneia do Douro Litoral, 
Porto, 19B3. 


141 



ambas as extremidades um guilho ou veio que, como nas 
azenhas, roda sobre uma chumaceira de madeira. 

Os aros são atravessados por uns doze viradores, sobre 
os quais se vai apoiando o cadeado dos copos, e que também 
sustentam uma aba de madeira, onde quem move a roda 
pousa os pés. Esta aba ou é feita de tábuas pregadas de 
virador a virador, ou é uma tábua inteiriça e pouco es¬ 
pessa, vergada e pregada aos viradores. Esta aba apenas 
ajuda a sustentar o peso do homem, pois, na verdade, é 
sobre os viradores que a força é aplicada. 

Há quem prefira rodas desprovidas desta aba, portanto 
com viradores mais curtos. A pessoa que move o engenho 
apoia neste caso os pés no fundo dos copos, como se fossem 
degraus. 

O cadeado dos copos é conseguido duma maneira que 
não vimos em qualquer outro local. Cada face lateral dos 
copos é prolongada em ambos os sentidos, e é nesses pro¬ 
longamentos que se faz a articulação com o- copo seguinte. 

A água cai dos copos na masseira, idêntica à de enge¬ 
nhos doutros tipos. 

O aparelho é integralmente feito de madeira; apenas 
os guilhos do eixo são de ferro. 

A pessoa que move o engenho agarra-se a uma tra¬ 
vessa horizontal pregada a duas varas espetadas no chão, 
e que se unem no alto. 


iÜ 


* iii 


A par dos engenhos de pé encontram-se no mesmc 
logar os engenhos, movidos por tracção animal. 

^ São noras de eixo comprido baixo, em que a roda é igua! 
a dos engenhos de pé, que acabamos de descrever. Os copoE 
engatam uns nos outros como atrás dissemos, mas é fre¬ 
quente a ligação ser reforçada por pranchetas de ferro e os 
afmis serem também desse material; o movimento mais 
rapido pede mais esforço ao cadeado dos copos. 


A entrosa e o carrinho são construídos de madeira se¬ 
melhante à dos engenhos de buchas da região. 

Geralmente é apenas um animal que os move. 

!l; 

iti ifc 


O que constitui em ambos estes aparelhos uma parti¬ 
cularidade rara, ou talvez única, é o modo de ligação dos 
copos uns aos outros. Com efeito, sem pretendermos negar 
a existência desse modelo em qualquer outro ponto do país, 
foi aqui 0 único lugar em que observámos tal sistema. 



Desenho I 

I —Aros 3 —Viradores 5 —Copos 

2—Braços 4—Sullho ou veio 6 —Masseira 


Com as rodas da Beira, de alcatruzes presos ao pró¬ 
prio aro, e de muito maior diâmetro, têm os engenhos de 
pé de Espozende apenas de comum o processo de movimento, 
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Já com as 'pontarias de pé que vimos no Fundão eles estão 
mais proximamente relacionados. Contudo, nos aparelhos 
do Fundão há uma roda para o movimento e outra para o 
cadeadO' dos alcatruzes (que só encontramos feito de ferro); 
enquanto que nos engenhos de Espozende a mesma roda tem 
as duas funções. 



Desenho 2 

1— Entrosa 3 —Carrinho 

2— Dentes 4 —Viradores ou Fuseis 


Os engenhos, movidos a gado, são noras de eixo com¬ 
prido baixo (a nível inferior àquele em que se encontra o 
gadO'), de sistema usado no litoral do Centro dO' País. A 
única diferença sensível está, como dissemos, no tipo de 
cadeado. 


HISTÓRIA DO FOLCLORE NA GALIZA 

POR LOIS CAERÉ ALVARELLOS 


Ao seren honrados cô convite pra tomar parte aitiva 
n-este I Congresso de Etnografia e Folclore, e logo de ter 
leido 0 cuestionario, inda que eran moitol-os temas que nos 
atraguían, nengún o fixo con tanta forza como este da 
historia dos estudos folclóricos na nosa ben querida terra 
galega, porque, entemdimos, que adicándolle a nosa atenzón, 
contribuiríamos en algo ao aportamento de novos dados 
para o estudo da historia do Folclore na Penínsua, e de 
camino algo faríamos tamen pol-o millor conecemento das 
aitividades nada despreciabres dos nosos conterrâneos na 
esculca, nun terreo de tanta bastedade e grandismo interés, 
como éste dos estudos etnográfico-folclóricos, aitividade 
pouco espandida ao esterior e âs veces tencionalmente des¬ 
virtuada. 

Eis, pois, 0 por qué de esta nosa comunicazón incompreta 
e sen pretensiós, que a necesidade de se reducir a unha 
curta dimensón, fai mais incompreta ao lle imponer una 
lindanos por demais estreitos â notiza de autores e de tra- 
ballos, tanto como â miudeza na informazón, mas, con todo, 
faremos canto na nosa man esté por tracexar siquera sexa 
de un xeito algo esquemático, os limiares de esa historia que 
terá de se eacrebir algún día, cinguíndonos ao presente, a 
sinalar as caraiterísticas principaes no desenvolvemento de 
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estes estudos na Galiza, apontando os nomes e principaes 
traballos de aqueles que cô seu esforzo fixeron a laboura 
de decrua que deu pé pra que chegásemos ao que somos 
todos cantos hoxe adiçamos a nosa tenzón ao Folclore ga¬ 
lego: e coa vosa benia, damos comenzo â leitura dos nosos 
honestos apontamentos. 


I 

Non consideramos necesario por ser de todos ben sa¬ 
bido, 0 dicir cal foi no decurso do tempo, o desenvolvemento 
do conxuto de pesquerizóns, recollida de materiaes cô seu 
conseguinte ordeamento e análise, comparanzas, eicétera, 
que venen constituir a matéria fundo e esenza dos estudos 
folclóricos; con todo, lembraremos que a escola folclórica 
nasceu de feito como tal e concretizouse na Ingraterra, no 
derradeiro terzo do século pasado, como consecuenza das 
novas correntes de ideias filias do século mesmo, inda que 
poidamos ir dar coas suas raices en época devanceira, pois 
non hai ideia ningunha, sexa do orde que quixer, que naza 
de súpeto, como unha pranta estrana xurdida por xenera- 
zón espontânea que se nos apresente perfeita e compreta; 
non, as ideias, e mais as que forman un corpo de doutrina 
sendo base ou orixe de calesquer disciprina, renóvanse de 
contino, sofren troques, modifícanse, e âs veces desdóbranse 
producindo correntes paralelas mas que tenden a unha 
certa diferenzazón inda sendo comprementares antre sí. 

As xenerazóns novas reciben estas ideias como un herdo 
das xenerazóns devanceiras, e reelabórannas de novo facen- 
do pol-as axeitar a marcha dos tempos, e así acontés que 
algunhas ideias e tendenzas mortas na aparência, mas con¬ 
servadas nun estado latente, como adormexadas no mais 
fondo do esprito human dun xeito mais menos coscente, 
un bon día vémolas renascer cal nova ave Fenix, e presen- 
ciamol-o seu trunfo unha ves anovadas por nova seiva, inda 
que mais tarde, andando o tempo, na inqueda redemuiíía 
da vida, volten esmorecer dando o paso a novas conceiciós, 


masque estas sexan â sua vés unha sua consecuenza, e con- 
serven dun xeito indelebel as amósegas deixadas pol-as que 
lle precederon, amósegas tanto mais fondas e visibres, canto 
mais profundaron aquelas ideias nas concencias e mais re- 
lazón tenan côs conceitos derivados da estrutura social. 

O folclore como sistema de esculca aparescendo no cam¬ 
po dos estudos ben pouco dimpois, e cuase ao mesmo tempo 
que a cencia antropolóxica, e cantas de ela derivaron, que 
trouxeron aparellada a mais fonda renovazón da História, 
infruida asemade pol-a Filosofia e as cencias sociolóxicas e 
económicas, o mesmo que cantas disciprinas gardan unha 
relazón mais direita cô ser human e as suas aitividades, re- 
vélase como filio e consecuenza natural ao través das crea- 
ciós inteleituaes, de aquela corrente ideiolóxica que alumeou 
e deu pé â revoluzón francesa, traendo unha nova conceición 
do mundo, tendente ao anovamento da sociedade fondada 
en novas e mais amplas bases. 

O neocrasicismo cedendo o paso â ilustrazón enciclo¬ 
pedista, e esta â sua vés atrollada nun momento pol-a fonda 
crise de arnaxe materialista orixinada pol-a convulsón revo- 
luzonaria a tencionar un troque radical dos costumes e da 
estruturazón social, deixaron o campo apenas encalmadol-os 
espritos pol-o esgotamento de xornadas tan aguzosas como 
violentas, ao cuase ausoluto dominio do nascente roman¬ 
tismo que sobrencheu todol-os ámitos do pensamento in- 
fruindo nas letras e nas artes, tanto como na politica e no 
ambente mesmo do vivir cotian, dando pé a novas conceiciós 
e â estensón da cencia a novos campos de esperimentazón en 
virtude das novas tendenzas, criando novas disciprinas ou 
ampriando ao reformalas outras preeisistentes que â sua ves 
en mais de unha ocasión afillaron coma as prantas prolificas 
donando unha mais ampria largura ao seu cometido. E 
verahí, que o romantismo tivo unha meiranda forza de espan- 
dimento e de permanenza pol-o senso universal e eterno 
que 0 moveu, pois calqueira coidaria que foi precural-as suas 
mais puras esenzas a aqueles lonxanos tempos do meioevo 
criador, nos que os troveiros ideializaban o amor, e os caba- 
leiros botábanso pol-o mundo, escravos de un outo e nobre 
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ideial, loitar pol-a defensa da virtude, da belideza, e da 
xustiza, con desprezo da propia vida si for mester. Así 
tamén o romantismo foi farnadeiro en heróis anónimos, 
limpos da cobiza e de fis intereseiros; eisaltou o esprito 
e 0 sentemento, e vendo na masa do pobo o núcreo fonda- 
mental de toda vida, adicouse ao estudar; o historiador, 
comparou costumes, línguas e creenzas do seu país, cô pa- 
sado histórico; e o poeta, procurou inspirazón para as suas 
obras, nas vellas lendas e tradizóns etransmitidas de unhas 
en outras xenerazóns, de pais a fillos; e antre todos, foron 
facendo o primeiro labor de decrua nos farturabres campos 
que andando o tempo habían sel-as ricas searas onde os 
folcloristas teíien modo de facel-a abondosa ceifa. 

Na nosa Galiza, non podia ocurrir de diferente ma¬ 
neira que aconteceu no mundo enteiro, máisime, dada a cir- 
custanza de que tratándose de un pobo con persoalidade 
propia ao que un mal fado histórico tina levado â atonia, 
por se ver sumetido durante moito tempo a xentes nun 
todo estranas ao país, que tinan nas suas más o goberno 
da cousa púbrica e como consecuenza os seus destinos, cal 
se se tratase de unha colonia: por se ter fomentado con 
miras egoistas pol-a Córte, dende o tempo dos Reises Cató¬ 
licos 0 ausentismo dos grandes sinores da nosa terra, e poNa 
falia de grandes centros urbans capaces de infruir dun 
xeite favorabre no desenvolvemento político do país, moi 
poboado, un dos mais poboados da Penínsua, mas onde a 
meirande parte dos seus fillos son labregos ou pescadores 
que viviron sempre arredados de todo comercio ideiolóxico- 
-cultural peconial das cidades, onde xeneran os anceios de 
redenzón human que fan libres e grandes aos pobos, no 
entanto acusando unha grande desproporción son moi poucos 
os elementos vilegos, e ainda antre as principaes cidades 
cando menos a mitade son de senorio ecresiástico; non 
podia menos, dicimos, de acontecer así, sabendo como sa¬ 
bemos que foi no segundo terzo do século pasado cando 
nasceu o meirande movemento de redenzón da terra que 
trouxo aparellada a renascenza da nosa cultura, por espresa 
tención dos guieiros que puxeron o millor do seu antu- 


siasmo, do seu amor, e das suas ilusións, ao servizo da 
causa. 

Había que soerguel-o esprito nazonal do pobo galego, e 
os seus homes de aquela hora, entenderon que solraente po- 
deríano acadar, amostrándolle aos seus irmans o que fora 
Galiza, e o que ainda podia ser conecéndose así mesma, e as 
grandeiras posibilidades do país e dos seus fillos, se nnha 
forte vontade de superazón chegaba a afervoar as masas. 
Daquela, como respondendo a un conxuro, xurdiron as hos¬ 
tes de loitadores afoutados que poneron más â grande obra: 
os poetas cantaron os nosos costumes e as nosas lendas; 
os literatos, escrebiron romances e contos de ambente local, 
pintaron tipos e descrebiron costumes, e como os seus 
irmáns os poetas, traballaron ardenciosamente pra reviver a 
linguaxe que no seu uso cotian, fora cuase estremada âs 
xentes homildosas das vilas e a poboazón do campo; os xu- 
ristas, estudaron o noso dereito consuetudinario e as formas 
peconiales de institución tan nosas como a compana galega, 
0 petrucio, os foros, e tantas outras caraiterísticas de este 
país; os músicos, naquela xa lonxana época das reuniós ca¬ 
seiras, na que tanto chamaban aos espritos requintados as 
doces baladas nórdicas, componeron o son de bélidas can¬ 
tigas pra dicir coa compana do piano, procurando a sua 
inspirazón pra tan doces melodias, na música popular; mas, 
se non conformando con esto, adicáronse a recoller con 
meiró de namorados, os tesouros que âs mans cheas brin- 
deáballes a ricás canteira popular; e pra remate, non esque¬ 
ceremos aos historiadores que foron dos primeiros en facer 
comparanza dos nosos vellos costumes, inda vivos antre os 
fillos do campo, primeiro, côs costumes de gregos e romás; 
moi pronto, côs dos pobos estimados como celtas, e onde 
non, con os dos seus descendentes mais direitos, cobizando 
de amostrar as amósegas que das suas culturas, deixaran 
os primeiros nas nosas xentes, dende as épocas recuadas do 
seu paso, ou do seu sobreceamento dos nosos aboengos, e, 
a respeitive dos celtas, para evidenzar o parentexo que con 
eles nos avencellaba. 

Eis os comenzos dos estudos enográficos e folclóricos 
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na nosa Galiza, na época pre-etnográfica e pre-folclórica, 
cando estes estudos ían tan mesturados antre sí, Que se non 
diferenciaban na precisión do conceito; comenzos comuns a 
todol-os pobos cultos de aquela hora, a que os levou, tanto 
como 0 romantismo aburando os peitos das mocedades e dos 
mais menos vellos a se sintiren alentados dun esprito mozo 
e loitador ateigado de nobres ideiás, â cencia nova, que vi- 
neron revoluzonar os mundos do saber, ao nos poíler de ma¬ 
nifesto como os civilizados do presente, tinan pasado por 
estádios culturaes somellantes aos dos pobos retrasados 
aituaes, percorrendo un longo vieiro ascendente enantes de 
chegar ao estado de esprendor da civilizazón dos nosos dias, 
Non embargante canto levamos dito, nen o movemento 
rexionalista galego, nen a recadádiva e descrizón de costu¬ 
mes, refraneiros, creenzas e supersticiós, vocabulários, can¬ 
tigas, eicétera, eicétera, tiveron necesidade pra faceren a 
sua aparizón na nosa terra, de que xurdiran nos hourizon- 
tes e ámitos as xenerosas ideias romantistas, pois xa antre 
os séculos XVII e XVIII, inízase un movimento de resis- 
tenza civil non ben estudado deica arastora, con todol-os 
caraiteres de un movimento nazonalista que non é deste 
logar nen desta hora o historiar; e se no orde político social 
pódese apontar ese feito devanceiro, por deraáis nidio de 
abondo para os bós conecedores do noso pasado, no campo 
da esculca folclórica, os nomes dos padres bieitos Feixóo, 
Sarmiento e Sobreira, sen ter necesidade de recorrer nen â 
lembranza de Anbrosio de Morales, que seu «Viaje de orden 
dei Rey Don Filipe II a los reinos de León y Galicia y Prin¬ 
cipado de Asturias etc. etc» aparescido en Madride no 
1765, mas escrebido un par de séculos enantes. — recolle 
antre outros costumes que describe, as loitas e as carreiras 
antre os vecinos de Tuy, tal e como se celebraban daquela 
cô gallo das festas e romarias; nen ao Comendador líeman 
Núnez, mestre eminentísmo de Retórica e Grego em Sala¬ 
manca, que recolleu e pubricou no ano 1655 um moi intere- 
sante refraneiro das terras da Penínsua, onde figuran de 
par dos refrás castelás e portugueses, moitos galegos, espe¬ 
cificando 0 seu orixe e tratando de conserval-as suas formas e 


linguas orixinarias; nen tampouco ao do Bacharel Olea, que 
compuxo no decurso do mesmo século XVI o primeiro glosa- 
rio de voces galegas de que temos notiza, vénennos probar 
asemade, a preesistenza da recollida de elementos folclóricos 
e a formazón de notabres apontamentos etnográfico-folcló¬ 
ricos do meirande interés para o estudoso dos nosos dias, a 
quen xa non lle é dado gozar de moitos costumes e outros 
elementos perdidos por enteiro hai moitos anos, mas, con 
todo, 0 sinalar o século XIX como a era do acordar do 
esprito nazonal galego, do renascemento da cultura patria, 
e da criazón dos xenuinos estudos íolclorico-etnográficos 
na nosa terra, ha seguir en pé, pois até daquela non tinan 
acadado nen a homoxeneidade nen a unidá de direición e 
ampritude a que logo chegaron, nen endexamais conqueriran 
a debida continuidade e teimosia que lies emprestou mais 
tarde verdadeira carta de natureza no país. 

Habemos apontar emporiso, enantes de seguir mais 
adiante, que non compartillamos en ausoluto senón dun 
xeito moi relativo, o critério de moitos tratadistas que ao 
tracexal-a historia dos estudos folclóricos dun país, tenen 
por folcloristas a cantos recolleron un costume, unha lênda, 
ou un dicir, sen se deter a consideirar a natureza da obra 
onde figura, nen cal era o esprito e a tenzón que os moveu a 
obrar como o fixeron, porque para estes historiadores as 
mais das veces, o meirande interés fondaméntase en levar 
a épocas moi recuadas, canto mais millor, os comenzos do 
folclorismo, sen roparar, que os mais de eses pretendidos 
precursores, pódense ademitir como auxiliares do folclo- 
rista, si se quêr, criadores de fontes de grande utilidade, 
tomándoas sempre con certa prodente reserva, —falando, 
craro é, nun senso de xeneralidade. —pois, as mais das 
veces, 0 ouxeto de aqueles escrebidores era a criazón de 
unha estampa literaria mais ou menos artística e novedosa, 
e pol-a contra, moi rara ves, coidaban a fidelidade da pin¬ 
tura até lle dar preferenza, non dubidando se vina ao caso 
en sacrifical-a veracidá ao convencionalismo unhas veces, 
e outras, â belideza do efeito. 

Das coleiciós de cantigas e romances, de lendas e contos. 
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e de refrás, componendo series e volumes de grande interés, 
é moi certo que pódese dicir que cativaron en grande ma¬ 
neira a atenzón de moitos eruditos e de xentes de certa 
cultura, mas, quen inora, — seguimos a nos referire con un 
caraiter de xeneralidade, —que o que se buscaba n-esas 
coleiciós era un deliciamento enantes que unha matéria de 
estudo?; e, o mesmo Feixóo, que tan ricás material re- 
colleu no seu tan sonado ««Teatro Crítico»», é que falando 
precisamente das supersticios do seu tempo, non o fixo mais 
pol-as combater que pra as estudar como um feito folclórico ? 

Por outra parte, ocurrêuselle a ninguén, o chamar fol- 
cloristas aos P.P. dos Concílios, que botaron paulinas aos que 
praiticaban os costumes pagás que se descrebían e conda- 
naban en aquelas xuntanzas; ou aos tribunaes da Santa 
Inquisizón que incoaron procesos que son como as aitas dos 
Concílios fontes riquismas e cursidosas de dados folclóricos 
e etnográficos de indubidabre valor? e por qué esa diferença 
de critério se nen os uns nen os outros ao recoller e consinar 
tan inaprezabres notizas iam levados por un esprito de 
esculca a promanar das disciprinas das que vimos falando? 

Non, pra nós, os mais de eses escrebidores aos que non 
embargante correspondémoslles con todo o noso reconece- 
mento e a nosa ademirazón, non son folcloristas, quédanse 
en simpres axudantes recolleitores, cuase que sempre in- 
conscentes do grande valor folclórico ou etnográfico do seu 
traballo meretismo, mais se chegou a se dar algún caso 
no que os seus traballos axeitáran-se no fondamental âs 
normas cotiás dos estudos folclóricos, daquela si, que 
maisque no seu tempo non fose estabrecida a verba folclore, 
nen tracexadal-as regras de esta disciprina, o autor de quen 
se tratar seria un folclorista. 

N-este conceito de axudantes, son moitos os escrebido¬ 
res galegos que poderíamos nomear dende que o noso renas- 
ceraento literário e político social abrochou côs primeiros 
pulos: tantos foron os romancistas que nas suas criaciós 
misturahan na precura de côrido e saibo local, cadros mais 
menos autênticos do noso vivir; e moitos mais foron os 
poetas que traballaron o xénero costumeiro, figurando antre 


eles nomes tan sonados como os de Rosalía e Curros, e outros 
que sen sere tan conecidos fora da terra, deixáronnos pá- 
xinas para o caso de que tratamos, de moito valimento. Por 
estas aportazóns sen número, de xenerazóns de namorados 
de Galiza, que escrebiron pintando os nosos costumes e prái- 
ticas, é que tenen tanto valer as coleiciós de boletís literários 
da rexión e ainda moitas dos seus xornaes, porque tamen 
estes foron e siguen sendo, tribuna aberta para os amadores 
e afeizoados âs letras. 

Son figuras primordiaes do periodo protofolclórico de 
Galiza, Manuel Martinez Murguía e os irmáns de la Iglesia; 
e dicimos primordiaes, porque alguns outros houbo naqueles 
tempos que comenzan xa ser recuados, pois leva decorrido 
un século. Murguía, sendo novo ainda, pubricou no boletín 
literário «El Museo Universal» de Madride, o ano 1857, a 
primeira coleición de cantigas populares galegas que como 
di 0 colleitor: «pasaron de la calle a las cajas»; ao ano 
seguinte, no mesmo boletin, nunha serie de artigos encol da 
poesia galega contemporânea, dimpois de un curto inquérito 
adiçado â língua e âs caraiterísticas que a fan diferente do 
castelán pol-a maneira de costruir e da pronuncia, enantes 
que pol-as verbas; e dimpois tamen, de lle adiçar unhas 
linas ao esprito e tradizón lírica dos galegos, ocúpase da 
poesia popular da que dí referíndose â cantiga: «caracte¬ 
riza un reino o una comarca, describe una costumbre o una 
creencia, nos da la muestra más palpable y digna de crédito 
acerca de su cultura o de su barbarie, forma la atmosfera 
intelectual de un pueblo, que no es de nadie y es de todos, 
flores que brotaron ignoradas y que en todos los sitios dan 
su perfume, estrellas que iluminan dulcemente el cielo bajo 
el cual reposamos, y que nadie sabe de donde vienen, a donde 
van, donde tienen su morada», e pouco mais adiante, engade 
que pra conecel-o xenio poético dun pobo: — «es necesario 
conocer esa poesia popular espontânea, fresca, verdadero 
eco de los sentimientos, de las necesidades, de las aspiracio- 
nes de la raultitud»; pódesemos aponer que tal xeito de dicir, 
acusa 0 infruxo do romantismo, ademitímolo, mas, se temos 
en conta que anos depois nunha sua obra que comenzou sair 
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do prelo no 1862, — referímonos ao seu «Diccionario de es¬ 
critores gallegos», — dicía:—-«La literatura de un pais, 
no es en rigor más que una fase de su historia, una mani- 
festaeión clara y terminante de su cultura», e ainda que 
agora falaba así referíndose â produzón literaria dos escre- 
bidores lidos, ven comprementar canto escrebiu devancei- 
ramente; e sempre, en todo momento, pedia aos seus paisans 
que sen perda de tempo díranse a recoller contos, lendas, 
apólogos, romances, cantigas e narrativas, adivinas, refrás, 
canto costituie a literatura oral tradizoal, e nunha nota 
posta na mesma obra de que hai pouco falamos deixou aque¬ 
las verbas: — «Gran servicio haría a las letras y al país 
gallego, el que recogiese fielmente, no solo las leyendas, sinó 
los cuentos, fábulas, cantares, etc., esas vivas manifestacio- 
nes dei sentimiento poético dei pueblo gallego». 

Con grande teimosia no seu empeno volve unha e outra 
ves saliental-a importanza dos costumes e da literatura 
popular en todol-os seus ordes para o millor conecemento 
das xentes que habitan un país, e se non conformando con 
lies pedir aos demais que se adiquen â recollida de materiaes, 
pradica cô exempro e así chega axuntar unha coleición de 
catro mil cantigas que deixa a un amigo para o seu estudo 
e perdeuse sen proveito; dimpois de infroitosas rebuscas 
na precura de «romances»», conquire por fim unha coleición, 
e propara con outros abondosos materiaes de ricás variedade 
aquela obra que había de levar por tiduo: «Rimas populares 
de Galicia», que comenzou pubricar na Cruha, e morreu por 
falia de axuda económica cando ían saidos somente os pri¬ 
meiros cadernos. 

Ao dar â imprensa no ano de 1865 a sua «História de 
Galicia», e nas «Consideraciones generales» onde fai un 
interessante estudo do país e das xentes galegas, ocupán- 
dose de raza, costumes, adiverticiós, somellanzas con outros 
pobos célticos, tradiciós, moralidade, aititude dos galegos 
para as artes mecânicas e para a cencia; poesia, poesia 
popular e idioma, estabrece a división das cantigas popula¬ 
res en vários grupos tomando exempro da grea labrega, 
diferenciándoas pol-o o son para o que foron compostas ou 


cô que poden cantárense, e dallel-os nomes de Muineiras, 
Cantos de pandeiro, Alalás, Aninovos, Maios, eicétera, e 
pubrica como apensos da obra, unha pequena coleición de 
refrás, outra amostra do canzoneiro popular con algunhas 
páxinas musicaes, tres romances, e algunha outra compo- 
sizón en verso, amais de estabrecer en diferentes pasaxes 
do seu libro, o parentexo da nosa música popular coas to¬ 
nadas dos bretós, dos irlandeses, e dos escoceses, sen que 
infruira para nada no seu proceder, o interés que amostrou 
Milá y Fontanals pol-as vellas formas líricas galegas, rela- 
zón que quixo estabrecer algún, zoronándoo así nun seu es¬ 
tudo; pois se 0 sabido esculcador catalán soubo de Murguía 
e chegou ter relaciós con ele, foi asegún nos dí no seu pra 
nós interesantismo estudo «De la poesia popular gallega», 
por lle ter fornecido o cadeirático da Faculdade de Cencias 
de Barcelona Dr. Luanco, a obra do noso historiador, que 
ademais, aparesceu doce anos enantes que o estudo de Milá. 

Cando Machado y Alvarez que xa vina de tempo atrás 
traballando na literatura popular ao xeito folclorista, esta- 
breceu correspondenza cô noso Murguía, o historiador ga¬ 
lego coincidindo nun todo cô seu paisan, compartillando o 
seu antusiasmo, e tamen de antigo familializado coas suas 
tendenzas, escrebiu un mes enantes da fundazón do Folk- 
-lore andaluz, dous artigos de chamada e propaganda; un, 
0 primeiro, «El Folk-lore espanol»», que aparesceu o dia 
oito de outono de 1881 no boletin literário «La Ilustración 
Gallega y Asturiana» que se pubricaba en Madride, e do 
que ele era direitor, e o segundo, aparescído dous dias des- 
pois no xornal madrileno «El Imparcial» encol de «El Follí- 
-lore gallego», artigo este recollido no volume III da propia 
«Ilustración Gallega y Asturiana», reproducido asemado en 
outros xornaes e boletís galegos dos que de momento lem¬ 
bramos a «Galicia Diplomática»». 

Os irmáns Antón e Francisco de la Iglesia, e moito 
mais 0 primeiro, propunando como Murguía o emprego da 
lingua galega, os estudos históricos e a necesidade do cone¬ 
cemento dos costumes e da literatura popular dos que con- 
queriron un perfeito dominio, contribuiron non pouco cô 
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seu boletin «Galieia-Revista Universal de este Reino» — Que 
vía a lus na Cruna no ano 1860 e seguintes, e onde escrebía 
0 millor dos nosos literatos consagrados ou ainda en for- 
mazón, — a disponel-o ambente e afoutar aos futuros fol- 
cloristas; e prêmio do seu labor e do antusiasmo posto ao 
servizo das novas ideias, foi para eles, o ser nomeados 
membros direitivos do «Folk-lore gallego» costiuido en 29 
de nadai do ano de 1883 na cidade da Cruna, seguindo as 
normas do «Folk-lore andaluz» creado en Sevilla anos antes 
por Machado y Alvarez que foi, axudado de un fato de sim¬ 
patizantes, 0 inizador da sistematizazón de estes estudos en 
Espana. 

Tivo logar o aito inaugural da nova entidade galega 
que presidia a escribadora crunesa Bmilia Pardo Bazán, o 
día primeiro de febreiro do 1884. Non foi moita cousa a 
laboura levada a cabo por esta entidade, inda que as pri¬ 
meiras impresiós fixeran agardar resultados farnadeiros, 
pois, coincidindo cô aito inaugural aparesceu en Madride 
pubricada no tomo IV da «Biblioteca de las Tradiciones 
Populares Espanolas» unha «Miscelânea» composta con tra- 
ballos encol de diferentes aspeitos folclóricos galegos debi- 
dos a esculcadores galegos, e coa contribuzón económica da 
nascente sociedade rexional; ao ano seguinte,, pubricou 
un «Questionário» moi interessante dividido en oito seiciós: 
I Galicia y sus habitantes. — II Idioma y literatura popu¬ 
lares de Galicia. — III Costumbres de Galicia. — IV Fiestas 
y calendário popular de Galicia. —V Creencias y supers- 
ticiones populares de Galicia. —VI El trabajo y artes po¬ 
pulares en Galicia.—VII Conocimientos populares dei ho- 
gar 0 ciência dei vulgo en Galicia. — VIII Del mar. 

Componen estas seiciós un conxuto de 445 preguntas âs 
que siguen sempre que é posibre e necesario, indicazóns de 
como conven que se contesten ofrecendo ao mesmo tempo 
exempros ou nomes pra millor facilitar o trabalho dos collei- 
tores; asi, ponamos por caso, dise baixo o número «42-Trajes 
de hombre que se usan, y nombres de sus telas» e comprétase 
a ideia no número seguinte, o «43-Recuerdo de trajes anti- 
guos: sayos y capotes, camisas y cirolas, chaleqws y escapu¬ 


lários, calzones y fajas, polainas y botines, monteiras y som- 
breros, madrenas y zocos, borceguies y zapatos, panuelos y 
tangalexos o tabaqueiros, aretes de algunos, mocas, paios, 
bisarmos y cardenas-» e ainda no número «45 Impermeables 
de junco; capas y corozas o caperuzas». Na seición de lite¬ 
ratura popular vemos baixo o número «95» que collimos ao 
chou: —«Romances tradicionales. Versiones locales de los 
de Albuela, Silvaniha, Guirinelda. O Segador, O Conde Yano. 
O duque cego, O Conde Nilo, Rufina hermosa» e sigue no 96 
a relazón côs nomes de «A bela Infanta, O Cazador, A En- 
feitizada, O Conde d’Aleraana, Albaniha, Don Aleixo, Noite 
de San Xoan, Bernal Francês, Rexinaldo, Dona Ausenda, 
Reina e cautiva, Don Clarós, Claralinda, Don Beltran, 
Don Gaiferos, Xustiza de Deus etc.»; e ao falar do traballo 
e artes populares pídese baixo outro número, o «273 Artes 
de construcción. La casa y sus departamentos. La lareira. 
El forno. El curral. La corte. El hórreo. El celeiro. Y pane- 
ras. El sohrado'^; no número «287 El magosto: el mosto. 
El vino: como se prepara, recoge, vendimia, etc. Prepara- 
ción dei tostado», mas, a que o seguir, se con as mostras 
ofrecidas próbase de abondo o compreto que era o devandito 
«cuestionario» e o conecemento que os seus redaitores tinan 
do noso folclore e caraiterísticas etnográficas; conecemento 
nascido dos estudos proprios e dos alleos levados a cabo 
na etape prefolclórica? 

Compoheron a comisión encarregada de redaital-o 
«cuestionario» os dous irmans de la Iglesia, e o pubricista 
e xomalista Cândido Salinas, sendo aprobado pol-a direi- 
tiva da sociedade, na sesión do 2 de outono de 1884 e pubri- 
cado no ano seguinte. 

A iste primeiro periodo de aición, seguíronse longos 
meses de inaitividade incomprensibre, e por fin, anos mais 
tarde, xustamente o 21 de xulio do 1888 paresceu que ía 
renascer, xusgando pol-a convocazón de un certame para 
0 que se ofreceron dous prêmios de mil pesetas cada un 
(cantidade moi atentadora daquela), consistindo os temas 
nun «Estudo encol dos costumes de Galiza», o primeiro, e 
«Estudo encol das creenzas e supersticiós populares de Ga- 
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liza», 0 segundo; os traballos a presentar podíanse facer 
en língua galega ou castelán, mas nunha soia de elas, e as 
dimensiós do traballo habían ser de 200 páxinas impren- 
tadas. O prazo da presentazón dos traballos romataba o 
30 de xunio do 1889, é dicir, un ano menos dias dimpois da 
data da convocazón. 

Fíxose chegal-a notiza do certame por onde quêr, pre- 
gándolle â imprensa de dentro e fora de Galiza, díranlle 
pubricidade; e a sua leitura, que meresceu parabéns do 
ilustre folclorista português Leite de Vasconcellos, tan 
amigo de Galiza, suxeríulle algunhas considerazóns que 
concretou en duas notas pubricadas no boletin «Galicia — 
Revista regional de Ciências, Letras, Artes, Folk-lore etc» 
que daquela vina saindo na Cruna, e que non babemos tra¬ 
bucar coa dos ormans de la Iglesia, morta anos atrás. Na 
primeira de aquelas notas, o sabido ciente português pro- 
ponía de que no Certame, debíase engadir como novo tema 
pra compreraento dos convocados, un estudo filolóxico da 
lingua galega usando dos métodos modernos, porque, dicía, 
0 linguaxe é a matéria prima de toda literatura folclórica 
galega. E, na segunda nota, pedia que a língua portuguesa 
fose ademetida tamen de par do galego e do castelán, para 
os traballos que se apresentasen, allegando o mais prósimo 
parentexo de galego e português que o eisistente antre o 
castelan e calqueira de estes. 

Disgraciadamente non chegou a se trocar en realidade 
0 devandito Certame, e a socieda do «Folk-lore gallego», 
viviu na escuridade até que aos des anos da sua fundazón, 
0 25 de febreiro de 1894 por acordo tomado en xunta xeneral, 
disolveuse para se trocar na tan cobizada «Academia Gal- 
lega», que había fomental-as cencias, a literatura, e as 
artes: entidade que non chegou a se constituire pol-as mes¬ 
mas causas que afogaron apenas nascida a sociedade do 
«Folk-lore» e das que non é do caso nos ocupar agora. 

O análise das obras de caraiter folclórico aparescidas 
n-esta etape amóstranol-as como o froito de unha laboura 
persoal, e non houbo que seipamos, unha soia produzón 
de tipo coleitivo, ou traballo en equipo; caraiterística aquela 


moi do noso país, que nós estrevémonos aponer ao cuase 
isolamento dos autores, arredados os uns dos outros en 
cidades mais menos alonxadas, e, por riba de todo, â falia 
de un boletin propio, onde recollel-os traballos dos estu- 
dosos e dal-as normas xeneraes precisas para ourentazón 
e milloramento das esculcas, elementos dos que se non pode 
prescindir si se quêr facer escola. Con todo, unha ves dado 
0 primeiro pulo, nas pubricazóns do país aparescían a cada 
ves mais estudos, e algún que outro libro, e se ben é cereto 
que a meirande aportazón era de tipo mais ben literário 
con piques sentimentaes, non é emporiso menos certo, que 
tamen aparesceron traballos moi meritórios pol-o seu mé¬ 
todo, importanza do tema e notiza de grande valemento 
que recollían, fornecendo verdadeiros tesouros para futu¬ 
ras pesquerizóns. 

Por fertuna, tivemos esculcadores en todol-os campos 
do folclore como logo, en lixeira relazón teremos oportuni¬ 
dade de amostrar, masque, a importanza e méretos de todos 
eles non sexa do mesmo grandor. 

Foi tamen arredor de esta época, cando tivo logar en 
Pontevedra un acontecemento en aparenza de pouca impor¬ 
tanza, que viu contribuir por modo de grande eficacidade 
na recollida da nosa música popular: un home mozo, recen 
rematadol-os estudos de Farmacia, sentindo a saudade dos 
tempos de rapás cando na compana do seu pai percorria 
romarias, foliadas e festas de toda a crase, deuse en pun- 
tear na gaita que lle adeprendera a tocar un gaiteiro de 
sona na bisbarra; degoxado por saber tocar ben e saber 
ademais o que tocaba, adicouse â recolleita folclórica, se¬ 
guindo como ele mesmo dí, a máisima de Emilia Pardo 
Bazán, quen dixo que o millor folclorista será quen menos 
mude os materiaes recollidos; e foi o caso que ao se fami- 
lilizare coa música popular, sintiu o anceio de facer gostar 
a outros as purismas emociós que a elle producí anile aque¬ 
las tenras melodias sinxelas e evocadoras, e de ese anceio 
nasceu o primeiro coro galego de que habían tomar exem- 
pre outros antusiastas, fundando, coros semelhantes en dife¬ 
rentes cidades da rexión, contribuindo por modo indireito 
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â formazón de moi interesantes e ricaces arquivos do noso 
acervo musical, porque é ben o facer costar, que fidel cô 
seu principio, Perfeito Feixo e os seus primeiros seguido¬ 
res, recolleron e reproduxeron as tonadas populares en toda 
a sua pureza, sen lies engadir enfeites con riberetes eru¬ 
ditos, nen se estrever a correxir canto do pobo recollían. 
Este primeiro coro fundado en Pontevedra, levou como 
era do caso, un nome en galego, chamouse «Aires da Terra». 

E, chegamos ao ano de 1906 asinalado por un feito 
ventureiro para o desenvolvemento da nosa cultura rexio- 
nal. Na Cruha, na «Cova Céltica», como os nemigos alcuma- 
ron â tertúlia da libreiría de Uxio Carré Aldao, por se 
axuntar n-ela o mais sonado dos literatos da cidade aman¬ 
tes de Galiza e das suas grorias, traba,llaban arreo, xa dende 
había tempo, homes de todal-as tendenzas e ideias políticas 
irmanados por un outo ideial; de aquelas xuntanzas das que 
tantas ideias sairon e tantos proyeitos felismente realizados, 
todos do meirande interés, nos diferente aspeitos da vida do 
país, xurdira tamen enantes a «Revista Gallega», de Galo 
Salinas Rodriguez, na que tina o millor voceiro a nosa terra 
para a defensa dos seus intereses; boletin quicenal que foi no 
seu xénero non soio do mais importante, pois é un verdadeiro 
arquivo de traballos de todo orde, cÔ que pódese seguir de 
perto 0 desenvolvemento da nosa cultura, senón que amais, 
foi 0 de mais dura de cantos do seu estilo viron a lús na 
Galiza en todol-os tempos, pois viviu doce anos de un labor 
farnadeiro, ao que axudou sen destingo e cô máisimo entu¬ 
siasmo, 0 mais sipificado dos literatos e esculcadores da 
rexión. 

O labor de este boletin contribuindo a formal-o am- 
bente, estabrecen dos lazos de avincallamento entre os bos 
fillos da nosa terra, sen se deixar levar de miudallas loca- 
listas, fixo posibre o miragre da criazón da Reial Academia 
Galega. 

Foi ao aparescer nun boletin que imprentaba a direi- 
ción do estabrecemento das augas de Mondariz, un artigo 
de Murguía falando da necesidade de costituir unha enti¬ 
dade de tanta transcendenza que coidase do estudo e poido 


da língua galega, da historia patria, e do millor conece- 
raento do país e das suas xentes, precurando entear o esprito 
coleitivo, e facendo o posibre pol-o adianto e ourentazón 
da nosa cultura, por aqueles vieiros de fondo raigame xenui- 
namente nosos, que outrora fixérana grande e dina de sere 
ademirada e tratada con respeto; aquela ideia recollida con 
agarimo por un home benemérito que dende as terras gale¬ 
gas fora levado â illa de Cuba: Xosé Fontenla Leal, pediu 
axuda a outro gran galego: Manuel Curros Enriquez, da¬ 
quela con moradia na Habana, e unha ves xuntos e de acordo, 
fixeron propaganda, convocaron a outros irmás no ideial 
e no amor â terra, e costituiron o único orgaismo capás 
de asegural-a eisistenza da Academia en proyeito, fundando 
a «Asociación Iniciadora y protectora de la Academia Gal¬ 
lega», que había fornecel-os meios económicos para atender 
aos gastos de estabrecemento e logo soster a futura insti- 
tuzón; foi grande o entusiasmo e o desprendemento de aque^ 
les homes exemprares, e a Reial Academia Galega xurdiu 
â vida, levando como parte principalisma de programa que 
figura no estatuto fundacional, amais de formal-a Gramá¬ 
tica e Dicionário da lingua galega, recollel-as manifestazóns 
da literatura popular, e así, estabreceu unha seición folcló¬ 
rica no seu boletin, onde se pubricaron romances, cantigas, 
adivinas, refrás, eicétera, eicétera. 

Tantos tentamos a se seguir, se non podían perder, 
e dironlle carta de natureza ao folclore na nosa terera, que 
tan ben se avina cô demerxer do noso caraiter afeizoado 
â esculca, fondamente namorado do enxebrismo, e por de¬ 
mais gustante dos costumes, creenzas, e vella tradizóns 
do país, que falan ao mais imo da y-alma, porque, inda 
que cantos adiçamos a nosa tención e aitividades âs cousas 
de Galiza adoitamos nos queixar da crecente desgalegui- 
zazón do noso pobo, é ben certo que ese mal é mais de apa¬ 
rência que de realidade, podéndose calificare de fenómeno 
reflexo, de simpres imitanza, sen grande arraizamento, pois 
levamos ouservado, que non embargante as aparências, non 
é tan grande a amósega de eses infruxos estranos a matar 
por enteiro o sentemento espritoal que deu o seu caraiter 
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ao grupo, non, pois de se lle ofrecer ocasión de gostal-os 
acelmosos froitos do popular, calqueira que sexa a forma, 
vémolo reaxir con antusiasmo chegado de enlevamento, 
díganos senón as aituaciós dos coros galegos a se contar 
por outros tantos éisitos, masque a música esótica, artifi¬ 
ciosa e anodina de tipo negroide, pareza ter afogado o sen¬ 
tido innato musical das nosas xentes todas. 

Os ritmos de importazón americana pasarán como pasa- 
ron as habaneras, as polkas e as mazurcas da época dos 
nosos pais e os tangos da post guerra do 14, namentres o 
alalá, as muifíeiras, e os cantos, de pandeiro seguirán deli¬ 
ciando aos que venan a nos suceder a nós, como nos deli- 
ciaron a nós e aos nosos bolitos, porque levan en si algo 
tan fondo e tan doce amais de ser tan noso, que fai fremel-a 
y-alma. E se esto dicimos da música, podémol-o apricar 
tamen a moitas outras manifestazóns nas que mais menos 
salientando dase o mesmo caso. 

Froito da teimosia dos folcloristas e do interés que 
esta nova disciprina espertou por todo o ámito do país 
antre os seus estudosos, foi o que dende aquela se non poida 
deixar a un canto a sua incrusión en calquer programa de 
esculcas metodizadas do noso vivir coleitivo, así, inda que 
ao se costituir na Grana en 26 de setembro do 1918 o 
«Instituto de Estúdios Gallegos» que deu comenzo as suas 
aitividades con unha serie de conferenzas que foron enco¬ 
mendadas a figuras galegas do meirande relevo, da cidade, 
e de fora de ela, pois este Instituto tina ámito rexional 
como a «Reial Academia Galega» e o «Folk-lore», pra millor 
abranguel-o seu cometido e recollel-os froitos das inquedan- 
zas e dos estudos dos cientes e literatos de Galiza, e se por 
unha ideia trabucada de alguns dos elementos que o costi- 
tuiran, prescindiuse tencionalmente do popular ao formal — 
as seiciós de estudos que levaban ao seu frente un Presidente 
ou Direitor e un Segredario, coidando asi ponerse a cuberto 
de que se atribuíse ao InstitutO' unha relazón de parentexo 
cô movemento rexional-nazionalista daquela en preno fas- 
tixio; cando celebrou, do 24 ao 31 de agosto do seguintee ano 
de 1919 0 «Primeiro Congreso de Estudos Galegos» ao que 


foron convidados os irmans portugueses, concorrendo con 
traballos e algúns persoalmente, pois nas seiós da Seición de 
Piloloxía e Literatura, leéronse antre outras interesantes 
comunicazóns, unha encol do «Origem e evolução da língua 
galega» apresentada por J. J. Nunes, de Lisboa, e outra 
tidoada «Saudade, em galego e português» de Cláudio Basto, 
de Vianna do Castelo, correndo a cárrego do devandito 
doutor Nunes, unha moi notabre conferenza na que falou 
de «Paralelísticas e muinheiras». 

E se esto acontesceu na «Seición de Filoloxía e Litera¬ 
tura», na de Historia, Anxel dei Castillo, deu outra confe¬ 
renza tratando de «La casa primitiva en Galicia — Pallazas 
dei Cebrero», facendo un estudo acabado de tan típicas 
construciós; e, Verardo Garcia Rey que baixo o aspeito 
xeográfico estudou «El frente oriental de Galicia» adiçou 
asemade a sua atenzón masque o fixera un pouco de pasada, 
a diferentes e interesantes pontos do folclore bercian. 

Mais tarde, no 1923, ao se crear en Santiago de Com- 
postela baixo do acorro de aquela Universidade, e contando 
coa colaborazón dos escolares, o «Seminário de Estudos Ga¬ 
legos», que foi disolvido no 1936 a rais do movemento nazo- 
nal espanol; estabrec6ronse daquela como denantes fixera 
0 Instituto crunés, diferentes seiciós ao frente das que se 
poneron outros tantos direitores, e como este novo orgaismo 
non somente se non temia de aparescer avincallado cô move¬ 
mento político-social nascido na Cruna no ano 1916 que 
deu vida âs Irmandades da Pala, de contado esparexidas 
por Galiza enteira con repercusiós antre os elementos das 
colonias galegas das Américas, puxo o máisimo interés na 
Seición de Etnografia que levou a cabo un intenso labor 
de recollida de materiaes, contribuindo a formar novos 
esculcadores de esta eras de aitividades. 

E mais próisimo no tempo a estes dias, compre falar 
do «Instituto Padre Sarmiento de Estúdios Gallegos», incor¬ 
porado ao «Consejo Superior de Investigaciones Científi¬ 
cas», e que nasceu en virtude de contaitos antre certos ele¬ 
mentos da Universidade compostelan cô Ministro de Edu- 
cazón Nazonal e o Segredario xeneral do devandito «Consejo 
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Superior», contando coa colaborazón de algúns dos antergos 
elementos do disolvido Seminário de Estudos Galegos, cuios 
fondos en traballos e materiaes, sirviron de base para o novo 
orgaismo, que xurdiu â vida nun aito púbrico celebrado en 
Compostela o 5 de setembro do 1946. 

Pouco mais temos que dicir da historia do folclorismo 
na Galiza, se non é salientar unha vés mais, como a carai- 
terística dos nosos estudos até o presente sigue sendo o 
labor persoal, pois apenas pasou do inizamento o traballo 
en equipo, praiticado no seo do «Seminário de Estudos 
Galegos». Podíamos engadir aqui a xeito de guieiro para 
0 cursidoso, unha informazón bibriográfica por matérias 
a que He non fallaría o seu interés, mas, renunciamos a tal 
propósito en gracia da brevedade e tendo en conta que esa 
crase de dados de grande utilidade e compremento obrigado 
nun traballo feito para sere pubricado, non é de aconsellar 
cando ha de ser leido, pois por mais interesante que fosen 
eses apontamentos, faríase estremosamente pesado de so- 
fril-a sua leitura, e xa nos demoramos de abondo con dano 
para a pacencia dos nosos ointes. 


O S. MARTINHO EM PORTUGAL 

POR ERNESTO VEIGA DE OLIVEIRA 


A definição de manjares cerimoniais foi já por nós 
dada em vários outros lugares h Neste trabalho ocupar-nos- 
-emos de manjares dessa natureza referidos às comemora¬ 
ções do dia de S. Martinho (11 de Novembro) em algumas 
localidades portuguesas, uma vez que são precisamente as 
celebrações alimentares que constituem a essência dessas 
comemorações. 

O dia 11 de Novembro é de um modo geral festejado 
com magustos de vinho e castanhas em todas as partes onde 
estes ocorrem no dia de Todos-os-Santos, tomando assim 
0 aspecto de um prolongamento especial dessas celebra¬ 
ções, a ponto de se falar em «Magustos dos Santos» e «Ma¬ 
gustos de S. Martinho» I Eles aparecem no Porto ^ em Vi- 
larinho (Vila do Conde), onde, com as castanhas, se comem 
roscas de pão de trigo e nozes, em todO' o Minho, em casa 
ou nos campos^, em S. Miguel de Urrô e Cela (Arouca), 
etc. Em Fafe, eles começam de tarde e duram até à noite; 
as castanhas assam-se em fogueiras que se acendem no 
meio da rua, e o vinho circula em cântaros; nessa noite, 
geralmente, joga-se o pau. 

Em muitas regiões do Pais, a festa anda associada a 
matança do porco, e é influenciada, sob certos aspectos, pela 
euforia e pelo sentido de plenitude que decorre desse aconte- 
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cimento intensamente lúdico. No Minho, o dia situa-se na 
época das primeiras matanças, como o de S. Tomé na das 
segundas, que têm já em vista o Natal em Gandra (Espo- 
zende), ele é dia de feira festiva de porcos. Na Mourisca 
(Palmeia), onde há muita gente do Norte a trabalhar nas 
salinas que por ali abundam, faz-se igualmente a matança 
no dia de S. Martinho, e convida-se a família e amigos para 
uma grande jantarada; etc. 

Gontudo', 0 significado mais fundo e original do S. Mar¬ 
tinho deve procurar-se nas suas relações com o vinho. No 
Minho diz-se correntemente: 

«No dia de S. Martinho, 

Mata 0 teu pono, 

E prom 0 teu mnhoy >", 

e, em Vilarinho (Vila do Conde), numa versão mais simples: 

«Pelo S. Martinho 
Enxerta-se o pipinho». 

Com efeito, é tradicionalmente no dia de S. Martinho 
que se inaugura o vinho novo, que este se prova e se ates¬ 
tam as pipas; e esse acto é celebrado, em todas as zonas 
vinícolas do País, com cerimónias características, que repre¬ 
sentam a sua consagração festiva, e que tomam o aspecto 
daquilo que é genericamente conhecido pela designação de 
«Procissões de Bêbados». Essas procissões parodiam os cor¬ 
tejos religiosos, em versão báquica, e têm muitas vezes na 
sua base uma irmandade burlesca mais ou menos consis¬ 
tente - a «Ordem» ou «Confraria» de S. Martinho-, cujos 
membros se recrutam entre os elementos mais afamados 
na bebedice, segundo- a hierarquia das suas proezas anuais: 

0 maior bêbado da terra será o «Juiz», «Mordomo» ou 
«Presidente», e a seguir escalam-se o «Secretário», o «Te¬ 
soureiro», os «Vogais», etc. 

O costume destas «Procissões» é geral no Minho; era 


Fafe, elas vão em rusgas pelas ruas, com música de harmó¬ 
nios, cavaquinhos, pandeiretas e ferrinhos. Em Terras de 
Barroso, no concelho de Montalegre, os homens, nesse dia, 
levam para o monte castanhas e vinho, e fazem brincadeiras 
ruidosas; aquele que apanha a maior borracheira é nomeado 
«Juiz de S. Martinho», e todos o ovacionam, berrando: 

«Viva S. Martinho, 

A cabaça e «ó» vinho!» h 

Em Trás-os-Montes, no distrito de Chaves, o Abade 
de Baçal viu, em Paradela de Monforte, durante os anos 
que aí paroquiou, um «devoto» de S. Martinho que, no seu 
dia, jungia os bois ao carro com campainhas, coleiras vis¬ 
tosas e ornatos, e, assentado numa pipa, sob um dossel de 
festões de hera e vides, com colgaduras de cabaças, pichéis, 
borrachas e outros vasicalhos vináceos, percorria seis po¬ 
voações vizinhas, acompanhado pelos seus amigos, á cata 
de sócios para a eleição do «Juiz da borracheira». Em Soeira, 
no distrito de Bragança, o Santo é patrono da povoação; 
terminada a cerimónia religiosa que por isso tem lugar em 
sua honra neste dia e o jantar que se lhe segue, organiza-se 
0 cortejo, composto de homens e mulheres, á guisa de pro¬ 
cissão, e vão todos pelas tabernas a beber, dia e noite, e o 
último a cair é proclamado «Juiz» Em Parada (Alfândega 
da Pé), os borrachos da terra arranjam uns «gamões» (abró- 
tegas), e nomeiam depois a «irmandade» que deverá fazer a 
festa no ano seguinte, distribuindo- velas aos membros da 
nova confraria. Em Bemposta (Mogadouro), nesta noite, 
os amigos juntam-se e correm as ruas a beber vinho, no- meio 
de brincadeiras; e em Tó, na mesma região, levam um pi- 
pinho de vinho, e, chegados ao largo em frente à «casa 
grande» da povoaçao, dao desse vinho a quem o quiser, 
geralmente apanham uma borracheira, e o que mais bêbado 
fica é nomeado «Presidente». 

Ao Sul do Douro ocorrem costumes semelhantes. Em 
Telhadela (Ribeira de Fráguas, Albergaria-a-Velha), os 
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rapazes, no dia de S. Martinho, andam em fila pela aldeia 
a «furar as adegas», para provarem o vinho novo; e, ao 
contrário do que vimos em Soeira, o «Mordomo» ou «Juiz» 
da festa é o primeiro a cair com a borracheira, seguindo- 
-se-lhe, por ordem, o «Secretário», o «Tesoureiro», etc. 
Em S. Mipel de Urrô e em Cela (Arouca), o S. Martinho 
é 0 dia de «sapar o vinho», em que se rolham as pias e vasi¬ 
lhas. fazem-se procissões de bêbados, e o «Juiz» do ano é 
quem indica o seu sucessor para o ano seguinte. 

Na Beira Alta, na vila de Ucanha, um «irmão» da 
«Confraria dos Bêbados», na véspera do dia, fazia uma 
colecta pelas portas dos seus «confrades», levando uma 
ponta de boi que fingia de tinteiro; e na própria data, à 
noite, organizava-se a procissão, armando-se um pálio com 
um lençol suspenso de quatro varas, sob o qual ia um bê¬ 
bado com saia branca pelos ombros, servindo de sobrepeliz; 
adiante seguia um odre sobre uma padiola, à maneira dos 
santos nos andores, e em volta o resto da companhia, empu¬ 
nhando archotes, alternava dizeres chistosos, contrafazendo 
a ladainha: 

«Fwo.... 0 São,,. Maftinho.,, 

«Vinho... para... nós...»\ 


^ Na Figueira da Foz, na mesma ordem de ideias, o dia 
e celebrado com orgias de vinho e castanhas Na Beira 
Baixa, em Idanha-a-Nova, na véspera do dia, faz-se a eleição 
das «confrarias», com o «Juiz» à cabeça, que será o maior 
bêbado das redondezas, e a seguir o «Secretário» e os «Mor- 
omos»; afixam-se editais com os resultados dessas eleições 
e a rapaziada vai então fazer «chocalhadas» às portas dos 
que foram eleitos; em Oleiros, arranja-se uma padiola com 

ZrX T ^nia 

orncha cheia de vinho e um copo; as pessoas vão assim 
pe as casas, discursando em verso, a pedirem aos lavrado- 

em veTso-'' ' agradecendo também 

Na Ilha Terceira (Açores), como no Continente, o 


LF Martinho é em geral o dia da prova do vinho novo; na 
véspera á noite a gente anda pelas ruas a buzinar com um 
chifre, e, na própria data, também à noite, fazem uma pro¬ 
cissão com lençóis brancos simulando o pálio, lanternas, 
campainhas, uma paródia de pendão, etc., que, à luz de 
archotes, percorre as tabernas, no meio de chistes em forma 
de sermão, novenas, vésperas e oitavas, e para a qual se 
organiza a costumada «irmandade» 

Em certos casos, a celebração fracciona-se: no dia 11 
são festejados os bêbados, e noutro dia as mulheres que se 
distinguiram por iguais proezas. Assim sucede, por exem¬ 
plo, na Figueira da Foz, onde o Santo, em relação aos ho¬ 
mens, é celebrado no dia 11, e, em relação às mulheres, no 
dia 12Na Beira Baixa, esta divisão toma um aspecto 
m.ais nítido : o advogado dos bêbados é S. Martinho, com 
a sua festa no dia 11 de Novembro, de acordo com o costume 
geral; mas, para as mulheres bêbadas, a patrona é Santa 
Bebiana, com a sua festa no dia 2 de Dezembro. Em Tinalhas 
e em Idanha-a-Nova, e de forma paralela à festa de S. Mar¬ 
tinho nesta última localidade, no dia 1 de Dezembro, ao 
começo da noite, homens e rapazes, com chocalhos e cam¬ 
painhas, reunem-se no largo da aldeia, e em seguida, com 
0 pregador, fazem a eleição das «irmãs» da «confraria» das 
bêbadas e da «Juíza» do ano, com discursos em verso, que 
as «chocalhadas» interrompem a cada passo Vemos aqui 
que, em relação ás mulheres, não só não têm verdadeira¬ 
mente lugar «procissões» de bêbadas, mas mesmo que a ini¬ 
ciativa dos folguedos é tomada pelos homens, e de certo 
modo contra elas. 

Em Terras de Barroso e em Eivas, temos notícia do 
costume de se oferecerem, neste dia, às pessoas de amizade, 
vinho e castanhas Mas, como regra, o S. Martinho não é 
ocasião de presentes nem de peditórios: certos autores fa¬ 
zem-no mesmo derivar das antigas bacanais ”, e, de facto, a 
sua característica fundamental é uma licenciosidade festiva 
e autorizada—diremos mesmo glorificada—, que decorre 
certamente da natureza originária do patrono que se festeja; 
por isso, 0 processo normal de obtenção daquilo que constitui 
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precisamente a própria celebração —■ o vinho deve assen¬ 
tar no direito, ele também de fundamento licencioso, que 
neste dia têm os bêbados, como autênticos e legítimos repre¬ 
sentantes dos sacerdotes desse patrono, de entrarem nas ade¬ 
gas e provarem o vinho novo que aí está a ser trasfegado ; tal 
direito, como do mesmo modo as borracheiras deste dia, 
afigura-se-nos de puro carácter ritual, e talvez de funda¬ 
mento mágico. E a hipótese reforça-se singularmente com 
a consideração das «irmandades» e das «procissões» de bê¬ 
bados, que parecera atestar a natureza sagrada que por¬ 
ventura tiveram outrora os grupos de que os actuais cons¬ 
tituem a sobrevivência^’. Assim, a colecta prévia que .se 
faz em Ucanha, e as ofertas ou pedidos chistosos de vinho, 
em Oleiros, atrás referidos, devem considerar-se práticas 
excepcionais, adulterações de outras que tinham primitiva¬ 
mente um sentido diferente; a fórmula, nesses casos, apenas 
disfarça um velho direito, que a brandura dos costumes 
actuais atenuou ou a que deu uma versão moderada. 

Numa categoria de factos afim, conhecemos no Pocinho, 
em Vila Nova de Pozcôa, o costume de, na noite de 11 de 
Novembro, os rapazes percorrerem todas as ruas da povoa¬ 
ção com campainhas e chocalhos das cabras e ovelhíis, acor¬ 
dando toda a gente com o barulho que fazem Por outro 
lado, em Palmeia, na véspera, à noite, as pessoas fazem 
cruzes com cal nas portas das casas alheias, atestando o 
carácter especial atribuído à data. 

Não cabe aqui analisar pomenorizadamente as cele¬ 
brações trasmontanas conhecidas pelo nome genérico de 
«Festas dos Rapazes», que o Abade de Baçal considera so¬ 
brevivência das Festas das Calendas e dos Loucos medievais, 
e Jorge Dias classifica como ritos de puberdade ou de ini¬ 
ciação, semelhantes aos que existem em relação a certas so¬ 
ciedades secretas masculinas; tais celebrações, que compor¬ 
tam, além de pantominas, colóquios ou comédias, servindo 
de ocasião de lôas e chocalhadas satíricas, mascaradas e 
danças, «cora o fim de amedrontar as mulheres», e várias 
outras práticas de carácter ritual, distribuições alimentares, 
refeições em comum e importantes colações cerimoniais, têm 


normalmente lugar no dia de Santo Estêvão, a 26 de Dezem¬ 
bro, mas por vezes deslocam-se, total ou parcialmente, para 
datas diferentes Na verdade, em certas terras do distrito 
de Bragança, o mordomo de Santo Estêvão, no dia 11 de No¬ 
vembro, depois da missa, distribui aos assistentes pão, vinho, 
queijo, e tremoços o que parece portanto relacionar de 
certa maneira as duas festividades. 


NOTAS 

' Denominamos «cerimoniais» os manjares, pratos, ou refeições 
que sob formas definidas e tradicionalmente estabelecidas, ocorrem, 
com carácter obrigatório especial, em certos dias festivos do ano, 
parecendo assim representarem a sobrevivência de consagrações ou 
manducações de algumas espécies representativas das culturas locais, 
outrora integradas nos complexos rituais dos velhos cultos natura- 
lísticos, 6 que sofreram, ao longo dos séculos, a influência de factores 
da mais diversa ordem. 

- Cfr. Luís Chaves, «Páginas Folclóricas», m Revista Lusitana, 
vol. 37, Lisboa, 1939, pág. 37. Veja-se também Francisco Manuel 
Alves (Abade de Baçal), «Memórias Arqueológico-Históricas do Dis¬ 
trito de Bragança», tomo IX, Porto, 1934, págs. 310-311, que considera 
0 dia dos «Santos» relacionado com o de S. Martinho; e Cláudio Basto, 
«Panorama Etnográfico», m «7 de Maio» de 1939, l.“ Centenário 
dos Bombeiros Municipais de Gaia, Porto, 1939, pág. 15. 

’ Cfr. Cláudio Basto, op. e loe. cit. 

‘ Cfr. José Crespo, «O Minho, região de beleza eterna», Viana 
do Castelo, s. d., págs. 112-113. 

“ Cfr. José Crespo, op. e loc. cit. 

" Ml Conhecemos ainda uma versão, sem indicação de prove¬ 
niência, que precisa um dos aspectos das celebrações deste dia, men¬ 
cionada w Mensário das Casas do Povo, Ano I, n.“ 3, Lisboa, Setembro, 
1946, pág. 6: 

«jSm àh de S. Martinh, 

«Aíesífl e abatm o teu vinhos, 

’ Cfr. Francisco Braga Barreiros, «Tradições Populares de Bar¬ 
roso», in Rev. Lusit., Vol. XIX, Lisboa, 1916, pág. 87. 

' Cfr. Francisco Manuel Alves (Abade de Baçal), op. cit., págs. 

241-242. 

“ Cfr. J. Leite de Vasconcellos, «Ensaios Ethnographicos», Vol. 
III, Lisboa, 1906, págs. 296-297. 
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“ Cfr. M. Cardozo Martha e Augusto Pinto, «Folclore da Fi¬ 
gueira da Foz», Segundo Tomo, Espozende, 1912, pág. 97, 

“ Cfr. Jaime Lopes Dias, «Etnografia da Beira», Vol, III, Lis¬ 
boa, 1929, págs. 95-98. 

“ Cfr. Luís da Silva Ribeiro, «Notas sobre a vida rural na Ilha 
Terceira (Açores)», in Rev. Lusit., Vol. 33, Lisboa, 1935, págs. 82-83; 
e também mesmo autor, «Festas de S. Martinho», in Boletim Histórico 
da Ilha Terceira, Vol. X, Angi-a do Heroismo, 1952, pág. 277. 

Cfr. M. Cardozo Martha e Augusto Pinto, op. e loc. cit. 

“ Cfr. Jaime Lopes Dias, op. e loc. cit. 

Cfr. Francisco Braga Barreiros, op. e loc. cit., pág, 79, e A. 
A, Thomás Pires, «Investigações Etnográphicas», Rev. Lusit,, Vol. XI, 
Lisboa, 1908, pág. 264. 

Cfr. J. Leite de Vasconcellos, op. e loc. cit, 

" Cfr. Arnold Van Gennep, «Manuel de Folklore Prançais Con- 
temporain». Tome Premier, III, Cérémonies Périodiques Cycliques — 
1 — Carnaval — Carême — Pâques, Paris, 1947, pág. 974, nota 4. 
Este autor reforça a sua hipótese que recusa o carácter sagrado 
essencial dos manequins carnavalescos, pela consideração da ausência 
geral de paródias de procissões religiosas ou cortejos fúnebres, para 
0 seu transporte; a existência normal de tais paródias parece, pois, ser 
paralelamente um argumento a favor da hipótese contrária. Veja-se 
também nota seguinte. 

O Abade de Baçal relata o costume trasmontano de, durante 
a feitura do vinho novo, os homens, de noite, correrem o povoado, 
tocando gaita, ferrinhos, tambor e guitarras, e «pincharem» os 
carros, trancarem as ruas com paus e traves, e, principalmente, as 
fontes, para indicar que não se deve beber água nessa ocasião (Cfr. 
Francisco Manuel Alves, op, e loc. cit., pág. 241). Este costume, de 
uma licenciosidade nitidamente cerimonial, e que é normalmente pró¬ 
prio da noite de S. João, e, em casos menos frequentes entre nós, das 
noites de Carnaval (por exemplo, em Bensafrim), ou de Todos-os-San- 
tos (em Moimenta e Seixas, no concelho de Vinhais), aparece aqui con¬ 
dicionado pela feitura do vinho novo, e portanto em relação com o 
facto central das celebrações do S. Martinho, Veja-se acerca do 
assunto Ernesto Veiga de Oliveira, «Os «Bombos» de Pafe e outras 
diversões de carácter periódico», in Trabalhos de Antropologia e Etno¬ 
logia, Vol. III, Fac." 3-4, Porto, 1952, págs, 266 e 267-270, É neste 
mesmo sentido que nos parece sem dúvida que se deve interpretar o 
costume do Focinho indicado no texto. Vemos assim, na noite de S. 
Martinho, cortejos cujo carácter cerimonial não oferece dúvidas; e 
isto vem em reforço da hipótese que formulamos acerca da natureza 
das «Procissões de bêbados» que têm lugar nessa mesma noite, 

'' Geralmente, a «Festa dos Rapazes» estende-se por vários dias 
seguidos, a partir do dia de Santo Estêvão, a 26 de Dezembro. Por 


vezes, contudo, a sua data é diversa, e, outras vezes ainda, as celebra¬ 
ções correspondem a festividades diferentes, É o que sucede, por exem¬ 
plo, além do caso indicado no texto, com o da aldeia de S, Julião, tam¬ 
bém no distrito de Bragança, onde as comemorações principais se 
realizam no dia de Reis, mas foram precedidas de uma refeição 
em comum dos mancebos, no dia 1 de Novembro, a qual consta de dois 
chibos, um, fornecido pelos rapazes, e o outro, pelas raparigas. Em 
Rio-de-Onor, a Festa é também nos Reis, tendo-se aí verificado a sua 
absorção, por sobreposição e sincretismo fundado no uso comum ae 
máscaras, por uma outra cerimónia que correspondia a essa data, e 
que parece relacionar-se com o culto dos mortos, a qual aparece com 
este carácter, mas de forma autónoma, em diversas localidades tras- 
montanas. A este respeito, cfr. Jorge Dias, Rio de Onor, Comunita- 
rismo Agro-Pastoril, Porto, 1953, págs. 317 e 319, e 342-343; e Fran¬ 
cisco Manuel Alves (Abade de Baçal), op. cit,, págs, 289-293, e tam¬ 
bém Ilustração Transmontana, 3.° Ano, Porto, 1919, págs. 178-181. 
Veja-se ainda Ernesto Veiga de Oliveira, «Manjares e Refeições Ceri¬ 
moniais em Portugal», in Estudos e Ensaios Folclóricos era Homena¬ 
gem a Renato Almeida, Rio de Janeiro, 1960, págs, 345-365. 

■" Cfr. Franciscn Manuel Alves, op. cit, pág. 293. 


172 


173 




0 MAZO, A TROMPA E A MOA 

POR XAQUiN LORENZO PERNANDEZ 


O NW peninsuar, no corazón da Ibéria húraeda, ten na 
iauga unha das suas máis ricas fontes de enerxía. 

Sen nos ocupar eiquí do mar, abonda ollar prós regatos 
e rios da nosa terra pra se deprocatar de que os nosos cam¬ 
pesinos aporveitan dabondo a forza que a iauga corrente 
lies ofrez, aparte, craro está, da sua utilización prás regas 
e prás pesqueiras. 

A sua utilización máis conecida é a da sua apricación 
a muinos de moer farina en calquera das tres formas que 
eiqui presentan istes artiluxos: muinos de máido, coa roda 
motriz horizontal, e muinos de hrwia ou aceas coa roda ver¬ 
tical, nas duas variedades: recibindo a iauga por caida ou 
sendo impulsados pol-a corrente. 

Outro aparello hidráulico, iste menos conecido, é o 
folÓTi OU hwtán, no que aiauga actúa de distinto xeito que 
no muino, semellante ó aparello que e obxeto de estas notas 
e do que logo nos imos ocupar. 

Nada temos ollado en pubricacións en col dos tres 
útiles de traballo, coraprementos uns dos outros, que hai 
pouco atopamos na zona norde da Provincia de Lugo. 

En moitas comarcas da Galiza, e de un xeito predomi¬ 
nante na parte de Lugo, esprotouse con certa intensidade 
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0 ferro, traballando-se non soio na sua estracción senon 
taraén na sua laboura prá confección de ferramentas. 

Esta industria, de tipo comunal en certos aspectos e 
familiar n-outros, debeu de ter un intenso desenrolo nos 
tempos idos se nos guiamos pol-a toponimia. Asegún o 
Diccionario de Madoz, atopanse na Galiza as seguintes lo¬ 
calidades cuios nomes aluden a esprotacións de iste tipo: 

Ferreiras: 1 en Ourense, 2 na Cruna e 1 en Lugo. 

Ferreira: 5 na Cruna e 16 en Lugo. 

Ferreira de Baixo, de Suso, Vella, etc.: 6 en Lugo. 

Ferraria: 4 en Lugo e 1 na Cruna. 

Ferranol: 1 en Lugo. 

Ferreinia: 3 en Lugo. 

Ferreirúa de Baixo, de Riba, etc.: 3 en Lugo, 

Ferreiróus: 1 en Lugo. 

Ferreiros: 6 na Cruna, 24 en Lugo, 4 en Pontevedra 
e 5 en Ourense. 

Ferreiros de Baixo, de Riba, etc.: 2 na Cruna e 4 en 
Lugo. 

Ferreirola; 1 en Lugo. 

Ferreiroás: 1 na Cruna e 1 en Lugo. 

Ferreiroá: 3 en Lugo e 1 en Pontevedra. 

Ferreiro: 2 na Crufia e 2 en Lugo. 

Ferreirina: 1 en Ourense. 

Ferreiría: 2 en Ourense, 4 na Cruna e 4 en Lugo. 

Ferreiría Alta, do Vai, etc,; 2 na Cruna. 

Ferro: 1 na Cruna, 

Ferrocedo: 1 en Lugo. 

Ferroi: 2 en Lugo. 

Ferronos: 1 en Lugo. 

Ferrozos: 1 en Pontevedra. 

Mazo: 7 en Lugo e 1 en Ourense. 

Mazo de Baixo, de Doiras, etc.: 5 en Lugo. 

Mazoi: 3 en Lugo. 

Atopamos en total 135 localidades deiste tipo: 93 en 
Lugo, 26 na Cruna, 10 en Ourense e 6 en Pontevedra, o que 
nos ven a demostrar unha intensa industria en col de ferro, 


sobor de todo en Lugo, onde hai unha grande riqueza de 
mineral que se non esprota hoxe pol-as dificuldades de 
trasporte. 

Nos mais dos sitios, somentes se conserva o nome; 
n-outros ainda quedan restos das vellas istalacións, mais xa 
sen traballar; n-algunha, o movemento fabril segue ainda 
ocupando á xente. 

Un de istes derradeiros é a parroquia de Ferreira Vella, 
na provinda de Lugo, concello de Riotorto. 

Compohen a parroquia os lugares de Ferreira, Granxa, 
Leivas, Soutelo e MazO', ben espresivo iste, xa que fai alu- 
sión ó aparello de que nos imos ocupar. 

Coiste nome de mazo desinase un artiluxo hidráulico 
desitnado a batil-o ferro pra faguer ferramentas, e com- 
pretase con outros dous, tamén coa iauga coma motor; a 
trompa e a moa. 

O mazo tén grandes semellanzas co folón, empregado 
pra foloar ou batanar os tecidos de lá. 

O mazo consta de duas partes artelladas antre sí: 



O mazo 
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A pirmeira é un eixe horizontal de madeira, a ârbolj 
de 5'50 metros de longo e de 0'30 de diâmetro, que remata 
nos estremos en sendos espigos de ferro que xiran n-un 
burato chamado gofreón. N-un canto tén unha roda ver¬ 
tical de 2 metros de diâmetro, provista de 16 pelas ou aletas 
de madeira, sobor das que cai unha fecha de auga que fai 
xiral-a roda e coela a tarhoí No canto oposto ó da roda, 
ollanse catro pezas de madeira en ciniz, os mahgreiros, que 
artellan iste elemento co outro de que imos falar, o que 
propiamente constituie o nazo. 

Atopase iste formado por unha trave de madeira, o 
mango, de 3 metros de longo e 0'30 de diâmetro. A 85 cen¬ 
tímetros do cabo, tén un aro de ferro, a boga, con dous 
saintes laterales que fan de eixe e que xiran en sendos so- 
portes, tamén de iste metal, chamados aUabarras. No 
outro estremo* leva o mazo, en forma de sortella de ferro, 
de forma oval, de 70 centímetros no eixo mais longo e de 
10 centímetros de groso. Toda esta peza xoga darredor 
do eixo que tén a boga, sostido todo por unha armadura 
de traves de madeira formada pol-os cepos e as cadeas. 
Por baixo do mazo, que dá nome a todo o aparello, atopase 
a ingre, zafra de ferro sobor da que bate o mazo. 

Pra pór en marcha iste aparello, tírase da vam corres¬ 
pondente; a iauga bate na roda e fai xiral-a ârbol, que, por 
meio dos mahgreiros, fai erguel-o mazo, baixando despois 
contra a ingre pol-o seu propio peso. O traballador, sentado 
n-un toro de madeira chamado tardo, colle coa man es¬ 
querda a vara pra dar paso á iauga, graduando a saida de 
esta pra que o mazo' trabalíe mais ou menos de vagar. Coa 
man direita sosten a barra de ferro ou vergallón, da que 
sairán as ferramentas. 

Mais 0 ferro traballase en quente, e pró quentar tenen 
outro aparello: a trompa. 

En realidade, a trompa non é mais que un dos ele¬ 
mentos da fofxa, que á sua vez está formada pol-o regazal, 
no que se atopa o carbón aceso pra caldeal-o ferro, e o apa¬ 
rello pra insuflal-o ár que acende as brasas. 


A trompa consiste n-un cano vertical de madeira, cM- 
frón, pol-o que baixa a iauga do segundo burato do banzado, 
que se abre e pecha coma o pirmeiro, por meio de unha 
vara. 



.banzodo 


regazaf 



Q trompa 


O cUfrón tén na cume catro buratos, os oidos, e o seu 
canto inferior entra n-unha trova, vasixa de madeira aber- 
t.) somentes por baixo e cos bordes metidos n-unha poza de 
auga, de tal xeito que somentes pol-o chifrón pode entral-o 
ár. Agora ben; se por iste faguemos baixar unha corrente 
de auga, por un cohecido principio de físca, faise no seu 
interior o vacio e entón absorve o ár pol-os buratos supe¬ 
riores ou oidos. Coma iste ár, almaceado no interior da 
trova, non atopa outra saida, vaise con forza por un tubo 
de ferro, o canón, que o leva ó regazal no que arde o lume. 

A intensidade do sopro regulase pol-a entrada da iauga 
no chifrón e tamén por unha chave que se atopa no remate 
do cano, onda o regazal. 
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Á beira de iste aparello adoitan teren o foi ou harquin 
con que n-outros lugares atizan o lume. 

Biquí quentase o ferro que logo se traballa no mazo. 

As mais das ferramentas tenen un canto afiado, tal 
coma ocurre coas machadas ou brosas, as navallas, as fouces, 
etc., e iste fio daselles n-outra istalación tamén hidráulica: 
a moü non se atopa a carón do mazo, aen:n que está 
armada fora de íl, á beira de algún regato, cuia auga se 
aporveita prá mover. 



Consiste a moa n-un eixe horizontal que se chama fuso 
é que tén n-un dos seus cabos un rodido vertical de madeira 
sobor do que cai un rego de auga levado por unha canle ou 
cal de madeira e que se pode desviar por meio de unha com¬ 
porta de madeira chamada apiadoiro que se move dende 
dentro da casarella en que entra o eixo. Preto do outro cabo 
tén 0 fuso duas pedras circulares de afiar, as moas, que 
xiran xnntamente co eixe, unha de grau groso e outra de 
grau fino, a pirmeira pra afiar e a derradeira pra pavornr. 

Cada unha das moas leva a carón de sí un mangado de 
xesta, 0 tortulb, que serve prás mollar e ó mesmo tempo 
pra lies tiral-os lixos. 


Todo 0 eixe xira darredor de dous espigos que tén nos 
estremos e que recebeu o nom de ahux. 

N-istes tres aparellos, o mazo', a trompa e a moa, lubri- 
ficanse os lugares en que xira algunha peza con auga que vai 
deica iles por meio de uns canos de madeira que denominan 
canetas. 

Moito compriría decer ainda en col de istes aparellos, 
sobor do seu manexo, sobor das ferramentas que coiles se 
ían, sobor do comercio que mantenen, sobor do réximen por 
que se regulan, mais non é iste o meu obxeto e por elo 
detenome eiquí. 

Quero soraentes dar a conecer istes aparellos, deica hoxe 
inéditos no campo da etnografia da Galiza e que nos amos- 
tran unha nova forma de utilización da iauga que corre pol-o 
noso chan. 
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PROCISSÃO DE QUINTA-FEIRA SANTA 
EM EREDIO DE NUMÃO 

Aspecto religioso e etnográfico 

POR J. A. PINTO FERREIKA 


«0 uso e prática de certas preces, a que ^cha¬ 
mamos Procissões, é muito antigo na Igreja Católica, 
0 fervor de uma bem entendida devoção, o espírito 
de penitência, com todos aqueles sinais externos que 
inculcavam a interna compunção, a fim de fazei 
propícia a divindade nas calamidades b urgências 
públicas, deprecando a Misericórdia do céu por inter¬ 
cessão da Mãe de Deus, dos Apóstolos e mais Santos, 
tal era uma Litania, Ladairo, Ladainha ou Pro¬ 
cissão» (‘). 


A Procissão de que me proponho falar é mn acto reli¬ 
gioso de tal natureza e seriedade, que os cjentes começam 
por fazer uma novena, constante de orações e suplicas a 
Nossa Senhora, o que constitui aquilo a que chamaremos 


. Vid. P.” Luís de Sousa Couto-Origem das Procissões da 
Cidade do Porto, publicação da Câmara ^umcipal o or o o- 
e Memórias para a Historia do Porto-Vol I-pág. 



preparação religiosa para aquele solene acto consagrado à 
Virgem. 

Essas cerimónias constam do seguinte: 

Nove dias antes, visita-se a Capela de Santa Bárbara, 
onde está exposto à veneração dos fiéis o Santo Cristo, e 
antes de se entrar dão-se três voltas à Capela, rezando-se um 
terço, e dizendo: «Suplicai ao Vosso Divino Filho, que se 
faça a sua Divina Vontade e nanja a minha». Dez vezes 
se repete esta invocação. 

Depois reza-se um terço, em que os Pai-Nossos e Gló¬ 
rias são substituídos por Salvé-Rainhas, rezando-se assim 
os cinco mistérios. 

Terminadas as três voltas, entra-se na Capela, rezam-se 
nove Pai-Nossos, nove Avé-Marias, nove Credos, nove Salvé- 
-Rainhas; e não é costume rezarem-se Glórias. 

Na Quinta-feira Santa, antes de nascer o Sol, oferece-se 
esta novena à Sagrada Morte e Paixão de Nosso Senhor 
Jesus Cristo 

* Üt 

Passaremos agora a descrever pròpriamente a Pro¬ 
cissão. 

Um espectáculo único, sombrio, lutuoso, atrai à Igreja 
Matriz de Freixo de Numão toda a população desta fre¬ 
guesia e das circunvizinhas: realiza-se a Procissão da 
Paixão do Senhor h 

Todo este povo recorda, naquela noite, uma cena única 
na História do Mundo, «cena em que figuram, de um lado 
0 Deus de Israel, do outro o povo israelita: dum, o Deus 


Freixo de Numão é uma freguesia pertencente ao concelho 
de Vila Nova de Foz Coa, distrito da Guarda. A sua população é 
de 1600 habitantes, aprixamadamente.-Vid. J. A. Pinto Ferreira 
— Freixo de Numão — Apontamentos — Porto —1964 — pág. l. 


crucificado, do outro, o povo crucificador» O drama reli¬ 
gioso desenvolve-se nos vários Passos da Paixão do Senhor, 
das Dores e Pranto da sua Mãe, representados com uma 
sentida objectividade nesta Procissão religiosa. 

A Procissão sai da Igreja Matriz às 21 horas, encor- 
porando-se nela três característicos andores: 

— 0 de Nossa Senhora do Rosário, escultura policro- 
mada do séc. XVIII, que representa nesta procissão 
Nossa Senhora das Dores. O manto preto que a 
cobre, vendo-se-lhe apenas descoberto o rosto, 
significa 0 luto, a treva, a alma escurecida pelo 
sofrimento moral. O andor é enfeitado apenas com 
quatro ramos de flores brancas e roxas que signifi¬ 
cam, respectivamente, a pureza e a tristeza; 

— 0 da Imagem do Senhor dos Passos, de roca, dos 
princípios do séc.XIX, vestido como todas as ima¬ 
gens desta invocação, representando Jesus a ca¬ 
minho do Calvário. O andor é enfeitado com 
quatro ramos de cipreste, que poderão considerar- 
-se como símbolo da eternidade e do sentimento 
de saudade; 

— 0 do Senhor da Cana Verde —o Ecce Homo, ima¬ 
gem de roca, dos princípios do séc. XIX vai coberto 
com um manto de púrpura, levando na cabeça a 
coroa de espinhos e o ceptro de cana nas mãos. 
O povo cheio de fé e de esperança na sua in¬ 
finita Misericórdia, acompanhando-o, entoa o cân¬ 
tico Senhor Deus, Misericórdia. 

Temos conhecimento, de que somente em Salvaterra 
do Extremo (Castelo Branco) e na região de Valhadolid 
(Castela-a-Velha), se entoa com a mesma solenidade, nas 
Procissões de Samana Santa, a maneira de Freixo de 
Numão, este cântico religioso. 


’ Vid. Francisco Eafael da Silva Malhão — Sermões, 2. edição, 
Lisboa—1868, pág. 91 a 109. 
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0 andor não é enfeitado com flores, em virtude de o 
Senhor da Cana Verde levar o ceptro de cana que, se¬ 
gundo 0 costume local, exclui qualquer ornato. 

À frente da Procissão vai arvorado um estandarte 
negro com as iniciais S. P. Q. R. (Senatus populusque Ro- 
manus); uma cruz com o Cristo crucificado — o Senhor 
dos Aflitos — escultura do séc. XVIII sai da Igreja, 
unicamente nesta noite de Quinta-feira Santa para figurar 
na Procissão. Atrás da venerável Imagem, vêem-se duas 
grandes cruzes de madeira, circundadas por toalhas de linho 
ou cambraia branca, que recordam o lençol em que o Corpo 
de Cristo foi envolvido, quando desceu ao túmulo de José de 
Arimateia. 

A Procissão efectua um longo percurso, passando pelas 
seguintes ruas: Largo da Praça, Rua do Açougue, Cabo 
Lugar, Praça, Rua Direita, Silveira, Devesa, Rua dos Mal- 
gos e recolhe, finalmente, à Igreja. 

Todas as portas, balcões, alpendres e muros das casas 
situadas nas ruas por onde desfila o impressionante prés¬ 
tito, estão iluminadas com velas, vasos de barro com pinhas 
secas incandescentes, e cascas de ovos ou até batatas parti¬ 
das ao meio e escavadas ao centro, nas quais é deitado 
azeite e são colocadas torcidas de pano branco que ficam a 
arder durante o tempo em que se efectua a Procissão, 

Homens, mulheres e crianças acompanham com muita 
piedade e devoção o préstito, empunhando lanternas e archo¬ 
tes, e os rapazes levam pinhas a arder, espetadas cada qual 
em seu pau, forradas a papel de cor e enfeitadas com dese¬ 
nhos alegóricos aos motivos religiosos, onde colocam uma 
vela, sendo este também um dos processos como iluminam 
a Procissão. 

Nos muros das ruas, por onde passa o cortejo religioso, 
colocam ceiras dos lagares de azeite (atafonas), às quais 
deitam o fogo e que, com as suas grandes labaredas, dão 
às ruas um aspecto estranho de incêndio. 

A filarmónica desta localidade acompanha a Procis¬ 
são, executando marchas fúnebres: Penitência e Paixão. 


Recolhe o préstito à Igreja Matriz e em seguida sobe 
ao púlpito um orador sagrado que descreve a Paixão de 
Cristo. A assistência, depois de ouvir o Sermão com o 
maior recolhimento e devoção religiosa, dá por finda a ceri¬ 
mónia h 

t- 

i|! >1! 

Eis como este povo, na fidelidade à sua tradicional e 
velha crença religiosa vive da sua fé, digamos mesmo do 
seu misticismo, e exterioriza a profunda religiosidade da 
sua alma. 

Crença simples, sem dúvida, porventura ingénua até, 
mas por isso mesmo penetrada da poesia que atinge o 
Eterno e toda a vida interior, — crença pois, sincera e sim¬ 
ples mas perpassada e palpitante de poesia. 

Esta Procissão comemorativa da tragédia do Calvário 
pode servir-nos de lição redentora e de chamamento salva- 


' É costume, no domingo de Páscoa, nesta povoação, os padri- 
lhos darem a seus afilhados um bolo de fabrico local e que é feito 
le farinha triga., azeite e ovos. As donas de casa guardam as cascas 
los ovos empregados nesse boh e com elas é que iluminam e decoram 
caprichosamente as fachadas de suas casas, na noite da Procissão 
ie Quinta-feira Santa. 

Logo que a matraca percorra as ruas deste aglomerado humano, 
1 anunciar que os andores estão expostos na Igreja ao culto dos 
fiéis, é grande pecado executar-se qualquer trabalho. Consta nesta 
localidade que certo dia uma mulher e seus filhos foram a um pmhal 
buscar pinhas, a fim de prepararem as iluminações para a Procissão. 
Como passasse do meio-dia, viram junto daquele pmhal um gran e 
esteval, cujas flores das estevas brancas se raiaram de vermelho 
sanguíneo. Por isso o povo lhe chama estavas de cinco cUgo^ «« 

IV, S. J. Cristo. _ . j A • + ' 

Também é costume nesta povoação, do meio-dia de Quinta-íeira 

ao de Sexta-feira Santa, as mulheres não se pentearem e os homens 
não se barbearem, porque, segundo dizem, arrepelariam os cabelos 

Ts^lLdeiras e as donas de casa não podem estender roupa, 
porque ela ficaria manchada com pintas de sangue. 
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dor em face, da angústia do mundo moderno. É gue, como 
diz TAbbé Pierre: 

Le monde de ce tenps a froid, 

La rage désespérée glace Us uns 

et la peur les autres, 

jusque là oü sont les puissants. 

Vangoisse a étreint Vunivers. 

Uangoisse pour les uns d’être 
sans toit, sans pain, sans emploi, sans 
[écoles, sans soins, 
et de voir en foule périr les tout petits; 

Vangoisse pour les autres 

de voir chanceler 

tant de sécurités 

quHls croyaient fortes 

alors qu’elles n’étaient que ruineuses ,.. 

dont ils s^étaient savamment entourós 

et qui s’évanouissent une à une, 

parce qu’elles rVétamt fondees 

ni sur Vamour, ni sur la justice ^ 



Não são pois de desprezar todos os estudos subsidiá¬ 
rios que possam contribuir, de algum modo, para a História 
da Semana Santa em Portugal. 

Possa esta despretenciosa nota atingir esse objectivo. 

Fí-la com todo o escrúpulo de ser verdadeiro, servin¬ 
do-me de elementos que colhi directamente, de informíições 
locais e da minha própria experiência vivida, pois muitas 
vezes tenho tido o prazer espiritual de assistir a esta típica 
Procissão da Terra que me viu nascer. 


^ Vid. Fulton Oursler— la Vie Pamonóe du Galilém. Paris 
1966. Pága, 16 e 16. ’ 


LAS GRANDES Y CURIOSAS FIESTAS 
DE AMERICA 

POR FELIX COLTJCCIO 


Perduran aún en América una serie de fiestas que con- 
servan sus características originales sin que el tiempoEaya 
borrado una sóla de sus imágenes, especialmente las que 
tienen por escenario rincones en que un natural aislamiento 
geográfico le ha conservado el carácter de regionales. 

La grandiosidad o el simbolismo de algunas de ellas 
las ha incorporado ciertos casos a la literatura costum- 
brista con páginas plenas de colorido y emoción. 

Determinadas celebraciones son comunes a todo con¬ 
tinente, como las dei Carnaval o la Navidad; otras_ son 
propias de determinados países, no tienen caracter nacional 
sino simplemente local, pero con tanta repercusión que sir- 
ven para caracterizar una aldea o un pueblo, como ocurre 
con ciertas fiestas religiosas, paganas o paganas religiosas. 

El conocimiento de las fiestas tradicionales de un pue¬ 
blo, nos permite comprenderlo mejor, ya que en ellas se 
ponen de raanifiesto caracteres que sólo afloran en ese 
momento y que permaneceu ocultos posteriormente, un ano 
a veces, hasta que una nueva celebración vuelva a desper- 
tarlos. 

Se ha considerado y con razón, que las nestas en la 
vida de los pueblos son una prueba de la tolerância y 
me , 1 ora de costumbres, desapareciendo en ellas la hostih- 
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dad 0 el receio, aumentando la cortesia y creando un cierto 
ceremonial amistoso. Por otra parte, no está de más sena- 
lar que las fiestas se consideran como uno de los factores 
más importantes de la sociologia. 

Algunas fiestas se caracterizan por la solemnidad, 
otras por el número de participantes o por el simbolismo 
que encierran y otras en fin por los curiosas que son. Estas 
generalmente son menos conocidas, y en América hay mu- 
clias de ellas. De unas pocas, pero interesantes nos ocupa¬ 
remos. 


En Iquitos, Perú, el Carnaval se celebra muy diferente 
a lo que ocurre en otras partes dei raismo país y aún en 
el resto de América. Son dias de locura y de alegria 
desenfrenada los que se viven para esa fecha. Con todo, 
se preparan para celebrar dignamente su muerte. Vários 
mozos fornidos, algunos de los cuales ejecutan monótonos 
sones en pífanos, tambores o bombos, seguidos de otros 
que integran una nutrida comparsa y previstos de machete, 
inician por la manana dei domingo o lunes de Carnaval, 
la marcha hacia la selva de Punchana, Nanay, Morona, 
Cocha 0 de San Juan, donde eligen un ejemplar alto y 
fuerte de palmera, que rápidamente es abatido por los 
golpes incisivos de las filosas armas. 


Desnudan de hojas ese gigante de la marana y sói 
le dejan la copa como un elegante penacho. Lo cargan sobr 
sus hombros y emprenden el regreso al pueblo, siend 
recibidos por chicos y grandes que se agregan bullicioso 
como un extrano y abigarrado cortejo. 

Llegados al lugar de partida, depositan el tronco trans 
por a 0 , y de inmediato, los mismos que lo trajeron cavai 
un foso bien profundo, y, despues de llenar de espejitos 
co ares, bandermes, panuelos, frasquitos de gomina y otrai 
fantasias y chucherías, la alborotada cabellera de' aquel 
lo mtroducen verticalmente en la tierra, donde queda comc 
un mastil exotico y peregrino ante los gritos, aplausos c 
imprecaciones dei pueblo entero que esperará ansioso la 
hora suprema de este Carnaval loretano. 

Asi permanece un dia empavesada la humisjia, cuyo 


es el nombre de la palmera que tendrá la efimera gloria 
de anunciar la muerte dei Carnaval. 

Llegado el martes, poco después de mediodía, todo el 
mundo se da cita ante aquélla y allí se organiza rápida y 
agilmente la 'pandilla, flor de las sierras peruanas. En 
columnas de a dos, embracetados jubilosamente, hombres 
y mujeres recorren todas las calles dei pueblo atrayendo 
e incorporando a su vibrátil columna a todo aquél que se 
asoma aun que sólo sea para ver. Un verdadeiro reguero 
de emoción va dejando a su paso, y, prendida en los muros 
y en los suelos, las agudas y cálidas notas de los charangos 
y las quenas, al decir de Jiménez Borja. 

Y cuando ya no queda nada por recorrer, la pandilla 
regresa, y enloquecida rodea a la embanderada Immisha 
bailando y jadeando cada uno de sus integrantes, achispa- 
dos por el licor (chicha) que alguien suministra para que 
no decaiga el entusiasmo. Alguno se acerca entonces y 
entrega a la moza que en ese momento pasa delante de él, 
un hacha pquefia que ella de inmediato da a su companero, 
quien rápidamente hace a la palmera la priraera herida, 
Pasa el hacha de mano en mano y caen certeros los golpes 
sobre el tronco, hasta que por fin, comienza a temblar 
el gigante de la selva, mientras un fuego de locura cre- 
ciente invade a los pandilleros y a los que contemplan el 
espectáculo. El último golpe está reservado a la pareja 
que el próximo Carnaval tiene obligación de preparar y 
presidir la fiesta. 

Cimbra el tronco y cae estrepitosamente levantando 
una nube de polvo que oscurece el rostro sudoroso de los 
bailarines. Estos y los mirones se precipitan sobre la copa 
abatida tratando de obtener algo de lo que allí pendia, 
defendiendo a mordizcos, pellizcos y empujones lo que ávi¬ 
das las manos ligeras han desgarrado de aquélla. 

Cuando el remolino se aquieta, vense aqui y allá ropas 
esperciadas por el suelo, sombreros aplastados, y más allá, 
deshechos el tambor y el bombo que levantaron durante 
varias jornadas el entuiasmo de todos los habitantes dei 
lugar. 
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Poco a poco, un silencio impresíonante cae con las 
sombras de la noche sobre el pueblo que esperará un afio 
entero para quebrarlo y volver a vivir unos dias de locura, 
evadidos de la monotonia de dias grises, de luchas por el 
vivir cotidiano, ásperas y angustiosas.., 

En Panamá tiene lugar también, una fiesta tan curiosa 
como poco conocida. La celebran los «indios valientes» que 
viven en el valle dei rio Cricamola, diezraada en parte por 
sus seculares luchas con los «indios mosquitos», terror de 
las islas dei Caribe. 

La tribu celebra anualmente cuando está próxima a 
finalizar la'cosecha dei pisboe (fruto de una palmera), la 
gran fiesta de la balseria, en la que se pone de manifiesto 
el valor y la resistência fisica de los horabres que en ella 
participan. 

La fiesta dura tres dias. Durante el primero se con- 
centran los indios que provienen de las aldeas próximas. 
Un aspecto pintoresco ofrecen, ya que se presentan con los 
rostros pintados diabòlicamentee, cubiertas las ’ espaldas 
con pieles de aniraales feroces y adornado el cuello con 
collares hechos con colmillos de tigres e jabalies. Su deseo 
es inspirar terror a sus rivales y admiración en las mucha- 
chas solteras que comienzan a merodear el campamento 
y que denuncian su estado civil con la pintura negra que 
embaduraa sus rostros. 

Al segundo dia tiene lugar la fiesta. Un ambiente de 
alegria reina en el lugar, encendida con abundantes liba- 
ciones de chicha y el consumo de puercos asados. Contri- 
buye la música a mantener encendido el entusiasmo, arran¬ 
cada a multiples tamboriles y flautas hechas con cana 
bambú. 

Por la tarde se celebra la balseria. Diez o veinte indios 
de un lado se enfrentan con otros tantos dei lado opuesto. 
Todos esgrimen en sus manos varas de balsa. A uno senal 
convenida, comiensan a golpearse con furia las piemas y 
los muslos. Vuelan las varas ensangrentadas con veloci- 
dad y sana increible. Nadie musita un Ay de dolor, nadie 
se lamenta. Bárbaro en su grandeza es el espectáculo. 
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Comienzan a caer algunos inconscientes o imposibilitados 
de sostenerse y la noche sorpreende a los que el valor, la 
resistência o la habilidad para eludir el castigo aún perma¬ 
neceu en pie. Se suspende el juego y se reanuda el ataque 
a la chicha y a los platos tipicos que se han estado prepa¬ 
rando para agasajar a los luchadores. Se baila siempre al 
compás de tambores y flautines hasta que el canancio silen¬ 
cia el acampamento. 

A la manana siguiente se reanuda la lucha. Es el tercer 
dia y debe terminar la balseria. Van cayendo los vencidos 
y sólo quedan en pie unos pocos que resisten firmemente 
las alternativas finales. Por fin rueda por el suelo el último 
combatiente de uno de los bandos, incidência con que ter¬ 
mina la ensangrentada lucha. Una algarabia infernal su¬ 
cede a esta escena. Los vencedores, tres o cuatro a lo sumo, 
jadeantes, son levantados en andas y proclamados. Pocos 
instantes después aquéllos se dirigen hasta el lugar donde 
estan las mozas solteras, Y allí, como prêmio a su fuerza 
y a su valor, eligen esposa entre las bellas indias. Si estas 
son más que los jóvenes vencedores, no importa. Ninguna 
quedará desairada, ya que el caso está previsto y cada uno 
de los balseros puede llevarse dos o tres esposas o más 
según las circunstancias. Caciques y ancianos felicitan a 
los nuevos esposos que esa misma noche, engalanados y 
sonrientes parten hacia sus aldeas donde un bohío pinto¬ 
resco hará de tibio nido de amor. 

Una fiesta semejante, pero menos romântica tiene 
lugar en Bolivia. Se le conoce con el nombre de tarvpaco, 
y ya ha sido prohibida por las autoridades, aunque siempre 
hay algún lugar en las sierras para eludir la vigilância 
oficial. 

Es tambien una fiesta indígena, fiesta dei valor y de 
la resistência física, como la balseria, pero donde los que 
caen o los que quedan en pié al final de la lucha presenciada 
por una multitud enardecida, no tienen como prêmio, más 
que las piernas laceradas y cuyas cicatrices les acompa- 
nan hasta la muerte. 

Convenido el taripaco entre dos comunidades o ayllus, 
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cada uno de ellos designa entre veinticinco o cincuenta 
representantes, elegidos entre los mozos más fuertes y 
valientes. Se proveen éstos de látigos finos y largos que 
ensayan repetidamente mordiendo el aire con su cirabrante 
ondear. Otros que no participan en la lucha, atan a la 
altura de sus tobillos finas tiras de cuero, los que harán 
las veces de verdaderos y agudos espolones. 

Dispuestos a iniciar la lucha se colocan unos frente 
a otros mientras los ojos centellean algún escondido rencor, 

Dada la orden de iniciar el combate, al unísono, los de 
un bando estrellan sus látigos en las piernas desnudas de 
sus rivales que inmutables absorben el castigo. Restallan 
después los látigos de éstos en las piernas de aquéllos de- 
jando en el surco sanguinolento la huella de la cruel acome¬ 
tida. Alternan los contrincantes y van sucumbiendo de dolor 
ante los chicotazos que producen verdaderas hemorragias, 
los menos resistentes. La lucha puede durar horas y aún 
una noche entera. Guando alguien cae vencido, es porque 
realmente no le queda la más mínima energia para prolon¬ 
gar el duelo, o porque el dolor ha sido tan grande que la 
inconciencia arroja la pesada carga dei cuerpo contra el 
suelo salpicado de sangre. Por fin, uno de los bandos ha 
vencido al tender a todos sus contrários. Gritos ensordece- 
dores que el eco multiplica en las serranias vecinas senala 
el fin dei combate. Los vencedores y sus amigos se alejan 
por los caminos de piedra entonando canciones alegres, 
mientras que los vencidos, si no reaccionan pasaran la 
noche a la intemperie sin que una sola queja escape de sus 
lábios apretados por el dolor. Sólo un pensamiento está 
en la mente de todos: en el próximo taripaco, aunque el 
tdtita cura se oponga y lanze sermones desde su púlpito, 
se cobrarán con crexes de esta derrota humillante. 

Así se llena la soledad de hombres montaneses, con 
emociones fuertes, más fuertes aún que el dolor de las pier¬ 
nas sajadas y a veces perdidas para siempre. 


DO TEATRO POPULAR MAIATO 

POR REBELO BONITO 


Por um conjunto de circunstâncias histórico-geográfi¬ 
cas que não importa agora analisar, as práticas do povo por¬ 
tuguês nas manifestações exteriores da sua etnia, que vi¬ 
nham desde os tempos medievais, prolongaram-se por todo 
0 século XVII e ainda em parte do século XVIII. 

As populações rurais, naturalmente iporantes das dili¬ 
gências de D, João V para sacudir da sua corte o que res¬ 
tava do antigo, essas continuaram afeiçoadas e entregues 
aos modelos tradicionais da cultura autóctone, só se dei¬ 
xando influenciar muito lentamente pelos aspectos da cul¬ 
tura europeia reflectidos pelas classes superiores. 

O teatro vicentino, facilmente aclimatado no país vizi¬ 
nho pelo bilinguismo e pelas inspirações que dele recebera, 
ali evoluiu até dar nas comédias hoje clássicas de Cervantes, 
Calderon de la Barca, Lope de Vega, Tirso de Molina e 
outros, ao mesmo tempo que por cá se enraizava e dava 
origem a um teatro rural que do século XVII em diante 
procurou na tradição a seiva com que havia de alimentar-se 
durante os séculos XVIII e XIX, até chegar aos nossos dias. 

Restos desse teatro fomos encontrá-los nas antigas 
Terras da Maia, que se estendem por uma vasta zona do 
litoral nortenho, desde as proximidades do Porto até aos 
limites do concelho de Vila do Conde. 
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Chamam «Reisadas» às comédias representadas ao ar 
livre, num palanque, frente a bancadas, pela época do Natal. 

A letra recita-se em toadilha cantoral, de passo lento 
para as personagens de distinção e respeito; de andamento 
mais vivo para os tipos populares, geralmente cómicos e 
foliões. 

Há músicas próprias para certas passagens, e a indu¬ 
mentária procuram harmonizá-la com os trajos da época 
a que se reportam. 

Os «Entrudos» são entremezes no género das farsas 
que se compunham no século XVII para serem represen¬ 
tadas no intervalo da penúltima para a última jornada das 
Comédias. Procura-se o efeito cómico e espectacular, e aqui 
se introduzem tipos burlescos ou simplesmente pitorescos 
e familiares, de mistura com personagens coroadas e figu¬ 
ras simbólicas. Aliás, também as «Reisadas» não estão 
isentas de simbolismo, e nelas o maravilhoso cristão se 
associa ao maravilhoso pagão, numa solução de compromis¬ 
sos em que ao mesmo tempo se procura salvar a pureza 
da crença e o epigonismo estético do ideal helénico. Pode, 
assim, dizer-se que o espírito do teatro vicentino não se 
perdeu completamente ao mudarem-se os fados políticos 
em Portugal, pelos fins do século XVI, nem que inteira¬ 
mente 0 ressuscitou Garrett, porquanto foi ele que conti¬ 
nuou a patronear os destinos do teatro peninsular em Por¬ 
tugal e na Espanha, ainda por longo tempo. 

■ Pelas terras da Maia os grupos de «Reiseiros» ensaiam 
por textos manuscritos onde acabou por se fixar o que 
viera por tradição oral. «Cascos» lhes chamam, 

Escritos em grafia prosódica, prestam-se admiràvel- 
mente á análise duma linguagem entregue às leis naturais 
da sua evolução, em comparação com a linguagem culta, 
discipilinada pelos filólogos. 

O cotejo de certas formas verbais com similares de 
autores quinhentistas, sobretudo Gil Vicente, industria-nos 
sobre o que deve pensar-se da lógica do falar do povo, e 
como são de admirar certos vocábulos que a muitos se afi¬ 
guram erros, Ora, foi mesmo pelo ar superior dos citadinos, 
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pelas suas atitudes irónicas até à irreverência, que este 
teatro nunca logrou êxito nem aceitação fora do seu meio, 
e tem subsistido quase ignorado da gente culta. 

Posto isto, vamos apresentar em rápidas sínteses as 
cinco Jornadas de que se compõe o Auto de Nascimento 
de Cristo, uma das «Reisadas» que é costume representar-se 
entre o Ano-Bom e os Reis. 

Primem Jornada 

Herodes, só, regozija-se por ter sido levado a bom termo 
0 recrutamento da população judaica, ordenado por César 
Octaviano. 

Chega Bambalho, capitão da sua guarda, e participa- 
-Ihe a chegada a Jerusalém de três reis vindos do Oriente. 

ílerodes ordena que sejam ouvidos sobre o assunto, 
Sadoc e Eliaquim, sábios da Sinagoga. 

Entretanto, chegam os três reis magos, que vêm feli¬ 
citar Herodes por ter nascido nos seus domínios o espe¬ 
rado Messias. 

Herodes pede-lhes que no regresso passem de novo 
pela sua Corte e lhe digam qual o exacto lugar do nasci¬ 
mento do Menino Jesus. 

Entra a figura da Fama, que se declara encarregada 
de anunciar ao mundo o importante acontecimento. 

A notícia é confirmada pelo capitão Reinaldo, da corte 
de Herodes. 

Herodes enfurece-se e avança para o áulico de espada 
desembainhada. 

Acodem Bambalho e o capitão Representante (do autor). 

Herodes acalma-se, invoca a protecção dos deuses, e 
recolhe aos seus aposentos. 

Segunda Jornada 

Herodes, que vive em constante sobressalto, pretende 
ouvir 0 conde Alberto, capitão da sua Alçada. 

O conde confirma tudo quanto é sabido, e declara-se 
na intenção de render ao Messias as suas homenagens. 
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Herodes manda-o prender, 

Alberto eleva o seu pensamento a Nossa Senhora. 

Um Anjo aparece e prediz para breve a sua libertação. 

Efectivamente, chegando a capitão Reinaldo e o Repre¬ 
sentante do autor e vendo-o eles naquela situação, resolvem 
restituir-lhe a liberdade. 

Herodes, sabedor do que se estava passando, acode 
furioso. No paroxismo da raiva, avança sobre o conde e 
tê-lo-ia matado se não fora a pronta retirada do áulico. 

Terceira Jornada 

Herodes anda inquieto e pensativo. Cansado de tantas 
emoções, senta-se e cai era profunda sonolência. 

Em sonhos aparece-lhe um Anjo, que lhe profetiza o 
malogro de todos os planos destinados a atingir o Menino 
Jesus. 

Herodes acorda e clama que matará tudo e todos. 

Bambalho tenta tranquilizá-lo. 

Herodes revela-lhe, então, um pensamento monstruoso: 
se não houver dos Reis Magos as notícias que espera, man¬ 
dará degolar todos os meninos de Belém, com menos de 
dois anos de idade. 

Passando do pensamento á acção, chama o capitão 
Reinaldo e manda lavrar logo ali o decreto da degolação 
dos meninos de Belém. 

A notícia corre célere, o que provoca a intervenção de 
Arquelau, filho de Herodes, que pede clemência em seu nome 
e em nome de sua mãe. 

Herodes mantém a decisão. 

Arquelau insiste, mas Herodes despede-o e manda cha¬ 
mar Gingo, seu agente secreto, para que se encarregue de 
dar cumprimento ao decreto. 

Entretanto, a Rainha Alexandra, mulher de Herodes, 
informada da inflexibilidade do seu marido, tenta demons¬ 
trar-lhe a monstruosidade da sua determinação. Nada 
consegue. 

Por sua vez, o conde Alberto, sabedor das intenções 
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de Herodes, encontrando-se com Arquelau, pede-lhe que 
interceda em favor do Menino Jesus. Arquelau desilude-o. 
Não é contra a morte do Messias, mas sim contra a chacina 
indiscriminada. Conclusão: tão bom o filho como o pai. 

Os sábios da Sinagoga, igualmente sabedores do real 
decreto, discutem entre si, à luz dos conhecimentos bíblicos, 
e chegam à conclusão de que o Messias deve ter realmente 
nascido. 

A Jornada termina com um monólogo do Preto Pe¬ 
queno, porta-bandeira do Rei, seguido dum solilóquio de 
Simião, 0 bem-aventurado velhinho. 

Quarta Jornada 

O capitão Representante entra, cumprimenta e declara 
que vem dar a todos Boas-Festas. 

Mal termina o seu monólogo, entra a Fama ligeira, 
de clarineta na mão, e diz que fora incumbida de anunciar 
ao mundo o nascimento de Cristo. 

Nisto, entram os pastores Fileno e Alberto, que se 
dirigem à Lapinha, ajoelham e, depois, cantam e dançam, 
pois todas estas cenas da quarta Jornada são passadas 
em Belém. 

Junta-se-llie, depois, Albano, pastor castelhano; e, por 
fim, chegam as pastoras Florinda e Belmira. 

Estas ajoelham e, enquanto Florinda oferece a Jesus 
um cravo, Belmira depõe junto dele uma rosa que trouxera. 

Puxando dos respectivos farnéis, a alegre companhia 
refaz-se da jornada; e, antes de se retirarem, resolvem 
tocar, cantar e dançar em honra do Menino-Deus. 

Entram, depois, triunfalmente, com suas ofertas, os três 
Reis Magos. 

Finda a cerimónia da entrega, resolvem cumprir a pro¬ 
messa feita a Herodes. Mas o Anjo Gabriel aparece-lhes 
e incita-os a não demandarem Jerusalém, porque Herodes 
0 que pretende é matar o Menino Jesus. 

Antes da sua partida, Baltasar propõe que se chame 
a criadagem para uma alegre função. 
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0 Juiz de Fora, atraído pela algazarra, ameaça a todos 
de multa ou prisão. 

Baltasar esclarece que eram de alegria, por ter nascido 
0 Menino Jesus, todas aquelas ruidosas manifestações. 

O Juiz dá 0 dito por não dito e declara que também 
ele vai dançar uma das suas modinhas. 

O capitão Reinaldo põe termo ao folguedo pedindo 
licença para recitar uma Loa. Todos concordam, desde que 
a Loa seja dedicada ao Deus-Menino. Finda a Loa, entra 
de novo a Fama e diz a S. José que fuja para o Egipto. 

À Fama segue-se o Anjo, com idêntica mensagem para 
Nossa Senhora. 

O conde Alberto, tendo alcançado finalmente a Lapi- 
nha, cai de joelhos em fervorosa adoração. 

Nisto, entre Bambalho e diz que uma hoste sob o 
comando do próprio Herodes procura alcançar Belém para 
se apoderar de Jesus. 

O conde organiza a resistência e a Sagrada Paihília 
retira em segurança. Quando Herodes chega ao local, já 
0 Menino vai longe. 

Quinta Jornada 

Herodes, vencido pelo destino, recorda a traição doa 
seus áulicos. 

A princesa Salomé tenta confortá-lo. 

Herodes crê que vai morrer. Toda a família se reúne. 
Herodes tem fome, mas os alimentos causam-lhe nas entra¬ 
nhas dores insuportáveis. 

Mas 0 seu coração é sempre duro. Chamando Aleixo, 
seu cunhado, dita-lhe o terrível decreto que manda encer¬ 
rar todos os nobres no Hipódromo de Jericó, para serem 
mortos após o seu trespasse, de tal modo que, chorando 
por eles seus parentes, os mesmos chorem também por si, 

Ordenado o último dos seus crimes, despede-se Hero¬ 
des da rainha e dá a alma ao Criador. 

Agora a cena representa a sala do trono. 

Arquelau é aclamado rei no meio do maior entusiasmo. 


O seu primeiro acto é confirmar nos seus cargos os 
capitães da antiga Corte, e, depois, para maior alegria de 
todos, anula o decreto relativo ao assassinato dos nobres. 

Entretanto, entra Cingo, desvairado. Procura Herodes, 
pois não crê na sua morte. 

Arquelau retira-se com a sua comitiva, deixando Cingo 
abandonado e entregue aos seus remorsos. 

Cingo medita nos crimes que praticara. Irá para a 
África, onde nascera, levando consigo Bnói, aquela que jul¬ 
ga fiel companheira. 

Enquanto ela não chega, senta-se o facínora, puxa dum 
farnel e come até fartar. Seguidamente, adormece. 

Enói entra em procura de Cingo. Vendo-o adormecido 
e lembrando-se de que fora ele o assassino dum príncipe 
que muito amara, resolve ving£ir-se utilizando uma víbora 
que trouxera consigo. 

Cingo desperta com a dor. Vendo Enói em fuga, com¬ 
preende a trágica situação. Morre como matara. 

E assim fenece o Auto do Nascimento de Cristo. 

* 

Ao longo , deste Auto abundam sonorizações, metáteses, 
apócopes, assimilações e dissimilações, crases, síncopes, 
próteses, anaptixes, nasalizações e consonantizações, epên- 
teses, reduções, paragoges e outras corruptelas que nos 
mostram a linguagem rural em plena e livre evolução. 
É como se um novo idioma se estivesse processando nos 
fundamentos da linguagem culta. 

Também abundam os arcaísmos, e certos vamos referir, 
de modo a dar uma ideia da importância do Auto sob tal 
aspecto. 

V— Luzido: 

Dizem que vêm guiados 
for um astro mui luzido, 
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Gil Vicente escreveu no Auto Pastoril Castelhnno: 

com sus manguitos vermejos 
y alfarda muy lúcida 

2 ." —Altos, sipificando vastos, longínquos: 

aonde está destinado 
que pelos altos Céus 

No Auto da Alma: 

Alto Deus, maravilhoso 
que 0 mundo visitaste 

?)j^~Rezão, por dissimilação de «razão»: 

Real Senhor 

cá é chegada uma mulher 
com uma rezão verdadeira 

Na Comédia de Rubena; 

que não parece rezão 
estardes sem, companhia 

4 ." — Fama ligeira: 

traz uma clarineta na mão — 
diz que é a Fama ligeira 

No Templo de Apoio: 

ó Diós de la vida, estende tus manos 
Y hasme ligera, que cumpla mi gana 

Senhor dos senhores, aludindo ao Messias: 

Nascido d’há poucos dias, 
é 0 Senhor dos Senhores. 

No Auto dos Reis Magos: 

Senhor, bem o creio, mas vós ouvistes 
0 que me disse o Senhor dos Senhores 


— Contrário, significando adversário: 

Eu, escravo do meu contrárioF. 

No Auto da História de Deus: 

Porque escondes a face de mi 
como meu contrário, sendo meu juiz? 

7 /’ — Mi, por «mim» e sar por «ser», na fala do pretinho 
porta-bandeira: 

Mi sar pequenino 
Mi sar criaro d’El-rei 
Mi sar espletino 
Mas sar es\mt‘à-bandeira 

Na Frágua de Amor os negros de Benin e Guiné 
dizem: 

A negra se a mi falae 
dirá a mi sá chocarreiro. 

E também, trocando o d pelo r, como em criaro: 

Nova que uba já maduro 
já vindimai turo, turo 

— Fermesura, por formosura: 

pois somente em vós vejo 
lograr fermesura de amante 

Na Comédia de Rubena encontramos: 

e a poder de fermosa 
e de casta e de discreta. 

9^0_Nas falas de Albano, pastor castelhano, surpreeii- 

dem-se vocábulos correctos e outros de português 
ou castelhano arrevezados. Assim, 

Sierra 

Tierra 

Tene, por «tiene» 

Venil, por «venid» 
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Diós-Nilo, por «Diós-Ninü» 
Eelene, por Belém 
Parahenes, por «parabéns» 


10. “ — Perdida: 

Finalnente, meu Menino, 
tenho sido a mais perdida. 

No Auto da Feira: 

Olhai cá, anjo do bem, 
eu, como cousa perdida 

11. " —No diálogo entre as pastoras Florinda e Belmira 

encontra-se o seguinte preciosismo galante: 

Pastorinha, senhora bela, 
aonde ides com tanta pressa? 

O bucolismo aristocrático e as galantarias cortesãs 
tanto em voga no século XVIII, não foram mais 
que uma adaptação barroca do bucolismo literá¬ 
rio do Renascimento. 

Lê-se no Auto da Feira: 

Senhora minha Juliana, 
peço-vos que me falíeis 
discreta palaciana 
e dizei-me que vendeis. 

12. “ — Estrela, na exaltação da beleza: 

São mais lindos que o sol, 
mais brilhantes que a estrela 

No Auto da Feira: 

Na feira da virgem. Senhora do mundo, 
exemplo da paz, 

pastora dos anjos, luz das estrelas 


13.« — Reór, por «Senhor», nas falas do criado do rei Gaspar. 

Mi já estar consorado 
de beber pelo pipino 
vai dezer a mi seôr 
que está consoradinho 

Diz-se em El Alcaide de Salamea, de Calderon de 
la Barca: 

Seor Rebolhedo, por mi 
voacê no se afiiga, no. 

Nos autos de Gil Vicente também os negros, que¬ 
rendo dizer «senhor», «senhora», pronunciam 
sioro, seora. 

se camisa furuta eu 
labrado d’ouro faramosa, 
mi bai, «seora», essa he bossa, 
pois que «Sioro» Deus mia deu. 

Templar: 

Agora, belas pastoras, 
templai o vosso estrumento 

No auto da Sibila Cassandra: 

que na festa, sem comer, 
não há hi gaita temperada 

E na Floresta de Enganos: 

Porque vós, mia Sehora, 
estar tanto destemplada? 

Quanto á palavra estrumento, significando instru¬ 
mento, lê-se na Farsa Quem tem Farelos: 

Dárme cá esse estromento. 
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1!),^~ Senhor, significando «ser supremo»: 

Eu já vejo a Lapinlia 
aonde existe esse Senhor, 

No Auto da Sibila Gassandra: 

mostrou essa rosa frol 


a César Octaviano 

que 0 adorou por «Senhon). 

U.^ — Encenso, por incenso: 

Aceitai, meu Deus-Menino, 
este senifica encenso 

Na Comédia de Ruhena: 

Ide-vos, minha donzella, 
trazede-me «encenso» e mucella, 

17." — Loa, 

No presente Auto popular, uma das mais sabo¬ 
rosas surpresas para os dramatólogos talvez seja a 
importância conferida às Loas, por meio das quais 
um ou outro personagem recapitula sucessos pas¬ 
sados, anuncia outros futuros, ou simplesmente se 
fixa sobre a figura do Messias para narrar os passos 
da sua vida. Estas Loas desempenham assim exac- 
tamente as funções das Loas do teatro erudito ibé¬ 
rico do século de seiscentos, parecendo que num e 
noutro caso se procuraram equivalências para os 
Prólogos do teatro italiano e peninsular quinhentista 
nos lugares correspondentes às passagens tocadas, 
cantadas e bailadas dos Autos e Comédias músico- 
-poéticos. Gil Vicentee emprega para o mesmo fim 
das Loas peças com diversas designações, como Pró¬ 
logos, Intróitos, Exórdios, ou falas e monólogos sem 
designação especial, em diversos Autos e Comédias, 


como, por exemplo, no Auto da História de Deus, 
Floresta de Enganos, Auto Pastoril Português, 
Comédia sobre a Divisa da Cidade de Coimbra, Auto 
da Feira, Comédia de Ruhena, Auto da Alma, Comé¬ 
dia do Viúvo, etc. 

No teatro popular maiato, tanto no gosto das 
gentes se enraizou a Loa, que, numa Farsa de En¬ 
trudo que possuímos, não só aparece uma Loa perso¬ 
nificada, a enaltecer as excelências do «Rei Carnaval», 
mas também uma Contraloa a acusar os malefícios 
do mesmo. 

IS." —Festa, significando instrumento sonoro ou função 
cantada e bailada, acompanhada de tocata: 

Toque’ as festas avançando, 
fugindo para o Egipto 

Numa rubrica da Comédia de Rubena, diz Gil 
Vicente: 

«Alevantam-se todas as lavadeiras, e fazem 
festa à princesa dona Cismena,» 

Para o estudo do auto popular maiato de que nos esta¬ 
mos ocupando permitimo-nos praticar a divisão em cenas 
e jornadas, dotando-o de pontuação e certos indicativos 
cenográficos igualmente da nossa responsabilidade, e nisso 
não fizemos mais que imitar o procedimento de Hertznbusch 
em relação ao teatro de Calderon de la Barca. 

A escolha do título, porque o auto o não tem ou o 
perdeu se alguma vez o teve — chamando-se-lhe agora, 
como se disse, genericamente «Reisada»— do mesmo 
modo nos pertence; e, se bem que a personagem central 
da acção dramática seja o rei Plerodes, preferimos destacar 
0 nascimento do Messias, ao qual continuamente se alude, 
isto conforme precedente deixado por Gil Vicente no Auto 
dos Reis Magos, que assim se chama por estarem eles con¬ 
tinuamente na ideia dos espectadores, sendo que a sua en- 
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trada é fugaz e só destinada à entoação do breve vilancete 
final. 

O estudo deste precioso documento etnográfico ficaria 
mais completo se houvesse espaço para analisar os carac¬ 
teres, 0 dramatismo da acção, a contribuição musical, etc., 
mas 0 tempo mal nos chegará para dedicar breves conside¬ 
rações à questão da sua origem. 

A que época, afinal, remontará esta preciosa sobrevi¬ 
vência do velho teatro popular português? 

É certo que os arcaísmos idiomáticos, certas expressões 
verbais, o bilinguismo, uns quantos tipos e costumes do 
acto a que chamarei «Farsa ou Jornada dos Pastores», 
faz-nos pensar no século XVI. 

Do século XVII nos parece a natural divisão em Actos 
ou Jornadas, a localização da farsa pastoral da Jornada 
conclusiva, isto é, no lugar onde era da praxe intercala¬ 
rem-se as farsas do teatro peninsular, e, finalmente, a Loa 
esclarecedora da acção ou visando a exaltar determinados 
sucessos ou personagens. 

Ao século XVIII atribuímos o bucolismo aristocrático 
patente nas atitudes e na linguagem dos pastores da quarta 
Jornada. 

Ora, tudo isto nos leva a supor que o Auto tenha sido 
escrito sob influências estéticas do século XVIII mas obser¬ 
vando-se regras de composição que vinham, por tradição, 
do século XVII. 

CONCLUSÕES 

Atendendo à importância etnográfica do teatro popu¬ 
lar, parecem-nos de recomendar as seguintes conclusões: 

I — Recolha, por processos de gravação mecânica, dos 
Autos ainda existentes; 

II — Sua publicação para o estudo dos arcaísmos dra¬ 

máticos e filológicos e da linguagem das popula¬ 
ções rurais; 

III — Integração das espécies nacionais no conjunto 

da produção peninsular. 
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FOCOS E IRRADIAÇÃO 
DAS MANIFESTAÇÕES ETNOGRÁFICAS 

POR D, SEBASTIÃO PESSANHA 


O enquadramento das manifestações etnográficas no 
ambiente natural em que se criaram e desenvolveram, que 
constitui, em meu entender, o melhor modo de as compreen¬ 
der, de as estudar e de conhecer com rigor a sua extensão 
geográfica, não é uma prática só agora seguida, se bem 
que aconselhada pelos mais modernos orientadores da ciên¬ 
cia a que nos dedicamos. 

Assim, por exemplo, o meu falecido Amigo, Prof. 
Dr. Virgílio Correia, ao tratar na revista «Terra Portu¬ 
guesa», que ambos fundamos, das «Rocas Enfeitadas», 
ocupa-se, sucessivamente, da forma, da decoração, da termi¬ 
nologia e do uso deste utensílio do trabalho domestico em 
quatro regiões distintas: Margens do Douro, Alta Beira- 
-Alta, Trás-os-Montes, Miranda^ —das quais nos dá, era 
traços largos, mas seguros, alguns detalhes que nos permi¬ 
tem melhor ajuizar do valor artístico e do carácter de que 
ele se reveste em cada uma delas. 

É também conhecido que em todos os trabalhos a que 


’ «Terra Portuguesa», vol. 2.“, Lisl}oa, 1916. 
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poderemos chamar «monografias etnográficas», como os 
que honram autores da categoria do Prof. Dr. Jorge Dias^ 
de Violant Simorra'* e de Caro Baroja'', estes começam por 
nos apresentar o quadro natural em que decorre a vida das 
populações de que nos falam, única forma de explicar muitos 
dos seus aspectos. 

No entanto, é inegável que a mais flagrante aplicação 
destes princípios pertence ao Prof. Dr. Fritz Kruger, ao 
escrever o seu livro «Géographie des Traditions Populaires 
en France»", no qual se patenteia exuberante a sua conhe¬ 
cida erudição e é estudada a distribuiçfio geográfica dos 
elementos básicos da Etnografia francesa, mas é de justiça 
apontar ainda o interesse de uma série de obras sobre 
a casa rural na Itália, publicada em Florença, sob a direc¬ 
ção do Prof. Eenato Biasutti, e subordinada ao ramo de 
ciência que se intitula «geografia etnológica». 

«A esta região geológica e geográfica, corre.sponde, 
como é lógico, uma região etnográfica com características 
próprias e bera definidas, por sinal imprecisamente conhe¬ 
cida nos múltiplos aspectos que interessam aos estudos da 
especialidade e cujo principal valor reside numa perfeita 
adaptação da vida às condições naturais que a criaram 
e delimitaram» — escrevi eu, há um ano, num pequeno 
estudo para o volume de homenagem a Renato Almeida, 
referindo-me à Charneca da Beira, e cresce em mim, dia 
a dia, a convicção de uma perfeita concordância das con¬ 
dições geográficas de determinada área e da vida tradi¬ 
cional das populações que nela se fixaram. 

Em todos os meus recentes trabalhos, por isto mesmo, 
tenho procurado fixar os limites em que se assinalam os 
factos neles focados, quase invariavelmente correspondentes 


■ «Vilarinho da Furna», Porto, 1948, e «Rio de Onor», Porto, 

1953. 

" «El Pirineo Espanob, Madrid, 1949. 

^ «La Vida Rural en Vera de Bidasoa», Madrid, 1944. 

’ Mendoza, Argentina, 1960. 


aos extremos de regiões com características naturais e 
estrutura económica uniformes, para depois apontar as 
zonas de transição, quando existentes, e, nalguns casos, o 
ajustamento, a um outro meio, desses mesmos factos. 

É evidente, porém, que um estudo completo e minucioso, 
uma vez fixados aqueles limites, pode e deve conduzir-nos 
a resultados mais eficientes, aceite o princípio de que toda 
a manifestação etnográfica, embora comum a várias par¬ 
celas de um território, se formou, por circunstâncias de 
diversa natureza, num determinado ponto, a que chamarei 
«foco». 

E como é racional que a cada manifestação corres¬ 
ponda ura foco diferente, por isso que diferentes são tam¬ 
bém as condições que influiram na sua formação, o seu 
conjunto tende a constituir um todo cultural, cujas fron¬ 
teiras, por esta forma, mais fàcilmente se poderão demarcar 
e dentro das quais se movimenta uma vida material e espi¬ 
ritual que gravita precisamente na órbita das actividades 
assim criadas. 

Práticas agro-pecuárias, adaptadas à constituição ^ do 
solo e à maior, ou menor, fragmentação da propriedade 
rústica; exploração do mar, dos rios e das lagoas, com as 
labutas inerentes à sua presença, ou proximidade; peque¬ 
nas indústrias, de carácter popular, e trabalhos puramente 
caseiros, umas e outros derivados da existência das indis¬ 
pensáveis matérias-primas e determinados pelas necessi¬ 
dades locais; — tudo isto dá a uma região uma feição pró¬ 
pria, e tudo isto é constituído por focos cujas origens por¬ 
ventura não nos pertencerá investigar, mas dos quais irra¬ 
diam os mais profundos sulcos das culturas que nos pro¬ 
pomos estudar. 

Üi 

K. 4 

Mas abordando, agora, a irradiação desses focos, aquilo 
a que tenho chamado a «extensão» das manifestações etno¬ 
gráficas, devo confessar ter verificado que, por vezes, ela 
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ultrapassa os limites impostos pela natureza na formação 
das áreas geográficas, o que, de resto, poderá explicar-se, 
não só pela existência de zonas de transição, como, ainda, 
pela acidental adaptação em ambientes semelhantes, fenó¬ 
menos estes a que já me referi. 

Nunca esse movimento de difusão se poderia operar 
em todos os sentidos e em igual profundidade, representá- 
vel, num atlas, por uma série de círculos, pois a tal se 
oporiam, além dos factores de ordem económica-—cada dia 
que passa cora maior domínio na vida das populações ru¬ 
rais ~, as barreiras que normalmente, e quase sempre sem 
justificação aceitável, barram a passagem daquelas ma¬ 
nifestações. E não devemos esquecer a influência, tão com¬ 
provada, das novas vias de comunicação e da facilidade dos 
transportes, que vieram alterar profundamente os caminhos 
tradicionais ao longo dos quais se trasladavam, em morosa 
jornada, os usos e os costumes populares. 

Conhecer o seu ponto de partida, o seu foco de irradia¬ 
ção; acompanhar, passo a passo, o seu poder de penetração 
e de fixação; encontrar, nos vários sentidos, o seu limite 
normal de expansão; procurar, mais longe, sem linha de 
continuidade, os paralelos porventura existentes — são, sem 
dúvida, problemas e dificuldades aliciantes para a moderna 
etnografia. 

iii 

* * 

Exemplificando estes conceitos, ocorre-me citar que no 
caso, por mim estudado, dos primitivos fechos das coleiras 
do gado \ estamos na presença de um uso, já em declínio, 
comum a duas grandes regiões geográficas, separadas pelo 
Tejo, mas com características agro-pecuárias bastante seme¬ 


“ «Fechos das caleiras do gado na Beira-Baixa e no Alentejo», 
Porto, 1951. 


lhantes, ao passo que naquele outro, das vasilhas para orde¬ 
nhar \ se nos apresenta o facto típico de um elemento etno¬ 
gráfico com ponto de partida, ou foco, numa determinada 
área e com progressiva adaptação em ambientes diversos. 

Devo ainda apontar, voltando a referir-me à Charneca 
da Beira, que é uma vastíssima zona de xisto, com terras 
de onze concelhos e de dois distritos, e porventura um dos 
rincões portugueses mais ricos em tradições populares, que 
0 Zézere, cortando-a de lado a lado, no sentido nordeste- 
-sudoeste, mas não interrompendo a sua formação geoló¬ 
gica, nem implicando mutação paisagística, ou económica, 
constitui, no entanto, para determinadas manifestações 
etnográficas, um obstáculo intransponível. 

Finalmente, como exemplos flagrantes de focos de irra¬ 
diação com manifesta influência em extensos territórios e 
documentando um extraordinário poder de expansão, indi¬ 
carei dois pequenos centros industriais da Beira-Baixa, am¬ 
bos situados no concelho do Fundão: Telhado, com a loiça 
vermelho-escuro das suas reputadas olarias, e Alcongosta, 
mais ao sul, com os seus famosos cestos de castanho, que 
encontramos por todo o lado, do Coa ao Tejo, do Zêzere à 
raia de Espanha. 

iü 

Estas breves considerações, ditadas pela larga expe¬ 
riência de quarenta anos de estudos e pelo desejo de contri¬ 
buir para uma racional orientação dos trabalhos^de Etno¬ 
grafia, permitem-me emitir as seguintes conclusões. 

a) Que é de aconselhar o enquadramento das manifes¬ 
tações etnográficas no seu ambiente geográfico, 


' «O Ferrado, o Ficheiro e a Ferrada» (Vasilhas para ordenhar, 
no Alentejo e nas Beiras), Lisboa, 1963. 
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b) Que uma região etnográfica é constituída por um 
conjunto de elementos que nela se criaram e desenvolveram, 
partidos de pontos que interessa determinar e dos quais 
irradiam em diversos sentidos; 

e) Que só o estudo destas irradiações, na sua intensi¬ 
dade, na sua profundidade e na sua continuidade, nos pode 
conduzir com segurança à fixação dos limites daquelas 
regiões e ao melhor conhecimento dos paralelos por acaso 
existentes. 


LOS ABONOS NATURALES EN LA AGRICUL¬ 
TURA ASTURIANA: EL FOLKLORE ASTUR 
DE LAS ALGAS FERTILIZANTES 

POR JOSE LUIS PEREZ DE CASTRO 


Los abonos naturales empleados por el labrador astu- 
riano, para hacer más productiva la tierra, podemos clasi- 
ficarlos en terrestres: de uso indistintamente en zonas dei 
interior o costeras, y marítimos: exclusivos en la agricul¬ 
tura litoral. 

Integran los terrestres, en primer lugar, la ceniza con 
todo su ancestralismo mítico, en forma de borrinas 
0 barrueiras; y el estiercol en sus variedades de cuito- y 
narbasu, cuyo poder como fertilizante quedó reflejado en 
la cancionística y paremiografía. , 

Constituyen los abonos marítimos los desperdícios dei 
pescado y principalraente las algas, empleadas también en 
Normandía, Escócia, Irlanda, Gran Bretana, Francia, No¬ 
ruega, E.E.U.U., Japón, China, etc. 

En la Península Ibérica tienen en el litoral Atlântico 
una gran influencia en la vida agrícola, sobre todo en el 
N. W. y la Asturias Occidental. También en la costa por¬ 
tuguesa, segün Orlando Ribeiro, son muy estimadas por 
su alto poder fertilizante, entre el Duero y el Mino. En el 
Mediterrâneo por el contrario, apenas se utilizan. 

Salvo escuetas alusiones, carecemos de bibliografia 


216 , 




folklórica y etnográfica sobre el tema. En Asturias que es 
tal vez la región donde más hay, sólo tenemos citas de 
Marcelino Femández, Eguren, Aramburu, Suárez Fernán- 
des, Cabal, Femández Martinez y Protasio G. Solis. 

Tanto las algas como las vísceras de pescado, además 
de como abono, fueron empleadas para alimento dei ganado 
y otros animales domésticos. 


LEXICOGRAFIA ASTURIANA DE LAS ALGAS 
FERTILIZANTES 

Dichas algas se denominan en Espana sargazos o arri- 
bazones y genericamente en la dialectología bable Occiden¬ 
tal—-om—y en la oriental — ocle —; norabres que con 
los de otras variedades componen abundante lexicografia, 
entre ella; 

CARROLLA: Parte rizoide de los oucois (La Caridad). 

GAZOTOS: Parte caunilar de los omcoís. --Cauloides. 
Son poco apreciables como abono.—(La Caridad). 

CINCHON: Es tal vez la Baligenia bulbosa, conocida 
también por cinchos; muy frecuente en Agosto. (Figueras). 

CORRÊA: Es en Figueras la Hmanthallia lorea aun- 
que en otras partes incluyen también la LamincLTid digitcito, 
y la cloustoni; anadiendo Argumosa y Valdés la flexicmlis. 
Abunda entre Agosto y Septiembre. 

MARFOYO: No es el musgo de mar como anotaron 
Acevedo y Femández, sino pequenos fucus vesiculosus, cis- 
tosira, etc,, empleados además de como abono, para con¬ 
servar fresca la lombriz que hace de cebo — zotvo, _ y 

otros peces. Se usa también como apodo e incluso en feme- 
nino para las mujeres. 

MARRACHO: Con este significado recogió Cabal en 
el oriente el ocle. 

OCLE u OUCA: El conjunto de toda la flora algoló- 
gica y sus despojos utilizados como abono y arrojados por 


al grupo de las Feoficeas. Abunda en el occidente asturiano 
y escasea en el oriente. D. Braulio Vigón consigno que 
tiene en la medicina popular la propriedad de ser muy 
curativo para el bocio — pupM — aplicada tal como sale 
de la mar. 

OUCOIS: Diversas especies de laminareas. (La Ca¬ 
ridad). 

RAM: Chondm crispus y Gogartina mamüosa. (La 
Caridad). 

ARRIBADA, ABUNDANCIA, PAREMIOGRAFIA 
Y toponímia DEL OUCA 

Para que las algas lleguen a la costa es inevitable que 
la mar haya estado embravecida, o que hubiese mar de 
fondo; de aqui el refran, recogido por Saralegui: «Guando 
a la playa el mar algas arroja, nunca falia, la tempestad 
afloja». 

Pese a Suárez Femández y a Argumosa Valdés que 
afirman que hasta mayo no aparecen nuevos ejemplares, 
es lo cierto que se dan ya en abril y principalmente en 
Agosto, Octubre y Noviembre; cosechas que reciben res¬ 
pectivamente en el Eo, los nombres populares de foija de 
abril, cinchón y gamayo, por darse en ellas dichas varie¬ 
dades. En otras áreas astures las denominan atendiendo 
a las estaciones: ouca de Primavera, de Verano y de 
Inviemo. 

Al arrancarias la marejada dei fondo en que vegetan, 
vienen flotando a impulso de la corriente y dei viento, 
y bien o permanecen alejadas de la costa en grandes reman¬ 
sos desde los que en Francia las remolcan a la playa, ó 
varan ya directamente a ésta, lo que ocurre casi siempre 
durante las mareas vivas. Casi todas las riberas tienen un 
lugar —olpa—de agua remansada donde queda detenida 
facilmente a la bajamar. 

Hay ancianos que recuerdan anos de excepcional pro- 
digalidad, predicen el tiempo por el estado dei ouca, y saben 
la mar a la playa o a la costa. Especificamente pertenece 
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en que condiciones climatológicas se dá en unas riberas 
mejor que en otras. Todo este empirismo lo sintetizaron 
en refranes recogidos en parte por Gella Iturriaga, y a 
muchas de esas riberas les dieron nombres de algas o de 
aperos utilizados en su recogida. Así son conocidas entre 
otras, la boca dei olga en el interior de la ria dei Eo, que 
menciona Pérez Pasarón en un manuscrito de la Eeal Aca¬ 
demia de la Historia; el olga dei Langosteiro en Figueras; 
el Torno veyo y el Torno novo, en Barres; las Polean en 
Tapia de Casariego y en Calambre. Desde Castelo a Via- 
velez la mejor playa es la dei Cmdoaredo y en otras lon¬ 
gitudes de Asturias son famosas las de Tayadeira y Pozo de 
la huelga en Ballota; Astuera en Lastres, y muchos topó¬ 
nimos más que podríamos ir jalonando por el litoral. 

APEEOS EMPLEADOS EN SU RECOGIDA 
Y MANERA DE UTILIZARLOS 

El único capitulo hasta ahora estudiado de la etno¬ 
grafia dei ouca, pero muy someramente, fué el de los ras- 
trillos — angazo, garabato y trenta — utilizados indistinta¬ 
mente segun las diferentes áreas, en su recogida. De dichas 
voces nacieron sus derivados: angaceira (Figueras), mujer 
que aun siendo fea y de mal tipo es atractiva; y los verbos 
angazar, engazar, garabatar, como acción de traer las algas 
de la mar a la tierra, con el mgazo o con el garabato; lo 
que en el Eo, denominan yesGar ouca, y en Ballota, amon- 
tonar ouca. 

Del angazo se distinguen allí tipos de seis u ocho dien- 
tes larguísimos, según lo usen mujeres u hombres; y de 
cuatro para la trilla. En Ballota lleva además por encima 
otros dientes, cortos, para evitar que la mar voltée las 
algas y las arrastre. 

Estos aperos intervienen en una anécdota aplicada 
popularmente en Asturias a los indianos fracasados, en una 
postura—so/iíatt—de gran simbolismo rural; en los robos 
dei antroxu; en las capitulaciones matrimoniales, y como 
arma defensiva y ofensiva en muchas reyertas. 


Una vez pescadas las algas, se amontonan en unas 
terrazas —posíoíros —fuera dei alcance de la marea, y 
al cabo de vários dias se llevan a la heredad, desde éstos, 
ó desde la misma playa, en carros, caballerias o en cestas. 
Pero si el acceso a ella era innaccesible, las familias acomo¬ 
dadas instalaban si podían los poleadoiros: espacio acotado 
en lo alto de la costa, donde hay un paio—poíea—clavado 
verticalmente o inclinado, según las zonas, que terminan 
en la intercesión de dos ramas donde se engancha el moton 
de puliar, trepando por los trozos de éstas o de los hierros 
salientes llamados tornos; nombre que se hizo extensivo 
luego a la polea y al poleadoiro en el cual puede haber 
4 0 5 poleas; número variable que indicaba la posición 
económica dei caserío. 

La operación de subir el ouca—poliar, puliar y apo- 
liar — sQ efectuaba así: Quienes estaban en la playa depo- 
sitaban las engazadas sobre un lazo — dopra— por el cual 
se pasaba el gancho dei cordel de la polea que estaba atado 
por el otro extremo a una yunta que en cuanto comenzaba 
a andar, aprisionaba al ouca con lazo de ahorcaperros. Des- 
cargada ésta, el gancho bajaba solo por su proprio peso, 
y agarraba otra dopra ya cargada. 

ARBAS DE CONFUSION Y DIFBRENCIACION ENTRE 

EL ANGAZO, EL GARABATO Y LA PRADERA 

La gente dei campo tiene una palabra para diferenciar 
en su denominación cada acto y cada instrumento, de aqui 
la riqueza de su vocabulário, pero dentro de cada area, 
pues así ocurre que en Asturias, mientras en unas parro- 
quias están meridianamente tripificados instrumentos como 
el angazo, el garabato y la pradera, en otras los confunden 
sin que haya manera de entenderse, tanto por su forma, 
tamaíío, material y empleo. De aquí^el que muchos etnó- 
grafos no los describiesen con precisión. 

El angazo en áreas como el Eo, es un rastro todo de 
madera, de grandes dimensiones, empleado para recoger las 
algas marinas, El garabato es un rastro de hierro con los 
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dientes doblados para sacar el estiercol. Cabal, Rato y la 
cancionística los definieron con exactitud, pero Rodriguez 
Santamaría, Marcelino Fernández y el Diccionario de la 
Academia Espanola, los confunden. 

En Margolles se distinguen perfectamente, mientras 
en Muíiás y Bustos por garabato designan el rastrillo pro- 
piamente tal. En Luces, Salas y Porciles, es tanto éste, como 
una variedad dei angazo, En San Martin de Lodon, Porciles 
y Paredes, llaman gambata, rastrillo, etc., a la pradera de 
mango enhorcado ; nombre que le dan también en Ballota, 
pero con mango liso, y en masculino en Pola de Lena. En 
Pigueras es canadeira; pradas en La Caridad; y en Roces 
Ungazu, lUngazu y garapiellu, segun anotó Camín. 

En función de su empleo ocurre lo mismo con la 
trenta, traente en Margolles; trienta en Valdesoto; traenta 
en AbojQO, Luces y Ribadesella; trenca en Llanes; palagan- 
cha en el Eo; pala de dientes en Lena y en Ballota; y como 
anota Garcia Suarez: garruncha, garabato en Villapedre; 
garabato en Villaoril y pala dei cuitu en Luarca. JovellaiKJS 
y Cabal coinciden al definiria en cuanto a su forma, mate¬ 
rial y uso ; sin embargo Fernández Martínez ya no con¬ 
signo que fuese para el estiercol sino como el angazo para 
las algas. 

El lugar de colocación de estos aperos, usados también 
para espabilar y atizar las hogueras de San Juán, dentro 
de la organización de la casería, es derechos contra la pared 
dei cabazo, u horizotales o entre las vigas •— traves — que 
unen los pedestales dei hórreo. 

LOS TRABAJADORES DEL OUCA 

Al llegar la época de la siembra, un indivíduo de cada 
caserío recorria la costa vigilando cuando se aproximaba 
h mancha formada por las algas flotando y en cuanto la 
veia acercarse, avisaba a los demás familiares para que tra- 
jesen los aperos necesarios. 

La pesca dei ouca, como una de tantas faenas agrícolas, 
estaba a cargo indistintamente de mujeres y hombres. 


Aquéllas descalzas, con la falda remangada y los brazos 
al aire, se metian en la mar a engazarla, mientras éstos 
la cargaban, izaban con la polea y la transportaban luego 
a las tierras. El trabajo de ellas, además de ímprobo y 
agotador, requeria el estar siempre mojado, lo que acar- 
reaba grandes afecciones bronquiales; si era de dia, de dia, 
si de noche, de noche, lo mismo con buen tiempo que con 
maio, en domingo que en dia ordinário; porque no se podia 
dejar perder una sola cestada de algas. Pero ay! dei que 
en Figueras lo hiciese en fiesta de guardar y luego llevase 
un buen cuartillo de aceite a la luminaria dei Cristo dei 
Buen Viaje. 

El sacrifício de estos abnegados trabaj adores, lo au- 
mentaba el dificultosísimo acceso de la costa. En la Historia 
local son célebres los altercados promovidos, los matrimô¬ 
nios diferidos, por disputarse una cestada de algas y las 
mujeres y los hombres que murieron despenados acarreando 
ouca. 

Pero no todo era luctuoso y también habia motivos de 
algazara cuando la polea subia además de las algas, alguna 
mujer enganchada por su vestimenta, o cuando establecian 
records de quien obtuviese más cargas y mayores en menos 
tiempo. 

Podriamos formar una gran galeria de tipos como 
La Cadeta, el Marfoyo, tia Ramona dei Romanón, el Paxarin 
de Arvoces, etc., populamente famosísimos al hablar dei 
folldore dei ouca. 

TAMBIÉN EL TRASNO Y OTROS ESPIRITES 
«POLIABAN» 

Junto con los demás trabaj adores fueron protagonis¬ 
tas en estas faenas, el trasno y otros personajes mitoló¬ 
gicos, cuyas hazanas quedaron consignadas en el anecdo- 
tario popular. 

Del trasno cuentan que imitaba el rechinado de las 
poleas, como si estuviesen subiendo algas, y cuando alguien 
se acercaba a aquel lugar, el ruido sonaba más lejos, y 
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asi traía de coronilla a unos y a otros, hasta que al final 
se desenmarcaraba. 

Pero no siempre era el trasno; en ocasiones eran 
ánimas que perseguían a sus deudos sin dejarlos trabajar, 
porque aún no habían satisfacho la limosna que les diese 
el reposo eterno. 

En Castropol no eran trasno, ni ánimas, sino hombres 
de carne y hueso que como «el Gaxolo», se vestían de fan¬ 
tasmas para ahuyentar a los trabaj adores y robarles, en 
un dos por tres, las algas que estuvieron amontonando 
durante el dia, para luego venderias al siguiente; robos 
que eran frecuentes también, anotó Cabal, con el estiercol, 

LA LEY DA RIBEIRA 
(Derecho consuetudinanoj 

Para cortar las disputas e inequidad en la recogida 
de las algas, que consideraban más bien de propriedad 
comun, que una «res nullius», se establecieron pactos que 
la reiteración convirtió luego en «Ley da ribeira» (Figue- 
ras). 

El más general fué el de que, quien primero lle- 
gase, primero y más cogia; pero en cuanto aparecian otros 
trabaj adores, yano podia cada persona acotar más espacio 
que el comprendido por el ancho dei travesano — coto o 
maza—áe su angazo. En seguida para burlar esto y sacar 
mayor partido, inventaron, tanto en Asturias como en Fran- 
cia, nos lo describe Marcei, enviar mayor numero de yuntas 
y braceros. Y entonces se convino que quien dispusiese de 
más de tres personas, debeia ceder un sitio en cuanto lle- 
gase alguien que no tenia representante en la pesca. 

En Ballota el procedimiento era mucho mas complejo, 
pues se reunian vários al amanecer y no comenzaban la 
tarea hasta que a cierta distancia pudiese ser leida una 
carta. 

Las algas una vez removidas o amontonadas, pasaban 


a ser de propriedad particular y nadie ajeno se atrevia 
a tocarias. 

Estas costumbres variaban de unos lugares a otros, 
y mucho más de unos paises a otros; módulos distintos, a 
los que alude Cabrero Gomez. 

También regulaba la ley da ribeim, los foleadoiros 
y su transmisión, tanto por actos inter vivos, coma mortis 
causa, y aunque antano se hacia tácitamente, casi siempre 
a favor de quien heredaba el caserío, hoy sin embargo 
constan ya en los documentos notariales y en el Registro 
de la Propriedad. 

Pese a tanta meticulosa equidad, fué necesaria en mu- 
chas ocasiones la intervencion judicial, ya civil, ya penal, 
para dirimir las contiendas ocasionadas por la pesca dei 
ouca y la transmisión o disfrute en común de los ipoleadoi- 
ros; pleitos en los que la prueba testificai enemistaba a 
muchas familias y estaba integrada por declaraciones de 
pueblos enteros, que constituían un verdadero aconteci- 
miento judicial. 

PROPRIEDADES, TRATAMIENTO Y EMPLBO 
DEL OUCA 

Sobre las propriedades de las algas abonadoras escri- 
bieron especialistas comO' Garcia Romero, que absorvían 
y conservaban la humedad, ahuecaban la tierra, le propor- 
cionaban matéria orgânica, etc., etc. 

Pero antes de que ningún ingeniero agrónomo emi- 
tiese su dictáman, ya conocía el pueblo los sacrifícios que 
podian hacerse por aprovechar las algas y que, pese al 
juicio de Garcia Romero y Hendrick (quien establece in¬ 
cluso un paralelismo muy semejante entre ambos abonos) 
su rendimiento era inferior al dei estiercol, necesitándose 
para obtenere iguales resultados una tercera parte más de 

ouca. 

No coincide sin embargo el critério popular en todas 
las zonas, y mientras en el occidente astur y en Ballota 


222 


223 






tienen por abono primordial el estiercol, aun dada su esca- 
sez; porque las algas en cuanto las emplean vários anos 
sepidos queman la tierra y ésta no produce lo que al prin¬ 
cipio, en Ribadesella, aunque emplean por su abundancia 
alli mucho más el cucho, prefieren el ode, que consideran 
mas fuerte; opiniones que varían tambien en relación con 
la clase de fruto a que ha de aplicarse. Asi en la Caridad 
lo usan para el trigo, centeno y maiz, en Lastres para las 
cebollas, etc. 

Pero de igual manera que todos coinciden, incluso fuera 
de Espana, en que es de un resultado excelente para la 
patata, también concuerdan los científicos y el pueblo, en 
que lo es mezclada en capas alternativas con el estiercol, 
que activa su fermentación, y sobre todo para la geonomía 
asturiana, segun los estúdios de Pastor y López. 

En consecuencia con estos critérios varían los trata- 
mientos a que las someten, por ello no todas las algas se 
emplean inmediatamente después de recogidas, sino que se 
dejan más o menos tiempo a la intemperie, casi siempre 
amontonadas cónicamnte para que la lluvia no las penetre 
y les barra el azucar que contienen. Asi chorrean todo su 
salitre y entran en periodo de putrefacción. De aqui tam¬ 
bién el que se distingan ouca fresca, poirida y curada; es 
decir, tratada al sol y al aire. 

DESUSO DE LAS ALGAS COMO ABONO 

El poderio e influjo ejercido por las algas sobre la 
economia rural, decayó de tal modo, que actualmente ape¬ 
nas se las utiliza. 

Contribuyeron a esa desvalorización la alternativa de 
cosecha, la mayor riqueza ganadera y con ella la abundancia 
dei estiercol, y el que los modernos agricultores en contra 
de lo que antano ocurría y el Conde de Toreno lamentaba 
en el siglo XVIII, atendieron, como observo Carlos Rivero, 
a la implantación de nuevos cultivos y al empleo sobre todo, 
de los abonos artificiales; aunque en el sentir popular todar 
via se cree que con las algas, las cosechas eran más impor- 
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tantes y los frutos de mayor tamano y calidad; lo que pa¬ 
rece confirman recientes estúdios. 

Esto hecho no ocurrió sólo en Asturias. «Hombres de 
Aran», la novela de Pat Muller que dedica sabrosos capitu- 
los al empleo de las algas fertilizantes profetizaba: «sospe- 
cho que el guano eliminará todo comercio de algas...», como 
en efecto ocurrió porque actualmente sólo se las aprovecha 
como matéria prima en las industrias algínicas. 

No obstante el critério popular y esta pequena recogida 
que aun efectúa todo Asturias, los nuevos abonos acaban 
de arrebatar al campo un capítulo transcendente de su 
economia, laboriosidad, abnegación, heroisrao y poesia, que 
conviene dejar constatado ante la Historia, 
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0 VALOR EDUCATIVO DOS JOGOS INFANTIS 

POR FERNANDO CASTRO PIRES DE LIMA 


Os jogos infantis têm ura alto valor educativo, e como 
tal merecera rigorosa selecção. 

Adolfo Coelho, insigne etnógrafo e pedagogo, declara 
que os jogos grosseiros ou perigosos devem ser proibidos. 
Também diz que devera ser afastados os que têm por base 
0 dinheiro, porque esses inoculam nas crianças péssimos 
costumes. Claro está que os jogos que têm em mira avidez 
do lucro não podem honestamente ser consentidos. Os jogos 
de cartas, por exemplo, não se podem nem devem acon¬ 
selhar. 

As crianças não ficara perpetuamente neste estado, e, 
quando tornadas adultos, terão tempo para adquirirem maus 
hábitos. 

Razão tem Adolfo Coelho quando ensina que é indis¬ 
pensável aproveitarem-se os elementos que a tradição dos 
povos oferece, extremando o bom do mau. Cita este ilustre 
escritor a autorizada opinião de Leibnitz quando fala na 
inimitável força de invenção que se encontra nos jogos tra¬ 
dicionais. 

Paralelamente, também não se pode descurar a edu¬ 
cação física. Se bem que seja muito útil, salvo me¬ 
lhor doutrina, usa-se e abusa-se do músculo preterindo-se 
a ginástica do espírito. Nada, portanto de exageros. É pre¬ 
ciso dosear-se convenientemente as duas coisas. Adolfo Coe- 
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lho traduz brilhantemente esta ideia: c<a grande ginástica 
tinha a seu lado a pequena ginástica, os jogos infantis, e 
estes conservam-se quase integralmente na tradição, e ao 
seu lado, criarão, com o andar dos tempos, muitos outros 
igualmente excelentes. Esses jogos tradicionais, os exercí¬ 
cios inteiramente livres que as ocasiões proporcionam, foram 
a ginástica única durante longos séculos. Nos campos, nas 
praças das aldeias, nos terreiros das cidades, nos adros das 
Igrejas, nos pátios e ainda nas casas, a infância, a adoles¬ 
cência, a mocidade, achava neles elementos suficientes, 
ainda que um tanto indisciplinados para a sua educação 
física». Infelizmente, hoje, os jogos infantis, cheios de arte 
e beleza estão a correr o risco de desaparecerem. Agora, 
um menino que mal principia a balbuciar meia dúzia de 
palavras só discute «futebol», «cinema» ou «rádio». O resto 
não tem importância nem interesse. 

Não queremos dizer com isto que somos contra o des¬ 
porto, 0 cinema ou o rádio. Nada disso! O que é preciso 
é dosear com inteligência e senso comum a educação infantil. 
Compreendemos que se goste de futebol, mas também com¬ 
preendemos que há uma época na vida na qual os jogos 
infantis têm os seus direitos. Infelizmente, os meninos, em 
geral, ignoram os jogos tradicionais. Diz ainda Adolfo Coe¬ 
lho que os jogos infantis são extremamente variados, 
ricos de movimento, cheios de vida e suscitam não só as 
forças físicas, mas ainda as forças intelectuais». 

Segundo a nossa opinião, só há uma forma de 
fazer reviver os jogos tradicionais infantis, é torná-los 
obrigatórios na escola primária e nos primeiros anos do 
liceu. Educavam-se e divertiam-se as crianças. Os jogos 
infantis permitem ao professor fazer de um menino um 
ser alegre e bem disposto. Mal vai se o menino é velho desde 
nascença. Ê preciso deixar-se a criança ser ingénua, des¬ 
preocupada e feliz. Adolfo Coelho já o declarou: «para nós 
é indubitável que se os métodos novos que se introduzem na 
escola são bons, devem aliviar o trabalho da criança, não 
pesar sobre ela; devem atraí-la e estar de acordo com a sua 
natureza, não lhe serem impostos e corromperem nela todos 


os germes preciosos da infantilidade.» Tudo o que os poderes 
públicos fizerem neste sentido só merecerá louvores. Froe- 
bei, segundo Adolfo Coelho, proclama, com toda a razão, 
serem os jogos infantis a base de todo o sistema de educação, 
até à entrada na escola primária. Nós vamos mais longe, 
como já atrás o dissemos, consideramos os jogos tradicio¬ 
nais absolutamente necessários quer na escola primária, 
quer nos primeiros anos do curso liceal. 

Agora pretendemos chamar a atenção para o que se 
tem escrito por esse mundo sobre a importância pedagógica 
dos jogos infantis. 

Um dos valores mais representativos do Brasil em 
assuntos folclóricos foi, sem dúvida, João Ribeiro. Como 
será de calcular, impressionou-se com a riqueza do folclore 
infantil. 

E lembra não só os jogos como também as canções, as 
rodas, as adivinhas, as lengas-lengas, etc. 

Recorda a necessidade de se estudarem as variantes 
e a sua migração nos diversos países e continentes e ao 
mesmo tempo fazer-se a história e a origem de tão curiosas 
espécies folclóricas. 

São de João Ribeiro as seguintes palavras: «não há 
nada mais curioso e agradável que fazer-se a história, cote¬ 
jar-lhe os paralelismos na emigação desses ingénuos entre¬ 
tenimentos através de terras distantes e diversas. As suas 
variantes são numerosas, pitorescas; e ainda as mais dispa¬ 
ratadas e infiéis traem e denunciam uma fonte comum e 
longínqua. São mensagens e recados de raça a raça, de povo 
a povo, de século a século, sem sair da perene onda infantil 
que os leva a ignorar os destinos». 

Os jogos infantis perdem-se nas brumas da história e 
às vezes até na pre-história. João Ribeiro diz «que as crian¬ 
ças sempre fizeram o que viam fazer as pessoas grandes, e os 
jogo>s infantis são frequentemente a simulação de actos de 
cultos, ritos e cerimónias antigas estilizadas e perpetuadas 
pelo ritmo. Alguns são fingimentos de guerra, de apostas, de 
arremesso de dardos ou da malha, entre rapazes; outros re- 
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velam as cerimónias de casamentos, ou como no uso das boiuh 
cas, os primeiros surtos do instinto da maternidade, ou ainda 
os factos da agricultura. Todos esses actos elementares apa¬ 
recem como incertos debuchos da actividade infantil e redu¬ 
zidos risonhamente a uma espécie de desjiorio. A arqueolo¬ 
gia e a história demonstram, aliás, a antiguidade destes 
jogos. Deles fala Homero na Odisseia. O stromboíi dos 
gregos e o turbo dos romanos são o mesmo jogo dO pião das 
crianças de hoje, e data pelo menos da pré-história da civi¬ 
lização, idade micenaica ou pelásgica, pois figuram os 
firns de argila primitivos na colecção de Schliemann. Em 
túmulos de crianças do IV século antes de Cristo, na 
Grécia, foram sempre achadas bonecas sob forma humana 
ou de um pássaro; também as acharam no Perú do tempo 
dos Incas os antropologistas Reiss e Stübel». 

Seja como for, os jogos com seus cantos e dança.s tóm 
origem remota e devem ter surgido quase ao mesmo tempo 
que 0 próprio homem sobre a terra. 

Ernesto Morales cita Platão, que na «República» comen¬ 
tou e ponderou a eficácia dos jogos como preparadores d;i 
vida da cidade. E Platão, ao falar nas rodas infantis, expri¬ 
miu 0 desejo que nelas participassem não só as crianças, 
mas também os adolescentes e os homens e as mulheres. 

Obsem Ernesto Morales que as rodas, com o.s seus 
cantos e danças, têm origem religiosa que não nasceu na 
Grécia, mas seguramente no Egipto ou na índia. Velhas can¬ 
ções «que lábios de meninos e vozes puras, de geração era 
geração vão transmitindo vida nova, renovada beleza e 
imperecível frescura». 

Já nos nossos apontamentos tínhamos guardado algu¬ 
mas das impressões magistrais de Platão sobre tão curioso 
assunto. Assim, na «República», indica-se que a educação 
inicial deve ser, para o corpo, a ginástica e, para a alma, a 
música. Ê ainda Platão quem afirma genialmente que é de 
aconselhar às mães e às amas contar fábulas aos filhos e 
modelar-lhes a alma mais com fábulas do que o corpo com 
as mãos. E conclui: «Se bem que as fábulas geralmento 
sejam falsas encerram muitas verdades. E como tal utili¬ 


zamos as fábulas na educação dos meninos antes dos exer¬ 
cícios físicos». 

Admirável de bom senso é a afirmação de Platão: 
«É preciso corrigir a fábula, principalmente quando a fic¬ 
ção não tem beleza». Conclui Platão: «Ê necessário que 
os nossos filhos participem em jogos sérios. Se os jogos 
forem desregrados ou indisciplinados, os nossos filhos tam¬ 
bém 0 serão e, crescendo, não poderão ser nem virtuosos 
nem bons cidadãos. Por isso impÕe-se que as crianças 
joguem desde início com aprumo a dignidade. A música é 
auxiliar indispensável porque penetra na álma infantil, dis¬ 
ciplinando-a». 

Montaigne, nos seus admiráveis «Ensaios», também 
escreveu palavras que vale a pena resumir: «Acostumei-me 
desde menino a seguir sempre por bom caminho e a não 
usar nos jogos infantis nem o engano, nem a mentira. 
Tenho de declarar que os jogos infantis são mais do que 
jogos, pois é preciso julgá-los como as crianças os julgam: 
acções muito sérias. NãO' há passatempo, por simples que 
seja, que não traga em si instintivamente uma tenaz opo¬ 
sição à mentira». 

Francisco Rodríguez Marín, num célebre estudo so¬ 
bre jogos infantis do Século XVI, recorda a impor¬ 
tância educativa dos jogos populares. Podem aplicar-se a 
todos os meninos as palavras dirigidas às crianças espanho¬ 
las pelo sábio Rodríguez Marín: «Afirma-se que os jovens 
não têm jogos variados para desenvolver o seu organismo 
físico paralelamente ao da sua inteligência. Quem tal diz, é 
porque não brincou quando era menino, e até não viu como 
as outras crianças jogavam. Para todos os gostos, para 
todos os músculos, para toda a actividade do menino', há de 
sobra jogos apropriados para qualquer idade; foram-se 
inventando no decorrer dos anos e no decorrer dos séculos.» 

Eduardo M. Tomer ensina que «os jogos, como em 
geral todas as manifestações do folclore, foram sempre con¬ 
siderados como elementos de educação social. E que, por 
meio dos jogos, se pode conhecer o estado de civilizaçao 

de um povo.» 
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0 eminente investigador inglês Haddon também se pro¬ 
nuncia sobre o alto interesse científico dos jogos infantis. 

Vamos concluir servindo-nos das palavras definitivas 
de Marín: «Ao afirmar-se que não temos em quantidade 
e qualidade jogos e canções populares infantis, colabora-se 
no trabalho infeliz, hoje tão vulgarizado, de nos desnacio¬ 
nalizarmos, renegando a nossa História, como se não tivés¬ 
semos motivos mais que suficientes para a amar!». 


CONCLUSÕES 

1. " — Os jogos tradicionais devem fazer parte da educação 

geral da criança. 

2. '--.Nos centros escolares, os jogos modernos devem alter¬ 

nar com os jogos tradicionais. ^ ^ 

3.0 Igual doutrina deverá estender-se às escolas prima¬ 
rias e ao primeiro ciclo do ensino liceal. 
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APORTACIÓN AL ESTÚDIO DEL TEATRO 
POPULAR EN GALICIA: LA FARSA 
DE RIBADULLA 


POR ANTONIO FRAGUAS FRAGUAS 


El arte de la farandula popular tiene en Galicia rauy 
diversas manifestaciones. Se desarrolla en formas elemen- 
tales con modalidad característica de la comarca donde 
se representa; constituye número obligado en la fiesta y 
se presencia como viejo rito de ceremoniosos decires. Per- 
sonájes y escena tienen siempre una cadencia misteriosa 
encierra unas veces la monotonia de la expresión y otras la 
temática de la fiesta. 

De todas las manifestaciones populares que conocemos 
nos parece una de las más interesantes la de Ribadulla, 
conocida por A corrida do galo, o tan solo por: A corrida 
de Ribadulla. 

La localidad donde se representa está emplazada en 
una amplia vega, la Ulla propiamente dicha, decorada por 
vistosos robledales, armoniosos pinos y sencillos empur¬ 
rados. La visitan tempranas y dulces primaveras y los 
otonos traen siempre abundosas consechas. El rio Ulla 
mantiene aqui su canto unido a los tonos graves dei viento 

que matiza el color de la campina. 

La corrida dei gallo es una fiesta muy popular en Ga- 





lida y tiene diferentes modalidades. La más sencilia es la 
que realizaban los nifios en muchas escuelas y la que se 
hace hoy en algunas aldeas que consiste en perseguir un 
gallo 0 dos por un campo comunal y fincas próximas, hasta 
conseguir cogerlo; este es realmente correr el gallo. Dentro 
de las formas séncillas está la conquista dei animal dando-le 
muerte. Tiene distintas formas: puede estar colgado por las 
patas, en cuerda alta, y pasan por debajo los participantes, 
unas veces con los ojos vendados y otras descubiertos, ha- 
ciendo el recorrido a pie, a caballo o en bicicleta hasta 
conseguir dar muerte al animal arrancandole el cuello con 
la mano e cercenandole la cabeza con una espada. A estas 
formas primitivas siguen las farsas en las que el gallo esta 
en la jaula, y, sentenciado a muerte es ejecutado, y su 
cuerpo entregado, siempre, como trofeo, al vencedor. Asi- 
debió empezar la farsa dei Ulla, hoy bastante modificada. 

Se representa principalmente por la páscua y tiene 
como tema el juicio contra un gallo, picudo y atrevido, que 
ha cometido faltas cie caracter grave en las casas de ve- 
cindad, corrales y sembrados ajenos. El tema se aparta de 
los de su índole en la presentación dei gallo de caracter 
antropomórfico, y la intervención de una mujer, la Ma- 
drina, que obtiene el indulto dei reo condenado a pena 

capital. . , 

La farsa se pone en escena en la parroquia de Riba- 

dulla, y la interpretación corre a cargo de los mozos de 
la aldea que, renovandose a medida que se producen ausên¬ 
cias, tiene siempre el numero necesario para divertir a los 
que acuden al festival, propio de un pueblo que lo guarda 
con sigilo a través dei tiempo para que no pierda la pres- 
tancia envuelta en el mistério y sea todos los anos la mejor 
comedia de la comarca. 

El escenario está al aire libre y la representacion al¬ 
terna los cuadros de la farsa con aires musicales que inter¬ 
preta la banda encargada de amenizar los festejos.^ Las 
partituras no son bailables y eso da más caracter a la fiesta. 

Toman parte como personajes, el gallo, conducido por 
la guardia civil. Es um mozo que trae sobre los ombros 


un corpiilento gallo de cartón muy pintado, de colores bril- 
lantes, con destacada cresta roja, que puede servirle de 
apodo. Su papel se reduce a escapar a la guardia civil que 
lo custódia, saltar a lu huerta de algun vecino y simular 
que escarva y pica las berzas. De vez en cuando, y para 
animar la representacion, dá unas palmadas, lo más so¬ 
noras posible, y canta un chistoso kakaraka, alegre, como 
si realmente el gallo celebrara con los demas personajes la 
belleza de la tarde. 

La guardia civil, en parej a, debe dar buena cuenta dei 
reo y acudir a su detención tan proto como escapa. Las 
salidas y el típico «cascarexar» forman parte muy signifi¬ 
cativa de la representacion, matizando ei aire cómico dei 
pasatiempo. 

En el tribunal tienen destacado papel el fiscal, el juez, 
el defensor, que aqui se llama padrino, el celador, que trae 
el parte y lo lee, pues, por estar en gallego el juez no lo 
entiende y esto constituye motivo para que el celador se 
burle de su iporacia, los testigos, ciegos, Don Nitsuga 
Yer de 3620 anos y Don Casimiro Casinove de 620, que 
demonstrarán su ceguera al moverse para declarar de forma 
que resalta más el contraste entre lo que dicen haber visto 
y la imposibilidad de verlo, el Rey, situado en lugar cer- 
cano, que con persimonia indulta al reo despues de corto 
dialogo, el jurado y la madrina, muy presumida, ganadora 
dei indulto para el gallo por esclarecimiento de hechos. 

En el campo donde se va celebrar la corrida se levan- 
tan dos estrados que ocupan la Audiência y la música. Una 
pieza musical inicia la farsa. Al terminar aparece en el 
camino ei gallo conducido por la guardia civil. El gallo al 
verse en medio de tanta gente canta en tono asustadizo 
y aprovechando un descuido salta a la huerta próxima. 
Conducido de nuevo ante la Audiência, se adelanta el cela¬ 
dor y da lectura al parte que constituye el apuntamiento 
de hechos realizados por el delincuente Calavera Don Gallo. 
En los hechos se mezclan los propios dei gallo corriente 
y los que puede cometer una persona como poner al fuego 
la sarten y beber el vino de la bodega. 
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Empieza la farsa. Delante dei tribunal el gallo, inquieto 
y bien custodiado. El alguacil lee el parte en donde apare- 
cen estos delitos: 

Lestedo deixomo negro, 
afé é certo o que digo, 
fixolle unha debulkira 
M8 patacas e no trigo. 

De Lestedo foi pra Vedra, 
mdndanme hoxe un aviso, 
que cardo se deron conta 
non lle leixara un chamiso. 

Deu en correr tras das polas 
e elas moi enfadadas 
foronse xuntando todas 
para correio a pedradas. 

Pero non fixeron nada 
porque andaba incomodado, 
non lle ddban c-^nha pedra 
nin tan siquera no rabo. 

Marehouse por San Miguel 
e por deixalas contentas 
levoulle 0 unto do caldo 
e a semente dos pimentos. 

Esporrihoulle as cebolas 
ahreo todos os galineiros 
iballe 0 pan a artesa 
Usfachicoulle os pucheiros. 

E no lugar de Ximonde 
pelexou con todos os mozos 
que quitaron as doarberas^ 
e afeüaronlU o pescozo. 
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Saltou a Silva de Baixo 
que de ali queda a beira, 
pero él dmnha zancada 
non mirou atras siquera. 

E desde a Silva de Baixo 
nun vuelo foi dar a Ribeira 
e as nozas foron correndo 
cada unha pra sua eira. 

Empezou a picotazos cos homes 
correndo que doba medo 
foi subindo a vilancosta 
e durmeu nun gálineiro. 

O outro dia ben cedo 
xa estaha cascarexando, 
foi a dona do poleiro 
e correuno aca pra baixo. 

E meteusa na Ribeira 
preguntandolle as mozas moi baixo 
por donde é o camino 
para ir a Neira de Baixo ? 

Ensenaronlle o camino 
as prohes xa temblando: 
ten que atravesar o rio 
na barca d-ali abaixo. 

Tan pronto que atravesou 
empezou de aturuxar 
e as galinas de Neira de Baixo 
quen as via a escapar. 

O ver un capón tan grande 
e con unha gorxa tan estirada 
xa decian de Neira: 

—non nos vai a deixar nada. 
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AU mmhrou a todos 
que dou cas polas do nino 
puxo de sarten o lume 
e acaboulle co vino, 

E despois de emborracharse 
pasando por Canicom 
foi subindo pol-os Muinos 
e meteuse en Vihnova. 

Mirade vos meus amigos 
empezou de meter medo 
e mentras eles escapahan 
él acaboulle cos grelos. 

En San Pedro, Dios nos libre 
hasta rachaba nos paus 
hasta que o fin o prenderon 
no mismo lugar de Cumbraos. 

E despois caladamente 
e sin meter moita bulia 
atravessou Santardon 
e presentouse na Vila. 

AU fixo mil estragos 
sobre todo en Reboredo 
que en todo o ano as rapazes 
non salen en si co medo. 

Veu vindo pra Santa Cruz 
e sempre facendo mal 
hasta que o prenderon 
os herdeiros de Don Pino Carnaval. 

Ya habia estado preso pero escapara despues de varias 
fechorias ahora oye impaciente los hechos y los discursos 
que pronuncian el Fiscal y el Padrino. Adernas de lo ex- 


puesto se le acusa de haber robado 3600 litros de vino, 
3 millones de docenas de chorizos, dos millones de docenas 
de huevos y otros asuntos, cuyo valor alcanza seis millones 
de pts, por lo que pide el fiscal 12 anos de prisión. 

En el segundo acto se descubre un tremendo delito: 
haber dado muerte a Don Pino Carnaval, que en el primer 
parte aparece deteniendolo. Por este delito se le pide pena 
capital alegando contra el reo las buenas condiciones dei 
muerto que alegraba a todo el mundo. El padrino pide 
clemencia para el reo y despues de largo dialogo explica 
los diplomas conseguidos por el gallo organizando hace 
400 anos una manifestación en China, en la que toman 
parte hormigas, elefantes, leones y otros animales. 

El gallo viendo próxima la muerte hace testamento 
legando la splumas a las mozas de aquellas localidades; 
más, cuando todo parecia perdido aparece la Madrina que 
liberta al reo. El fiscal termina recordando la vuelta de la 
fiesta para el ano, despidiendose con estas palabras: 

A todos deséo salud 
el destino está dejado 
ya no folio más sentencias 
hasta que llegue otro ano. 
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BREVES NOTAS ETNOGRÁFICAS SOBRE A 
POVOAÇÃO DE SANTA COMBA 
(CONCELHO DE PAREDES) 

POR MARIA HELENA GALHANO 


0 lugar de Santa Comba, pequeno povoado do concelho 
de Paredes, embora esteja a pouca distância do PortO' (17 
Km. em linha recta) mantém ainda hoje um aspecto muito 
primitivo. 

Fica situado num vale que começa depois de atraves¬ 
sada a povoação de Álvere, e se estende até ás Banjas, local 
onde existem as instalações duma mina de ouro, há anos 
parada. 

No fundo do vale corre o ribeiro de Lagares, e as suas 
encostas suaves estão hoje quase completamente despidas 
de vegetação arbórea. 

O terreno é de xisto duro, associado muitas vezes ao 
quartzito. 

As poucas casas que constituem a aldeia (cerca de 65 
fogos unicamente) formam um aglomerado pouco com¬ 
pacto, havendo uma ou outra que tem campos ao lado. Essas 
casas, na grande maioria cobertas de colmo e de paredes de 
xisto sem reboco, mostram a miséria em que os seus habi¬ 
tantes vivem, miséria que é devida não só à pobreza do^ solo, 
mas também ao rápido aumento da população. 


F. 11-14 
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Por essca razão, recorrem à única coisa que a serra 
lhes pode dar — a «lenha». 

Excluindo três ou quatro famílias de lavradores mais 
abastados, em todas as outras, vários dos seus membros 
«andam à lenha». 

Esta lenha é constituída quase exclusivamente por car¬ 
queja e queiró (urze rasteira que se encontra abundante- 
mente nos montes da região, pertencentes á espécie Erica 
umbellata Lin.). 

Há quanto tempo esta exploração da lenha começou, é 
difícil dizer. Interrogando as pessoas mais idosas do lugar, 
a resposta é sempre a mesma: já vem doutros tempos. E 
realraente assim deve ser, vistO' que, tal como Crawfurd diz 
em «Traveis in Portugal», ainda em pleno século XIX uma 
grande quantidade de pão de trigo vendido no Porto vinha 
de Valongo, onde o seu fabrico era menos dispendioso pelo 
facto de a lenha necessária para alimentar os fornos existir 
aí em grande abundância e consequentemente o seu preço 
ser baixo. O pão de milho vinha da zona de Avintes. Embora 
também se fabricasse algum na própria cidade, esse era 
mais grosseiro, e utilizado só pelos pobres e trabalhadores 
(Agostinho Rebelo da Costa, em «Descripção topográfica 
e histórica da cidade do Porto»). 

Ora é realmente nas proximidades destes dois centros 
de Valongo e Avintes que se pratica em grande escala o 
corte de vegetação rasteira para venda—Vila Cova, Apiar 
do Sousa e Melres, na margem direita do Douro, e Lomba, 
na margem esquerda do mesmo rio. 

* 

t- 

Até há aproximadamente trinta e cinco anos, os montes 
de Santa Comba eram revestidos duma densa vegetação ar¬ 
bustiva onde predominavam as urzes, a giesta e o medro¬ 
nheiro, com manchas dispersas de carvalhos, sobreiros e 
pinheiros. Mas um incêndio que então alastrou na serra, e 
que durou dias, destruiu-a quase completamente. Hoje essas 


árvores são raras, sendo o pinheiro a que predomina. Mesmo 
este dificilmente resiste, porque, sendo a serra constante¬ 
mente rapada pelas pessoas que andam à lenha, os pinheiros 
ainda novos não são poupados. 

1 |! 

As crianças cedo se habituam a esta vida áspera. Por 
volta dos 7 anos já começam a acompanhar e a ajudar as 
mães. 

Neste ofício, que dantes só ás mulheres pertencia, em- 
pregam-se hoje também muitos homens, dadoi o aumento de 
população e consequente falta de trabalho. É um ofício mui¬ 
tíssimo pouco rendoso, mas que lhes pemite ir vivendo. Só 
muito raras vezes se vê um pedinte, e os que aparecem não 
são do lugar. 

Aqueles que vão à lenha podem ou não formar grupos. 
Partem de casa ao amanhecer, voltam para jantar, regres¬ 
sando à serra da parte de tarde. 

A lenha é «talhada» com uma foice, estando as pessoas 
de pé e vergadas. À medida que vão «talhando» vão fazendo 
feixes, que são amarrados com uma corda, e levados à ca¬ 
beça até à aldeia. 

O tamanho destes feixes é variável. Só depois, em casa, 
é que separam a carqueja da queiró, fazendo' duma e doutra 
pequenos molhos que amarram com giesta, carqueja, ou eu¬ 
calipto. 

Terminado este trabalho, vão vender a lenha a outras 
pessoas, que, reunindo-a em grande quantidade, formam as 
medas ou pilhas. Daqui, a lenha segue em carros de bois 
para Valongo, ou em camioneta para o Porto. 

Só há cerca de 20 anos é que a lenha começou a ser 
levada para Valongo. Anteriomente, homens e mulheres 
levavam-na à cabeça até Melres, subindo e descendo a serra 
numa distância de cerca de duas léguas. Daí, seguia de 
barco para o Porto. 
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São vários os processos usados para vender a lenha: 
num deles, o dono do terreno aluga-o, ao mês, àqueles que a 
vão «talhar», os quais, por sua vez, a vendem ao negociante 
de lenha; noutro, e talvez o mais frequente, o dono do ter¬ 
reno compra a lenha aí «talhada». Finalmente, há outro 
processo que consiste em uma pessoa comprar a lenha, seja 
qual for o terreno donde ela provenha. Esta lenha é afinal 
roubada, visto que é cortada sem autorização do proprie¬ 
tário. 

Cada pessoa, trabalhando desde o amanhecer até ao 
anoitecer, pode fazer 200 molhos, isto é, «talhar» lenha cor¬ 
respondente a 200 molhos, fazer os mesmos, e amarrá-los. 

Os molhos de queiró são vendidos a 6$00 o cento àqueles 
que a levam a Valongo e ao Porto, os quais, por sua vez, os 
vendem a 10$00. Já os de carqueja custam 10$00 o cento, 
chegando a ser vendidos, ao consumidor, a 50$00. 

Portanto, quandO' muito, uma pessoa pode ganhar, por 
dia, 16$00. 

B é frequentemente só com o dinheiro ganho andando 
á lenha, que muita desta pobre gente se mantém. 


MEIGAS E MEIGUERIAS (BRUXAS ]E BRUXE¬ 
DOS) ^ NA TRADIZpN DA GALIZA,. 

POR LEANDRO CARRÉ ALVARELLOS 


No noso traballo «APUNTES PARA UNA MITOLO¬ 
GIA POPULAR GALLEGA» pubricado na magnífica re¬ 
vista «DOURO-LITORAL», dirixida pol-o noso distinto e 
ilustre amigo o Dr. Augusto Cesar Pires de Lima (Porto, 
n." VII-VIII da Quarta serie, ano 1951) decíamos ter re- 
collidos alguns relatos e contos populares relazoados coas 
referidas superstizóns. 

Agora, con motivo deste Congreso, e pois que entre 
as teses figura o tema «Bruxas e bruxedos», hacho que é 
indicada esta mina comunicazón acerca das «Meigas e mei- 
guerías» (Bruxas e bruxedos) na tradizón oral da Galiza. 

Tentábamos ampriar as nosas notas botando man de 
contos, narrativas e feitos acontecidos a diversas persoas, 
ou pol-o menos ouvidas como taes, e mais das decrarazóns 
de testemunas e confesións de reos xulgados pol-o Tribunal 
da Inquisición, de Santiago de Compostela, tomados dos 
documentos pubricados por Bernardo Barreiro no seu libro 
«Brujos y Astrólogos de Galicia» (Imprenta «La Voz de 
Galicia», La Coruha, 1885). 

Todos estes elementos dannos o perfil ben acusado do 
que son as meigas e hahm, ou sexa os bruxos, nome este 
menos usado na nosa terra. 
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E, coma se for un lema do traballo que apresentamos, 
vaia esta cantiga popular 

Tm mi é üa meiga 
e teu fai m negrumante 
todos vides d’üa caste, 
mala volva vos levante. 

Agora ben; inda que os feitos anotados ouvíraolos con¬ 
tar coma se se tratar de acontecimentos verídicos, se ben 
en parte poden ter algo de realidade, de feito en taes acon¬ 
tecimentos non hai mais que infundadas sospeitas de mei- 
guería ou bruxedo debidas ás crenzas supersticiosas, e pol-o 
tanto maxinativas, inda que ás veces vaian acompanadas 
de sucesos casuaes que dan aparência re realidade ao que 
é só üa coincidência fortuita con outros eventos. Son tantos 
e tan somellantes antre sí moitos dos relatos que corren 
pol-a Galiza adiante, e alguns tan inverosímiles, que ben 
podemos consideralos como contos de tradizón oral, mális 
que algúns sexan relatados como acontecidos persoalmente a 
quen os refire, e na parte reial que tenan sexa así certa¬ 
mente. Outra cousa seria coma se nós mesmos acreditára¬ 
mos na eisistenza efeitiva das meigas ou bruxas. 

O nome mais corrente na Galiza é o de meigo e meiga; 
noustante, inda que pouco, úsanse tamén os de baluro, 
bruxo, negrumante, vedoiro ou vedoreiro para os homes, e 
bruxa, feiticeira e cartexeira para as mulleres, inda que 
este derradeiro é mais ben somente apricado âs que adivi- 
nan cousas por meio da baraxa, que taraen adoitan chamarse 
naipeiras. 

As meigas disque son de duas crases: unhas que se 
limitan a facer a sua vida normal antre as demais xentes; 
mas, que gozan segredamente cando poden facer algun 
mal, xa botando o mal de ollo, tamén chamado frida de ollo; 
0 anganido, ou chucJiándolle o sangue âs crianzas, ou ainda 
estragando todal-as posíbeles felicidades dos seus vecinos, 
acima de todo se son persoas abastadas e de bon vivir, ou 
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aquelas ás que lies tenen pencha ou xenreira, Adoitan ser 
persoas envexosas do ben alleo: 

As outras meigas pódese dicir que son de oficio. Estas 
adícanse a botal-as cartas; a facer toda eras de romedios 
para maladías e doenzas; para esconxurar un mal cousado 
por outras meigas; levantan a espinela ou paletilla caídas; 
componen beberaxes para namoros, e ata dan bôs consellos 
en casos difíciles que un s’atope. Mas tamén botan mei- 
gallos e fan feitizos se lios pagan ben. A estas tamén se lies 
chama sabias, para têlas mais de man nun caso dado. Uas e 
outras disque van os sábados, e na noite de San Xoan e mais 
0 derradeiro dia do ano, aos xuntoiros presididos pol-o demo. 

Mas, as meigas galegas, estas bruxas da nosa terra, 
non usan trebellos nen aparatos, redomas de vidro, nen 
cóbregas, curuxas, mouchos nen gatos negros con que adoi¬ 
tan convivir as bruxas d’outros logares. Empregan somente 
herbas, baraxas, tesouras, cuncas de barro e algunha vela 
de cera. Algüas sabias conecen toda sorte de herbas meici- 
naes e saben darlles un emprego axeitado, como os men- 
cineiros; mas, outras botan man das que lies cadra e âs 
veces perxudican, como cando mesturan con elas cousas 
ausurdas, que poden facer moito mal á quen toma os seus 
beberaxes. 

O poder das meigas e meigos é parello; mas, como xa 
dixemos no noso traballo citado, sobrenatural. E dícese que 
0 mesmo demo é quen 11o concede. Ua das formas máxicas 
de que dispohen é a que se manifesta no seu ollar, coa que 
poden causar a outras persoas e mais aos animaes, un 
meigallo, un anganido, que os vai consumindo ata lies pro- 
ducire a morte. Este é o arrepiante mal de ollo, ao que tanto 
medo He tenen os nosos campesinos. Mas, tamén poden á sua 
vez, desfacer este mal cousado por outras meigas, inda que 
esto fáceno poucas veces porque esponense ás censuras ou 
castigos do seu senor o demo. 

A VACA FRIDA DE OLLO é un relato recollido por 
min en Vilamelle (Lugo) que amostra aquel poder das mei¬ 
gas; mas, por ser tempo e espazo limitados, non é posíbele 
trascribilo. Limitareime, pois a citar sômente os tíduos de 
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todos aqueles a que me refira. Así aquel de 0 LEITE CON 
SANGUE, en que o feitizo voltouse contra da meiga mesma 
que 0 causou. 

Un home que acusou a Maria Solina de meiguería 
perante o Tribunal da Inquisición, dixo como ele falando coa 
meiga, díxolle que queria deprender o seu oficio, e ela re- 
pricoulle que se o queria ser, tínase que dar ao demo, e ela 
levaríao a unha fonte onde s’axuntaban as meigas. Mas 
como 0 home dixo que ao demo se non queria dar, ela repri- 
coulle que se non se daba faceríanlle mal as outras meigas 
que se alí axuntaban. E aseguroulle que alí teria mozas con 
quen tratar e deliciarse e outros apracementos; e que a 
quen quixer mal faceria mal; e a quen quixer ben podería 
facer ben. 

Un conto popular referente ás meigas e mais ás suas 
xuntanzas, é o de O ZAPATEIRO DE CANGAS, que ten 
algunhas variantes según a comarca ou a memória e caraute 
de quen o relata, É o d’un zapateiro que acudindo a un 
xuntoiro de meigas, cando lle tocóu de bicar ao demo, espe- 
toulle a sobela, e o demo layouse ~ Aü, ese que bicou agora, 
que non volte a bicar, que ten as barbas moi duras! 

Unha das meigas que pasaron pol-o Tribunal da Santa 
Inquisición, ao ser atormentada, decraróu: «que ela e mais 
outras bruxas iam a certos logares en compaha dos demos e 
pelexaban unhas coas outras amontadas d’acabalo. Despois 
todas as meigas xuntas adoraban o demo que estaba en 
figura de cabrón, bicándolle en certas parte desonestas e 
sucias, decíndolle que habían ser suas, gardando a sua lei 
contra a de Dios. 

É interesante o relato A COBREGA, no que se describe 
0 aquelam tal como di têlo visto o protagonista da historia, 
quen mo contou. 

Hai unha cantiga popular, üa muineira, que di: 

Fm ao nuino de meu com/padre, 
fun pol-o vento, vin pol-o are; 
esta éclie cousa d’encantamento, 
ir pol-o are, vir pol-o vento! 
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É crênza xeral que as meigas trasladanse d’un logar 
a outro pol-o âr, voando amontadas a canchapernas núa 
basoira. Mas, ao que parés, o montar á cabalo da basoira 
non é d’abondo para voar; precísase tamén darse certa un¬ 
tura que é 0 que fai ingrávido o corpo para que poida se 
elevare no espazo. O que se non sabe con certeza é que eras 
de graxa poida esta sere, pois uns chámanlle enxulla, outros 
sebo de raposo e alguns simpremente graxa. Será o tutano 
ou âmago dos ósos que empregou Cyrano de Berxerac para 
ire â lua? 

O conto de A MOZA MEIGA, refírese precisamente a 
este poder de se trasladare d’un logar a outro untándose coa 
graxa misteriosa, e indica tamén como calquera, inda que 
non sexa meigo, adequire o mesmo poder de voar a onde 
irapeteza untándose coa tal graxa. 

Míiría Solina, da que xa falamos, decraróu: «Que había 
vinte anos que era meiga e que tivera parte cô demo somente 
duas veces; e que facía vinte anos que üa noite de San 
Xüán, levárana a üa fonte que estaba fora da vila de Cangas 
outras meigas, acompanándoas o demo en figura de home, e 
que alí estaban outros catro demos con outras catro meigas, 
que nomeou. Que alí renegara de Deus ofrecéndose ao demo, 
como 11o mandou a sua mestra, mas non de sua vontade, e 
que despois tívo parte co’ela o demo, e os demais coas outras 
meigas. B logo dixo que nas noite de San Xoán, San Pedro, 
Santiago e Nosa Senora, axuntáranse e tiveram os mesmos 
autos, estando sempre o demo en figura de home branco, 
vestido de negro, e que cando tivo que ver co’ela sentiu 
Solina que a mollaba, e que a mollaba como con auga fria, 
facendo notar a diferencia que notóu antre o demo e mais 
0 seu home. 

Elvira Martínez, dixo que: «tendo vinte anos, a per- 
suasión de certa persoa, casouse co demo, estando este en 
figura de home, prometéndolle que lle donaría moitas ri¬ 
quezas, e usóu dela como queria, üas veces de noite e outras 
de día, e o demo sinalouna por sua muller c’üa unlla en 
certa parte do seu corpo e tiroulle sangue coa que escrebíu, 
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e fíxolle üas cédulas en que dicía que lle ofrecía o seu corpo 
e mais a sua i-alma. Estas cédulas levounas o demo. 

Adoita dicirse que os sapos son os fillos das meigas no 
seu contaito carnal côs demos. 

liai moitos contos que se refiren aos meigallos e fei- 
tizos das meigas ou bruxas, como aquel tan coilecido de 
OS DOUS XOROBADOS según o que üa meiga tiroulle a 
corcova a un xorobado, e despois aumentoulle outra a un 
segundo por sere imprudente. 

O belo romance galego DAMA XELDA, relazoado coa 
romaria de San Andrés de Teixido, a onde «vai de morto 
0 que non vai de vivo», fala tamén de encantos e desencantos 
das meigas. Este romance foi pubricado por Murguia no 
Boletín da Real Academia Gallega (n." 38, de 20 de Outubro 
de 1910). 

A figa, 0 colmillo de porco bravo, o corno de carneiro, 
0 alio, a castana de indias ou üa ponlina d’herba de San 
Xoán, son cousas que disque preservan a un do feitizo 
das meigas. Por esto tamén, na noite do vispera de santo 
Bautista, adóitanse pôr nas portas e fenestras das casas 
üas herbas de Santa Maria, espadainas, fiuncho e mais 
torbisco. 

Lucía Mato foi acusada de feiticeira-bruxa por vários 
delatores. Dixo un destes que tendo sido chamada para 
curar un doente (que morréu despois), pediu un alguidar, 
botoulle auga, e con pingotas de cera benta e folias de 
oliveira, remexiaa moulando orazóns incomprensibeles. Fixo 
despois diante da porta do cuarto onde durmia o enfermo 
üa buraca, e deitando nela tres pingotas da mesma cera 
acochouna con ramallos de oliveira; e con esto dixo que 
estaba romatada a cura, pois que alí ficaban pechadas as 
malas bruxas e non voltarían a lle facer mal ao probe 
doente. 

Un home, tendo un filio gravemente enfermo, ouvindo 
falar da sona que tina üa meiga chamada Ana Rodrigues, 
viuda, foille pidir que lle acorrese ao pacente, e a meiga 
non só adivinou no instante cal dos individuos da sua fa¬ 
mília era o doente, senon o mal que lle aqueixaba e todo 


canto ele tina na sua casa, engadindo que ela saberia decon- 
tado quen era a meiga que facia padecer o rapaz. 

Procedendo logo á cura misteriosa, púxose a meiga a 
cabeceira da cama; fixo que lle trouxeran üa cunca d’auga, 
na que deitou üa presa de sal e tres tizóns acesos; e alu- 
mando a escena nouturna a luz d’üa vela de cera benta 
que tina nas mans üa rapaza doncela, deitaba pingotas 
d’aquela cera na i-auga da cunca, dicindo: 

— «Aparéz aqui, ladra! ladra, aparez aqui! di a ver¬ 
dade!». 

Mas, 0 rapaz morréu. 

Outros contos populares, como o de A MEIGA CHU- 
CÍIONA, O ROMEDIO CONTRA O MAL DE OLLO, 
FACER POR UN MAL ESTRANO, A RAPAZA ADOEN¬ 
TADA, etc. ponen de manifesto os feitos e males que pro- 
ducen as meigas e tamén os meios de que estas mesmas se 
valen para desfacer e esconxurar aqueles males; mas, non 
podemos trascribilos por falia de espazo. 

Cóidase que na vispera de San Xoán se non han muxir 
as vacas por non deixar o leite á man das meigas, que per- 
curan se lavar o cu con ele, pois seique entran nas casas 
que non teíien herbas d’esconxuro nas portas e xanelas. 

Un refrán dí que «mais mal fai un meigo que sete 
meigas»; mas, como os meigos, que se saiba son moi poucos, 
ás meigas é que se lies aponen todol-os males que as xentes 
e gandos sofren. 

Algüas cousas mais poidera dicir, pois teno apontamen¬ 
tos d’abondo; pero hei romatar este traballo, e vouno facer 
con outra cantiga popular: 

Non lle teno medo ás meigas 
que me poidan ameigar; 
teno amores c’üa nena 
qu’é a mais meiga do logar 

inda que neste caso a meiguice non é precisamente un mei- 
gallo. 
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A VACA DAS CORDAS EM PONTE DE LIMA 


POR ANTÓNIO DE SOUSA MACHADO 


Pouco mais que um relato sucinto sobre o originalís¬ 
simo espectáculo das Vacas das Cordas de Ponte do Lima. 
O estudo sobre as suas origens levar-nos-ia muito longe 
e não sairíamos de bipóteses. 

Antes de mais, quero lembrar que ao assunto já o 
ilustre homem de letras e eminente limiano que é o Sr. Conde 
de Aurora dedicou ao assunto algumas interessantes pá¬ 
ginas num dos Almanaques de Ponte de Lima, valiosa publi¬ 
cação que infelizmente, há muitos anos já, não aparece. 

E também o «Estudo para os Anais Municipais de 
Ponte de Lima», publicados em 1936, contém a memória do 
assunto e uma sua interpretação. 

Antes de mais, a breve descrição do acontecimento: 
Em cada ano, na véspera do Dia do Corpo de Deus, é con¬ 
duzido, junto de um boi manso que assim faz de cabresto, 
um animal bravo que-boi cm vaca—proporciona sem¬ 

pre 0 espectáculo da vaca das cordas. 

Assim pacificado o boi bravo, os dois animais, em con¬ 
junto, dão três voltas à Igreja Matriz da Vila, findo o que 
se isola, do manso, o boi bravo, que prèviamente tem presas, 
às hastes, duas cordas, as quais são seguras por algumas 
pessoas, 

Estas cordas vão servir de guias e de travão às inves- 



tidas do animal que é conduzido a vários pontos da terra, 
semprB no mesmo programa de visitas que incluem uma 
ida ao rio para o boi —a vaca, se llie chama-—ir beber. 

Cremos que será desnecessário rememorar o pitoresco 
a que o espectáculo dá lugar, com um boi bravo, quase solto 
ou bastante á vontade para improvisar quadros burlescos 

pelas ruas principais da vila. 

À lide, toda a gente se aventura, mais ou menos aguerri¬ 
damente. 

Embora com bastantes precauções, as próprias mulhe¬ 
res, com os meninos ao colo, vêm para a rua também. 

Se afastarmos o propósito de reportagem aliás bem 
digno de ser arquivado—queremos acentuar os seguintes 
pontos: 

1.0 __ A originalidade do espectáculo. Desconhecemos 
iiiteiramente que em qualquer outra parte se faça espectá¬ 
culo igual. As esperas de touros são profundaraente dife¬ 
rentes, como é sabido. 

Assemelha-se, mas mais no nome que na essência, o 
espectáculo que na Ilha Terceira se chama a tourada à corda. 

2.0 — 0 ambiente de tradição religiosa que cerca todo 
0 espectáculo que, como vimos, se realiza na véspera de um 
grande Dia Santo — o Corpo de Deus e começa com as 
voltas á Igreja Matriz e termina ao toque das Trindades; se 
não todos, sinos de ermidas há que se ouvem quandO' a vaca 
das cordas passa perto delas. Temos ainda nos ouvidos 
0 timbre fo^rmosíssimo do sino da Capela de S. João que este 
ano ouvimos quando da Capela se aproximava o alvoro¬ 
çado cortejo da vaca. De resto a confraria dessa Capela vivia 
muito ligada à tradição tauromáquica, pois lembramo-nos 
de ela ser proprietária e manter gado bravo ainda há muito 
pouco tempo. 

3." —Outro a focar é a longa tradição do espectá¬ 
culo. Segundo Reis Lemos, o Código de Posturas da Vila de 
Ponte de Lima, do ano de 1646, impunha a multa de 200 
reis, pagos na Cadeia, àquele moleiro que não comparecesse, 
para pegar nas cordas da vaca, pois aos moleiros incumbia 
a obrigação de pegar a essas cordas. 
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A obrigação deixou de ser privativa dos moleiros em 
1720, passando a ser exercida por quaisquer homens. 

Assim se tem mantido o espectáculo, com mais ou menos 
entusiasmo, não se notando hoje tendência para o seu desa¬ 
parecimento. 

Pelo contrário, contra todas as regras, este ano, porque 
choveu no dia próprio, o que tirou animação^ ao espectáculo, 
fez-se segunda vaca das cordas no Domingo seguinte. 

Como explicar esse divertimento tauromáquico, numa 
terra que tão distante fica dos campos onde se faz creação 
do gado bravo? 

Reis Lemos, no seu Estudo para os Anais Municipais de 
Ponte do Lima, pretende achar para o caso explicação na 
velha Mitologia. 

Isis, na sua metamorfose, teria por símbolo uma vam 
corrida. 

E 0 culto de Isis, que do Egipto passou à Grécia e a 
Roma, teria sido aceite nesta região, como certa pedra exis¬ 
tente na parede externa da Sé de Braga o comprova. 

Não nos parece que tão complicada construção esteja 
na base da Vaca das Cordas. 

É natural que tenha uma origem muito mais local o 
divertimento limiano que hoje aqui evocamos. 

Embora nos pareça que os espectáculos taurinos cons¬ 
tituem um amplo filão para os estudos arqueológicos e 
etnográficos, ainda não exploradO', uma coisa cremos ser de 
aceitar: os desportos taurinos são de origem local e não 
importados de qualquer outra civilização, mesmo que noutra 
parte tenham aparecido também. 

A generalização- dos divertimentos taurinos é testemu¬ 
nhada pelos ornatos de louças de variadas procedências e 
figura noutros vestígios pictóricos. 

Mas uma prova ficou de quanto eles marcaram na penín¬ 
sula. É aquela em que se afirma ter Júlio César aprendido 
na Península a picar touros. 

Claro que se o espectáculo é original da Península, é 
porque na Península havia a matéria prima necessária: o 
gado bravo. Certamente houve noutros tempos espalhada 
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por maiores áreas a criação de gado bravo, hoje, em Portu¬ 
gal, limitada, pràticamente, à região do Ribatejo. 

Há que averiguar como foi desaparecendo essa criação, 
certamente substituída, com vantagem, pela do gado manso. 

Alguns documentos deixam concluir que, no séc. XVIII, 
havia ainda gado bravo em certa terra de Entre Douro 
e Minho. 

Teria sido, em antes, muito vulgar, como certamente 
a criação do gado cavalar, que ainda hoje existe, em regime 
bravio, de liberdade, era certos montados do alto Minho. 

Mas se a origem dos espectáculos taurinos é indígena, 
ficam por estudar as evoluções locais que deixaram subsis¬ 
tir em Ponte do Lima um tipo de corrida de touros diferente 
do de toda a parte. 
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O CASEIRADEGO NO DIREITO 
CONSUETUDINARIO GALEGO 

POR LUÍS BOUZA-BREY TEILLO 


Un amplo campo para a investigación das instituciós 
accesorias do dereito privado de un pobo o oferece o 
«status», ou mellor, a presenza, a aición, o bulicio en fin, 
do home perante a terra nutricia, entendida ésta como o 
primeiro e mais imediato ben apresable e como creadora 
da riqueza. 

Na atormentada Galletia de aquel escuro medievo das 
sucessivas invasiós góticas, arábigas e flandesas de que nos 
notician os Cronicós, Tumbos e Cartulariosà e nO' turbu¬ 
lento Reino de Galicia das loitas senoriales, unha vez es¬ 
quecidas ou arrombadas que foran as fórmula da terrate- 
nencia romana, foise creando no demorado decurso do tempo 
unha incóndita situación terrícola que aflorou na vida do 
dereito no particularísimo contrato de foro, que regulou a 
economia do pais galego por mais de um milénio, 

Áchanse n-el mesturados o feudo ou senorio xermánico, 
0 censo fiscal solarengo góticO', os restos do colonato romano, 
a servidume comunal mozárabe, o revigorizado precarium 
eclesiástico e, como fondo, un incesible substrachm céltico 
de comunidade colectiva da terra. 
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Este instituto xurídico, este contrato-nai, pasou de 
feito e de dereito, sin ordenamento^ legal que o perfilase, 
por un desenvolvimento exhuberante e prolixo, pois aliás 
de acoller no seo o grolo e o miolo de outras instituciós, 
quentou no seu colo e ainda procreou outras terratenencias 
complementares de acusadas caraiterísticas. 

Unha vez contida a invasión serracena, descuberta a 
Arca Marmórioa do Beato Jacobo e arrecuada a estrema 
ou fronteira ismaelí até a lina do Mondego, encontrouse a 
maor parte da Galecia erma e deserta, entregada à turba- 
muita dos fuxidos nas serranias, desenraigada agmma po- 
puloram que na retaguarda dos roteiros de guerra foi repo- 
boando as cassatas, vilares, vilas e cidades arrasadas ’. 

A organizacion civil do Estado foi por demais sinxela 
e castrense: os Eeis e Caudillos militares estregaban a un 
coms 0 sefíorío das comarcas (comnissum) i-o regulamento 
fiscal dos repoboadores: mais a posesión i-a organizacion 
civil da propiedade territorial concedian-a ás Sedes episco- 
pales, eirexas e mosteiros de nova fundación ou reinstaura- 
ción, de tal xeito que, en menos de unha centúria, os flaci- 
tum reales e senoriales e o troque imobiliário por bens re¬ 
conquistados, puxo nas mans das corporacións eclesiásticas 
as sete novenas partes do torrón galego I 

Esta imensidade de terra deserta deuna a Eirexa, ben 
aos que xa moraban n-ela, ben aos servos franqueados polo 
feito dos seus servicios, ben aos libertos que prescribian na 
sua condición servil ao ser declarados inxemos pola estada 
de cuarenta dias, sin reclamación senorial, inframuros da 
cidade jacobea \ 

O foro concedendo as terras obrigaba aos aforatarios a 
pagar ademais da quadragésima, censo fiscal ou tributo 
real per capite — un módico canon frumentario ou pecuário; 
a facer sinxelos servicios rituarios á comunidade monacal 
ou á eirexa padroeira; a organizar a administración local 
que constituían, nomeando dentre eles, funcionários rudi¬ 
mentares; a pechar en dineiro às penas en que incurrían 
polos delitos de omecillo, calona, furto e adultério —as 
catro voces da primitiva convivecia —e sobor de todo a 


non reconecer outro sehorío, nin acubillar entre elles a 
fillos-dalgo. 

Na volta do tempo, en demorado desenrolo, a aventa- 
xada situación económica e social creada por tan liberales 
condiciós, concurrindo con circunstancias políticas dispares, 
xa de estabilidade, como a vinculación das herdades, a trans- 
formación do foro senorial en parella similitude co presti- 
monium derivado das Novelas 7 e 120 de Justiniano, a in- 
crementación da riqueza funxible...xa de inestabilidade oca¬ 
sionada polo debilitamentO' do poder público, foron creando, 
unha burguesia rural abastada e inerme, de consuno, e unha 
carência de terras nas prolíficas casas solarengas, que mo¬ 
tivou a aparición de unha viciosa institución protectora a 
encomenda, e unha institución pantasma: o sub foro, ambas 
parasitas, que axuntadas a unha nova regia espúrea de ex- 
propiacion: o maninadego, ou reversión da terra ao afora- 
dor na falia de herdeiro directo do aforatario, dislocou toda 
a economia do pais, abriu o camino ao absentismo, e como 
sequela, a duas novas manutenencias da terra labrantía de 
peculiares características e nomenclaturas, o contracto co 
legoeiro ou aparceiría e o pacto co criado ou caseirádego h 

A abrumadora imposición de trabucos, pechos, barrei¬ 
ras, prestaciós e outras servidumes coas que os intermediá¬ 
rios encomendeiros e subaforadores gravaban a terra®, o 
inicio da reversión ao patrono eclesiástico das aforadas por 
longo tempo en virtud de unha interpretacion leguleia da 
carta foral a finalización da Reconquista i-a Descuberta 
de Novos Mundos, fornecendo grandes baldios exeitados a 
unha repoboación ventaxosa, i-a expansión do comercio e 
da navegación ultramarinas, asi como as grandes guerras 
continentales, provocaron a emigración campesina a outrs 
terras e empresas mais prometedoras h 

Parece ser que en tal intre transitório a necesidade 
obrigou aos terratenentes a adoitar unha nova modalidade 
do caseiradego, de anterga prosapia, do que ainda se con- 
servaban no vai de Salnés, anos atrás, instabeis amostras 
enxertadas na sua irmán de sangue, a aparceiría agro- 
-pecuaria. 
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0 caseiro, sin tal designación, provén daqueles hmines 
de nostro servitio,., usque in secula seculorum fermmeant 
en unha heredade, ou casal coa terra circundante, avencella- 
dos a ela polas 21 leises do Tidoo I, Libro IX de Forum 
Judicorum. 

Pola sua condicion servil o caseiro nun disfroitaba de 
propiedade algunha, xa que posuia e adequería pra o pa¬ 
trono ou senor, vivindo sobor da gleba e dos seus froitos, 
gobemado por un prepósito, deián ou mordomo. 

No longo paso do tempo, aquel mais careiterizado, 
cabeza dunha familia, de reconecida fieldade e serviencia ao 
patron, laico ou seglar, findou por ocupar a rexiduría do 
casal, pasando a sere o ordeador das fainas, o perceutor e 
pagador das rendas, o petmcio, o caseiro, de ambigua con- 
dición inxenua, mais fortemente respetado e acarifiado pola 
prole i "0 senor. 

Atai situacion de feito, agás da condicion servil, per¬ 
durou por séculos no solar galego nas terras abadengas ou 
solarengas, polo peso apadumante da tradicion e da he- 
rencia ^ 

Mais ao comenzar a desbandada do terrón, non se¬ 
mentes dos labregos, senón tamen dos pequenos morádegos 
que ian a cubrir as oficiálias na Corte d-El Rei ou dos 
exércitos que ocupaban o Flandres e a Italia, ou o séquito 
dos Visorreis das Américas; e oiçais tamen pola peste, que 
periodicamente asolaba e entebrecía á Galicia, os terrate¬ 
nentes entregaron a terra, cos seus casais, muinos, montes e 
fontes ao caseiro, sin estipular renda, nin termo, nin con- 
dición algunha que a de manter productiva a terra e seus 
anexos, conservar as edificaciós i-o pazo si o houber e 
pagalos trabucos, vivindo e dispendiando, il, familia e ache¬ 
gados, 0 necesario e ainda o supérfluo e rendendo intermi- 
tenteraente unha conta calisquer. 

Baseada na fiducia esta precaria possesio chegou ata 
findar o século XIX con certos engadidos que fixeron dela 
unha institucion sui generis. Cita Alfredo Garcia Ramos, 
na sua «Memória» sobor dos «Estilos Consuetudinarios y 
Praacticas economico-familiares y maritimas de Galicia» 
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que houbo caseirádego (di aparceiría) que estuvo nas mans 
dunha mesma familia durante oito xeracións. Na «Granxa» 
dos Marqueses de Pardinas, en Sobrán, na ria da Arousa, 
hai memórias de catro caseiros que se adentran no sé¬ 
culo XVIII. 

Ainda sendo como foi, um pacto endexaraais escrito e 
de caracter' provisorio, creou unha peculiar clase de trabal- 
ladores da terra, ardidamente buscados e arelados, asin 
como un especial contrato ou mellor pacto de traballo rural 
que non tuvo acollida na lexislación sinon for para seres la- 
mentablemente confundidO' ca aparceiría e subsumido^ nela. 

Como notas caraiterizadas presentanse as de non con¬ 
ceder dereito real de ningunha clase ao levador; o de conti¬ 
nuar vixente á sua morte, xa que o caseiro desinaba «por 
voce» ao sustituto, e donde non, era asumido o ceseirádego 
por quen levase a xefatura familiar; non podia possuir bens 
conecidos ou, polo' menos, dentro^ do solar, pois ao findar 
0 pacto — 0 que podia acontescer en calisquer intre, á von¬ 
tade do «amo» (nominacion peculiar) — todo o que houber 
dentro d-il, sin eisceucion, pasaba a ser do património, que 
se entregou sin inventario. 

A costume i-a longa duración de este pacto provisorio, 
a continuidade histórica das perdidas instituciós e pode ser 
que as virtudes da raza i-os seus anceios, foron dandolle 
forma i-estabilidade a este manutenencia da terra, creando 
un contrato de perfeito contido xurídico, sin outra garantia 
que os usos i-a reciprocidade de interesse, que conservou 
deica fai pouco tempo as suas fórmulas primarias: senorio 
do dono sobor da terra e canto en ela estiver; falia de retri- 
bucion fixa ao traballador e de renda ao propietario; vi- 
xencia sine die do contrato> con sustitución unilateral de 
unha parte por nomeamento ou sucesión; liquidación tem¬ 
poral de ingresos e despesas. A pena pra incúria ou pra a 
deslealdade do caseiro era o lanzamento; a do fraude, furto 
ou dano culposo, a prision. 

O caseiradego, pois, débese considerar como unha ins- 
titución independente, con soturnas raiganas n-un pasado 
remoto que fan d-il un contrato típico-, absolutamente dife- 
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rendado dO' colonatus pa.rtiarius ou do ‘politor, do Digesto; 
da aparceiría agraria do Código Alfonsino; do censo ou da 
enfiteusis ou do foro nas suas modalidades; do arrendo 
longa vel modicum tempus; da sociedade e da gestiO) pois 
ainda que todo eso contén, queda todo subordinado ao senso 
de irmandade, lealdade e afincabilidade à terra, cimento 
saudoso da raza. 

NOTAS 

’ «Província Gallecie ab antiquis pra impulsione sarracenorum 
in occidentalis plaga deserti iacerent et per longa têmpora ipsa pars 
predicte provinde maneret». — Carta de doacion d-El Rei D. Afon¬ 
so III á Sede compestelán. — Tumbo A, folio 3 da Santa A. M. Eirexa 
de Santiago. — Ano 883. 

• «La Iglesia y los Monasterios sobre todo, habian adquirido 
inmensa cantidad de tierras, hasta el extremo de asegurarse que las 
siete novenas partes dei Reino de Galicia, pertenecian a abadenga». 
— «Exposicion de motivos al Proyecto de Ley de Redencion de Foros» 
que foi apresentado ás Cortes Espanolas o 3 de Xulio de 1886, polo 
ilustre xuriseonsulto, Ministro de Fomento D. Euxenio Montero Rios. 

“ «Quod homines infra urbem commorantes, si infra XL dies de 
aliqua servitute calumniate extinterint, illico ex ea esciantur: non 
calumniati absque ulla calumnia permaneant». — Acta do Concilio 
de 29 de Xaneiro do Ano 916 restabelecendo os Bispados de Tui e 
Lamego. — Tumbo A, folio 8, da Catedral Corapostelán. 

‘ Na escritura de Encomenda, feita polo Abade de Sar a favor 
de D, Garcia Prego de Montaos, no anO' 1392, ordease ao comendeiro 
que non cobre mais de dous celemlns de trigo, dous de abeas e unha 
galina «a o que fosse legoeiro». — Citado por D. Manuel Murguia 
en «El Fora», pag. 170. 

Na escritura de doacion de certos bens, feita polo conde Pedro 
Froilaz ao Mosteiro de Nemeno no ano 1105, existene por copia no 
Seminário Conciliar Compostelan, lése: «Adhuc offerimus ad altare 
sanctum... homines de nostra eriatione X et uno pro a quoquina e 
alio pro a pestania». 

“ «Alfonso XI viniendo a Santiago en 1336 halló «muchas 
querrelas de los homes de la tierra de Gallizia «pues» eran muchos 
desheredados e recibien muchos males e grandes danos e que ivan 
a morar a otras partes de mi «senorio e se ermaba por ende la 
tierra». — Citado por Murguia, pag. 168, op. cit. 

“ «otros Obispos que fueron en la dicha Iglesia e Obispado 
dieron muchos de los bienes, e los enajenaron e fecerun fueros... 


prolongados, ca de derecho non los podian facer, nin dar, nin enajenar 
salvo en sus tiempos e vida dellos». — Escritura do Tumbo de 
Lugo, do ano 1404, citada por Murguia, op. cit. pag. 161. 

’ «Temos hu lugar e casas e hardades e arbores e formaes e 
prados e pastos e términos e oytras cousas a el perteescentes, chamado 
Maagoy que jaz cabo desta cidade (Lugo)... o qual dito lugar hu 
muitos anos que jaz en campo e hermo et se non labra et as casas se 
queren perder con mingoa dequen las repare et nos non o podemos nin 
podemos achar quen lo queira labrar et sacar de campo e hermo et 
antes cada dia se nos vai a mais hermo e perdicion». — Carta de afo¬ 
ramento que fan as Racioeiras do Hospital de Santa Maria de Lugo 
0 2 de Maio de 1477 a favor do Alcaide da Cidade de Lugo. —Trans¬ 
crito por D. Jose Perez Porto en «El derecho foral de Galicia» pag, 
149 e sigts. 

* «...doi en fuero censo perpetuo a bos Juan Marino, escribano 
de la my villa dei Caraminal, suelo y território junto a la mi fortaleza 
de Junquoras... para que podais hacer un molino... arriba o abaxo 
dei que tiene Alberto Fernandez, mi casero —Escritura de foro 
otorgada por D. Diego Parragués das Marinas, Senor de Parga e 
Junqueira, Gobernador de la xente de guerra dei Reino de Galicia 
0 28 de Agosto de 1696. 

«Itera es condicion que los labradores e poseedores de los dlchos 
bienes an de ser serbientes e obedientes al dho. Monest" como los demas 
casseros de la Granja dei Ssalto=ytem es condicion que a Jacome 
de Rrigueiro, casero de los dhs. bienes y los mas caseros, por el tanto 
que otro diere, no sse lo quiten». — Foro otorgado polo Mosteiro de 
Osera a D. Garcia de Camba Ozores Soutomaior, Senor de la Casa 
de Seoana de Camba, a 16 de Maio de 1627. 

«E t este lugar ssobre dito que o more cada hun en por sy ou 
por sseu casscj/ro». —Foro otorgado polo Abad do Mosteiro de Pena- 
maior o 3 de Abril de 1316. 
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A EXPANSÃO DO LIRISMO PORTUGUÊS 
NO MUNDO 


POR NITA LUPI 


A arte popular é a que os melhores elementos biográ¬ 
ficos encerra. Já disse Ruskin, falaiido' da arte do seu país, 
que ela era «o expoente das suas virtudes políticas e sociais». 

Mas as virtudes dos povos são também o resultado 
nítido das épocas. A vida actual, parecendo perfeitamente 
assimilável a todas as mentalidades, torna-se enganadora 
neste ponto. O tempo é insuficiente para um perfeito apro¬ 
veitamento espiritual. Isto não quer dizer que as almas se 
encontrem completamente materializadas, mas significa 
que 0 transcendente tende a desaparecer. 0 gozo total da 
vida despertou no homem a necessidade de explorar todos 
os seus segredos através duma ginástica de competições 
— que é 0 desporto sentimental dos nossos dias. 

Os intelectuais e os heróis do passado deram à vida 
0 seu valor real ~ porque o heroísmo não é mais do que uma 
forma de perfeição divina, como a perfeição na arte é a 
forma heróica de vencer o materialismo da vida. 

Nas diferentes fases por que tem passado a literatura e 
a poesia desde as mais remotas épocas, vemos que o povo 
foi sempre o grande animiador dos factos que assinalaram 
a história do mundo, mesmo antes de os poetas terem iniciado 
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as suas escolas que deram o nome a várias épocas e variados 
estilos. 

Em Portugal também foi sempre o perfeito intérprete 
do sentimento lusitano este povo que, no dizer de Eça de 
Queirós, «sofre cantando e fala a Deus cantando». 

Nessa corrente inspiradora que deu os primeiros im¬ 
pulsos à literatura do País do século XII não obstante as 
influências da cultura provençal e castelhana, onde se forta¬ 
leceu 0 nosso estilo poético, vemos que os mais antigos can¬ 
cioneiros apresentam já características próprias, e estão 
moldados nessa melopeia que é bem o sentir da nossa raça. 
Desde as «Cantigas de amor» às tiradas da mais fina ironia 
que sublinharam por vezes uma forma satírica e engenhosa, 
até na grosseria, encontramos a psicologia perfeita dum povo 
que tem tanto de sentimental e amoroso como de espirituoso 
e brincalhão. 

Muito variada foi desde o início a estética com que os 
poetas lusitanos deram forma às suas produções mais fa¬ 
mosas. Através delas se desenvolveu toda a expressão de 
música popular que assimilou o estilo da poesia vernácula 
onde os pensamentos desabrocham dentro da filosofia, do 
adágio, do vaticínio e do sentimento religioso e histórico. 

A guerra, milagres e desavenças impulsionaram a ima¬ 
ginação do nosso povo, que encontrou sempre, mesmo nos 
motivos mais simples, os seus melhores temas patrióticos, 
como podemos admirar nesta balada muito curiosa atri¬ 
buída aos pastores hermínios que com ela cantavam glórias 
da raça. 

Ai que magoa turba 
Vem lá abaixo ahi 
Direita à jujunda 
E os nossos por aqui! 

São Ronm, São Romãozinho, 

Nossa Padroeira, 

Protege-os, defende-os 
Da traça estrangeira, 
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Romanos avançam 
Ao cume da serra 
E 0 luso se passa 
Para de traz d’ela 

Ai da Serra! 

Ai da Estrela! 

Ai dO‘ Alva! 

Ai do frecheiro! 

Em mãos de Africano 
Na serra Leoa, 

Nos montes da Lua, 

Antes eu via 
Do que estou vendo. 

Todo 0 lirismo português provém duma natural ten¬ 
dência afectiva que se mantém através dos tempos. 

Mas não há dúvida que a partir do século XVI Por¬ 
tugal começou a ser, por destino étnico e geográfico, como 
que um laboratório onde se caldearam estilos, tal como se 
fundiram almas e raças, o que não só tornou assimiláveis 
muitas virtudes humanas, como modificou a arte dos povos. 

Não conheceu o português as terras de além-mar ape¬ 
nas como simples emigrante, pois, antes, já havia ajudado 
a descobri-las, a conquistá-las e também a engrandecê-las 
com 0 seu sangue. 

Dali lhe vieram muitos elementos novos para os seus 
divertimentos favoritos: instrumentos, ritmos e cantigas. 
Igualmente por lá espalhou os nossos costumes, ilustrando 
0 mundo com muitas das nossas tradições. 

Grato nos tem sido verificar, nas longas viagens que 
temos efectuado às províncias de além-mar, como a maior 
parte desses costumes se conservam. 

Na índia, especialmente, onde o luso-indiano se mostra 
musical por excelência, a música, a par da fé cristã, assinala 
0 maior testemunho da nossa presença espiritual. Essa mú¬ 
sica não foi apenas uma evolução do paganismo' para a se- 
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renidade dos moldes litúrgicos, porque ela é também uma 
real e efectiva influência da civilização ocidental que deve¬ 
mos às terras do Oriente — aquela «música linda, suave, 
simpática e repassada de sentimento», como a classificou 
Tomás Ribeiro há mais de um século. 

O folclore de Goa é feito de música puramente portu¬ 
guesa, embora tenha tomado a cor local do ambiente em que 
se desenvolveu. 

A música do Norte, a de Damão, mais alegre e movi¬ 
mentada — talvez influência da musa jocosa de Eocage, iiue 
ali viveu como soldado—, é cantada no creoulo local, que teve 
origem no português antigo e na língua raarata. A música 
que se fixou na região do Concão expressa-se em concanim, 
essa língua de sabor estranho que provém do sánscrito. 

Não se libertaram, porém, essas canções, denominadas 
«mandos», da cadência envolvente dos velhos «rágas», o 
tema básico da música indiana na antiguidade, onde o liris¬ 
mo dos cancioneiros facilmente se integrou. 

Apesar destes contrastes em que se expande o folclore 
luso-indiano, podemos verificar que uma nova era musical 
surgiu na índia há quatro séculos, dentro da psicologia dum 
povo que evolucionou também a par dum sentimento novo. 
Quando as frotas de Vasco da Gama aportaram a essas 
terras lendárias e viram coisas que ainda não tinham visto, 
nos costumes das gentes e nos encantos da paisagem, a 
música constituía tíimbém um dos pitorescos mais atraen¬ 
tes dos templos da idolatria. 

Eram as devadamh ou naiguinês, a quem os portugue¬ 
ses chamaram depois bailadeiras, que faziam dessa arte sim¬ 
bólica um voto aos deuses, entregando-se de corpo e alma ao 
culto das divindades. Muitas vezes eram os próprios filhos 
que as acompanhavam ao som do samngm e da mmlmiga, 
os instrumentos muito curiosos que ainda hoje são usados 
na índia Portuguesa. 

Nessa confusão de crenças e superstições se desenvol¬ 
veram os melhores temas musicais da antiga índia. Entre o.s 
inumeráveis estilos de canções e danças destacava.-se o 
dekni, que na tradução quer dizer «demónio fêmea». Tinha 
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esta música tal poder de sedução que o 3." concílio de Goa 
mandou publicar esta portaria: «nenhuma pessoa mande 
ou consinta que aprendam mulheres da sua família ou de 
qualquer sorte que seja, bailar, tanger ou cantar Deghmyns 
nem outros bailes gentílicos». Neste princípiO' de defesa pe¬ 
rante a moral dum povo que enveredava na senda do cris¬ 
tianismo é que surgiu a actual música indiana, os suaves 
«mandos» melodiosos e ternos, impregnados do poético 
sentir da alma lusa. 

Com 0 mesmo nome e fatalmente incendiadas na étnica 
da sua expressão primitiva, existem ainda, entre as mais 
ingénuas canções da nossa índia, alguns desses diabólicos 
(iete — reminiscências da antiga música pagã. São na 
verdade muito curiosos, mesmo na sua modalidade actual, 

Tratado como foi este assunto^ no livro «MÚSICA E 
ALMA DA ÍNDIA PORTUGUESA», limitamo-nos apenas 
a repetir o que dissemos no portal dessa obra: «só depois 
de termos atrave.ssado aquele maravilhoso património nacio¬ 
nal tivemos a verdadeira compreensão do passadO', da glória 
0 da eternidade», 

Mas nem só na índia o sentimentalismo lusitano se 
comprova. 

Assim como os espanhóis inundaram as Américas com 
os seus maravilhosos folclores, os portugueses foram se¬ 
meando os seus cantares por essas Áfricas, Américas e 
Mundos estríinhos, onde as mais profundas miscibili- 
dades de niças se deram. Em Cabo Verde, por exemplo, 
a música que se localizou nessas «mornas» langorosas que 
cantam «onda sagrada di Tejo...» é outra modalidade do 
nossO' saudosismo meridional. E no Brasil o mesmo aspecto 
predomina: novos coloridos etnográficos enaltecem os can¬ 
tares que em Portugal tiveram a sua origem. 

Os «sambas», os «baiões» e toda a música brasileira, ar¬ 
dendo na volúpia dos ritmos sertanejos, são reminescências 
do «fandango», da «chula» e outros bailaricos do nosso país, 

Mas, para além das «mornas» cabo-verdianas, das «mo¬ 
dinhas» brasileiras e dos «mandós» da índia, a expressão 
do nosso sentir ainda continua,., e muito terá o folclorista 
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de caminhar através da China, da Malásia, da Indonésia e 
da própria América para enriquecer com novos capítulos 
a história musical do País. Não apenas através das influên¬ 
cias que levámos, mas também das que trouxemos e deram 
ao nosso folclore mais profundas características de inspira¬ 
ção, dentro do sonho e da aventura que saO' a verdadeira 
inspiração e o destino da Raça. 

Diz-se que o homem, na espontaneidade dos seus gestos 
rítmicos, encontrou a sua primeira expressãO' de pensamento 
na dança e nela ainda o exercício — ou desporto—por que 
ansiavam os seus músculos e seus nervos mesmo' antes de 
montar corcéis selvagens, lançar o dardo ou levantar a 
enxada. Por isso talvez nos campos e nas selvas e em toda 
a parte aonde não tenham chegado ainda os efeitos desta era 
desportiva as manifestações espontâneas do povo estejam 
mais perto da verdadeira arte. 

Mas toda a arte musical, mesmo a mais simples, toma 
novos rumoS’ e nova estética através do próprio' movimento 
da vida, até nos grupos aborígenes, onde os motivos se 
transladam de região para região, como muitas quadras dos 
poetas nacionais se transportam e adaptam ao sentimento 
popular. 

Há porém que distinguir a arte do povo dentro das 
suas múltiplas facetas, profundar as suas origens e ten¬ 
dências porque ela é também o seu melhor elemento psicoló¬ 
gico. Quantos temas de folclore português não estão ainda 
por desencantar, não somente de norte a sul do País, mas 
por essas encruzilhadas do Mundo onde pela primeira vez 
se encontraram gentes de todas as raças?! 

Não há dúvida que o País progrediu bastante no sentido 
geral da cultura, acompanhando com critério todas as evo¬ 
luções deste último quarto de século, particularmente no 
campo científico. Para atestar esta verdade não será pre¬ 
ciso discriminar acontecimentos ou mencionar factos. Po¬ 
rém, no que respeita á cultura musical extensiva à etno¬ 
grafia e folclore, está ainda muito por fazer. 

Também é certo que não conta a nossa geração musical 
com esse género de pioneiros devotados à arte popular tra- 
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dicional. Devemos, no entanto, recordar alguns, que no prin¬ 
cípio do século concorreram para este fim patriótico, como 
Alexandre Rey Colaço e Toraaz Lima, seguindo-lhe na roma- 
gm. 4a geração presente, Amando Leça, Loiks Graça e 
muitos outros que nao encontraram verdadeiro apoio nessa 
difícil tarefa, que exige não somente um profundo critério 
e sabedoria da parte do folclorista, como também um indis¬ 
pensável patrocínio oficial e particular. 

Em 1948, a Emissora Nacional editou dois valiosos ca¬ 
dernos de música folclórica estilizada pelos nossos melhores 
compositores. Essas canções, contudo, raramente, ou nunca, 
são ouvidas nas emissões radiofónicas, onde escutamos in¬ 
concebíveis arremedos do popular, pelas «vedetas» moder¬ 
nas, que unifomizaram a interpretação dum estilo de mú¬ 
sica portuguesa fora de toda a crítica. 

E para abrirmos confrontos, observe-se como no Brasil 
e no país vizinho, sem falar de outros países que deram 
sempre maior cunho de nacionalismo aos seus folclores, a 
forma por que esta música é apresentada dentro duma per¬ 
feita consciência artística. 

Recordo, por exemplo, quando da visita do Presidente 
Craveiro Lopes a Madrid em 1953, a festa de arte folclórica 
que lhe foi oferecida. Foi um espectáculo da mais pura etno¬ 
grafia de Espanha, cuja música tradicional mantém todos os 
influxos das mesmas fontes de origem que animaram os nos¬ 
sos antigos cantares. Também quando visitei o Brasil, num 
cabaret nocturno, na cidade de S. Paulo, entre miscelâneas 
cosmopolitas não faltou a exibição dum grupo do mais puro 
folclore de mucuhas angolanas chefiadas pelo baiano Chicão 
tipo de verdadeiro lunda e fiel depositário dos ritmos da 
terra dos seus maiores. Nada mais empolgante do que esse 
grupo coreográfico nos bailados e lunduns das nossas Âfri- 
cas, integrados já no folclore brasileiro. 

Não foi em vão que a nossa gente de Angola levou às 
terras de Santa Cruz o fogo de muitas gerações, que são o 
cortejo da nossa própria história «por caminhos legionários, 
marcando novos trilhos», como no dizer do poeta angolano. 

Pois nós teimmos em apresentar programas folclóricos 

271 




mal ataviados, estilizados em moldes incaracterísticos, que 
se reduzem muitas vezes a meia dúzia de bonecos de barro, 
uns cálices de vinho do Porto, e o Fado. 

Napoleão afirmava que «uma melodia composta por 
mãos de mestre comove e tem mais importância do que um 
livro de moral». E tinha razão, pois o falso cultivismo das 
artes estatísticas, como esse neo-realismo de cinema e da 
moderna Literatura, vem afectando todas as tradições lím¬ 
pidas e inspiradoras que a poesia e a música pura criaram. 
A evolução do Romantismo não deve ser feita com sacrifício 
total da sua beleza, nem deve lançar a mocidade num mate¬ 
rialismo pobre e defo-rmador. Não é nos divertimentos das 
capitais que se encontra a música tradicional de um país. É 
nas aldeias e nos campos, nas lutas do trabalho e nos diverti¬ 
mentos espontâneos e simples que o povo melhor se retrata. 
Por esses vergéis minhotos, nos alcantis das serras trans¬ 
montanas e beiroas, nas fainas titânicas do Douro, na orla 
azul dos litorais ou de toda a irrequieta região do Sul, tão 
rica em motivos mesmo para além do «corridinho'», incom¬ 
parável de ritmo, e da impressionante polifonia alentejana, 
dentro do seu panslavismo musical. 

Mas Lisboa também possui o seu folclore. Mantêm-no os 
grupos de bairro: uns, excitados no calão das docas; outros 
inspirados nos peraltas e sécias da antiga Lisboa ou nos am¬ 
bientes saloios, que são a alma dos seus subúrbios, ou ainda 
em arremedos gingões do tempo das tipoias. Todos passam 
na fusão do místico e do profano, nas marchas que iluminam 
as ruas de balões, na quadra festiva dos S'antos populares 
Tem, ainda para quem gosta da melancolia, o «fado» chora- 
dinho e triste, que conta adeptos em todas as classes. 

O «fado») retrata um meio de que nos conta histórias 
pessoais, não' pode definir as características da raça porque 
0 País não se resume nas hortas, nas toiradas e nos amores 
pecaminosos. O «fadO'» que pretende convencer-nos com o seu 
impressionante estilo de pregão é um eco dessa Lisboa 
decadente que Cesário Verde desenhou á luz bruxuleante 
dos lampeões, com gatos esfaimados às esquinas... 

Salazar foi quem, até hoje, melhor definiu a popular 
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canção dizendo: «o fado amolece o carácter da gente portu¬ 
guesa, esgota todas as energias da alma e incita à inércia», 
— e ninguém melhor do que Salazar conhece a índole do 
nosso povo. 

Para elevar a mentalidade do povo, repetimos, tomasse 
indispensável elevar também as suas tendências artísticas. 
A arte não pode parar, o passado precisa de um, caminho 
seguro, para caminhar até à eternidade. É na idade das es¬ 
colas que se deve começar por moldar a inteligência, dando- 
-Ihe aquela indispensável directriz «eminentemente nacional» 
de que nos fala Garrett. 

Haverá, por ventura, alguma criança portuguesa que 
nos saiba recitar de cor todas as estrofes do hino nacional? 
Muitas, porém, devem saber o nome das modernas Severas e 
podem contar e cantar os seus prodígios... 

Alonguei-me em considerações e críticas mais do que 
em estudo e retórica, para fazer ura pouco de luz indirecta 
sobre os princípios que envolvem o seu tema. 

A indigência por que caminha a música popular portu¬ 
guesa, dentro das suas melhores tradições, pode ser obser¬ 
vada até mesmo fora de Portugal. No^ Rio de Janeiro, por 
exemplo, uma professora do Liceu, Literário Português, que¬ 
rendo homenagear a nossa visita àquele organismo de cul¬ 
tura, pôs uma inocente criança, que se preparava para uma 
festa portuguesa, a cantar, para nós ouvirmos, esta canção 
revisteira e caricatural: «ó careca tira a boina!» 

Vendo o nosso espanto', informou-nos que era essa a 
melhor e mais típica que tinha encontrado nos arquivos 
musicais das instituições portuguesas. 

Muito teríamos que contar neste sentido, se não fosse 
tão limitado o tempo para a nossa Comunicação. 

Finalmente, perante todos os factos que esclarecem a 
necessidade de dar maior amplitude à verdadeira música 
nacional e mais profundo sentimento patriótico, apresento 
a este Congresso os seguintes votos: 

1." — Que seja reconhecida a urgência e o imperativo de 
um estudo profundo do folclore nacional que 
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abranja todas as províncias do Ultramar e terras 
por onde a inspiração lusitana tenha deixado 
semente; 

2 ,“ — Que se reconheça o valor da música popular na 
formação e fortalecimento de uma consciência pa¬ 
triótica nas gerações futuras e que às escolas e 
á Organização Corporativa também compete essa 
missão; 

3.0 — Qu 0 canção conhecida pelo nome de FADO não 
seja considerada como música tradicional do País, 
e portanto se evite o exagero da sua divulgação, 
particularmente nos programas radiofónicos, para 
dar preferência ao puro folclore; 

4,0 _ Que se reconheça a conveniência da criação de um 
Instituto o-u Academia Nacional de Estudos Fol¬ 
clóricos com 0 apoio oficial e a colaboraçãO' de 
todas as autarquias locais e Casas Regionais, com 
sede em Lisboa e delegações em todas as provín¬ 
cias da Metrópole e do Ultramar, para o estudo e 
defesa do folclore português. 
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SATIRA CASTELLANA Y IRONIA LUSA 
EN REFRANES Y MODISMOS 

POR JOSÉ M, VIQUEIM BARREIRO 


Harto sabido es de todos el valor linguístico de modis¬ 
mos y refranes como fórmulas de expresión humana. Si 
el lenguaje oral es el don precioso que Dios facilito al hom- 
bre para que pudiera comunicarse con sus semej antes, en 
acto de presencia y de sonidos, y el lenguaje de sipos grá¬ 
ficos y escritos es un fruto dei perfeccionamiento dei hom- 
bre, en lenta y progresiva evolución pensante, para la 
comunicación a distancia y en ausência, buscando al mismo 
tiempo una perpetuación intelectual, el refrán y el modismo 
constituyen, puede decirse, los caminos mágicos de inter- 
comunicación perpetua y de condensación secular de sabi- 
duría. 

No se trata, lo sabemos, de aquella sabiduría especula¬ 
tiva que el hombre fue produciendo y sistematizando en 
el correr de los siglos, aplicando el ejercicio de su actividad 
mental al estúdio, observación y meditación dei mundo, de 
los fenómenos naturales, de las cosas, dei propio hombre 
en si mismo y en relación con los demás y con Dios, Ser 
Supremo a todo y a todos. Quiero decir que los frutos dei 
ejercicio discursivo dei hombre que desde la invención de 
la escritura se fueron plasmando en sistemas y arquitec- 
luras lógicas que llamaraos Ciências, no tienen que ver 
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directamente con refranes y modismos. La sabiduría de 
éstos nació de otro estúdio, si queremos llamarlo así, y se 
produjo de otra manera. 

Cada pueblo tiene su lenguaje, formado en lenta evolu- 
ción de acarreo y selección de materiales. Estos materiales 
van ordenándose en un sistema arquitectónico de signos 
expresivos, orales y escritos, que es el gran edificio de la 
Lengua, cuya ordenación y peculiar estructuración obedecen 
siempre a una ley interna a que llamamos genio de esa 
lengua. Esto nos pone ya en contacto con la ideia de la 
íntima relación que ha de existir entre el lenguaje y el es- 
píritu de la colecticidad humana que lo hable. Tenemos, 
por tanto, que considerar dos términos en esta relación; 
el habla y el hablante. Bs evidente que la relación enta- 
blada entre ambos no puede ser otra que la de una educa- 
ción lo más perfecta posible: el lenguaje se adapta al 
espíritu en su esencia étnica, en su manera peculiar y 
distinta de ser y existir; y el espíritu, en movimiento sim’ 
pático de corapenetración, descansa en el lenguaje y se 
vierte todo en el, como en maridaje ideal de mutua com- 
prensión e identificación. 

Puédese afirmar, por ende, que el lenguaje es una 
ventana que el alma abre hacia el mundo, para contemplar 
a éste desde allí, ponerse en relación con él, estudiarlo, 
conocerlo y, en suma, asimilarlo, en tanto en cuanto sea 
capaz y le interese hacerlo. De otro lado, por esa misma 
ventana penetra hacia el alma, en sentido de reacción, 
alguna luz dei mundo exterior, algo de ojo avizor e inqui¬ 
ridor que, a sua vez, también capta una buena parcela dei 
alma. El lenguaje entrega el mundo al alma humana para 
su manipulación vital; el alma, por su vez, se revela al 
mundo a través dei lenguaje. Este «desvelarse» dei espíritu, 
este rasgarse velos ante el mundo, es el precio de la riqueza 
que la palabra entrega al hombre, como don divino de la 
recionalidad. 

Trasponiendo todo esto, de una manera un poco sim¬ 
plista, al campo de la colectividad humana, llegamos a la 
misma conclusión que en el terreno individual acabamos de 
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ver: el lenguaje de un contorno humano, grande o pequeno, 
es un reflejo, una revelación dei alma multitudinaria que 
lo habla. 

Admitido así, podemos volver ya al tema de la sabi¬ 
duría antes aludida, respecto a refranes, provérbios, modis¬ 
mos, etc. Decía que no se trataba de la sabiduría que las 
Ciências proporcionan al hombre. Éstas buscan la verdad 
de las cosas con métodos racionales y sistemáticos, por 
medio de la observación, experimentación, comparación, etc. 
Algo hay de ello también en el proceso de gestación que 
acaba por encerrarse en una fórmula expresiva como es el 
refrán. Nadie puede negar, en efecto, que a la formula- 
ción de un refrán hubo de llegarse gracias a la observa¬ 
ción de un fenómeno repetido, y a la comparación de los 
resultados de las repeticiones observadas. Lo que ocurre 
es que en lugar de llegar a una ley o a un principio univer¬ 
sal y necesario, matemático, digamos, como en la Ciência, 
se llega más bien a una suerte de estádio o plataforma de 
«posibilidades», con limites más o menos universales, según 
ei orden de las cosas de que se trate, donde se acumulan 
las experiencias históricas. Y es, precisamente, la serie de 
ininterrumpidas experiencias la que constituye, a mi ver, 
el caudal de sabiduría contenida, como en eficaces compri¬ 
midos de urgência, en los refranes, modismos y demás fór¬ 
mulas de expresión sintética e intencional. Estas plata¬ 
formas de descanso filosófico y de lanzamiento psicológico, 
en las que se remansa o desde las que se dispara el espíritu 
dei hombre, tienen más o menos universalidad, según hemos 
dicho: depende, por lo que acabamos de senalar, dei sujeto 
experimentado. A nadie se le ocurrirá pensar, ni exigir, 
verbigracia, que un refrán agrícola, pongaraos por caso, 
nacido de la experiencia de determinada zona geográfica, 
tenga que darse igual en otra parcela mucho más alejada, 
diferente y sometida a otras condiciones físicas y cliraato- 
lógicas. En cambio, si se trata de algo más filosófico, más 
relacionado con el corazón humano, si se quiere, no hay 
duda que será mucho más universal. 

De suerte que, de un modo general, los refranes reco- 
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gen esos frutos de las experiencias con el fin de, n cierta 
manera, hacerlas válidas para todos, y necesarias eii las 
mismas circunstancias. En cuanto al modismo, hay que 
tener en cuenta otro matiz muy particular, como veremos; 
pero tanto uno como otro «amasan» su contenido tradicio¬ 
nal con la levadura singular dei genio lingüistico y de la 
esencia psicológica de cada tierra, de cada pueblo, de cada 
lengua, en suma. 

Y aqui ya entra de lleno en línea de cuenta el lenguaje, 
con su estructura singular y única para cada caso; porque 
si el contenido de los refranes y modismos puede ser uni¬ 
versal en su gran mayoría, no ocurre lo mismo con el vehí- 
culo de expresión en que se situa aquel contenido. La envol- 
tura expresiva dei pensamiento y dei sentimiento es cosa 
primitiva de cada lengua, y, por tanto, de cada región 
hablante dei planeta. Y es en estas galas exteriores y signi- 
ficantes donde podemos analizar y contrastar por compaia- 
ción la genialidad pensante y sentimental de las razas o 
de los pueblos que sometamos a una verificación de tal 
índole. El resultado de la confrontación emergerá más no¬ 
tado en el terreno de los modismos y frases hechas, pues 
mientras el refrán responde a un símil, a una comparación 
de inteligência más universal, acaso por más cordial, afec- 
tiva y hasta filosófica, si queremos, el modismo, por dife¬ 
rente camino, depende de una reacción psicológica «sui gene- 
ris» en cada caso, en la que se conjuga el propio genio 
de la lengua con todo un mundo de sugerencias, de conceptos 
sobreentendidos, de circunstancias locales y especialísimas 
relacionadas con características geográficas, históricas, cli- 
matológicas, etc. En una palabra, el refrán lo entiende 
inmediatamente cualquier persona que lo lea o lo escuche 
en una lengua para ella conocida; el modismo, por el con¬ 
trario, requiere casi siempre una explicación para quienes, 
conociendo la lengua, no conocen el ambiente nativo de 
ésta. De ahí sus cualidades peculiarísimas como instru¬ 
mento de penetración o de revelación psicológica. 

Esta función filosófica —' la más importante, sin 
duda —de los refranes y modismos, fue de siempre reco- 


nocida como de gran valor por cuantas mentes preclaras 
se dedicaron a su estúdio. Ya nuestro célebre humanista 
Juan de Mal-Lara afirmaba en verso, en la segunda mitad 
dei siglo XVI, que 

«No hay arte o ciência en letras apartada 

que el vulgo no la tenga decorada,» 

Y en su famosa obra La Philosophia Vulgar, publi¬ 
cada en Sevilla el ano 1668, ponía de relieve el carácter 
espontâneo y precientífico dei saber dei vulgo y da por 
infalible su certeza. Dice textualmente acerca dei parti¬ 
cular: «...sepn dize Aristóteles, parescen los Provérbios 
0 Refranes ciertas Relíquias de la antigua PhilosopMa, 
que se ferdió for las diversas suertes de los hombres, y 
quedaron aquellas como antiguallas... No hay refrán que 
no sea verdadero, porque lo que dize todo el pueblo, no^ es 
de burla, como dize Hesiodo...» En otra parte llama «Libro 
natural» a los refranes, que pretende ligar con la antigua 
sabiduría de los turdetanos... He aqui sus palabras otra vez: 
«Antes que hubiera filósofos en Greda, tenia Espana fun¬ 
dada la antigüedad de sus refranes.,. Qué más verisimil 
argumento que el que por tan largos anos hm probado 
tantas naciones, tantos puehlos, tantas ciudades y villas, 
y lo que todos en comun, hasta los que en los campos apa- 
cientan ovejas, saben y dan por òwewo?...»^ 

También el ilustre académico y filólogo clel siglo pasado 
Padre Miguel Mir, dice hablando de los refranes y modis¬ 
mos castellanos — lo que se puede aplicar, sin suprimir 
ni una tilde, a los portugueses — que en ellos se ostentan 
en magnifico alarde las cualidades más características de 
mestra raza, su sentido moral y recto o pervertido, la vi¬ 
veza de la imaginación quieta o extraviada, la agudeza dei 
entendimiento bien o mal dirigido, los sentimientos todos 
que han agitado a nuestro pueblo en todas las ocasiones 
y en todos los trances, percances y azares de la vida... son 
los que llama el pueblo «evangelios chicos» por la verdad 
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que Gontienen y por la rectitud moral de sus ideas o sen¬ 
tencias, merecedoras de ser propuestas como norma dei 
obrar K 

Y desde el punto de vista de su importância linguística, 
basta recordar lo que un escritor contemporâneo de la cate¬ 
goria dei célebre novelista argentino Enrique Larreta se 
atreve a afirmar en relación con los refranes y modismos, 
de esta forma: Creo que la suprema autoridad en matéria 
de idioma, aunque este parezca una declaración indigna 
de un escritor, es el pueblo...^ 

La verdad es que no hay en ello indignidad alguna, 
sino el reconocimiento explícito de un fenómeno inevitable 
en la evolución de las lenguas, que tienen una base funda¬ 
mental en la recepción y transformación popular, así en 
lo fonético como en lo semântico. 

No olvidemos, por último, la importantísima función 
estética que refranes y modismos llenan en una lengua. 
Podríamos citar mil casos en que el engarce artístico de 
los mismos da riqueza, gracia y donosura a obras literárias 
que ya son como hitos en la senda gloriosa de las letras 
hispânicas, comprendiendo las portuguesas, según el con- 
cepto tradicional y clásico de lo espanol. Qué no habría 
que decir en este aspecto de obras como La Celestina, 
buena parte dei Teatro de Gil Vicente, La Eufrosina, La 
AulegrapMa de Ferreira de Vasconcellos, y otras dei mismo 
Camões, de Manuel de Mello, y no digamos, para no citar 
más casos y ejemplos, dei Quijote, por boca dei campanudo 
y sosegado Sancho Panza?.., 

Si pudíéramos detenernos a analizar éstas y otras 
joyas artísticas de la palabra escrita, acabaríamos por dar 
la razón a nuestro ya citado Mal-Lara cuando en su alu¬ 
dida obra asienta que refranes y modismos son como pie- 
dras preciosas salteadas por ropas de gran precio, que arre- 
batan los ojos con sus lumbresK O llegaríamos, por fin, 
a la más moderna opinión conclusiva dei filólogo Avelino 
Herrero Mayor, para quien el modismo es al idioma lo que 
da sal al guiso: sazona, da sabor y anade regusto \ 
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Todo lo cual viene a confirmar mi concepto dei refrán 
y dei modismo como «ventanas dei alma» y, en consecuen- 
cia, la posibilidad de escudrinar un poco, a través de ellos, 
la manera peculiar de ser y de sentir, en ciertos terrenos, 
de la colectividad que nos plazca estudiar. 

Y las que nos placen ahora, precisamente — y es ya 
tiempo de ir al grano, por decirlo con modismo — son las 
peninsulares lenguas portuguesa y castellana. Tuve la ocur- 
rencia, cuando trabajava en un método de Espanol para 
postugueses, ya publicado, de coleccionar refranes, modis- 
mios, locuciones y frases hechas de una y otra lengua, que 
por mil caminos venían a mi conocimiento. Al ver engrosar 
mi fichero seriamente, acabé por pensar que seria útil cons¬ 
truir con aquellos materiales un intento siquiera de Diccio- 
nario Espanol-Português de esta especialidad, tanto más 
cuanto que era obra absolutamente inédita en la historia de 
la linguística peninsular, al menos hasta donde pudieron 
llegar mis investigaciones de unos cuantos anos, que no fue 
poco. 

Hecho este Diccionario, que comprende más de seis 
mil refranes y modismos, con sus equivalentes de ambas 
lenguas en gran número de ellos, vine a comprender el 
estupendo valor que tan precioso material ordenado y cla- 
sificado, podia tener para un estúdio comparativo de las 
dos almas nacionales a través de estos modos expresivos, 
en muchos y diferentes aspectos. Aunque no se trata más 
que de un primer ensayo, pues seis mil es una gota en el 
profundo océano de nuestras lenguas, creo que hay base 
suficiente para hacer comparaciones en los campos filo¬ 
sófico, histórico, literário, psicológico y hasta económico, 
etc. Cuando menos, se pueden apuntar ciertas caracterís¬ 
ticas diferenciales que arrojen una luz nada despreciable 
sobre la personalidad y la actividad dei hombre en cada 
una de las regiones de esta vieja Ibéria. 

Aun siendo limitada la experiencia, en este caso con¬ 
creto de mi colectánea, excede en mucho las posibilidades 
de espacio y tiempo de que dispongo para la comunicación 
presente. Por eso, he decidido fijarme nada más en el campo 
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psicológico, y dentro de éste, atender tan sólo a las facetas 
dei espíritu humano indicadas en el epígrafe dei trabajo 
presente: la sátira en lo castellano, y la ironia en lo por¬ 
tuguês. 

También iríamos demasiado lejos si ahora quisiéramos 
detenemos en el análisis definitorio de ambos conceptos: 
sólo el primer paso para tal empresa, en el contorno de la 
Filosofia y la Literatura griegas — no queriendo ya acudir 
a fuentes orientales más remotas — daria tema bastante 
para un largo ensayo independiente. No nos metamos, pues, 
en disquisiciones filosóficas, ni en cientifismos rigorosos, 
y contentémonos en esta caso con la sencillez popular; bás- 
tenos con lo que todo el mundo, el pueblo, en suma, entiende, 
ya que en un Congreso de Folk-lore estamos. 

Y el pueblo entiende bajo aquellos conceptos lo que 
los propios diccionarios de nuestros países recogen. Esto 
es: la Sátira es concebida como un dicho agudo, picante 
a veces y mordaz, duro, áspero y hasta cruel, relativo al 
objeto que se quere satirizar; se trata, por tanto, con 
ella, de poner algo, o a alguien en ridículo, pero censurando 
con dureza; con ella se quiere corregir, mas zahiriendo sin 
piedad tal vez. 

La Ironia, en cambio, teniendo en el fondo la misma 
intención correctiva, lo hace con más suavidad, con más 
humanidad, si queremos. Porque la ironia es ciertamente 
una burla, pero fina, sin aspereza, sin espinas hirientes, y 
disimulada además: no hace sangre, porque en su ficcíón 
retórica da a entender lo contrario de lo que dice: es una 
corrección llena de cariíío y de sonrisa amable. En una pala- 
bra: dejando de lado otros elementos y matices menos esen- 
ciales, concluiremos que en la sátira hay ataque un tanto 
despiadado, hay correción cruel, burla descarada y sarcás¬ 
tica, hay lo que el pueblo castellano dice: «indirecta muy 
directa». Por el contrario, la ironia nos ofrece un matiz 
dulzón y hasta compasivo; nos llama la atención con buenas 
maneras; nos corrige ayudándonos y dándonos la mano, y no 
con empujones violentos; es una «indirecta» qui ni siquiera 
todo el mundo capta, porque a veces su propio ingenio 


burlón oculta por completo la amargura de una verdad. 
Claro que esto no se da siempre exactamente así; pero 
si, la mayor parte de las veces, lo cual nos basta como regia 
general. 

Pues bien, pueblo cuya mayoría de refranes y modis¬ 
mos se vistan de sátira, será pueblo áspero, crudo, recto, 
severo e idealista, al que la verdad no asusta, ni le duelen 
prendas para decirla, aun a trueque de herir cruelmente, 
como quien aplica a una llaga un remedio heróico, doloroso 
y definitivo. 

Si, al revés, los modismos y refranes de una lengua 
se adornan con las galas de la ironia, en general, estad 
seguros de que el pueblo que hable esa lengua será, tam¬ 
bién en su mayoría, dulce y suave; perspicaz e ingenioso; 
ceremonioso de maneras y diplomático en el tacto y trato 
con las gentes; sentirá la verdad, con deseo de imponerla, 
pero sin enfrentar violências ni brusquedades, disfrazán- 
dola un poco, llegando, incluso, a ser brumoso en la expre- 
sión de sus ideas y sentimientos: será amigo de la verdad... 
mas sin dejar de serio de Platón... En el satírico hay amor 
y dolor de verdad, que sale afuera, disparado como un 
dardo -- a veces venenoso, pero descubierto ■— cuando llega 
el caso. En el irónico, ese mismo dolor y amor de verdad 
se ofrece sonriente en un ramillete de rosas, cuyas espinas 
llevan el mensaje verdadero. 

Y qué pasa de todo esto en los refranes y modismos 
castellanos y portugueses? Seria demasiado frívolo, amén 
de falso, el asignar de un modo absoluto, uno u otro matiz 
a cualquiera de los dos pueblos peninsulares, tanto más 
cuanto que cada uno de ellos son complejos de muy varias 
psicologias regionales. Nadie se atrevería a afirmar ni la 
identidad ni la diferenciación absolutas dei «substractum» 
humano de las diferentes regiones de este extremo Occi¬ 
dental dei mundo europeo. Antes y después de la romani- 
zación de la Península pasaron tantas cosas comunes y no 
comunes, tantas influencias compartidas y no compartidas, 
tantas corrientes y contracorrientes de intercâmbio vital 
que, indudablemente, fueron dejando un poso unificador de 
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raza, a la vez que factores de orden muy compleja iban 
dando lugar a diferenciaciones, menos básicas tal vez, pero 
más a flor de vida en sus manifestaciones externas. De una 
manera muy simplista, pero admisible y clara, pudiéramos 
decir que de todo hay en todos los rincones de la antigua 
Hispania. 

Lo que ahora nos interesa concretamente es el fenó¬ 
meno diferenciador lingüístico manifestado en los idio¬ 
mas português y castellano. En este mundo de la expresión 
en que hemos de fijarnos, también hay de todo en ambos, 
como no podia ser menos: es decir, para nuestro objeto, 
hay muchas sátiras y mucha ironia en los refranes y mo¬ 
dismos de ambas lenguas. Pero lo que a mi me interesa 
hacer en esta breve comparación, no es averiguar el «quan- 
tura» de cada cosa en cada lado, ni el poder deducir qué 
pueblo es y cuánto más es satírico o irónico, uno que otro. 
Sino, sencillamente, recoger unos cuantos refranes y mo¬ 
dismos equivalentes y comparar aquéllos en que una misma 
idea, sentimiento o verdad se dan con sátira o ironia en 
uno y otro pueblo. Con lo que descartamos que el pueblo 
castellano sea satírico por excelencia, y el português iró¬ 
nico; ni siquiera que el primero sea más satírico que el 
segundo, y viceversa. Si acaso, serán una o outra cosa en 
función de los refranes y modismos que comparemos, y 
nada más. Tal vez sea ello índice de una ley más general; 
no lo sé. No puedo afirmarlo, pues ya dije que mi material 
de experimentación es una simple gota en medio de un 
océano. 

Lo más acertado, en definitiva, será decir que mi pre- 
tensión aspira únicamente a mostrar cómo se manifiestan 
y expresan la sátira y la ironia de ambos pueblos en torno 
a unas cuantas ideas encerradas en unos cuantos refranes 
y modismos. Y entremos en la comparación. 

Empezaré con algunos refranes de los más curiosos, 
y seguiré con los modismos, cuyos elementos de léxico difie- 
ren mucho más entre sí, que los de los refranes, que son, a 
veces, simples traduciones más o menos modificadas. 


REFRANES 

Selecciono unos pocos, de tema u objeto diferente, 
donde la sátira y la ironia toman un perfil más abultado, 
Así, en relación con el agotamiento de una cantidad que 
no se renone. tenemos: 

Grano a grano se acaba el 
montón de antano. 

Cada dia três ou quatro, che¬ 
garás ao fundo do saco. 

El castellano nos ofrece un sentido directo y escueto 
de la disminución progressiva y lenta de la cantidad: 
grano a grano. En cambio, el português, sin rehuir el im¬ 
pacto directo, lo hace más burlonamente y de modo más 
realista, pues la verdad es que el agotamiento de las re¬ 
servas de cualquier cosa se hace más patente sacando tres o 
cuatro cada vez, que no grano a grano. Y aun tiene la nota 
irónica de la sorpresa al aludir al fondo dei saco. En efecto, 
si lo que sea: dinero, frutos, etc. están guardados en un saco, 
donde metemos la mano de cada vez, sin mirar el contenido, 
la sorpresa de un dia al llegar al fondo cuando menos lo 
pensamos, es como una carcajada burlona que reserva el 
destino. 

Si pasaraos al terreno de la cautela, encontramos al¬ 
gunos así: 

Del agua mansa me guarde Dios, 
que de la brava me guardaré yo. 

De boi manso me guarde Deus, 
que de nau eu me guardarei. 

Aqui volvemos a encontrar un realismo lusitano con 
dejos irónicos. No hay duda que el castellano es más abs- 
tracto, más idealista si se quiere, y poético: pero la aplica- 
ción al buey, ese animal a quien precisamente todo el mundo 
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conoce por su mansedumbre característica; el contraste 
entre este concepto y la posibilidad de un inesperado ataque 
por parte de tal mansedumbre, lo que es una ironia de la 
vida, nos cboca más y nos hace más vigilantes. 

Para refrenar la tendencia al cauío de victoria pre¬ 
matura, notemos: 

Nadie se alahe hasta que acabe. 

Não gabes um dia bom sem lhe 
veres o fim. 

En priraer lugar, nuevo contraste entre lo abstracto 
y lo concreto, entre lo ideal y lo práctico. Aunque todo venga 
a dar a lo mismo, por eso son equivalentes, el castellano es 
una fórmula general aplicable a todo directamente: en el 
português hay una traslación de sentido práctico aplicada a 
algo que todo el mundo conoce y tiene presente: el aire 
climatológico dei refrán cala mejor en la masa popular, 
sobre todo la rural, que sabe mucho de estas ironias dei 
tiempo. Lo irónico resulta de la confianza que puede inspirar 
un bello dia de sol reluciente... acabado en tormenta. 

En cuanto a pobreza y alegria juntas, décimos: 

La alegria dura poco en la casa 
dei pobre. 

Pobreza e alegria, não dormem 
na mesma cama. 

Cuánto más irónico no es el português? Reparemos que 
toma como punto de referencia, como símbolo de unión y 
compenetración, a la cama. Donde puede darse una mayor 
identificación de dos seres opuestos, la alegria y la pobreza, 
como la mujer y el hombre, sino en el lecho? Hay que notar, 
además, que la casa supone un espacio más amplio donde, 
incluso, puede haber presencia mutua sin unión propia- 
mente dicha; la cama, sin embargo, por su propia limita- 
ción material, unidad su significado moral y simbólico, nos 


recuerda inmediatamente la íntima unión. Si la pobreza y 
la alegria se unen en matrimonio, no es ironia el pensar 
precisamente en la cama para situar la separación o incom- 
patibilidad de las mismas? 

Una onza de alegria vale más que 
cien quintales de melancolia. 

Um coração contente, é um 
festim permanente. 

De ambos podemos decir que, efectivamente es así. 
Pero cuánto más cerca de nosotros está lo de corazón y 
festín! Ya sabemos que la alegria vale más que la melan¬ 
colia. Pero tal como lo expresa el português posee más 
sutileza práctica para llamar la atención dei hombre. El 
castellano es más seco: el luso, más sentimental. 

Para estimular el esfuerzo personal, recordemos que: 

El que algo quiere, algo le cuesta, 

Quem quer bolota, trepa. 

De nuevo el sentido general castellano frente al parti¬ 
cular lusitano. La abstracción dei primero se hace concreta 
en el segundo, refiriéndose a un hecho trivial de la vida 
campesina. Y no hay duda que es irónico, pues coloca la 
simbolización dei esfuerzo en el hecho de trepar. Sabemos, 
más 0 menos, lo que cuesta trepar,., y no hay más remedio 
que hacerlo... si queremos «bolota», que es lo mismo que 
desear algo útil para nuestra vida. La misma estructura gra¬ 
matical lusa es vigorosa y sintética en este caso. 

La ironia portuguesa reluce si tratamos de la amistad, 
porque: 

Amigo en el huen tiempo, múdase 
oon el viento: 

Amigo de mesa, não é de firmeza. 

Hay ironia castellana tambiém: pero se manifesta más 
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práctica y burlona en el português. Quién no sabe de las 
ingratitudes dei amigo a quien hemos tratado bien? Pero 
lo tristemente irónico es comprobar que cuando se acaban 
los convites, las abundancias de la buena comida, desapa- 
recen los amigos aparentes que acudían al tufillo culinário 
para alabarlas... y saborearias. Es más positivo y burlón, j 

en verdad, decir «amigo de mesa» que «amigo en el buen 
tiempo». 

Y esto se acentua si, consideramos ahora que; 

Amigo hasta las aras. Amigo, até à bolsa. i 

El castellano nos viene a decir cómo debiera ser la ; 

amistad: hasta el sacrifício; mas la ironia portuguesa nos ; 

descubre burlona la verdad amarga: si no hay bolsa, no hay 
amistad. Y cuando aquélla se acaba, desaparece el amigo, 
como cuando la cocina ya no funciona. Son verdades muy ; 

conocidas, mas... que expresivo el «até a bolsa»!... y ni 
un milímetro más allá. j 

Hay uma manera de conecer a las personas, gracias a ; 

su proyección sobre otras, o sobre cosas o animales. Por í 

eso décimos todos: 

A tal amo, tal criado. Qual é o cão, tal é o dono. 

El castellano se queda en el terreno de la sátira mordaz, 
mientras el português deriva la dureza de la corrección ! 

hacia la burla dei perro, que refleja la psicologia dei amo ; 

a través de muchas cosas: alimentación, limpieza y hasta í 

educación, etc. | 

La proyección de la personalidad se refleja muy espe- | 

cialmente en la compania de ahí, que juzguemos por ella, de í 

esta forma: í 

I 

Dime con quién andas y te diré I 

quien eres. | 

Dize-me com quem vais, dir-te-ei | 

as manhas que tens. j 


El acero sutil de la expresión lusa no se queda en la 
superfície de lo generico «quien eres», sino que cala más 
hondo, por las hendiduras y resquícios dei propio quehacer 
humano y se atreve a descubrir «as manhas», es decir, la 
seguridad de conocer una actuación práctica, una manera 
de hacer concreta. Y siempre más irónica, acentuando esta 
calidad en la misma palabra «manha» (mana, habilidad) 
que emplea, y que ya alude de por si a algo sinuoso y 
traicionero. 

Si se habla de trabajo, alabamos siempre el fruto de 
éste, así: 

Quien ara y cria, oro hila. 

Semeia e cria, terás alegria. 

El castellano es metafórico, ideal; el português, una vez 
más, práctico, positivo y concreto. No se dice «quien haga 
esto.,.», sino «haz esto», porque el resultado habrá de ser 
aun más que eso: será alegria, ese deleitee dei alma que no 
tiene precio. 

Lo positivo e irónico luso lo encontramos también en 
esta comparación: 

Quien lava la cabeza al asno, 
pierde el jabón. 

Quem faz a barba a cão, yerde 
tempo e sabão. 

Ya que no es solamente la materialidad dei jabón lo 
que se pierde, mas el tiempo que, como dicen los ingleses, es 
oro. Por otro lado, supone una gracia autêntica eso de 
«fazer a barba a cão», es decir, «afeitar al perro». 

Más vigorosa ironia hay en otros casos, como: 

El avariento siempre padece 
necesidades. 

Ao pobre faltam muitas coisas; 
ao avarento, tudo. 






Porque en el refrán português se enfrenta al pobre, 
que aunque pobre siempre tiene algo y puede ser feliz, con 
el avaro, generalmente atesorador de riquezas, que de nada 
le sirven como si no las tuviera. 

La ponderación exagerada entra a veces en el elemento 
irónico, según vemos aqui: 

De uma faisca, se queima a vila. 

De uma faisca, se queima a vila. 

O se exagera con razón en el terreno moral, como 
cuando se comparan buenos con maios: 

Júntate a los buenos y serás uno 
de ellos. 

Chega-te aos bons, serás um deles, 
chega-te ao maus, serás pior do 
que eles. 

Es decir, con los buenos se da una identidad de aproxi- 
mación y contagio; pero en caso de maios — acentua el 
português ~ la cosa se complica, porque no sólo se adquiere 
la maldad de aquéllos, sino que se supera. 

La ironia se liga a un cierto sentido gastronómico en 
el refrán alusivo a la procedência y oriundez de las personas, 
en cuanto al concepto educativo de la actuación de cada cual 
según ha sido su formación: 

La cabra al monte tira. 

Quem das ervas nasce, pelas ervas 
pasce. 

Cuánta más ironia no se encierra en el português! 

En relación con la pereza encontramos con un caso en 




que el castellano, al contrario, se hace más irónico que el 
português: 


Al que no quiere caldo, siete tazas. 

O moço preguiçoso, por não dar uma 
passada, dá oito. 

En el terreno de la inoportunidad de una acción, son bien 
elocuentes ambos refranes peninsulares, en su diferente 
expresión irónica por igual: 

La casa quemada, acudir con el agua. 

Depois da casa roubada, trancas nas 
portas. 

De continuar asi, hariamos este trabajo interminable. 
Permitaseme, por tanto, cesar en estos comentários com¬ 
parativos, dando únicamente algunos refranes más a cuenta 
dei oyente o dei lector, que podrá hacer la comparación por 
si mismo. Por ejemplo los siguientes: 

Antes de que te cases, mira lo que 
haces. 

Antes que cases, vê o que fazes que 
não é nó que desates. 

Comer y cantar, todo es empezar. 

A guerra e a ceia, começando se ateia. 

Compahia de tres, companía de todo 
el mundo. 

Companhia de três, é má rês. 




Compra caro y vende barato, y harás 
buem trato. 

Vende em casa e compra na feira se 

queres sair da lazeira. 

El que no te conozca que te compre. 

Quem não te conhecer, que te compre 
— e saberá que prenda leva. 

Este último anadido o coletilla dei refrán português, 
aludiendo a la prenda que se compra, es realmente un golpe 
de gracia irónico. 

Quien va despacio y con tiento, hace 
dos cosas a un tiempo. 

Elevai-vos devagar, chegareis ao alto 
sem cansar. 

Por dineros hace el hombre cuanto 
le place. 

Com dinheiro na mão, em toda a 
parte há função. 

Donde volvemos a encontrar el típico sentido práctico 
y burlón português. 

A quien Dios quiere bien, en casa le 
trae de comer. 

A quem Deus quer ajudar, o vento 
lhe apanha a lenha. 

Dios da anillos a quien no tiene 
dedos. 



Dá Deus nozes a quem não tem 
dentes. 


Donde también el equivalente luso es más práctico y 
risueno. Así como se anade el remoquete irónico português 
en este otro: 

Mientras dura, vida y dulzura. 

Enquanto dura, vida e doçura; em 
se acabando, gemendo e chorando. 

Unos tienen la fama, y otros cardan 
la lana. 

Uns. batem o mato;.outros apanham 
as lebres. 

Cuánta más ironia no hay, de verdad, en el segundo 
que en el primero? 

Cada uno habla de la feria según 
le va en ella. 

Quem elogiou a praça, é porque 
ganhou. 

No te fies de mujer que no hable, 
ni de perro que no ladre. 

Não te fies em água que não corre, 
nem em gato que não mie. 

Siempre gallina, amarga la cocina. 

Cada dia peixe, amarga o caldo 

Genio y figura hasta la sepultura. 

O que 0 berço dá, a tumba o leva. 

Una golondrina no hace verano. 

Nenhum dedo faz mão, nem uma 
andorinha faz Verão. 
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Quien a mi hijo moca, a mi me besa 
en la boca. 

Quem meus filhos beija, minha boca 
adoça, 

Y ya vamos viendo cómo la suavidad lusitana va po- 
niendo casi siempre una nota de dulzura y ironia en sus 
expresiones. 

líombre muerto, no hahla. 

Homem morto, não ganha soldo. 

A buen hospital vienes a curarte. 

A bom mato vens fazer lenha. 

Madre holgazana, cria Mja corte- 
sana. 

Dai-me mãe acautelada, dar-vos-ei 
filha guardada. 

En este caso la contraposición dei refrán português 
da más fuerza al pensamiento que se quiere hacer notar. 

Entre marido y mujer, sólo paz debes 
poner. 

Entre marido e mulher, nunca metas 
a colher. 

La expresión lusa es también más diplomática e 
irónica. 

La mentira no tiene pies. 

A mentira não tem pés, nas anda 
veloz. 

De esta manera podríamos seleccionar y comparar 
todavia cientos de refranes. No podemos, sin embargo, abu¬ 
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sar dei tiempo, tanto más cuanto que debemos atender aún 
a los modismos, que son más elocuentes a nuestro objeto. 
Cerremos, pues, la sección refranera con uno de los más 
expresivos e irónicos, relacionado con la presunción de no- 
bleza e hidalguía. Dicen así: 

Si Adán fue infanzón, todos lo son. 

Quando Adão cavava e Eva fiava, 
a fidalguia onde estaval 

Puede darse una ironia más fina y simpática que la 
contenida en este refrán português? Porque no hay forma 
más leve, a la vez que sonriente y eficaz, para poner de 
relieve la paternidad y ascendência común de los hombres, 
en un sentido de igualdad humana moral. Es ciertamente 
una acerada fórmula, que hace sangrar sin herir, para 
llamar la atención correctiva sobre los abusos y petulâncias 
de la presunción. 


MODISMOS 

Comparemos ahora unos cuantos modismos, y veremos 
cómo el matiz irónico luso adquiere aristas más cortantes, de 
mayor relieve, frente a lo satírico de los castellanos. El 
modismo es más representativo dei espíritu de la colecti- 
vidad que lo adopta, precisamente porque descansa en alu- 
siones más típicas y locales de cada grupo humano: encer¬ 
rando una idea que puede ser universal, la figura retórica 
que la expresa es pura y exclusivamente de la lengua que 
la construye, tanto que, en la mayor parte^de los casos, 
es intraducible, porque los significantes gráficos y foné¬ 
ticos adquieren un significado basado en referencias «sui 
generis», aunque, una vez conocidas por un extrano, se 
le puedas buscar sus equivalentes en otras lenguas. 





He aqui, sin más comentários, algunos de los más 
significativos: 

Ahogado de pleitos pohres. 

Advogado das causas perdiaas, 

Agachar las orejas. 

Abater a proa. 

Andar a comer los santos. 

Ser um papa-missas. 

Andar a matar el tiempo. 

Andar a pregar às tardes. 

Andar como en país conquistado. 

Andar como cão por vinha vindimada. 

Andar con el rey en el cuerpo. 

Trazer o rei na barriga, 

Andar con pies de plomo. 

Andar com pés de lã. 

Andar hecho una pera. 

Andar afiamhrado. 

Aplicarse el cuento. 

Enfiar a carapuça. 


Llegar a punto de caramelo. 

Chegar a talho de foice. 

Hincharse las narices. 

Chegar a mostarda ao nariz. 

Por una una blanca. 

Por uma unha negra. 

Cada cual sabe de su vida. 

Cada qual lá sabe as linhas com que 
se cose. 

Cargar con el mochuelo. 

Ser 0 bode espiatório. 

Clavar a uno (en la venta de alguna cosa). 
Meter a unha. 

I 

f Coger con las manos en la masa. 

I Apanhar com a boca na botija. 

% 

Comparar el tocino con la velocidad. 
Comparar um ovo com um espeto. 

i ' 

' Confundir la gimnasia con la mag¬ 

nésia. 

Confundir alhos com bugalhos. 
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Estar con la mosca en la oreja. 


\ 

\ 

1 

Andar com a pedra no sapato. 

Saber algo con pelos y senales. 

Saber alguma coisa de cor e salteado. 

Cuando la rana crie pelos. 

Quando as galinhas tiverem dentes. í 

Dar coces contra el aguijón, • 

Eemar contra a maré. | 

I 

De bóbilis bóhilis. De gorra. í 

De borla. 

Deeir cuántas son dos y dos. 

i 

i; 

Dar 0 arroz. I 

f 

Ser duro de mollera. 

Ser estúpido como- uma porta. 

Echar agua en la na.r. 

Deitar pérolas aos porcos. 

Echar pestes por la boca. 

Dizer cobras e lagartos. 

En buena hora lo diga, 


0 diabo seja surdo. 

En el trasero o traspuntín. 

No sitio onde as costas mudam de 
nome, 

Ensenar las orejas. 

Pôr as mãozinhas de fora. 

Es el pito dei sereno. 

É pau para toda a colher. 

Es peor el remedio que la enfermedad. 
É pior a emenda que o soneto. 

Estar a dos velas. 

Estar a pedir chuva. 

Estar muy poseido. 

Ser muito senhor do seu nariz. 

Estar que ni pintado. 

Estar a matar, 

Hablar al viento. 

Ladrar à Lua, 

Sin oficio ni beneficio. 

Sem eira nem beira. 
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Ir para d otro barrio, 

Ir para os anjinhos. 

Lo comido por lo servido. 

Chapa ganha, chapa gasta. 

Lhvarse d santo y la limosna. 

Levar coiro e cabelo. 

Maio si esto, maio si lo otro. 

Preso por ter cão, preso por o não ter. 
Más viejo que las ratas. 

Velho como a Sé de Braga. 

Meter la cabeza por ma parte. 

Pôr os pés à parede. 

Meter en cintura. 

Fazer entrar nos eixos, 

Miei sobre hojuelas. 

Ouro sobre azul, 

Monja de dos en cdda. 

Freira dum só frade. 

Mucha lengua, poca obra. 


Muita parra e pouca uva. 

Mi chicha ni limoná. 

Nem carne nem peixe. 

Ni tanto ni tan caivo. . 

Nem tanto ao mar nem tanto à terra. 
No dar abasto. 

Nõ,q ter mãos a medir. 

No es tan maio como se dice. 

Não é mata donde saia lobo. 

No fue a colégio de pago. 

Não tomou chá em criança. 

No quedan ahi las cosas. 

Ainda a procissão vai na praça. 

No rechistar. 

Ficar calado que nem um rato. 

No tener un pelo de tonto. 

Beber azeite. 

No va por ahi el asunto. 

Não é por ai que o gato vai às filhos. 
0 herrar o quitar el banco. 
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É casar ou meter freira. | 

Paciência y harajar. | 

1 

Aguentar e cara alegre. I 

Para quién es el burro, sobra albarda. j 

j 

Para quem é bacalhau hasta. 

Parece que .se alimenta de aleluyas. 

Parece que dorme com o rabo ao 

relento. í 

I 

Pasar las de Caín. 1 

í 

Passar as passas do Algarve. | 

Pegarse como una lapa. f 

I. 

Meter-se como piolho em costura. i 

i 

I 

Poner las cartas boca arriba. f 

I 

Pôr tudo em pratos limpos, j 

i 

} 

) 

Puedes estar orgulloso. 

Podes limpar as mãos à parede. 

Estar em apuros. 

Estar em maus lençóis. 

Quedar «in albis», 

Ficar a nadar. 

Quedar para vestir santos. 
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Ficar para tia. 

Que en gloria esté. (Un difunto). 

Deus lhe fale na alma. 

Querer y no poder. 

Não ter pé e querer dar coice. 

Quien manda manda, y cartuchera 
dl canón. 

Onde há galo não canta galinha. 
Quien puede es quien hace. 

Quem tem unhas é que toca rabecão. 
Rondar la calle. (À una mujer). 
Fazer pé de alferes. 

Salir airoso de un asunto. 

Descalçar a bota. 

Salir de Málaga y entrar en Malagón. 
Andar de Herodes para Pilatos 
Ser de órdago. 

Ser dente de coelho. 

Ser más papista que el Papa. 
Ensinar o Pai Nosso ao vigário. 

Ser un vivo. 

303 


Ter lume no olho. 

Tanto ruidú 'para nada. 

Sete alfaiates para matar um.a ara¬ 
nha. 

Tener la sartén por el mango. 

Ter 0 queijo e a faca na mão. 

Te veo venir. 

Para cá vens tu de carrinho. 

Trahajar para el inglês. 

Trabalhar para o bispo. 

Traer o tener cola (un asunto). 

Trazer água no bico. 

Una perogrullada. . 

Uma de cabo de esquadra. (Uma calinada) , 

Unos por otros, y la. casa por barrer 

Grande pedra, pequena pedra, três 

homens a volta dela. 

Unos roban la lana y otros llewm 
la fama. 

Uns comem os figos: a outros relm- 
tam-lhe os beiços. 


Vaya Y. a freir espárragos! 


Vá pentear macacos! 

Venir de perlas (alguna cosa), 

Vir ao pintar da faneca. 

Ver en qué queda todo. 

Ver em que param as modas. 

Ver visiones. 

Ver mosquitos na outra Banda. 

Volviendo a lo que ihamos. 

Voltando à vaca fria (que a quente 
já se comeu). 

Zapatero a tus zapatos. 

Quem te manda a ti sapateiro tocar 
rabecão. 

üí 

Es preciso detenerse. En este terreno hay mucha tela 
cortada, o, dicho a la portuguesa, «há muito pano para 
mangas», y en alguno hay que parar. El material prece¬ 
dente basta, y aun sobra, para obtener jugosos resultados 
de interpretación psicológica colectiva, aun con el examen 
más ligero. Sin entrar en el análisis demorado de estos 
modismos, resalta con claridad de su conjunto una aetitud 
de abstracción, de generalización y de sátira por parte cas- 
tellana, y una aplicación práctica, siempre irónica y burlona, 
y más apegada a las cosas y al inmediato interés humano, 

de parte lusitama. . -j \ 

No es más abstracto e idealista (en el sentido de idea) 

decir «maio si esto, maio si lo oto,, que sujetarse al con¬ 
creto y material «preso por ter cao, preso por nao ter». 
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Y no es generalizar mucho más decir «querer y no poder» 
frente a lo concreto de tocar y ver inmediatamente, «não ter 
pé e querer dar coice» ? Salta a la vista el absurdo burlesco 
de intentar hacer una cosa sin el instrumento propio para 
hacerla. Y qué diremos de la tremenda y amarga ironia 
lusa que se desprende dei «ficar para tia», en lugar dei 
castellano «quedar para vestir santos»? Porque si lo último 
alude a una piadosa aplicación de la soltería, lo primero 
anade a ello la triste posibilidad de tener que cuidar a los 
sobrinos, es decir, a los hijos de los demás, con la nostalgia 
de los propios, que no se han podido tener por no existir 
matrimonio. 

Podríamos seguir comentando hasta llegar a precisas 
conclusiones, haciendo repetidas comparaciones. Pero deje- 
mos aqui la tarea, con esta pobre muestra: quien desee 
meter hombros al trabajo tiene un campo inmenso por 
delante. Por nuestra parte nos contentamos con haber po¬ 
dido presentar algunas ideas que, acaso, sistematizadas con 
mente rigorosa puedan dar alguna luz respecto a caracteri- 
zaciones peninsulares en nuestros dos pueblos, 

Guando menos, ahí queda un leve intento probatorio 
de cómo las formas dei lenguaje son como admirables veredas 
para llegar al mejor conocimiento íntimo de los pueblos. 


NOTAS 


‘ Tomo estas citas de Menóndez Pelayo — ífísíofia. dc ias hlcaa 
Estéticcís en Espana—lll, pags. 34C”8--Edit. Victoriano Suárez 
™ Madrid, 1930. 

‘ Miguel Mir —Ai Leator — Vovabidario de Refranes,,, de Gon- 
zalo Corrêa ■— pag. XIII — Madrid, 19224. 

“ Vid. Presentaeián dei Dwmiario de Modimiis de la Eenuua 
CasMlma de Ramón Caballero — pag. 11-12 —Librería Ateneo — 
Buenos Aires, 1947. 

‘ Op. cit. 348. 

“ Vid. Ramón GíMlm) ~ Dieewnarm de Modimon... Antepnr- 
tada —Bueno.s Aires, 1947, 


300 


OS FENÓMENOS SÍSMICOS NA ÉTICA 
NAS RELIGIÕES E NO FOLCLORE 

POR RAUL DE MIRANDA 


Passada a primeira fase da humanidade rude, quando 
0 Homem começou de se interessar sèriamente pela expli¬ 
cação dos fenómenos naturais, estes começaram a ser, pela 
variedade que apresentavam e sobretudo pela constância de 
que se revestiam, os pontos de emergência dos conceitos no 
campo moral, os traços salientes do folclore e os motivos de 
profunda penetração religiosa. 

Tanto quanto podia, o Homem não descansava sem atri¬ 
buir a esses fenómenos uma causa que lhe desse, por satisfa¬ 
ção completa do espírito ou inclinação mais vaga, uma ori¬ 
gem a fixar. 

Era necessário dar à fenomenologia terrestre uma 
qualquer explicação, embora esta variasse de terra para 
terra e fosse, em latitudes diversas, dum polimorfismo acen¬ 
tuado, extravagante e até contraditório. 

Revelar uma origem, apresentando-a como ideia res- 
tricta embora de âmbito limitado, e tomando contacto por 
v„ fronteiras regionais onde o fenómeno era diver- 
samente considerado no seu aspecto causal, tomava-se 
obcecação ponderável e determinante do espirito humano 

dessa época. 
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Explicar os factos terrestres e emitir hipóteses igual- j 

mente explicativas da formação dos mundos, era anseio j 

que absorvia o Homem; e, desde o Livro dos Mortos do [ 

velho Egipto, aos Vedas da índia e aos sacerdotes da Cal- | 

deia, da China e do Japão, a cosmogonia ficou devendo um | 

número infindável de teorias, que se espraiavam no litoral | 

arenoso e absorvente da curiosidade insatisfeita e sempre | 

viva da humanidade primitiva; curiosidade que não se con- | 

tenta com a provável, mas que pretende com interesse o | 

certo, 0 exacto, o verdadeiro. | 

E, embora hoje, muitas das antigas hipóteses nos façam j 

sorrir, pia infantüdade que encerram, como a do ovo cós- | 

mico dos indús e chineses, donde Pan-Ku se originou como | 

embrião do velho mundo, já o mesmo não sucede quando j 

passamos em revista a teoria de Chao-He, com os seus dois | 

princípios, respectivamente activo e passivo, Yang e Yin, j 

que, em nossos dias, se converteram nos dois sinais diferen- f 

tes com que a electricidade se revela. Debruçado sobre os fe- ! 

nómenos da Terra ou pretendendo penetrar na órbita dos | 

astros estranhos, b espírito do Homem procurou sempre a j 

interpretação para o desconhecido, indo buscar ao campo | 

da mitologia, da demonologia, da moral, das religiões e do | 

folclore, os elementos com que edificou as extravagantes r 

6 bizarras explicações dos fenómenos que mais directamente I 

0 interessavam. j 

E, entre estes, os sismos ou tremores de terra actua- 
vam sempre duma forma viva e constante, quer pela acen¬ 
tuada persistência que manifestavam, quer pelos efeitos 
altamente destruidores com que se faziam acompanhar e o 
número por vezes elevadíssimo de vítimas a que os seus ex¬ 
cessos davam origem, 

Na explicação dos sismos, entram como elementos pre¬ 
ponderantes os gigantes, os anões e os heróis. São estes, na 
mitologia, os causadores de tais acontecimentos. Mais tarde, 
os nróprios deuses do Olimpo terão também a sua interfe- | 

rência, | 

Segundo a lenda escandinava de Loti, este, pnr tei' f 

morto seu irmão, é condenado a ficar preso a um rochedo e j 


a receber nas faces o veneno que uma víbora gota a gota 
lhe vai lançando; sua mulher, Sigya, recebe esse veneno 
numa bacia, que, de vez em quando despeja. Quando isto 
sucede, este veneno cai então na cara de Loti e as contor- 
sóes violentas que este sofre abalam o planeta e produzem 
os sismos. 

Aos combates de gigantes, no interior da Terra, fica¬ 
vam-se devendo os tremores, segundo o que acreditavam 
antigamente no Luxemburgo. Na Roménia, uma lenda sís¬ 
mica precede o aparecimento da trilogia da fé, esperança 
0 caridade. 

Neptuno, deus marinho da mitologia greco-latina, é 
também o deus dos sismos. 

No Tibete, julgava-se que estes fenómenos eram devi¬ 
dos ao facto de existirem, em Lhassa, certos gigantes que, 
possuindo uma pequeníssima boca, não se podiam alimentar, 
e a fome, obrigando-os a movimentos intensos, originava 
os abalos. 

Nas Ilhas Andaman, o causador dos sismos é o deus 
das florestas Erenachangala; no México, os duendes que 
batem nas rochas com grandes martelos; nas Filipinas, cer¬ 
tos seres fabulosos que vivem no interior das montanhas e 
na nova Zelândia, segundo um mito helíaco, se dá a explica¬ 


ção dos tremores de terra. 

No campo da demonologia, curiosas são igualmente as 
explicações com que se pretende dar conta destas forças 
endógenas terrestres. 

Na Bretanha, atribuíam-se os tremores de terra as 
pancadas vibradas nos espíritos malignos, na Córsega, ao 
diabo, e na Colômbia, também a este quando batia na mulher 
ou tinha fome. Em Santiago do Chile, quando por um mau 
pensamento se rezava uma Avé Maria, o diabo dava golpes 


terra e sacudia-a. . i j 

Diversos tremores de terra estão ligados ao facto do 
idore sísmico, como os de Sevilha de 18 de Dezembro de 
96 de 5 de Abril de 1604, e o de 1600 em Scima, ao Pie- 
mte, figurando igualmente no folclore religioso cristão, e 




saram e se mantiveram durante largo tempo, nas crónicas 
dos mosteiros, e chegaram até nós eivadas do espírito sim¬ 
ples dos cronistas dessa época. 

Em Cairuão, acreditava-se que as almas dos pecadores, 
ao serem lançadas no inferno, produziam abalos de terra, e 
em Túnis existia a lenda, de que no sétimo dia após cada 
lunação, um anjo com uma peneira, joeirava as acções huma¬ 
nas e que, sempre que este acontecimento se produzia, a 
Terra era submetida a sismos de intensidades variáveis. 

Ao Homem, é também reconhecido o direito, em certos 
casos, de ser o provocador de tais acontecimentos. 

Mágicos, feiticeiros e alquimistas, constituem outros 
tantos causadores dos terramotos. A conhecida magica 
Medeia e os alquimistas napolitanos são considerados ele¬ 
mentos perturbadores da quietudo terrestre. No Chile, no 
pequeno porto de Cartagena, considerava-se que, sempre que 
um feiticeiro se consorciava com uma feiticeira, o céu se 

cobria de nuvens e a terra tremia. 

Mas não é apenas o tremor em si, mas os seus efeitos 
mais diversos que temos de considerar. Assim, os desliga¬ 
mentos e as falhas, os deslisamentos de montanhas, sao 
outras tantas causas de forças impulsionadoras responsá¬ 
veis, cuja origem os povos colocaram nos mais variados 

quadrantes da sua imaginação. 

Por entre colunas de fogo, diz uma lenda cristã, o 
arcanjo S. Miguel desprende rochedos e montanhas, fazendo 
com que as águas vão convergir para um golfo, fenómeno 
acompanhado de abalos e inundações. 

Tem-se igualmente pretendido ver, acompanhando os 
tremores de terra, as chuvas mais diversas. Bonito, na 
Terra tremente, em 1641, dá conta de chuvas de sangue, 
de leite, de lã, de cevada, de peixes, rãs e outros animais. 
Igualmente, a fértil crendice de muitos espíritos pretende 
fazer fé no aparecimento das mais estranhas figurações e 
assim, no tremor de terra do Canada, de 6 de Fevereiio 
de 1663, julgaram-se ver espectros e fantasmas de fogo 
cujas mãos empunhavam bandeiras. 

Ao lado dos provocadores dos sismos, existem também 


os protectores contra estes agentes internos. Embora em 
número extraordinariamente reduzido, conta-se no Japão 
0 deus Daibuzu. Dentro do cristianismo e na Igreja cató¬ 
lica, a Virgem, S. Bmídio, Santa Rosália, S. Filipe de Neri 
6 S. Francisco de Borga, são considerados como os defen¬ 
sores contra os abalos de terra. 

Desastrosos nas suas consequências, os sismos foram 
desde sempre reconhecidos como fenómenos notáveis da mais 
alta importância telúrica, e como tais, temidos pelo Homem 
que lhes atribuiu as origens mais diversas, rendendo-lhe na 
sua homenagem submissa, o preito duma vassalagem incon¬ 
dicional. Mas, à medida que o espírito humano se foi ^des¬ 
prendendo de numerosas fantasias da sua imaginaçao e 
começou de conhecer com exacta nitidez a causalidade destes 
fenómenos, aceitou-os como natural sequência vital da Terra 
que habita e, estudando-os, sentiu o imperativo de agir, se 
não contra a sua origem, ao menos contra a acção nefasta 
e mortífera dos seus efeitos desordenados e calamitosos. 

A protecção à vida impunha-se como necessidade pri¬ 
meira; e 0 Homem, sentindo esta mesma necessidade, soube 
traduzir nas construções anti-sísmicas os meios ao seu 
alcance, com que soube e pode defender-se, estabelecendo 
uma nova base de segurança e opondo pela resistencia do 
seu génio uma limitação formal aos perigos e desvairos 
duma Natureza revolta. 
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NO FOLCLORE DAS ÁGUAS EM PORTUGAL 


ÁGUAS DO AQUECIMENTO 

i'OR LUÍS CHAVES 


É bem conhecida a veneração antiga pelos rios. Diante 
dos mistérios das águas, tanto mais temerosas quanto os 
ímpetos destruidores delas, o homem tremia. Se os rios 
provocavam ruínas, afogavam, pessoas, animais, coisas, se¬ 
param regiões e populações! As lendas interpretativas das 
águas paradas dos lagos ‘ aparecem por toda a parte: em 
Portugal as temos, por exemplo as das lagoas da Serra da 
Estrela e das Sete Cidades (Açores: S. Miguel) L' as minas, 
as nascentes, os poços, escondem os enigmas das Mouras 
Encantadas. Muitas andam também ligadas aos rios. 

O que avolumou os poderes fabulosos dos rios foi o 
movimento das águas e a sua potência irresistível: as 
águas paradas têm o mistério da profundidade e da som-^ 
bra (minas, poços, etc,); as águas correntes vivem o mis¬ 
tério desse mesmo movimento, que lhes dá vida própria. 

O homem precisou do rio e pretendeu aproveitar-se 
dele: ou se lhe metia nas águas para lhes colher o peixe 
alimentar, ou as atravessava a nado e em barcos para a 
caça, para as relações com outros povos, para qualquer ex¬ 
ploração, para a guerra. Mas as águas separavam; quem 
passava à margem fronteira, voltava ou não; quem não 
voltava, sem lhe conhecerem o destino, ter-se-ia esquecido 
dos que deixou ou do caminho para lá. 
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Notícias antigas e informações recentes dão-nos conta 
de, entre os ritos das águas, haver os de propiciação dos 
espíritos e divindades fluviais para a travessia dos seus 
rios. Pretendiam os homens, com sacrifícios, oferendas 
(com 0 mesmo sentido essencial de sacrifício de alguma 
coisa pessoal em homenagem à divindade), fórmulas : 
1." —passarem a são e'salvo os rios; 2." —não se esquece¬ 
rem do passado e poderem voltar a ele. 

O rio Lima atravessa o Minho: lenda, que os Romanos 
de Décimo Júnio Bruto encontraram na campanha da Gal- 
laeda, por 137 a. C., atribuía às águas desse rio o poder 
de esquecimento ou olvido na pessoa, que o atravessasse. 
Picou então conhecido por fhmen oblivionuem Tito Lívío 
e Lúcio Floro; aludiu a essa propriedade Sílio Itálico. 
Oblivionis antiqms dictus, informou Plínio 

De qualquer maneira o rio vingava-se da ousadia de 
quem o quisesse ou tentasse passar: os atrevidos morriam 
envolvidos nas águas ou, se as atravessassem, perdiam a 
memória. Ora, este conceito andava generalizado, visto que 
por toda a parte eram oferecidos sacrifícios propiciatórios 
aos rios ou aos espíritos neles residentes. Se os sacrifícios 
eram aceites, os homens atravessavam as águas com apra- 
zimento e benevolência dos deuses fluviais. 

Também as lendas e superstições dos rios, e em geral 
das águas, sejam a de «Ciclo Diluviai» (afundamento de 
cidades), sejam de simples «Ciclo das Águas», especialmente 
as dos rios, andam espalhadas no mundo: nuns povos como 
crenças vivas, noutros como práticas derivadas. 

Haverá ainda em Portugal sobrevivências dessas cren¬ 
ças e dos seus ritos? Tem-nas de facto o Folclore português. 
Umas revelam-se em costumes populares, outras perpassam 
em alusões atinentes da Poesia Popular. É o que vamos 
apontar. 

* 

* * 

Quem vai atravessar um rio, toma consigo três seixos 
na margem de partida; larga um, quando entra na água 
outro a meio do no, o terceiro ao atingir a margem oposta * 


desta maneira, nem se perde no caminho, nem se esquece 
dele; tem assim a convicção de que regressará. Se a traves¬ 
sia demora o regresso, pode a pessoa deixar de falar à ma- 
neiia da sua terra, isto é, esquece a sua fala. Isto se revela 
em uma quadra alentejana: a alusão ao esquecimento pelas 
águas estranhas não é à dos rios, que se atravessam, mas 
pelas que se bebem na terra alheia: 

Valha-me Den, já nm fosso 
Cantar como cantava! 

Já bebi água da nora, 

Tenho a fala derramada\ 

Mais que a fala, esqueceu o cantar e o que cantava 
na sua terra; ficou-lhe a fala «derramada», quer dizer, em 
provincialismo alentejano, estragada, de «derramar», ver¬ 
ter, e verter é estragar, perder, o que se verte ou entorna 
Para não esquecer a fala, atravessa-se com uma pedra na 
boca. 

Outra quadra popular, esta da Beira Alta (Mangualde), 
frisa 0 conceito e estende-o ao rio; além, bebeu água da nora 
(Alentejo); aqui, bebeu-a do rio; o contraste define diferen¬ 
ciação de capacidades hidrológicas: 

A água do nosso rio, 

Quem na bebe, fica ausente: 

Bebeu-a o meu amor, 

Áusentou-se 'para sempre. 

Sem comentários novos, aí está um rio, cujas águas 
fazem «ausentar» quem a bebe, isto é, esquecer, 

No conjunto dos «ritos de passagem» de rios, encon¬ 
tra-se 0 de, à entrada neles, quem o atravessa, tomar um 
bochecho de água, e conservá-lo na boca até à saída na outra 
margem; crê-se que assim não se esquece a origem nem 
perde a fala dos seus. Aí está uma clara conexão das águas 
de esquecimento ; quer dos rios, quer de outra proveniência. 

Diz-se geralmente de quem foi de fora fixar-se numa 
povoação, que não é a sua: bebeu da água de câl^oví — 
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«bebeu da nossa água»! Até aparece a designação da fonte, 
nascente, poço, lago ou rio da terra. Significação indirecta: 
bebeu a água da nova residência ou simples e temporária 
paragem, esqueceu a da terra natal e com a água a pró¬ 
pria terra, 

De rapaz ou rapariga, homem ou mulher, que, um dia 
entrados noutra terra, aí se enamorara, casando ou não, 
diz-se, com idêntico sentido: «deram-lhe de beber água de 
cá»! ■— «beberam água de cá»! se deixaram e esqueceram 
amores na sua terra, lembra-nos a cantiga destes, que 
perderam a esperança de reaver a ilusão desvanecida: 

ó ondas do mar salgado, 
ô pedras do rio Dão, 

Ó olhos, que foram meus 
Agora de quem serão “ 

M mistura de águas do mar e águas do rio Dão: tudo 
são aguas, e poderia notar-se oculta mágoa pelo esqueci¬ 
mento sofrido de quem foi para o Brasil e nem escreve. 

Diz um aforismo nosso: ~ «O rio passado, nem o Santo 
é lembrado»! Isto é, tudo esquece, até o Santo a quem re¬ 
correu 0 interessado, para que a travessia fosse propícia. 

Uma série de quadras do mesmo tipo alude a ausência 
do namorado, que se esqueceu da namorada, lá no sítio para 
onde foi; não fazem referência às águas do esquecimento; 
andam espalhadas pelo País; reproduzem-se quatro, para se 
observar a constância do tipo: 

Com pena peguei na pena. 

Com pena escrevi um S: 

Fra escrever ao meu amor, 
que tanto de mim se esquece. 

Vila Real (Trás-os-Montesj 

Atirei com a pena ao ar, 

Caiu no chão, fez um S: 

Ande lá por onde andar. 

Nunca o meu amor te esquece. 

Argoselo (Vimioso: Trás-os-Montes) 


Deitei 0 cravo ao ar, 

Caiu no chão, fez dois SS: 

Eu a ti nunca te lemhro, 

Tu a mim nunca me esqueces. 

Rapa (Celorieo da Beira: Beira Alta) 

Deitei a pena ao ar. 

Caiu no chão, fez um I: 

Ande lá por onde andar, 

Nunca me esqueço de ti. 

Vinhais (Trás-os-Montes) 

Ainda no mesmo tipo do «Ciclo da Ausência», outras 
quadras revelam a existência de carta a chamar o ausente, 
esquecido do regresso; andam também espalhadas. 

Com pena peguei na pena, 

Com pena escrevi um S: 

Com pena mandei dizer 
Ao meu amor que viesse. 

Com pena peguei na pena, 

Com pena fiz um S: 

Com pena é que eu disse 
Ao meu amor que viesse. 

Vinims (Trás-os-Montes) 

Ba/roelos (Minho) 

Atalaia (Pinhel: Beira Alta), etc. 

«O que 0 rio achega, o rio leva»: — é aforismo velho, que 
António Delicado inscreveu nos seus Adágios Portugueses, 
no sec. XVIII. 

O apartamento flutua significativamente nas alusões 
poéticas do povo às andorinhas, que vão mar fora, e um dia 
regressam ao ninho; imploram então aos esquecidos lá por 
essas bandas longínquas que mandem novas suas pelas 
andorinhas, que não esquecem o seu lar. 


Lá se vão as andorinhas, 

Para o ano cá voltar; 

Manda coxeias novas tuas 
Para eu cá me contentar \ 

Certamente pode provir de uma vítima do esqueci¬ 
mento este queixume, ligado também a um rio, o Ceira, 
afluente do Mondego, na região de Coimbra: 

Adeus, ó rio Ceira, 

Vai regar os Carvalhais; 
ó amor da minha alma, 

Inda agora me alembrais ^ 

Antes da decisão de atravessar o rio, pendem receios 
e indecisões. Podem vencer ou ser vencidos esses temores. 
Fala-se as águas, ouvem-se as águas, o que se afirma acon¬ 
tecer a quem dorme à beira de rio Este, que lhes falou, e 
porventura pensava consigo em passá-las, pede segredo, 

Ó rio das águas claras, 

Que vais correndo fYó Mar, 

Os pensamentos, que eu tenho, 

Não nos vás tu declarar 

Vão os tristes «chorar saudades» do ausente, que talvez 
não dê notícias de si: e lá respondem as águas, na pro¬ 
curada função de confidentes leais: 

Eu pus-me a chorar saudades 
Ao pé dum rio corrente; 

Ouvi uma voz que dizia: 

O amor não dura sempre 

Saudades provêm de apartamento: o namorado está 
noutra terra, a namorada na sua; o rio os separou; quem 
leva a um as saudades do outro ? O rio, que os separou. Este 
é 0 Sabor em Terras de Bragança, no NB trasmontano. 
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Passarinhos, que lavais 
Nos salgueirais do Sabor, 

Ide levar saudades 
i terra do meu amor 

O bochecho de água do mesmo rio, ou o seixo colhido 
no começo da passagem e metido na boca até sair da água, 
no fim da travessia, e ainda os três seixos largados um 
a um no começo, no meio e no fim, são factos a ter em conta 
nestes ritos de passagem ou de caminho. 

Um tipo de cantiga, com alusão à passagem — «ao 
passar do ribeirinho» e «ao passar do ribeirão», apresenta 
exemplos directos de alusão a casamento em terra alheia; 
a passagem da água corrente levou também a novos amo¬ 
res, ditado antigo, que pousou em todos os Adagiários, 
afirma que «quem longe vai casar, ou vai enganado ou vai 
enganar». Esquece amores da terra, vai tomá-los fora. Culpa 
do «ribeirinho». 

Ao passar do ribeirinho, 

Pus 0 pé, molhei a meia: 

Não casei na minha terra. 

Vim casar a terra alheia 

O lenço tem seu simbolismo próprio nas práticas amo¬ 
rosas; é prenda, é sinal de assentimento e requestos, é 
bandeira de sinais; bordara-no as raparigas para o ofere¬ 
cerem aos rapazes, e os bordados iluminam-se com a decla¬ 
ração de quadras sentimentais; quebra de amores exige 
restituição de anéis e lenços, que têm na simbólica da 
entrega o mesmo sentimento de dedicação e lealdade 
Pois bem, quem vai passar um rio, deixa lenços às pessoas, 
que ficam, e de quem se não quer esquecer. 

Em vez de meter os seixos na boca, especialmente 
para não esquecer a fala e os cantares da sua terra, pode 
atirá-los para trás das costas, que onde eles cairem, e caem 
onde já passou, vão ao fundo do rio e deixam-no preso a 
esses lugares da terra, que não quer esquecer, 


319 



! 


Fórmula cristã de entrar na água, tanto na travessia 
como no singelo banho, e para que a operação tenha bom 
êxito, é a de 0 interessado se benzer, melhor ainda se meter 
a mão direita no rio ou no mar, e benzer-se com os dedos 
molhados. O rito assim cristianizado abrange todos os 
objectivos: protecção divina para a viagem e para o cum¬ 
primento fiel da missão encetada. 

O receio e a queixa de quem tem amores além do rio, 
envolvem também o cansaço das dificuldades na travessia 
repetida, e com elas o aborrecimento, o abandono, o esque¬ 
cimento 

Coitadinho de quem tem 
Amores além do rio, 

Que quer valsar e não pode! 

Do coração faz navio 

Amores de além do rio 
Não os quero nem de graça: 

Por pouco que o rio cresça, 

Logo dizem que não passa 

Amores d’além do rio 
São caros, custam dinheiro: 

Cada vez que vou e venho. 

Hei de pagar ao barqueiro 

Ainda no tipo do «passar do ribeirinho», para frisar 
bem 0 sentido do apartamento em perigo de amores com 
0 rio de permeio dos amantes, põe os ii no assunto das recí¬ 
procas relações de lealdade esta quadra de Santo Tirso 
(Douro Litoral): 

JEu de cá e tu de lá, 

"Mete -se 0 rio ao meio: 

Tem lá mão da tua banda, 

Que eu da minha não arreio 

Toma^tu lá tento por ti, não te esqueças de mim, que 
eu, da minha parte, não mudo, não me esqueço, «não 


arreio», isto é, não me desvio nada do caminho que tomei 
contigo. 

Do mesmo tipo também, uma quadra de Barcelos 
(Minho) afirma que, suba ou desça a água do ribeirinho, 
0 amor não esquece, nem é a água que interessa ou afasta 
as almas. 

Ao passar o ribeirinho, 

Água sobe, água desce: 

Nem a água mata a sede, 

Nem 0 meu amor me esquece 

Isto é com os ribeirinhos, e também com os ribeirões, 
que, por maiores que sejam, em proporção com os ribeiri¬ 
nhos, nunca se medem com os rios. Aumente-se para 
os rios, que o são pela largura e volume de águas, e ava¬ 
liar-se-á 0 alcance dos temores de uns e o esquecimento efec- 
tivo de outros. 

Para a travessia dos rios e seus perigos, formou a 
sabedoria popular alguns adágios, que merecerão o devido 
cuidado. Apliquem-se ao nosso assunto, e veja-se que podem 
ter muita razão os que não se atrevem a regressar pelo 
mesmo caminho e se perdem nos rumos. Por exemplo: «Da 
água mansa te guarda, que da rija ela te aparta pri¬ 
meiro»-". Em rio grande passar derradeiro; em rio quedo 
não te metas 

Quem passa e, encontrando uma pedra no rio, procura 
firmar pé ou descansar, tome cuidado com o falso auxílio; 
aplique-se ao receio da perda, por falsidade de quem atra¬ 
vessa as águas, esta quadra de Bragança, ainda do mesmo 
tipo das de «passagem do ribeirinho»; 

Ao passar o ribeirinho, 

Pus 0 pé na falsa pedra: 

A falsa pedra quebrou; 

Quem é falso, sempre quebra 

Quem se senta à beira do rio, vê correr as águas e 
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lembra-se dos que se fizeram esquecidos: as lágrimas da 
saudade e do abandono doloroso correm então como o rio: 

Sentei-ne à huim do rio 
Para as águas mr correr: 

Vi correr as dos mus olhos 
■para eu mais penas ter 

Aa águas lhe levaram amores, que depressa esqueceram 
quem ficou: 

Águas claras do Mondego, 

Que para haixo correis, 

Lá me levais meus amores 
Nessas ondas, que fazeis 

Aplicação da crença de que as águas dão esquecimento, 
está nos adágios com alusão aproveitada a viagens e a 
encomendas pedidas; o viajante, mercador ou não, aviado 
em almocreve, esquece-se delas à passagem do rio, que lhe 
fique no caminho: 

Encomendas sem dinheiro, esquecem-se no primeiro ribeiro. 
Encomendas sem dmheiro, leva-as o primeiro ribeiro. 

NOTAS 

‘ «Cido diluvUib: cidades afundadas, palácios submersos, por 
castiííü divino de culpas graves dos habitantes; por todos os povos 
existem lendas, (lue explicam a formação de lagos; na Bíblia, o diluvio 
universal, (jue fez da Terra um imenso lago, foi o castigo dos pecados 
dos homens; em Portugal há também destas lendas nas lagoas da 
Serra da Estrela, nos Açores (na ilha de S. Miguel), em Angola, 
na Lundu, etc. 

' Serra da Estrela: Leite de Vasconcelos, Tradiçfm Populurn 
PortUiiimas, Porto, 1882, pág. 81; Açores: já na Idade Média era 
procurada a Ilha das Sete Cidades: lIMôria dn Portugal, Barcelos, 
vol IV, Porto, 1932, pág. 181. 


” Leite de Vasconcelos, Religiões da hmtama, vol. 11, Lisboa, 
1905, págs. 224-233, e em Tradições Pop. Portug., pág. ílfi. 

* Tomás Pires, Cantos PopuMes Portugueses, vol. I, Eivas, 
1907, pág. 29B, n.“ 1720. 

“ «Derramar» e «derramar-se»: zangar, irritar, e zangar-se, 
irritar-se. 

“ Agostinho de Campos e Alberto de Oliveira, Mtí Trovas Popu¬ 
lares Portuguesas, Lisboa (4.“^ ed.), 1916, pág. 317. 

’ Outras quadras da mesma referência, ambas da Beira: 

Andorinha mensageira, 

Eu do coração te imploro; 

Vai dizer à minha amada 
Que eu do coração a adoro. 

Paúl (Covilhã) 

ú andorinha ligeira, 

No bico levas a flor; 

(Só ft mim ninguém me leva 
P’r'ô pé do meu annort 

Monsanto (Cfr. Adelino Cor¬ 
deiro, A Língua e- a Literatuia 
Popular de Penamam, Castelo 
Branco), 1939, pág. 231. 

» Pedro Fernandes Tomás, Canções Populares da Beira, Coimbra, 
1923, pág. 243. 

® Tomás Pires, Cantos Populares Portugueses, cit., I, pág. 
n." 1626; quadra da Beira Alta: 

Fui-m& deitar a dormir 
Ao pé da água, que corre; 

A água m respondeu; 

— Quem tem amores, não dorme. 

>“ Torre de Bera (Almalaguês: Coimbra: Beira Litoral). 

Tomás Pires, Cantos Populms Portugueses, cit., I, pág. 808, 
n,“ 1798: do Alentejo. 


Francisco Manuel Alves, Abade de Baçal, Memórias Argueo- 
lógico-Históricas do Distrito de Bragança, vol. X, Perto, 1938, pág. 525, 
n.“ 1307, 

” Tomás Pires, Cantos Populcures Portugueses, cit,, I, pág. 299, 
n." 1747. 

" P. José Augusto Tavares, em Illustração Transmontana, («Fol¬ 
clore Trasmontano»), vol. III, Porto, 1910, pág, 40, n." 33 — Francisco 
Manuel Alves, Memórias, cit., X, pág. 624, n." 1301; 

Eu tmbém so« lavadeira, 

Lavo no rio Sabor 
Um lencinho de entremeio 
Para dar ao meu amor 

” Nelas (Beira Alta), 

“ Francisco Manuel Alves, Mmórias, cit., X, pág. 363, n.“ 84. 

" Chaves (Trás-os-Montes), Almanaque de Chaves, ano de 
1949, pág, 12. 

“ Augusto César Pires de Lima, Tradições Populares de Santo 
Tirso (Douro Litoral), em Revista Lusitana, vol. XXI, Lisboa, 1917, 
pág. 77, n.° 179. 

“ Francisco Manuel Alves, Memórias, cit., X, pág. 364, n." 103, 

“ António Delicado, Adágios Portugueses, 2,* ed., Lisboa, 1924, 
págs. 238 e 239. 

” Francisco Manuel Alves, Memórias, cit,, X, pág. 365, n,“ 108. 

Pedro Fernandes Tomás, Canções Po^nila/res da Beira, cit., 
pág. 85, 

■’ Pedro P. Tomás, Canções Portuguesas, Coimbra, 1934, pág. 100. 
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O PESCADOR POVEIRO 


POR ADRIANO COUTINHO LANHOSO 


O pescador poveiro nasce à beira do mar, vive do mar 
e para o mar, e, quantas vezes, morre no mar, 

À ida ou no regresso das suas pescas, na praia ou na 
taberna, lugares onde, tirando a ocasião do descanso e a 
demora da refeição, ele passa todo o seu tempo, só o mar e 
assunto das suas conversas. 

O mar domina-o, enleva-o! 

Dos percalços e aflições que os seus passaram no mar, 
não se lembra nem se quer recordar. Para quê?^Ele pensa 
só que tem de arriscar a vida em busca do pão de seus 
filhos, no que sabe e no que vale, e isso lhe basta para levar 

a vida, que foi a vida de todos os seus. 

B assim, onde estiver um barco e uma rede, ele la esta, 

cheio de fé e esperança no seu trabalho. 

A vida é para ele um fardo pesado e duro pelos riscos 
e perigos que corre, pelas vicissitudes de todos os dias? 
(^ue lhe importa isso? Resigna-se, trabalha e esquece. ^ 
Quando ele veio a este mundo já os pais faziam o 

mesmo.,. 

Forte, rijo, trabalha como um mouro e nao descoroçoa, 
enquanto os seus braços têm vigor e os seus olhos podem 
enxergar a «aberta» precisa para passar a sempre tragica 
penedia da sua barra. 


0 poveiro é ousado como nenhum outro pescador da 
nossa beira-mar; nos seus frágeis e pequeninos barcos —de 
meia dúzia de tábuas! — só forçado pelo mar da sua barra 
ele deixa de ir à pesca e, quando vai, sempre se alonga às 
maiores distâncias, arrojando-se aos maiores perigos e 
riscos, em busca do peixe que é a vida dos seus. 

Acima de tudo está Deus, e para ele o Senhor do mar 
é quem dá a fome e a fartura. 

O pescador da Póvoa ignora tudo fora da sua profissão, 
mas essa conhece-a como nenhum outro. Sabe onde está o 
banco da sardinha pelo voo do mascato, que lá do alto cai 
a prumo sobre o cardume; quando ela anda «terrenha» e 
«torneira» ou «à flor das águas». 

Valente e arrojado no mar, em terra falta-lhe o expe¬ 
diente, mal sabe onde pôr os pés; é tal como o seu barco 
encalhado na praia. Fora das lidas do mar, o pescador 
poveiro é tímido e submisso, «cordeiro manso» que se deixa 
conduzir pelas suas mulheres, que são quem tem mão no 
leme do governo da casa 

A mulher é expedita, toda «despachada» no trato dos 
negócios e no governo da família. 

É ela quem descarrega o peixe da colheita e as redes, 
quem as lava e conserta, quem faz a «lota», quem arrecada 
0 dinheiro da venda e dá algum ao seu «home» para extraor¬ 
dinários:—para uma «pinga» e para o «fumo»... 

Nunca se viu que um pescador poveiro fosse só a uma 
loja de fazendas comprar pano para um fato. A mulher 
acorapanha-o, ou vai ela apenas. De qualquer forma, é ela 
quem escolhe. Ele está por tudo... Se é do agrado dela, 
também o é dele... 

Nas repartições públicas é ainda a mulher quem expõe 
as pretensões e razões do marido, e, como se ele fosse uma 
criança, é também a mulher que o leva ao médico quando 
está doente. Â pergunta do estilo: —«de que se queixa?» 
responde invariavelmente: — «Ela é que sabe!» E ela desfia, 
logo, 0 rosário de achaques do seu homem! 

Pouco atreito a contendas, nas brigas e desordens entre 
eles, que raro são por questões que se possam considerar 


de gravidade — o murro e a pedrada são as questões mais 
sérias. O poveiro é terrível e certeiro com pedras na mão. 

Nunca emprega armas de outra espécie e, por isso, na 
colmeia, a criminalidade é rara. 

As mulheres, feias e rudes, bustos desajeitados e pernas 
como trancas, são muito mais irrequietas que os homens 
e sempre desbragadas na linguagem; com toda a facilidade 
provocam conflitos e chegam a vias de facto. 

= 1 .- 
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0 pescador poveiro tem uma voz alta e rude, talvez 
pelo hábito de gritar para se fazer ouvir da «companha», 
quando o temporal ribomba e o vento ulula. Em terra, fala 
e grita do mesmo modo, porque a vida para ele é o mar e 
0 mar foi a sua escola. 

Porque a solidão do mar, a bonança ou a tempestade 
sobre as ondas pÕem em imediata e fácil comunicação os 
espíritos mais crassos com a grandeza e o poder de Deus, 
0 pescador da linda Póvoa do Mar é um crente sincero. Com 
a mais devotada fé, conserva com convicção o mais arrei¬ 
gado espírito religioso que o auxilia na resignação das 
agruras da vida. 

Em todos os actos do culto, revela uma devoção que 
pode dar a ideia da fé intemerata, sincera e inabalàvelmente 
convicta dos primeiros cristãos. 

Fertilíssimo em promessas aos Santos da sua devoção, 
à mais pequena aflição do mar, ou doença, faz uma promessa 
e, por ocasião das romarias da Senhora da Abadia, S. Bento 
da Porta Aberta, Senhora do Alívio, S. Torcato, Santa 
Eufémia, eles lá vão por essas estradas fora, fato domin¬ 
gueiro, gabardina e gravata garrida, farnel a abarrotar e 
pichei atestado, até Terras do Bouro, Vila Verde, Guima¬ 
rães e Carriça, cumprir as promessas pelo milagre feito. 

Libras em ouro, cordões, arrecadas, uma romaria sem 
fala, três e mais voltas de joelhos em redor do santuário 
milagreiro, uma vela de cera da sua altura, miniaturas dos 
seus barcos, são as promessas vulgares. 


327 




Chegam a empenhar haveres para cumprir! 

Os Santos da sua devoção são os patronos e quem 
baptiza as suas embarcações, que num dos bordos tem o 
nome do Santo e no outro uma invocação religiosa: «Vamos 
com Deus», ^Deus é grande», «Fé em Deus», «Deus nos 
leve a salvamento», etc. 

No dia da festa do Santo patrono da embarcação, a 
companha não vai ao mar e a sua gente embandeira o 
barco, deita foguetes e assiste à festividade religiosa. 

A grande festividade dos pescadores poveiros é a da 
sua Padroeira—Nossa Senhora da Assunção—a Quem 
eles prestam sincero culto, afervorado pelos perigos do mar, 
em que se debatem a cada passo da sua penosa existência. 

A Senhora da Assunção é, para eles, a «Mãe Santís¬ 
sima» que nunca os desampara, de que nunca descrêem e 
com quem sempre se apegam para a vida e para a morte, 
Querem-lhe como filhos, crentes de que Ela lhes quer como 
Mãe, e por isso eles A festejam com familiar devoção, o 
melhor que lhes permitem as suas posses. 

A procissão é, sem favor, a melhor e mais rica de todo 
0 Minho, não só pelos seus sumptuosissimos andores, cujos 
mantos das imagens, recamados de ouro, com bordados artís¬ 
ticos, deslumbram, como ainda pelas maravilhosas alfaias, 
feitas expressamente para aquela procissão. 

O cortejo percorre toda a vila, e ao passar na praia, 
onde os barcos se enfileiram engalanados com festões de 
verdura e bandeiras de cores vivas, as Imagens são voltadas 
para o mar—a fim de que dele venham, abençoadas, todas 
as venturas que o poveiro almeja. 

É então que, mesmo no rosto da Senhora, para que Ela 
veja bem o quanto eles Lhe querem «lá dentro», mesmo do 
coração, rompe o «tiroteio da praia»! Foguetes em barda, 
tantos, que só acabam quando a Senhora entra na sua 
igreja!... 

É tão origmal e importante este número que ainda 
agora as comissões que se organizam para levar a efeito a 
festa da Assunção, à falta de recursos da Irmandade e dos 
pescadores, sempre oferecem a estes o «foguetório» para 


eles festejarem a Virgem e se mantenha a tradição do «tiro¬ 
teio da praia». 

Quando o mar se encrespa e as embarcações estão em 
perigo —e quantas vezes isso sucede! —a mulher poveira, 
mais que em qualquer outra ocasião, mostra a sua arrei- 
gadíssima fé na sua Padroeira — a Virgem Santíssima da 
Assunção. 

Numa grande aflição, em altos gritos, de joelhos, mãos 
erguidas, no areal ou à porta da igreja da Lapa, não há 
súplica que deixe de Lhe fazer na ânsia angustiosa de que 
Ela valha aos seus, que atravessam a barra! 

Rude em suas expansões de alegria como em seus tran¬ 
ses aflitivos, a gente da pescaria da Póvoa de Varzim faz 
livre ostentação de tudo quanto lhe vai na alma e não 
conhece limites quando lhe dá gozar «desvairadamente» a 
liberdade.,. 

Os pescadores poveiros, como toda a gente de Bntre- 
-Douro-e-Minho, tem no Natal e na Páscoa as suas duas 
grandes festas da Família. 

O Natal tem mesmo entre os pescadores da Póvoa um 
verdadeiro culto. Pode a sardinha andar às «bárrias», que 
ele não vai ao mar nesse dia; esteja ele onde estiver, que a 
noite do «Menino Deus» há-de ele passá-la com os seus.,. 

A ceia dessa noite é melhorada com os peixes dos mais 
finos manjares dos pescadores — ruivos, bonitos, raias 
secas, etc. — e nela não faltam também as «rabanadas», as 
castanhas, as nozes, os figos e grande porção de vinho, 
do «rascante» da região. 

Na Páscoa, as casas lavam-se no sábado e os soalhos 
são, no domingo, tapetados de hera e flores, para receber o 
«compasso». Deus Nosso Senhor que, se neste mundo não 
lhes puder valer, no outro os recompensará... 

O poveiro, quando doente e acamado, preocupa-se logo 
em se preparar para a morte; fiel aos seus princípios reli¬ 
giosos, pede para se confessar e comungar. Ele quer morrer 
tranquilo, sem nenhuma espécie de sobressaltos na alma, 
e por isso quer estar desobrigado dos seus pecados. 

É vulgar amortalhar os defuntos com hábitos das cores 


das vestimentas dos Santos do seu nome ou da sua devoção. 

A par das suas crenças e religiosidade, que as têm e 
como quase todos os nossos pescadores, enfermam de uma 
ingénua superstição, acreditando cegamente naquilo que 
lhe dizem as bruxas e mulheres de virtude. 

Doenças incuráveis, redes que não dão peixe, caças que 
se perderam, barcos que andam no mar e não encontram 
peixe, mulheres de quem os maridos não querem saber, 
crianças tolhidas — tudo isso, pode ser obra dos maus olha¬ 
dos, pragas que lhe empeceram, bruxarias!... e então, só 
os defumadouros de arruda, alecrim ou incenso, são o re¬ 
médio!... 

Se está doente, muitas vezes procura as mulheres de 
virtude e os curandeiros em vez do médico. 

* * 

O filho do pescador poveiro bem cedo se inicia na faina 
da pesca; enquanto não tem idade para poder ir ao mar 
com seu pai, com os aparelhos e caças que ele próprio cons¬ 
trói, pesca nas poças e buracos da penedia da costa, avisa 
as mulheres da gente da companha de que o barco está a 
chegar, ajuda a descarga e a venda do peixe e auxilia ainda 
os pais no fazer de rede nova, enchendo as agulhas com fio. 

Não vai à escola, ninguém da família pensa em lá 
mandá-lo, de modo que ao chegar à idade adulta, não sabe 
ler nem escrever! A percentagem de analfabetos entre os 
homens da colmeia piscatória da Póvoa de Varzim deve 
andar à ioda de 90 por cento! Ao contrário, as raparigas 
frequentara assiduamente a escola e, mais tarde, quando 
casadas, como referimos, são elas que fazem as contas da 
companha e dirigem a parte financeira do casal. 

Não há um só pescador poveiro que não tenha a sua 
alcunha; muitos deles por elas são conhecidos e só por elas 
se pode dar notícias do indivíduo procurado dentro da 
comunidade. 

As mulheres, geralmente, só conhecem o primeiro nome 
do marido, do irmão, ou do pai, vendo-se aflitas quando 
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lhes exigem os apelidos para quaisquer assuntos de casa¬ 
mento, baptizado, registos ou licenças que lhes interessam. 

Elas mesmas só usam as alcunhas dos pais. Na Capi¬ 
tania, as licenças para a apanha do sargaço são sempre 
passadas em nome da Maria Chipé, da Rosa Alagada, da 
Rita Graixeira, da Adelaide Caramelha, etc. 

Estas alcunhas pegam facilmente e, geralmente, nascem 
de incidentes no mar, de bulhas em terra, de qualquer de¬ 
feito físico, dos nomes dos padrinhos, etc. 

Muitas das alcunhas que vêm dos nomes dos padrinhos, 
passam a fazer parte do próprio nome. As mães começam 
a chamar-lhes desde o dia do baptizado os apelidos dos pa¬ 
drinhos e estes nomes ficam para sempre. 

Quando dois filhos têm o primeiro nome igual, o que 
acontece muitas vezes, —o mais velho é o Grande e o 
outro 0 Pequeno. 

É interessante também arquivar que quando os pri¬ 
meiros nomes são iguais — o do pai e o do filho — acres¬ 
centam ao final do deste a palavra Novo, para fazer a 
distinção entre os dois. 

Como todos os da nossa costa, os pescadores da Póvoa 
do Mar dão o nome de «mares» aos fundos em que se en¬ 
contram os seus melhores pesqueiros e para esses «mares» 
têm pontos firmes em terra para a sua marcação. 

Os rasqueiros do alto pescam no «mar da Cartola» e no 
«Nosso Mar»; os pescadores à linha vão ao «Profundo»; os 
fanequeiros nas «Rodas» da faneca; os «ticoneiros» nos 
«mares terrenhos» ou «manta da pedra» e os rasqueiros 
da pedra e espinheiros nas pedras junto à costa, a pequena 
distância da terra. 

Na manta da pedra que se estende em frente ao litoral, 
na «beirada da terra», como eles dizem, há várias fendas 
onde a faneca se acoita e vive em abundânâcia; a essas 
fendas chamam os poveiros «poços» e «pocinhos». Todos 
esses poços e pocinhos têm as suas marcas e os seus nomes; 
Roda do Tambuco, Salgueirinho, Ougueiras, Lambás, Man- 
celos, Credo, Bois, etc. 

Os poveiros têm várias pescas com as suas épocas pró- 
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prias, mas há três que são, por assim dizer, toda a sua vida 
do mar: a safra da sardinha, a caça da pescada e a pesca 
do bacalhau nos Bancos da Terra Nova e mares da Grone- 
lândia. 

A safra da sardinha compreende o espaço do ano que vai 
dos Santos (Outubro) á Senhora da Guia (Fevereiro); a 
esta quadra chamavam os antigos poveiros — Janeiro. 

Noutros tempos o «Janeiro» era a recompensa conso¬ 
ladora dos pescadores poveiros na sua luta tenacíssima de 
todos os dias. 

Então os barcos vinham carregados aos duzentos e 
mais milheiros ! As «rapeteiras» faziam bom negócio adqui¬ 
rindo, a olho, barcos cheiinhos; os «almocreves» compra¬ 
vam-na depois aos cestos e lá a levavam nos seus burricos, 
estrada fora, até Famalicão, Guimarães, Braga, e mais 
longe ainda; os pobres levavam o refugo. A fartura che¬ 
gava para todos! 

A praia então oferecia aspectos alegres de bulício e de 
abundância, de vida. Que berreiro, que confusão! 

Hoje, tudo mudou! 

Com mira de melhores ganhos, o poveiro encalha na 
praia o seu barco e vai trabalhar para as traineiras de Ma- 
tozinhos, para voltar no fim da safra, se possível mais 
pobre do que quando partiu! Os ganhos nunca são bastantes 
para remediar as despesas! 

O poveiro era, há três dezenas de anos atrás, o tipo 
do pescador arreigado ao seu mar e à sua terra, mas as 
péssimas condições da sua barra e do seu porto e a criação 
das novas artes de pesca, cuja exploração não é possível 
num porto sem as necessárias condições de fácil acesso e 
de abrigo seguro, fizeram com que ele fosse emigrando para 
0 Brasil, depois para as nossas terras de África e, agora, 
para outros pontos da nossa costa. 

A caça da pescada, que os poveiros fazem todo o ano, 
mas muito principalmente de Outubro a Fevereiro, é pesca 
arriscada e difícil. Eles vão lançar as suas redes — Volantas 
— nos mares a Noroeste e Sudoeste da Póvoa, até aos 
fundos dos 150 e mais metros e à distância de mais de 20 


milhas da costa e, quantas vezes, quantos trabalhos e riscos 
não passam para voltar aos seus lares! 

Os pescadores da Póvoa, em ocasiões normais, vão à 
caça da pescada dia sim dia não, e saem sempre entre a 
meia-noite e o alvorecer; regressara entre o meio-dia e o 
escurecer; quando a pescaria abunda e o mar consente, vão 
ao mar todos os dias. 

A pesca nos Bancos da Terra Nova e mares da 
Gronelândia é a mais lucrativa dos pescadores poveiros, 
mas, apesar do grande desenvolvimento que a indústria 
tem tido nos últimos tempos e serem os poveiros pescado¬ 
res bacalhoeiros dos melhores da nossa beira-mar, são ainda 
relativamente poucos aqueles que gozam esse privilégio. 

Os poveiros dedicam-se à pesca do alto — apanha do 
congro, cherne, goraz, pargo, etc. —usando os «espinéis» 
em fundos até 100 metros, muito principalmente de Maio 
até Agosto; nestes fundos, de Fevereiro a Maio, empre¬ 
gando as «rascas do limpo», pescam cação, raia, rodovalho, 
ruivo, etc. 

Na sua maioria, quando escasseia a pescaria que apa¬ 
nham com os seus aparelhos, cora as «linhas» e as «nassas», 
empregam-se na pesca da faneca, não muito longe da terra. 

Os poveiros trabalham a «quinhões» em todas as pescas, 
com excepção da pescada, durante os meses de Julho a 
Setembro, época em que cada um arrecada para si o peixe 
que emalhou nas suas redes. 

A divisão dos ganhos por quinhões ou partes consiste 
na distribuição do produto total da venda de toda a pescaria 
colhida pela companha, sem excluir o barco ou barcos de que 
fizeram uso e redes que foram ao mar; esta divisão tem 
alguma coisa de complicado e, o mais interessante, é que 
as companhas não fazem qualquer escrituração! 

Se Deus não consente que vão ao mar, eles, as suas 
mulheres e as filhas, apanham polvos e moluscos— especial¬ 
mente mexilhão —por ocasião das baixamares, principal¬ 
mente nas marés da conjunção ou oposição da lua. 

De meados de Agosto a fins de Setembro, e no decurso 
de todo 0 ano, depois das grandes maresias, para a apanha 
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de plantas arrojadas, as mulheres dos poveiros exploram 
esta indústria, que regular compensação lhes dá. 

O tipo do barco poveiro é um só, tomando vários nomes, 
confonne o tamanho, devendo-se estes apenas à necessidade 
de os diferenciar, de harmonia com as pescas a que cada 
tamanho se destinam, 

Estas embarcações constroem-nas nos pequenos estalei¬ 
ros locais, sob a condição do pagamento em prestações, e o 
pano para as velas compram-no nos cordoeiros da localidade 
e nos da cidade do Porto, 

Os poveiros, nas folgas das suas lidas, deixam varados 
os seus barcos na praia. 

A faina de varar os barcos poveiros tem um sabor 
característico; os barcos são trazidos à borda do mar e, 
uma vez nessa situação, os homens, calças arregaçadas até 
ao alto da perna, os mais valentes acocorados à popa e, 
os outros, ombros arrimados ao costado do barco, todos 
pés fincados na areia, fazem-no subir até ao lugar seguro 
da praia. 

A tarefa é dura e trabalhosa, mas lá estão pendendo 
toda a sua força muscular, as mulheres, valentes como ho¬ 
mens, e os velhos, carnes tisnadas pelo sol e pelo mar, no 
seu entusiasta e bulhento —ala-arriba... ala-arriba... 

* * 

Os pescadores poveiros usam as suas «marcas» e «di¬ 
visas» para firmarem a propriedade dos objectos que lhes 
pertencem — os do mar e os da casa — e para que as suas 
embarcações possam ser facilmente reconhecidas pelas mu¬ 
lheres da gente da companha, quando, lá muito ao longe, 
elas venham a demandar a praia. 

As «marcas» são constituídas à imagem de objectos e 
não são organizadas ao capricho de cada um, mas antes 
simbolismos ou brasões de famílias, que vão ficando de pais 
para filhos e só estes podem usar. 

O chefe da família usa a «marca» brasão; o filho mais 
velho põe-lhe um «pique»; o outro a seguir, dois «piques», 


0 outro três e assim sucessivamente até ao mais novo, que 
volta a usar a «marca» da família, porque é o seu legítimo 
herdeiro. 

Estes «piques» são agrupados de forma diferente: 
umas vezes são alinhados, outras constituem cruzes e es¬ 
trelas e ainda outras formara membros de uma família, 
com perfeito conhecimento de toda a gente da pescaria. 

As «divisas» são organizadas com desenhos de peixes, 
aves, cruzes, cometas, corações, os martírios do Senhor, 
etc., pintadas à proa e à popa da embarcação, ficando ao 
centro o nome, que pode ser o de um Santo ou uma invoca¬ 
ção religiosa, como já referimos, ou então dizeres jocosos 
como estes: «Ao gosto dos três filhos», «Contas do Porto», 
«Agora vai, vai», «Enfim sós»! 

= 1 : 

* lü 

Os pescadores poveiros vivem agrupados nos extremos 
sul (bairro da Lapa) e norte (Ramalhão) da vila, em ca¬ 
sebres com uma porta e uma janela e, alguns, só com uma 
porta e um postigo aberto na porta; em alguns desses ca¬ 
sebres vivem em comum duas, três, e por vezes, mais fa¬ 
mílias, num total que não à raro atingir vinte pessoas! 

A maior parte desses casebres são verdadeiras pocilgas. 

A cozinha, muito negra, mete medo 1 

Na salinha da entrada, — a sala de visitas da casa— 
estão as redes, os cabos e os apetrechos do mar. 

As paredes do quarto do casal estão cobertas com es¬ 
tampas de Santos das suas devoções; à cabeceira da cama 
está 0 ramo de oliveira benzido no domingo de Ramos, só 
renovado no ano seguinte: atrás da porta da entrada, para 
afuguentar os maus olhados, o alho-porro colhido na noite 
de S. João!... 

Quem passa pelas ruas, pelas abertas dos muros e por¬ 
tas dos quintais, fàcilmente vê as fossas a descoberto, cer¬ 
cadas por densos enxames de moscas, exalando um cheiro 
nauseabundo. 
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0 poveiro tem duas únicas refeições ao dia —o jantar, I 

ao meio-dia, e a ceia, à noite. | 

A sua alimentação limita-se quase exclusivamente à j 

broa de milho, caldo de feijão e hortaliça, peixe fresco ou j 

salgado, ou seco em casa, e farta porção de vinho. 

Durante a permanência no mar come da «cesta», isto 
é, do farnel que a mulher lhe arranja para a viagem. A 
mulher tira à boca para poder aparelhar a cesta dos ho¬ 
mens! 

De ordinário compra os géneros alimentícios a crédito, 
pagando-os com maior ou menor relutância, quando Deus 
lhe dá: Os «vendeiros» vão somando e sem esquecerem os 
respectivos juros... 

Na época própria salga a sardinha em cântaros de 
barro ou pequenas tinas. 1 

Seca, no verão, as raias e cações, que, com o peixe da | 

salga, hão-de, no inverno, suprir a falta de ganhos do | 

mar... O poveiro deita-se muito cedo —logo depois da ceia | 

™e levanta-se também cedo, à hora da missa primeira. j 

Na sua grande maioria, não sabe regular as suas des- j 

pesas e vive em precárias circunstâncias. Apesar de, em i 

regra, se ver rodeado por grande número de filhos, natu- i 

ralmente mercê da notável quantidade de fósforo que in- i 

gere na sua alimentação, o poveiro esquece-se facilmente 
de que em casa falta o pão para os filhos. 

Quando o mar dá e ele tem ganhos, ninguém que o 
rodeia passa miséria. 

Quando o mar lhes não permite a sua faina diária, o 
«prego» supre e lá vão as argolas das mulheres e das filhas, 
a roupa de vestir, os lençóis melhores da cama, tudo até ao 
último farrapo que foi adquirido, numa imprevidência 
assombrosa, na época de fartura, se empenha para acudir 
à boca. 

São muito honestos. Podem estalar de fome mas não 
roubam. 

O pescador poveiro conserva ainda muitos dos seus 
costumes e usos que especialmente o faziam distinguir na 
população do nosso litoral, mas a vida actual, que contrasta 


absolutamente em suas modalidades e aspectos com a vida 
de ontem, tudo vai modificando de uma maneira notável 
e imprevista, e essa lamentável transformação mais se tem 
feito acentuar nas terras da beira-mar e, muito de pre¬ 
ferência, na comunidade poveira. 

Do lar, do serão, do trajo, do cancioneiro, dos pito¬ 
rescos e tão interessantes preceitos do casamento poveiro, 
de tudo isto não restam mais do que apagados vestígios! 

E que pena que assim suceda! 


F, 11-22 
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SALVEMOS O FOLCLORE MUSICAL 


POR MARIO DE SAMPAYO RIBEIRO 


Há meses, ao ler um romance da autoria de certo escri¬ 
tor de nomeada, verifiquei, com tristeza, que no seu voca¬ 
bulário, aliás rico, folclórico era sinónimo de pitorescO'. 

De então para cá essa tristeza transformou-se em au¬ 
têntico terror pânico, filho da crescente e bem intencionada 
azáfama com que, por esse Portugal além, se anda a car¬ 
pinteirar um folclorismo regionalista, com orquestras e 
ranchos típicos e mais o diabo a quatro. 

Mas então o folclore não é pitoresco? 

A sua principal característica não é de ordem pura- 
mente decorativa ou, quando muito, recreativa? 

Não será para ferir a nota folclórica e fazer realçar 
todo 0 seu valor pitoresco que, por exemplo, em certo res¬ 
taurante alentejano as criadas servem à mesa entrajadas 
como se fossem para a ceifa, de botarras cardadas, chapéu 
enterrado sobre o lenço em rebuço, as saias como cruzadas 
em guisa de calções? 

A meu ver tal procedimento é contraproducente e im¬ 
plica uma ideia errada do autêntico folclore. 

Aquele modo de trajar é puramente folclórico quando, 
cm pleno campo, as moças mourejam na árdua faina da 
sega. Cada pormenor tem sua justificação- e é filho da ex¬ 
periência de muitas gerações —as botarras de cano alto 



protegem os pés e as pernas contra as mordeduras das víbo¬ 
ras e as picadas dos lacraus, os falsos calções defendem o 
corpo de outros percalços (como o ataque de cobras e lagar¬ 
tos) e evitam muita indiscrição, o lenço em rebuço, com o 
chapéu enfiado até às orelhas, atenua o deslumbramento es¬ 
caldante da luz canicular e diminui os efeitos nocivos da 
calma e do cramelejo sobre a vista e a cabeça. 

Manobrando ao redor de uma mesa reluzente de cristais 
e de cristofles, calcando a pés tapetes e alcatifas caras, as 
falsas ceifeiras estão tanto ou mais deslocadas que viola 
cm enterro' e arriscam-se a passar por avantesmas miste¬ 
riosas aos olhos de quem não esteja no segredo do trajo. 

Custa-me a crer, mesmo, que se tire algum proveito 
da pretendida nota pitoresca. É como pôr campinos a servir 
de porteiros, varinas a guardar cabras ou andar de caroça 
de palha a passear na praia.., 

Seja como for, porém, o que o procedimento não consti¬ 
tui é manifestação folclórica, porque o autêntico folclore 
exclui toda a espécie de impostura. 

O hábito não faz o monge... 

* 

!|< * 

Que vem a ser então o folclore? 

Ando cansado de o dizer, mas, em verdade, não faz mal 
que volte a repeti-lo. 

Em última análise, o verdadeiro folclore resume-se na 
sobrevivência de usos e costumes mais ou menos remotos e 
é tanto mais valioso quanto mais perfeitamente os mantém 
e observa. 

É tanto assim que os seus praticantes têm, dentro de 
certos limites, noção do seu atraso em relação ás maneiras 
e hábitos correntes entre pessoas mais «civilizadas», e, por 
esse motivo', envergonham-se de o exibirem perante estra¬ 
nhos, com receio de serem troçados, E é por isso que onde 


chega 0 progresso o autêntico folclore leva sumiço e não se 
volta a pôr-lhe a vista em cima. 

E pena que assim seja, mas é mesmo assim e não é 
de admirar que seja, dada a índole inconstante e fugaz da 
moda e, no fundo, as usanças do folclore não passam de 
modas desactualizadas. 

À devoção, ao zelo e ao carinho dos etnógrafos se devem 
esforços gigantescos e meritórios para salvaguardar o que 
vai restando e não há dúvida que já se lhes devem serviços 
inestimáveis. 

Contudo, ao que vai sobrevivendo e, sobretudo, a quanto 
se vai restaurando falta, por sistema, aquela pulcritude que 
promanava e era característica da prática, por assim dizer, 
mecânica do folclore e em que residia o seu maior encanto. 

Salvas contadas excepções —e excluindo necessària- 
mente o que não passa de mera industrialização ou de pre- 
tenciosa e alambicada estilização—quase todas as mani- 
festíições folclóricas de nossos dias perderam o espírito que 
as deteminava e efectuam-se com aparato e ar de vulgar 
representação. 

Ê, mal comparado, como quem tira o retrato em atitude 
prèviamente estudada ao espelho para «ficar muito natu¬ 
ral»,.. No eiítanto, que diferença não vai para um instan¬ 
tâneo obtido furtivamente,.. 

Em regra tudo quanto se faz hoje tem por fira apenas 
recrear a assistência e por causa disso desvirtua-se por 
completo 0 principal mérito do folclore — o de ser eloquente 
e fidedigno auxiliar do estudo de usos e costumes de outrora. 

Restringindo a observação ao campo musical e ao coreo- 
gráfico salta á vista que nem tudo o que o povo canta ou 
dança é folclórico. 

Só 0 é de verdade —como já tenho dito mais de uma 
vez — 0 que for exclusivamente seu, por de ele se haver 
apossado há mais ou menos tempo. 

Logo, em princípio, o folclore musical é somente o con¬ 
junto de manifestações popularizadas, o que é como quem 
diz: que andam na tradição mais ou menos avondadamente, 
com maior ou menor intensidade, consoante melhor se amol- 
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darem ou corresponderem à idiossincrasia da g’ente ou mais 
agrado seu suscitaram. 

i!i ^ 

Salta à vista, pois, que o folclore não é, apenas pito¬ 
resco e, em regra, até, nem tem nada de fútil. Muito pelo 
contrário. 

Mas do mesmo modo salta à vista que, devido á sua 
própria razão de ser, o folclore tende a desaparecer e não 
pode haver maneira de evitar que deixe de ser praticado. 

Todavia a incompreensão quase geral está a apressar- 
-Ihe a morte e a precipitar o seu empobrecimento e a 
acentuar-lhe a desvirtuaçao. 

Há que salvá-lo, e salvá-lo primeiro que tudo da acção 
nefasta dos que se cuidam ou dizem seus amigos — tanto 
monta os cultores entusiastas, que o querem fazer revestir 
foros que não pode ter, como os exploradores empedernidos, 
afeitos a viver e medrar à custa das coisas mais respeitáveis 
e mais sagradas — porque dos seus inexoráveis inimigos 
—0 tempo e os novos gostos e maneiras—nada poderemos 
esperar. 

Graças a Deus —apesar de tudo — Portugal ainda 
é imenso escrínio de valiosíssimo folclore musical, tesouro 
multíplice de variegados aspectos, que urge e importa não 
perder. 

Graças a Deus também é hoje possível perenizar o som 
pela gravação e a imagem pela fotografia. 

Por conseguinte não há tempo que desperdiçar nem 
lugar a hesitações. 

Importa inventariar e registar tudo o que ainda existe, 
gravando os cantares e costumes musicais, filmando tudo 
quanto respeite ao estudo da coreografia e práticas afins. 
Só uma garantia é indispensável para que a obra re¬ 
sulte eficaz —0 exame prévio da capacidade dos transmis¬ 
sores. Há que escolher com rigor e apurar com minúcia a 


sua musicalidade, pois só assim as versões recolhidas serão 
fidedignas e surgirão automaticamente limpas de parasitas. 

A primeira pessoa com quem se topa pode não servir; 
é mister submeter todas a demorada e minuciosa inspecção, 
Uma vez apurados os transmissores, é tratar de fazer 
a colheita de acordo com as normas preestabelecidas e não 
segundo as predilecções de cada qual, e juntar o material 
recolhido num organismo adrede criado para estudar a 
fundo a verdadeira sedimentação constituída pelos nume¬ 
rosíssimos resíduos de velhas usanças e práticas, algumas 
porventura tão antigas como a vetusta Sé de Braga. Esse 
organismo, a meu ver também, devia fazer parte integrante 
do Instituto de Alta Cultura. 

Assim se conseguirá eternizar o actual folclore musi¬ 
cal: assim se operará a sua elevação. 

Seria ouro sobre azul que de este Congresso pudesse 
sair a Comissão que estabeleceria as directrizes para se pôr 
mãos à obra quanto antes. 
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Os quebra-peáA'm dvm valbmro 



Os quebra-pedm dum vcílboeiro 


ELEMENTOS VALIOSOS PARA O ESTUDO 
DA INDUMENTÁRIA' FEMININA MI¬ 
NHOTA CUJO PARADEIRO SE IGNORA 

POR MANUEL COUTO VIANA 


Há cerca de dois anos um amigo meu e meu ilustre 
conterrâneo o Ex.mo Sr. António Raimundo Pimenta cia 
Gama, sabendo do meu interesse por quanto^ respeita à indu¬ 
mentária popular minhota e a acção por mim desenvolvida, 
felizraente com êxito, pelo renascimento do tmjo' à vianm, 
voio informar-me alvoroçado, que no escaparate da Livra- 
raria Coelho, sita na Rua da Misericórdia, em Lisboa, esta¬ 
vam expostos, para venda, uns cartões com desenhos à pena 
e coloridos de trajos do norte. 

Imediatamente me dirigi à referida Livraria e solicitei 
que me fossem mostrados os tais' cartões. 

Não me lembro o seu número exacto, mas passei-os um 
por um sem neles atentar demoradamente, por fazer logo 
0 propósito de os conseguir adquirir para o Museu Regional 
de Viana do Castelo. 

Apenas verifiquei que a indumentária desenhada diferia 
de freguesia para freguesia, embora estas tivessem uma 
grande proximidade temtorial. 

Isto, aliás, não me surpreendeu por saber que ainda 
hoje essa diferença se mantém, sobretudo no concelho de 
Viana do Castelo. 
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Pediu-me o livreiro Coelho, pela colecção, 15 mil escu- | 

dos e como não pudesse de momento dispor dessa quantia, i 

pedi uma demora de alguns dias e procurei então que algu- j 

mas entidades oficiais de Viana do Castelo e amigos meus | 

contribuissem cora donativos que perfizessem a soma pedida. | 

Obtida esta dois dias depois, dirigi-me à Livraria Coe- : 

lho, para efectuar a compra e, com desgosto, fui infomado | 

que os desenhos tinham sido já vendidos, negando-se^ obsti- i 

nadamente O' proprietário a dizer quem os comprara. j 

Por várias vezes tentei saber quem era o seu actual | 

possuidor, no intuito de lhe solicitar permissão para efectuar | 

um estudo cuidado sobre os mesmos. 1 

Todas as minhas tentativas foram vãs, assim como as i 

realizadas por amigos meus, clientes da casa, a quem pedi | 

procurassem saber quem era o incógnito detentor daquelas j 

preciosidades. j 

E digo preciosidades por não haver até agora outros ele- í 

mentos iconográficos que permitam fazer com justeza a i 

história da evolução do trajo da camponesa dO' Minho. | 

Foi autor desses desenhos o calígrafo e desenhador í 

Manuel Nunes Godinho, e neles representou os trajos rurais j 

femininos, desde Melgaço a Maia. I 

Nesses desenhos, que não respeitavam as leis da pers- I 

pectiva, os trajos eram coloridos com muita fidelidade. 1 

Deles só um, creio eu, o referente aos trajos de Maia, 1 

foi litografado, litografia que, se bem me lembro, fazia í 

parte da colecção. i 

Se esses desenhos não atravessaram a fronteira, como ^ 

espero, é natural que o seu actual possuidor não recuse a sua ; 

consulta a qualquer estudioso que pretenda trabalhar sobre ; 

eles ou tome a iniciativa de os publicar. ; 

Mas quem é o seu possuidor? 

Daqui para ele se apela e, caso destes factos tome conhe¬ 
cimento, se lhe solicita que não guarde por muito tempo 
estes elementos de estudo para o trajo rústico nortenho. 


346 


* t 

Agora umas notas biográficas sobre o desenhador. 

A ele se refere Epifânio, mas, como seu contemporâneo, 
nada diz quanto ao trabalho referido. 

Já no «Dicionário históricO', coreográfico, biográfico, 
ètz.,» — PORTUGAL, dirigido por Bsteves Pereira e Gui¬ 
lherme Rodrigues —ed. João Romano Torres & 0.“ —1907, 
no Vol. TII, a pág. 751, se dá a seguinte biografia, e nela 
.se assinala O' trabalho a que me venho referindoi: 

«GODINHO (Manuel Nunes). Professor de Caligrafia 
na Escola Académica de Lisboa, e no Ginásio— Godinho, 
colégio que ele fundou na referida cidade em 1857. N. no 
lugar de Ceras, pertencente ao antigo isento ou prelazia de 
Tomar, a 28 de Agosto de 1816; faleceu há bastantes anos 
era Lisboa. Era filho do capitãO' Nicolau Godinho e de sua 
mulher D, Joana Crisóstoma Godinho. Veio para Lisboa 
em 1827 para ser educado sob os auspícios de seu tio, o 
cónego Vitorino José Godinho, e aprendeu nas aulas da 
Oasa Pia os elementos de Gramática e língua latina, e nas 
do convento de S. Francisco os de Filosofia racional e moral. 
As ocorrências políticas de 1833 o levaram a assentar praça 
voluntariamente no exército aos 17 anos de idade, passando, 
depois de teimiinada a guerra civil, a servir na divisão auxi¬ 
liar que foi enviada à Espanha para o consolidação' do 
trono de Isabel II e das instituições liberais. Obtendo baixa 
em 1838, frequentou em Lisboa por algum tempo as aulas 
de desenho e gravura da Academia de Belas Artes, dando-se 
porém, mais particularmente ao estudo da arte caligráfica, 
em que se tomou um professor muito distinto, adquirindo 
grande fama, merecendo ser agraciado com o título de 
Calígrafo da Casa Real. São numerosos os seus trabalhos 
de desenho à pena, em que adquiriu reconhecida superiori¬ 
dade. Citaremos os seguintes: uma cópia do quadro' da Ceia, 
de Leonardo de Vinci; outra da Virgem da Cadeira, de 
Rafael; cópias de Adão e Eva, de Hamilton, e do Juízo 
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de Paris; Nossa Senhora do Leite, cópia duma pintura 
que existe na sacristia da sé do Porto, e que se atribui 
a Rafael; a mulher adúltera, quadro de N. Poussin, pre¬ 
miado na exposição universal de Londres em 1851; um 
quadro no gosto das ohras de Teniers; o retrato do próprio 
autor, tirado por ele ao espelho; cópia do quadro de Rafael, 
N.'^ Sr.^ do Peixe, etc. Entre outros trabalhos artísticos de 
grande perfeição e dificuldade, sobressai o Gramadacritafio, 
que dedicou e ofereceu a el-rei D. Fernando-, quando- fale¬ 
ceu D. Maria II. É um desenho de perto de 20 centímetros 
de altura, representado uma uma, com uma pomba pousada 
na cúpula, descançando a mesma uma sobre um pedestal 
apropriado. Tanto a uma como o pedestal e mais acessórios, 
é tudo fomiado de letras cujo número total chega a 83 352, 
executadas sem auxílio de microscópio, e não co-ntendo 
alpma abreviatura: o- boletim dos médicos da Real Câmara, 
co-m as respectivas assinaturas; todos os artigos em que 
os periódicos políticos e lite-rários da época comemoraram 
aquele infausto sucesso: a poesia «O funeral e a pomba», 
de João de Lemos, com a paráfrase ou resposta de Gomes 
de Amo-rim, e várias outras poesias alusivas de João- de 
Aboim. Escreveu também uma biografia de Sir Roberto 
Peei em caracteres miudíssimos, compreendida numa cir¬ 
cunferência, cujo diâmetro tem 11 centímetros, e compÕe-se 
de 28 600 letras: s-emelhantemente a biografia do duque 
de Palmeia, D. Pedro de Sousa Holstein, em 2 002 letras. 
Por várias vezes escreveu o Credo, Padre Nosso e Avé-Maria 
em círculos de circunferência igual à de uma das nossas 
antigas moedas de 60 reis em prata. O seu último trabalho, 
como calígrafo-, foi a cópia dos Lusíadas, que deixou muito 
adiantada, mas que a morte o não deixou concluir, ficando 
esse cuidado a seu filho. Domingos Godinho-, também já 
falecido-, que foi um calígrafo distintO', e que, à imitação 
de seu pai, deixou trabalhos artístico-a de desenho à pena. 
de muito valor. Nos Lusíadas, manuscrito em 1880, os tra¬ 
balhos de Manuel Nunes Godinho, concluídos po-r seu filho, 
são 0 ante-rosto-, rosto, rubricas dos cantos e emblema 
final, desenhados à pena. Este livro foi destinado à Biblio¬ 


teca Pública do Porto, onde existe luxuosamente encader¬ 
nado. Manuel Nunes Godinho, num,a viagem que fez à pro¬ 
víncia do Minho, propunha-se a dar uma série de tipos mi¬ 
nhotos, em estampas cromolitográficas, com as competen¬ 
tes descrições impressas em separado. Parece que chegaram 
a sair algumas, sendo litografadas na Alemanha, mas julga- 
se que Nunes Godinho desistiu da empresa para se entregar 
a outros trabalhos. Publicou também, como professor de cali¬ 
grafia, 0 seguinte: Nova arte caligráfica teórica e prática, 
dedicada e respeitosamente oferecida ao Ill.mo sr. António 
Maria Fidié, etc., Lisboa, 1853, fo-rmato oblongo de 19 pág. 
com 24 estampas ou traslados, gravados em chapas de 
cobre, foi adoptada para o ensino pelo- Conselho Geral da 
Instrução Pública; Preceitos caligráficos, etc., Lisboa, 1850; 
2.'* edição, 1853; a 3.“ edição- saiu em 1862, com o título: 
Preceitos caligráficos para instrução da mocidade, adoptados 
para o ensino pelo conselho geral de instrução pública; ter¬ 
ceira edição correcta e muito aumentada; 8." grande de 57 
pág. com duas estampas litografadas, e 22 alfabetos moder 
los: Cadernetas Caligráficas para o aperfeiçoamento da 
letra; obra engenhosa executada em gravura, e apropriada 
para o ensino gradual dos discípulos: Estatutos do Ginásio- 
-Godinho, colégio de instrução primária, secundária e de 
humanidades, Lisboa, 1857; O pai novo, comentário ou inter¬ 
pretação das dez éclogas ou bucólicas de Publio Virgílio 
Marão, por um pastor nabantino, vol. I, Lisboa, 1863.-» 


348 


349 




0 CRIOULO DA ILHA DE SANTO ANTÃO 
DE CABO VERDE 

(Subsídios para o seu estudo) 

POR NUNO CATHAEINO GAEDOSO 


0 arquipélago de Cabo Verde tem dez Ilhas, perten¬ 
cendo seis ao grupo de Barlavento, formado pelas Ilhas de 
Santo Antão, S. Vicente, Santa Luzia (apenas com 28,02 
quilómetros quadrados), S. Nicolau, Bo-a Vista e Sal, e 
quatro ao grupo de Sotavento, composto pelas Ilhas de Maio, 
S. Tiago, a capital do arquipélago, com 980 quilómetros 
quadrados, Fogo e Brava, a Sintra de Cabo Verde. 

Nestas dez Ilhas falam-se crioulos diferentes, sendo 
igualmente diversas as pronúncias, 

Sobre esta matéria muito havia ainda que dizer. 

Mas, na realidade, os habitantes de Cabo Verde enten¬ 
dem-se mütuamente, como se falassem uma só espécie de 
crioulo. 

Bons e sofredores, os habitantes dessa província ultra¬ 
marina têm sofrido estoicamente as mais graves crises por 
que um povo pode passar. 

Idealistas, as Mornas cantadas e dançadas em Cabo 
Verde são a expressão simples e sonhadora da maneira 
de ser da gente cabo-verdiana. 


351 


PALAVRAS DO CRIOULO USADO NA ILHA 
DE SANTO ANTãO DE CABO VERDE E A SUA 
CORRESPONDÊNCIA NA METRÓPOLE 


Crioulo Português Crioulo Português 


Achá. 

Achar, 

Algun. 

Algum. 

Anton. 

Então, 

Arêa, 

Areia. 

Armô. 

Irmão. 

Asnera. 

Asneira. 

Bá. 

Ir (vai). 

Bên. 

Bem. 

Bençon. 

Benção. 

Bija. 

Bilha. 

Bnite. 

Bonito. 

Bõ. , 

Bom. 

Bô. 

Tu. 

Braçade. 

Abraçá-lo. 

Bnre, 

Burro. 

Buscá. 

Procurar. 

Cabra. 

Cabra. 

Cahí 

Caiu. 

Casta. 

Qualidade. 

Camin. 

Caminho. 

Casa. 

Casa. 

Cavalin. 

Cavalinho. 

Chamá. 

Chamar. 

Chegá. 

Chegar, 

Ghorá. 

Chorar. 

ChuGo. 

Porco. 

CÔdê. 

0 mais novo. 

Cm’era. 

Como era. 

Conê. 

Comer. 

Con'arêa. 

Como areia. 


Como. 

Como. 

Conhece. 

Conhecer. 

Conhecê-lo. 

Conhecer. 

Contente. 

Contente. 

Coraçon. 

Coração. 

Corre. 

Correr. 

Criode. 

Criado. Ser¬ 


vo, 

Cuer. 

Colher. 

Cueta. 

Colheita. 

Cm. 

Com. 

Gumé. 

Comer. 

Cusa. 

Coisa, 

Da-le. 

Dá-lhe. 

De. 

De. 

Del 

Daqui, 

Dente 

Dentro. 

Depôs. 

Depois. 

Depressa. 

Depressa. 

Deseja. 

Desejar. 

Desgraça. 

Desgraça. 

Dêsse. 

Desse, dessa 

Devera. 

Deveras. 

Disse. 

Disso. 

Dizê. 

Dizer. 

Dôdo. 

Dôdo. 

Dos. 

Dois. 

D’vinhá. 

Adivinhar. 

H(I). 

E. 

El. 

Ele. 
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I 

\ 

( Crimilo 

j Entrá. 

í iís, 

I Esse. 

\ Estorinhã. 

Estorinho 

sim. 

Falâ. 

Fazenda. 

Fecado. 

I Fêsta. 

I Fêto. 

I Fi. 

[■ Fiada. 

I Fiadi 

j Fitieera. 

I Fô, 

; Fôia. 

‘ Fóme. 

I ■ Friu. 

\ Gastá. 

I Gatinha. 

i Gente. 

1 Gente hôme. 

j Gente muer. 

Gongon. 
Gardá, 
Gostá. 
Éransâ. 

Oje. 

i Home. 

Onte. 

Horta. 

Inda. 

Tá há. 

Jã. 


Português Crioulo 


Entrar, 

Juke. 

Eles, 

Joeiá. 

Esse. 

Jantá. 

Daqui a 

LÕgê. 

pouco. 

Legá. 

Daqui a bo¬ 

Logo. 

cadinho. 

Lin. 

Falar. 

Largado. 

Propriedade. 

Manda-le. 

Ficado. 

Manera. 

Festa. 

Más. 

Feito. 

Mnhã. 

Filho, filhos, 

Merece. 

Afilhada. 

Mim. 

Afilhado. 

Mnininha. 

Feiticeira. 

Monzada de 

Foi. 

gnente. 

Folha, 

Morâ. 

Fome. 

Morrê. 

Frio. 

Maride. 

Gastar, 

Muer. 

Gatinha. 

Ná. 

Gente. 

Né (Cá), 

Homem. 

Ningê. 

Mulher. 

Nel. 

Duende. 

Nhá. 

Guardar. 

Nha nãe. 

Gostar, 

Nim. 

Herança. 

m. 

Hoje, 

Nô senhor. 

Homem. 


Ontem, 

Nove. 

Horta. 

Nun. 

Ainda. 

Note. 

Ir. 

Ofende, 

Já. 

Oiá. 


Português 

Juízo. 

Ajoelhar. 

Jantar. 

Longe. 

Legar. 

Logo. 

Linho. 

Deixado, 

Manda-lo 

Maneira, 

Mais, 

Manhã. 

Merecer, 

Eu, 

Menina, 
Muita gente, 

Morar. 

Morrer, 

Marido, 

Mulher, 

Na, 

Não. 

Ninguém. 

Nele. 

Minha. 
Minha mãe, 
Nenhum. 
Nós. 

Nosso se¬ 
nhor. 
Novo. 

Num, numa. 
Noite. 
Ofender. 
Olhar, ver. 
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Crioulo 

Português 

Crioulo 

Português 

Oia-le. 

Viu- 0 . 

Se. 

Se. 

Oi 

Olho. 

Sê. 

Seu, sua, 

Onde. 

Onde. 


seus, suas. 

Ote guente. 

Outra gente, 

Sên. 

Sem. 

Pa. 

Para. 

Senor. 

Senhor. 

Pai 

Pai. 

Sô. 

Só: 

Parte. 

Parte. 

Sotá. 

Bater. 

Pê. 

Pé, pés. 

Squecê. 

Esquecer. 

Pedi-le. 

Pediu-lhe. ' 

Stâ. 

Está. 

Pensa, 

Pensar, pen¬ 

Strabagan- 

Estravagân- 


sou. 

ça. 

cia. 

Perdide. 

Perdido. 

Stava. 

Estava, 

Pescá, 

Pescar. 

Stemado. 

Estimado. 

PÔ. 

Por. 

■ Stmmento 

Instru¬ 

Pobre. 

Pobre. 


mento. 

Pode. 

Poder. 

Taú. 

Tão. 

Podia. 

Podia. 

Tante. 

Tanto. 

Pon. 

Pão. 

Trabaiador. 

Trabalhador. 

Por via de. 

Por causa 

Trabaja. 

Trabalhar. 


de. 

Temalanez 

Em má ho¬ 

Praquê. 

Porque. Para 


ra. 

P’un. 

quê. 

Tên. 

Tem. 

Para um ou 

Tera. 

Terra (loca¬ 

Crê. 

uma, 


lidade. 

Querer. 

Tinha. 

Tinha. 

Cande. 

Quando. 

Toca, 

Tocar. 

Quanto. 

Quanto. 

Tode. 

Tudo, toda. 

Quên. 

Quem. 

Tomá. 

Tomar. 

Quenhê, 

Quen’ê? 

Toma-le. 

Toma-lo. 

Raiba, 

Raiva. 

Tomá vive. 

Ressuscitar. 

Rapazin. 

Rapazinho. 

Trinta. 

Trinta. 

Rico. 

Rico. 

Tude. 

Tudo, 

Rôpa. 

Roupa, 

Ueme, Ho¬ 


Sdbê. 

Saber, 

me. 

Homem. 

Suporta. 

Suportar. 

U. 

Um. 

Sardinã. 

Sardinha. 

VaU. 

Valer. 
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Crioulo 

Portuguê.s 

Crioulo Português 

Veinho ou 

Velhinho, 

Veio (Bejo). Velho. 

vein. 



Virá. 

Virar. 

Vice. Vício. 

Vil. 

Vil. 

Vine. Vinho. 


A revisão dos trdbdhos desta natmza afresenta sem¬ 
pre grandes dificuldades, rão sendo feita nas localidades 
onde se falam os dez especimes de crioulo de Cabo' Verde. 

É bastante interessante que no Dialecto Indo-Português 
de Damão, também existem, entre outras, as palavras: 

Dente — (Dentro), Ese — (Eles), Falâ - (Dizer), 
Fêto— (Feito), Guardá— (Guardar), Pa — (Para), etc., 
que com o mesmo sentido se usam no crioulo da Ilba de 
Santo Antão. 


No crioulo de Malaca também se encontram as seguin¬ 
tes palavras usadas no crioulo da Ilha de Santo Antão: 

Actó - (Acbar), BMScá - (Buscar), Corre — (Cor¬ 
rer), Dés — (Dois), Falá— (Falar), Guarda — (Guardar), 
Morrê — (Morrer), etc,, Cavalin (diminuitivo de cavalo, 
que se usa na Ilha de Santo Antão e em Damão). 

Concluindo, direi: 

l.“ —Que 0 crioulo de Cabo Verde é influenciado pelo 
português antigo e moderno, e outras línguas, 
tendo algumas palavras que são iguais às portu¬ 
guesas ou que pouco diferem delas 

Burro — Burro 
Cabra — Cabra 
Casa — Casa 
Coração — Coragon 
etc., etc. 
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2. "— Que outras palavras são absolutamente diferen¬ 
tes : 

Chuco — Porco 

Codê — O mais novo, etc. 

3. " —Que 0 crioulo adopta, modificadas, várias pala¬ 
vras estrangeiras. 

4. “ ~ Que são bastante interessantes as modificações que 
muitas palavras sofrem: 

Bija — Bilha 
Amo — Irmão 
Bnite —Bonito 
Guarda — Guardar. 

Eis um pouco do muito que havia a relatar e a escrever 
sobre o crioulo da Ilha de Santo Antão de Cabo Verde, de 
que Leite de Vasconcelos, Adolfo Coelho e outros se ocu¬ 
param. 

Lisboa, Abril de 1956. 
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DO ENSINO DO FOLCLORE NAS ESCOLAS 
DO MAGISTÉRIO PRIMÁRIO 

i>OR ADRIANO VASCO RODRIGUES 


I 

1 — Razões para a criação de uma cadeira de folclore nas 

Escolas do Magistério Primário. 

Os estudos da Etnografia e do Folclore impõe-se a todos 
os povos cultos como uma necessidade. Não são mero dile¬ 
tantismo dos investigadores. A sua utilidade reveste aspectos 
variados e importantes, interessando na máquina político- 
-social não só a dirigidos mas, particularmente, aos dirigen¬ 
tes. Não se pode governar um povo sem conhecer esse povo 
em todos os aspectos da sua maneira de viver e de sentir. A 
nós, os Portugueses, pela vastidão do nosso Império povoado 
dos mais variados costumes e raças, interessam particular¬ 
mente os estudos de Etnografia e Folclore. Uma das facetas 
mais características do português, bem vincada através da 
História, é ser nacional e ecuménico. Levámos a nossa cul¬ 
tura às cinco partes do mundo. Soubemos implantar uma 
civilização que se impôs pela humanidade e respeito ao 
indígena, que desde sempre consideramos uma pessoa no 
sentido cristão da palavra. 

Nos dias perturbados que correm, mais do que nunca 
se impõe estimular e desenvolver os estudos etnográfico- 
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-folclóricos em Portug^al, como afirmação da nossa perso¬ 
nalidade. 

Não temos ainda organizado no nosso- país o ensino do 
folclore. Faltam-nos compêndios onde os trabalhos dos in¬ 
vestigadores se sistematizem. A criação de uma cadeira nas 
Universidades, já preconizada e defendida há mais de um 
quarto de século por Leite de Vasconcelos (Etnog., vol. I), 
é a primeira medida que se impõe. Aí seriam recrutados os 
professores para o ensino normal. A falta de sistematização 
e orientação didáctica no estudo do Folclore é, suponho, a 
principal causa da não aceitação de um conceito seguro de 
Etnografia e Folclore, que termine com a flutuação em que 
nos vimos debatendo. Por outro lado, a oficialização destes 
estudos daria foros de ciência ao Folclore, pois não lhe 
faltam as características de universalidade e necessidade. 

* 

* !|t 

Os estudos de folclore estão particularmente indicados 
na formação de agentes de ensino primário, visto serem estes 
os que mais directa e eficientemente convivem com o Povo. 
Não há na vida da Nação missão mais nobre e difícil do que 
a do professor primário. É ele, ou devia ser, o obreiro por 
excelência. Um povo será o que for a sua cultura, a sua edu¬ 
cação cívica e a sua religião. Todo O' cuidado e interesse 
posto na preparação e valorização do professor primário 
nunca será demais. O capital gasto com o ensino é o mais 
proveitoso de todos. 

Além da necessidade que o professor primário tem de 
saber folclore, com o fim de melhor aprender a lidar com as 
populações rurais e colaborar na recolha de elementos, a 
Etnografia e o Folclore interessam-lhe particularmente 
como auxiliares no ensino. Baseado no Folclore, leva os 
alunos mais fàcilmente à aquisição de conhecimentos. Os ele¬ 
mentos folclóricos são particularmente úteis associados ao 
método do jogo e aos métodos de exposição oral: romances 


e contos. Em todas as outras disciplinas escolares, o folclore 
deve entrar como auxiliar do método didáctico. Há 
anos vimos defendendo em artigos publicados no Mensá- 
rio das Casas do Povo a preparação etnográfica e folclórica 
dos alunos das escolas do Magistério Primário. Esta ideia 
foi defendida com particular interesse por alguns etnógrafos 
no Congresso Internacional de Folclore de S. Paulo, de 1954. 

2 — Dificuldades na organimção desta cadeira. 

a) A primeira será a falta de professores devidamente 
preparados para reger com honestidade e compe¬ 
tência um curso. 

b) Outra dificuldade é a falta de programas adapta¬ 
dos às necessidades do nosso ensino, quer continen¬ 
tal, quer ultramarino. 

c) O terceiro e certamente o mais importante problema 
a resolver é o da falta de compêndios onde os conhe¬ 
cimentos se encontrem sistematizados. 


II 

1 — Sugestões para a soluçãa das dificuldades: 

Não pretendemos de forma alguma resolver aqui o 
problema. Uma vez que nada está feito, deixaremos algumas 

sugestões que poderão ser úteis. 

O problema do recrutamento dos professores de folclore 
nas escolas do Magistério, como já dissemos, fica resolvido 
com a criação duma cadeira de folclore nas universidades. 

Quanto à elaboração do programa, apresentamos uma 
tentativa de sistematização baseada nas^ necessidades que 
a nossa missão docente mais nos fez sentir. Sob o pon 'o e 
vista pedagógico, seguimos a doutrina da Escola Nova de¬ 
fendida por A. M. Aguayo. Nas relações da didactica com 




0 Folclore colhemos proveitosas sugestões na obra de Ismael 
Moya «Didáctica do Folclore». 

Quanto a nós, o ensino de Folclore nas Escolas do Ma¬ 
gistério deveria compreender duas partes: uma teórica e 
outra prática. A última será a aplicaçãO' dos conhecimentos 
adquiridos. A primeira admitirá duas divisões: Folclore 
Geral e Didáctica do Folclore. Cada uma destas divisões 
deveria desenvolver-se ao longo dum ano escolar. 


FOLCLORE GERAL 

O FOLCLORE. Origem deste vocábulo. Conceito de 
Folclore. Limites e campo. Plistória da constituição e orga¬ 
nização desta ciência. Seus percursores. Actividade dos ro¬ 
mânticos. Os diversos conceitos de Folclore e os seus princi¬ 
pais representantes: Thomas, Gomme, Wheateley, Nutt, 
Hartland, Walk, Sidney, Teófilo Braga, Leite de Vasconce¬ 
los, Saintynes, Lébillot, Varagnac, Jorge Dias, F. C. Pires 
de Lima, etc. 


O mmo DO FOLCLORE EM PORTUGAL: E OS 
QUATRO PERÍODOS APONTADOS POR JORGE DIAS: 

1 — 0 das origens (Fernão Lopes, Gil Vicente, Gon- 

çalo Trancoso, etc.). 

2 — 0 dos precursores (período literário-folclórico, ro¬ 

mântico, Almeida Garrett, João Pedro- Ribeiro e 
Alexandre Herculano). 

3 — 0 dos mestres (período filológico-etnográfico, posi¬ 

tivista, Teófilo Braga, Adolfo Coelho, José Leite 
de Vasconcelos). 

4 — 0 período actual. Rumos seguidos pela Etnografia 

e Folclore Nacionais. 

0 FACTO FOLCLÓRICO. Caracterização do facto 
folclórico. Relações do facto com o meio, 0 octógono de 


Marcei Maget: os seus aspectos técnicos, científicos, eco¬ 
nómicos, sociais, ideológicos, metafísicos, estéticos e sim¬ 
bólicos. 

0 tradicional e o popular. Sua distinção. 0 individual, 
0 colectivo e o anónimo na filiação do facto folclórico. 0 
homem e o meio. 0 horizonte geográfico. Os quadros do 
Folclore: os contos e as lendas. As canções e as danças. 
As adivinhas. Os jogos. Crenças e tradições. A casa de ha¬ 
bitação. Relações da casa com o meio: os utensílios e os 
vestuários. As artes populares. 


DIDÁCTICA DO FOLCLORE 

0 Folclore nas suas relações com a Didáctica e com a 
Pedagogia. Os centros de interesse e o Folclore. 0 ensino 
ocasional: excursões e viagens. Os materiais de ensino, 
cartas quadros e exposições. Os métodos didácticos e os mé¬ 
todos folclóricos. 0 método analítico de Bliel Lagercrautz. 
Outros métodos: 0 método filológico e histórico (diacró- 
nico), 0 método geográfico (sincrónico), o método socioló¬ 
gico e 0 método psicológico. 0 valor da observação. Elabo¬ 
ração de monografias. 

0 FOLCLORE NO ENSINO DA LÍNGUA MATER¬ 
NA. 0 vocabulário infantil: as palavras noimais. 0 sincre- 
tismo infantil. Os caracteres móveis e o Folclore. A^poesia. 
Os recitativos. Aulas de dicção. Os contos infantis e os 
contos populares. 0 Romanceiro- Métodos e processos de 

ensino. 

0 FOLCLORE NO ENSINO DA HISTÓRIA. Pro- 
jecção psicológica do Folclore no ensino- dos factos histó¬ 
ricos. Sua metodologia. Recolha e escolha de materiais 
folclóricos para as aulas de História. Os Museus. Visitas a 
monumentos históricos. 

0 FOLCLORE NO ENSINO DA GEOGRAFIA. Sua 
importância. 0 valor da toponímia. 0 que é a meteorologia 
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folclórica? Astronomia e Astrologia. Nomes e interpretação 
popular das constelações visíveis no nosso céu. A fauna. 
Mitos e Lendas. Oro-hidrografia folclórica. 


O FOLCLORE E O DESENHO. Interpretação do de¬ 
senho infantil. O Folclore como centrO' de interesse na mo¬ 
tivação do desenho infantil. 

O FOLCLORE E A ARITMÉTICA. Os números. O seu 
simbolismo. Os números na Antiguidade. Os Pitagóricos. 
Reminiscência do simbolismo dos números na tradição 
popular. 

O FOLCLORE E A EDUCAÇÃO MORAL. Utilização 
de contos tradicionais na formação dos educandos. 

O FOLCLORE E A EDUCAÇÃO FÍSICA. A educação 
física nas primeiras classes empregando a representação 
de histórias populares. 

O FOLCLORE E A EDUCAÇÃO MANUAL. Traba¬ 
lhos manuais. Artesanato. Utilização de elementos regionais. 

O FOLCLORE E A MÚSICA. O canto e a dança na 
educação popular. Bailados regionais: sua utilização e 
adaptação na Escola. Os grupos corais e os ranchos. Teatro 
folclórico: as famas, os autos e os entremeses. Seu valor 
social e turístico. 

Muitas outras relações se podem estabelecer entre as 
diversas disciplinas e o Folclore. Apresentamos algumas. 
Os mestres e etnógrafos que as completem ou corrijam. A 
criação de centros de interesse etnográfico-folclóricos vem 
facilitar a acção do professor. 

Possam encontrar eco os meus desejos e certamente, 
também, os vossos, de que no nosso país sejam oficializados 
os estudos de Folclore, permitindo-se assim à juventude de 
Portugal entrar em contacto directo com esta ciência, apai- 
xonante e necessária. 


362 


A TRADIÇÃO DO ANJO 
(PÓVOA DE VARZÍM) 

POR VICTOR DE SA 


Um esclarecimento prévio: não sou um etnógrafo. 
— Mas também não sou um diletante de etnografia. 

Não sou um etnógrafo e por isso sou estranho às 
disputas mais ou menos eruditas ou mais ou menos retóri¬ 
cas que os problemas possam, produzir no- campo da espe¬ 
culação ; não disponho tão pouco duma terminologia cientí¬ 
fica, nem sei quais são os métodos ortodoxos de exposição, 
Mas também não sou um diletante de etnografia— 
quer dizer, não considero a etnografia a ciência do boniti- 
nho e do pitoresco, do mais ou menos exótico e do mais ou 
menos colorido, que serve para desenfastiar as burguesas 
gentes das cidades, da monotonia da sua vida standardizada. 
Nada disso. 

Considero a etnografia uma ciência muito seria, ja 
porque é ciência, já porque é muito sério o objectivo último 
das suas investigações - o Povo. B porque o Povo é, mais 
do que a alma das nações, a sua essência, a sua substância, 
porque O' Povo é a razão de ser das pátrias, eu considero 
a etnografia uma ciência que deve ser particularmente es¬ 
timada e cultivada como sendo a ciência-base que nos dá 
explicação para as maneiras de ser das comunidades regio¬ 
nais e nacionais. 
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Infelizmente, porém, a etnografia escapa aos quadros 
dos nossos estudos oficiais. De modo que completamos os 
cursos secundários e fazemos os cursos superiores sem nos 
debruçarmos sobre a etnografia. Chegamos a doutores sem 
conhecermos nada da ciência do Povo. 

Por isso eu advirto V. Ex.‘‘= de que não sou um etnó> 
grafo. E y. Ex.^® — que o são— desculparão que um leigo 
aqui se atreva a levantar a voz sem conhecer nada das cor¬ 
rentes eruditas da etnografia. — Mas há uma razão deter¬ 
minante deste atrevimento: é que a ciência do Povo está 
naturalmente acessível a quem o conheça, a quem o ame, 
a quem procure interpretá-lo. E por isso os fenómenos da 
sua vida colectiva são particularmente apreendidos por quem 
deles se não afaste. 

Ora aconteceu-nos precisamente que, passando nós 
a ultima Páscoa numa vila ribeirinha do Norte, assistimos 
por acaso a uma ida ao Anjo. 

Nas segundas-feiras de Páscoa toda a gente da Póvoa 
de Varzim vai ao Anjo. 

O que é o Anjo? — Alguma festa religiosa? Alguma 
1 ornaria? Algum arraial, ou qualquer organização de diver¬ 
timentos? 

Nada disso. O Anjo é, sobretudo, uma tradição. 

No Anjo não se venera qualquer Santo, nem há quais¬ 
quer cerimónias de carácter religioso. Nem é também um 
arraial, porque lhe falta qualquer carácter organizativo, 
não há comissão de festas, não há ornamentações, não se 
exibem bandas de música, nem há sessões de qualquer es¬ 
pécie de fogo. 

O Anjo é um lugar. É um lugar da freguesia de Argi- 
vai, limítrofe do concelho da Póvoa de Varzim, mais ou 
menos equidistante da Póvoa e de Vila do Conde —3 ou 4 
quilómetros de uma, 2 ou 3 quilómetros de outra. Não é uma 
freguesia ribeirinha, é uma freguesia interior, fica entre 
campos e bouças, não se avista de lá o mar. É uma freguesia 
tipicamente rural. No lugar do Anjo só há bouças. São as 
características bouças do Minho, ensombradas pelas copas 
dos pinheiros resinosos, com eucaliptos aqui e além a per¬ 
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fumar os ares sadios; o chão atapetado pela pruma macia, 
escorregadia, algumas zonas de terreno com mato; penedos 
e valados; muros baixos de pedras sobrepostas; um caminho 
rústico a dar acesso. 

Isso aí é 0 Anjo. As bouças são propriedades privadas, 
pertencem a uns ou outros lavradores lá dos sítios. Como 
tal, são todo o ano respeitadas, 

Mas há um dia que faz excepção. Em todos os anos há 
um dia em que as bouças são invadidas, os muros não são 
respeitados. Ninguém se apropria dos pinheiros, ou dos euca¬ 
liptos, ou de quaisquer dos seus frutos. Mas toda a gente se 
apropria da sombra que as árvores dão, da água fresca que 
corre nos regatos, dos calhaus tombados que podem servir 
de assentos. Esse dia é, todos os anos, a segunda-feira de 
Páscoa. É 0 dia da tradição do Anjo. 

—Em que consiste essa tradição? 

Consiste numa espécie de grandioso pic-nic da gente 
laboriosa da vila da Póvoa de Varzim. 

É uma tradição que vem desde tempos remotos, Na 
nossa observação directa não nos foi possível averiguar 
mais do que isto: os mais velhos só se lembram que desde 
criancinhas têm ido ao Anjo na segunda-feira de Páscoa, 
Sempre com a mesma alegria e sempre com a mesma 
merendela. 

Não é 0 dia inteiro passado no Anjo. É só a tarde. De 
manhã, em casa de cada um, os preparativos são afanosos, 
a refeição do meio-dia é comida mais cedo para lop em 
seguida começar o êxodo grandioso da gente da Póvoa a 
caminho do Anjo. É um nunca mais acabar de gente em 
carreirinha. Os estabelecimentos comerciais da vila fecham 
todos à tarde, inclusivamente as pastelarias e alguns cafés, 
As residências ficam quase todas sem ninguém. E as ruas 
desertas. Automóveis, bicicletas, carros de praça, todos os 
meios de transporte terrestre são mobilisados nesse dia para 
levar a gente da Póvoa àquela confraternização saudável ao 
ar das bouças do Anjo. Mas a grande maioria da gente-e 
sobretudo a gente nova-vai a pé, farnel aos ombros, cesta 
na mão, garrafão acautelado. Tudo vai cora ar de pressa, 
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quer para chegar a terapo' de assentar arraial em local fron¬ 
doso, quer para não reduzir a duração da grande alegria, 
da memorável tarde. 

Uma vez instalados, as crianças brincam e os mais ve¬ 
lhos jogam a pela. O jogo da pela é característico nesta tra¬ 
dição do Anjo. Parece-me mesmo que é pretexto justifica¬ 
tivo de pic-nic. Este facto pode dizer-nos alguma coisa do 
carácter e da antiguidade a que possivelmente remonta a 
tradição. 

Quando os grupos se reunem à volta dos seus farnéis, 
há um manjar que é obrigatório — cambitos de raia, lhe 
chamam. São filetes de raia. É esta outra característica da 
tradição do Anjo. — Pode o farnel ir farto e variado, mas 
os cambitos de raia é que não podem falhar. 

Depois da refeição, os grupos estão naturalmente pre¬ 
dispostos á convivência e à alegria. De então até ao pôr do 
Sol, a algazarra cresce nas bouças. Os grupos vizinhos asso¬ 
ciam-se entre si a cantar e a dançar à roda. São homens e 
mulheres, casados e solteiros, são novos e velhos, são pa¬ 
trões e empregados, todos a confraternizar numa ale¬ 
gria transfusante, esquecidos das preocupações da vida e 
das diferenciações sociais. A confraternização é franca e 
alegre. As pessoas sentem-se próximas e amigas umas das 
outras. A tradição do Anjo constitui um parêntesis na vida 
assediada do ano inteiro, que nos últimos tempos tem sido 
de atropelos e de egoísmo. 

A nota que me impressionou nas danças populares do 
Anjo foi elas não obedecerem ao ritmo de qualquer instru¬ 
mento musical. Não ha bandas, nem tocatas, nem discos, 
nem qualquer instrumento de sopro ou de corda. As can¬ 
tigas que cantam em coro os próprios dançantes é que dão 
0 ritmo às bailações. Cantando e batendo com as palmas das 
mãos, os grupos ensarilham-se em rodopios, de mistura com 
gargalhadas e outras manifestações descuidadas de alegria. 

As famílias dos pescadores, essas sao incansáveis a 
dançar. Mulheres grávidas e raparigas noivas, descalças 
e barulhentas como são as gentes da orla marítima, esgo¬ 
tam-se em rodopios com os seus homens e namorados. É 


importante notar aqui, que é logo após a Páscoa que os 
homens do mar partem para as paragens longínquas da 
Terra Nova, à pesca do bacalhau. Por essa razão, o Anjo 
constitui uma despedida de alegria que precede os longos 
meses de separação que esperam as familias dos marítimos. 

Outra nota curiosa da tradição do Anjo, é que não se 
verificam durante toda a tarde as usuais zaragatas das 
romarias. O Anjo toma aspectos duma grandiosa confra¬ 
ternização da gente da Póvoa, que brinca e canta, que come 
e bebe, que namora e rodopia, mas tudo sem conflitos, sem 
zangas, sem violências de ciúmes. Mais: as pessoas aí esti¬ 
mam auxiliar-se. É o caso de nós próprios estarmos a esfor¬ 
çar-nos por arrastar um pesado calhau que podia servir de 
bom assento, e logo aparecerem dois rapazes novos, de 
músculos afeitos a trabalhos duros, e eles próprios, sem que 
nada lhes fosse solicitado, transportarem o calhau e retira¬ 
rem-se alegres pelo serviço prestado. 

À medida que se aproxima o pôr do sol, já cora os prepa¬ 
rativos da retirada, os sons erguem-se cada vez mais por 
entre os pinheirais do Anjo. 0 barulho das folganças ecoa 
pelas bouças. Quem as observe do cimo de qualquer outeiro, 
assiste a um espectáculo cheio de vida e de cor: a vida 
daquela gente alegre a cantar e a dançar, vendo-se as 
silhuetas das suas figuras a movimeiitar-se entre os claro- 
-escuros dos pinheirais, sobre um fundo raiado de fogo 
do sol. 

É inebriante. O ar cálido e perfumado da Primavera 

ainda mais anima a folgança. 

Não admira por isso que a segunda-feira de Pascoa 
seja para todos os poveiros que se encontram longe da sua 
terra um dia de saudade, de profunda saudade. Se o po 
veiro está sozinho numa terra distante, é o seu dia mais 
triste do ano. O poveiro ausente evita a todo o custo a soli¬ 
dão no dia do Anjo. Por isso, se na terra distante em que 
se encontra há outros poveiros, então lá também, a milhares 
de quilómetros da terra-mãe, os patrícios se reúnem em 
idêntica confraternização. Esta projecção da tradiçao local 
para longínquas latitudes e esta força de actualidade duma 


367 




tradição que deve ser muito remota são outras notas im¬ 
portantes que devem pôr-se em justo relevo para mostrar 
0 interesse deste caso etnográfico. 

Esta é a tradição do Anjo, 

Descrevi-a aqui a V. Ex."®, tal como eu próprio', despre¬ 
venidamente, a observei. E trouxe-a ao conhecimento desta 
douta assembleia, porque este caso ainda não foi recolhido 
pela nossa Etnografia. Nenhum etnógrafo se ocupou ainda 
da tradição do Anjo e tenho razões para supor que não a 
conheciam tão pouco. 

E parece-me muito sipificativa. Primeiro, pelo seu 
carácter comunal. Há nesta tradição características que 
se aproximam do ideal de vida e de convivência das antigas 
sociedades comunitárias. Depois, pela época do ano em que 
tem lugar e pela festividade a que se associa, faz recordar 
as remotas festas pagãs com que era saudada a Primavera. 
Por outro lado, não será desacerto ligar esta tradição a 
outras idênticas que se realizam noutras terras nortenhas, 
sobretudo em Trás-os-Montes e na Beira, também relacio¬ 
nadas com a Páscoa e com a característica comum de festas 
da Primavera e festas de confraternização. 

Tudo isto agora são hipóteses que a tradição do Anjo 
propõe à investigação dos etnógrafos. 

Da minha parte não me atrevo a avançar em considera¬ 
ções que não saberia fundamentar. 

Eu aqui constatei simplesmente o fenómeno; procurei 
recolhê-lo com a maior fidelidade para conhecimento de 
V. Ex.''**. E nada mais. 


A LANCHA POVEIRA E O SAVEIRO DE VALBOM 

FOR OCTÁVIO LIXA FILGUEIEAS 


Inútil será insistir no alto interesse de que a Etnologia 
e a Arqueologia Navais se podem revestir, especialmente 
para o caso português: correntes comerciais, correntes de 
povoamento, sedimentação de formas culturais diversas, 
sobreposição de caracteres étnicos, tudo isso e muito mais 
a elas anda directamente ligado, nelas encontrando muitas 
vezes algum indício, explicação ou correcção essenciais na 
árdua reconstituição dos factos passados. 

Não admira, pois, que para apresentar neste I Con¬ 
gresso de Etnografia e Folclore um caso pleno de sugestões, 
a escolha recaísse sobre o antigo surto^ da lancha poveira 
no solar dos valboeiros h 

Tendo acabado o estudo de um barco híbrido— o «ra¬ 
bão carvoeiro» —■ e iniciado o dos «barcos de pá» ^ a pri¬ 
meira referência que tive de tal fenómeno devo-a ao 
Ex."'" Senhor Doutor Alfredo de Athayde que, conhecedor 
do interesse que me prendia a tais assuntos me falou, um 


‘ No Douro: os valboeiros dominam de Entre-os-Rios para juzante, 
(Cfr. 0 mapa da distribuição de tipos in «Rabões da Esquadra Negra» 
do autor da presente comunicação, ed. «O Pejão», Porto, 1956). 

Dos típicos barcos do Douro os que, por oposição aos «barcos 
de espadela», não possuem um órgão diferenciado de governo. 
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dia, numa tradiçãO' colhida polo Ex.'”" Senhor Santos Graça 
relativa à provável existência de uma colonia piscatória 
poveira em Valbom, com barco próprio, e aí tendo acabado 
por marcar uma diferença absoluta entre as duas margens 
vizinhas do Rio Douro. 

Tão palpitante motivo merecia ser aprofundado e, na 
parte que mais directamente me interessava, verificadas 
as possíveis inferências de tal coabitação. Por isso, até | 

lá nos deslocámos os dois, estabelecendo à minha conta, | 

nessa primeira aproximação, as constatações que se seguem. | 

Valbom, ou melhor, a Praia da Ribeira do Abade, se- j 

gundo consta, foi na verdade um importante centro pisca- ^ 

tório. Ainda há quem se lembre de se empregarem as | 

«lanchas»», na pesca da pescada e as «cíitraias», na da I 

sardinha, bem como o «valboeiro», na do savel. Apesar de 
hoje em dia a sua frota exceder de oitenta o número destes 
últimos barcos, os de origem poveira já lá não são usados ^ 


^ Entretanto, encontramos lanchas póveiras na Afurada, jnn- 
tamente com bateiras, traineiras e calques. No «Estado Actual das 
Pescas em Portugal» de A. Baldaque da Silva (ed da Imprensa 
Nacional, Lisboa 1891 págs, 108/9 encontramos aa seguintes refe¬ 
rências: «Valbom—Fica situado este populoso centro da classe pes¬ 
cadora na margem direita do rio Douro a 2 léguas da foz, empie- 
gando-se parte na pesca do alto e costeira, e outwi parte na pesca 
fluvial.» 

«É deste porto que saiicm as lanchas para a captura da pescada 
do alto. O número de mbarcações e tripulantes vai consignado no 
mapa seguinte»: 


Mwppa doa mbamçôes de pesea e tripidantee de Vcdlmi, 
no cmno de 1S88. 


Pesca do alto 

Pesca costeira e fluvial 

Total 

Lanchas 

Trtpulantas 

Barcos 

Tripulantes 

Embarcações 

Trtpulantas 

8 

222 

160 

300 

158 

622 


«O peixe apanhado pelos pescadores de Volbom dá entrada no 
Porto 6 nas povo'açõeis marginais do Douro». 


tendo desaparecido há boas dezenas de anos. Pormenor des¬ 
concertante: os valboeiros, apesar do nome, são feitos em 
Avintes. Quanto às lanchas, peio menos em épocas mais 
recentes, iam-nas buscar à Póvoa. Isto não invalida que 
qualquer dos barcos algum dia se tivesse construído aqui. 
De tudo, porém, o que importa considerar é não se terem 
verificado através dos tempos quaisquer mesclas de ordem 
técnica e os dois tipos permanecerem estranhos um ao outro. 
E bem diferentes eles são entre si: a lancha (ou a catraia) é 
um barco de quilha, e casco de tabuado encostado; o val¬ 
boeiro apresenta-nos um fundo chato, e casco de tábua trin¬ 
cada. 

Levanta-se, portanto, uma questão de precedências, que, 
porventura, poderá interessar um problema mais vasto: 
0 do povoamento local. 

Se acompanharmos a construção de uma lancha, ne¬ 
nhum pormenor especial nos causará estranheza: à monta¬ 
gem da quilha que será completada pela «roda» e pelo 
«cadaste», sucede-se o assentamento das cavernas (as «ca¬ 
vernas» e as «curvas»), das tábuas das bordas e finalmente 
das dos costados. Com o valboeiro não acontece o mesmo e 
apesar de o método de montagem já ter sido tratado em 
pormenor no estudo de um barco afim't porque se reveste 
de aspectos muito especiais, dele daremos uma exposição 
sucinta para melhor compreensão de posteriores deduções, 

A primeira peça a ser feita e o fundo chato, de forma 
lanceolada, constituído por uma única tábua, a «cal»'; em 
seguida pregam-na no «picadeiro» e nos extremos montam- 
-Ihe a «roda de proa» e a «roda de ré»nada mais que os 


' Documentação fotográfica pormenorizada in «Rabões da Es- 
adra Negra.» 

" Em Valbom chamam-lhe, impròpriamente, a «quilha», ü tacto 
falarmos em fundo chato em vez de considerar o fundo constitui o 
la «ala+um «fundo, da cada lado resulta da identidade entre 
«cal» e 0 «sagro» dos «rabelos». 

“ Também conhecida por 






reforços interiores da vante e da ré; posto o que, passam 
a entabuar o barco, isto é a formar-lhe o casco, constituído 
por três fiadas de tábuas corridas ~ a partir de baixo, res- 
pectivamente, os «fundos», as «portas» e os «altos». 

Só depois consolidam a obra com as «cavernas», sempre 
em número de seis—a contar da proa, as duas «cavernas 
do traste», a do^ «ensaio», a «do tosto», a «caverna de apè- 
jar» e finalmente a «moucha» ou «estroncadoura». Segui¬ 
damente colocam o «assento» \ a «carlinga», com a «pia» 
de encaixe do focinho do mastro, o «traste», e a «sèdoura» 
ou «sèdouras» \ 

Os «curvatões», do «bico» ao «assento», e os «verdu¬ 
gos», com as «varas» por cima consolidam as bordas que 
são completadas com «bordas falsas» e «chãs» muitas vezes 
assentes sobre os «sarrafos». Âs vezes, reforçam-no inte¬ 
riormente com as «dragas» que vão da «caverna do traste» á 
«entroncadoura». Calafetado e breado o casco, como pro¬ 
tecção da proa e da ré, pregam-se os «arcos», ou «quebra- 
-pedras» 

Tais são os aspectos fundamentais da maneira como se 
constrói espécime tão curioso. 

Na comunicação que tive a honra de apresentar no 
XXIII Congresso Luso-Espanhol Para o Progresso das 
Ciências, subordinada ao título «Considerações sobre a Es- 
tructura do Eabêlo^», um dos pontos focados consistiu pre¬ 
cisamente no primitivismo flagrante de tal método constru¬ 
tivo relativamente ao vulgar processo de construção a que 
estamos habituados. Isso e alguns outros pormenores (se 
mais fossem precisos), como a grosseira calafetagem das 
«zurabras», a ausência de leme, etc., levam a concluir que o 
volboeiro se encontra num estádio de desenvolvimento da ar- 


«Apegadas da proa», em ValboKi. 

®Em Valbom, distinpem a «pegada»-ou «apègada» —da 
«sedoura»». • i b 

” Em Concas. 
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quitectura naval muito anterior ao que a lancha repre¬ 
senta 

Barco de rio e mar, o problema das suas origens cons¬ 
tituirá por certo um quebra-cabeças que só um aconteci¬ 
mento fortuito poderá resolver. Quer proviesse da evolução 
das formas do rabelo, quer a estas tivesse dado* origem, a 
sua estrutura situaro numa posição intemédia entre os 
barcos de quilha e os de fundo chato, uma espécie de 
«Coelacantho» na cadeia da evolução das espécies navais. 

De facto', se passarmos do «sagro» do rabelo, com nú¬ 
mero^ ímpar de pranchões, para a «cal» do valboeiro, redu¬ 
zida a uma única tábua, a transposição para a «quilha», 
ainda que corresponda a uma importante revolução técnica 
não encontra outras formas intermédias de transição. 
(Admite-se, evidentemente, a linha evolutiva do barco pri¬ 
mitivo a partir da jangada e não da piroga) 

O encontrarmos diferenças no emprêgo correcto da no¬ 
menclatura de certas peças, explica-se sem dúvida, não por 
uma caracterização orgânica específica, mas por livres ana¬ 
logias É 0 ' caso da «roda da proa» — a «ouca da vante» 
dos rabelos; da «quilha» em vez de «cal», etc., etc. 

Tais diferenças não apresentam por isso nenhum ele¬ 
mento de avaliação a considerar e, note-se bem, só conse¬ 
guirão induzir em erro quem pretender utilizar como base 
de deduções um vocabulário muito pouco disciplinado, 
abstraindo da paii;e técnica da construção^, fundamental neste 
género de pesquisas. 

Compreende-se fàcilmente, que no desenvolvimento do 
presente trabalho^ as nossas atenções se tenham concentrado 


" Apesar de o processo característico da construção naval nór¬ 
dica manter ao séc. XVIII um tal anacronismo, não nos impede de 
concluir que o valboeiro se encontra em fase tecnológica anterior à da 
lancha. 

” Vd. a citada comunicação, «Considerações sobre a estrutura do 
rabelo». 

A que não seria estranha a utilização simultânea de barco,? 
tão diferentes, a proximidade de estaleiros urbanos, etc. 
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de preferência no valboeiro: menos conhecido que a lancha, 
mais antigo, bem adaptado ao meio, construído nas margens 
do Douro, verosimilmente dele se poderá esperar, de prefe¬ 
rência àquela, o vislumbre de qualquer rasto de outras eras. 

E se Avintes sempre tivesse sido o centro de construção 
dos valboeiros, aumentaria muito o sortilégio duma notícia 
referida pelo Doutor Armando de Mattos no seu livro «O 
Barco Rabelo» 

«É caso notável, pela raridade, como já o 
notou Teófilo Braga (em «O Povo Português nos 
seus costumes, crenças e tradições», vol. I, págs. 
75/6) 0 facto de as mulheres de Avintes irem à 
pesca. Diz ele: «as mulheres de Avintes remam 
pelo Douro abaixo e vão pescar ao altO' mar; 
Mme. d’Aulno,y notou este mesmo costume da ri¬ 
beira d’Andaye: Os nossos pequenos batéis eram 
conduzidos por moças de uma habilidade e de 
gentileza encantadora; há três em cada um, duas 
que remam e uma que vai ao leme». 

Só um amplo debate em tomo destes e de muitos outros 
pontos conseguiria lançar um pouco de luz num capítulo 
dos mais sugestivos da vida do nosso grande rio'. De resto, 
desbravar o desconhecido de ao pé da porta é tarefa meri¬ 
tória até mesmo pela raridade das atenções que para tão 
perto se voltem. E o meu voto seria que não se deixasse 
perder no esquecimento todas as pequenas tradições locais, 
que devidamente reintegradas em quadro próprio se reves¬ 
tem duma importância incalculável no enriquecimento do 
nosso património cultural. 


” Dr. Amando de Mattos, «O barco rabelo», ed. da Junta de 
Província do Douro Litoral», Porto, 1940, pág, 68. 
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LA MESTA, FUENTE DE POESÍA POPULAR 

POR NICOLÁS BENAVIDES MORO 


LA PALABRA «MESTA» 


Significa «mezcla». Etimologia; Del latín mitd, parti- 
cipio pasivo de miscere, mezclar. 

Así, el lugar en que confluyen dos cursos de agua es 
llamado Agueis wesías; es decir, aguas mezcladas. 

En la época Cidiana (Véase Lu Esfuna dd Cid, de Don 
Ramón Menéndez Pidal) a los calumniadores se les llama- 
ba mestureros («mezcladores»), porque mezclaban la ver- 
dad con la mentira, que es la más danina de las mezclas. Lo 
que es totalmente mentira se derrumba por su propia in¬ 
consistência, pero- cuando a uno o más hechos reales-per- 
fectamente comprobables o verídicos-se unen insidiosamente 
hechos falsos, el resultado de este mezek es que sea creiè 
el conjunto y que de ello salga bien fabricada la calumnia. 

LA TRASHUMANCIA EN LA PENÍNSULA IBÉRICA 
LA «MESTA ESPAnOLA» 

En la transición dei hombre cuzaáor, al hombre pastor 
(situación social de la que se pasó después al agncultor 
sedentário) se fueron produciendo en nuestra_ Península 
desplazamientos periódicos de los climas veraniegos a os 
invemales, y viceversa, con los ganados, para que estos 
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vivieran sin los peligros de las temperaturas extremas y 
tuvieran pastos adecuados en cada estación dei ano. 

Así se fueron formando las vias pecuarias: Los «Anti- 
guos caminos pastoriles», dibujados por el Arquitecto Don 
Vicente Paredes Guillén, en un Mapa de nuestra Península 
que está inserto en la publicación titulada «C AMD AS 
REALES DE ESPAnA», de las Ediciones dei SINDICATO 
GENERAL DE GANADERíA (Madrid, 1954), en el que 
figuran tambien Caminos Pastoriles de Portugal, enlazados 
con los de Espana. 

La «Mesta» espanola afecta, principalmente, al ganado 
lanar. Es la «mezcla» de ganados de distintos duenos, cuida¬ 
dos por uno 0 más pastores que lo son dei total de las ove- 
jas y cameros así mezclados. 

Este ganado realiza, desde hace siglos, una trashu- 
mancia periódica; pues desde las montanas en las que pasa 
el verano disfrutandO' los frescos pastos de altura, marcha, 
al empezar el otono, a invernar en las templadas tierras 
dei Sur. Y esto viene ocurriendo desde tiempos remotos, 
pasando anualmente por los mismos lugares, a la ida a las 
montanas dei Norte y al regreso a las tierras lianas dei Sur, 
por vias pecuarias que son propias de estos ganados en 
cuanto a los derechos de paso y de pasto, pues el recorrido 
se ha venido haciendo andando y alimentando, al propio 
tiempo, a los lanares. 

Actualmente, ya son transportados gran número de 
estos animales por ferrocarril en todo el recorridO' posible, 
y sólo van andando desde las estaciones férreas de desem¬ 
barco (o de embarco) hasta los lugares de veraneo o de 
invemada, segun los casos. Pero todavia es muy frecuente 
el uso de estas vias pecuarias, sea por zonas en las que no 
hay ferrocarril o por conservar esos derechos de trânsito y 
de pasturaje, gracias a los cuales se va, al mismo tiempo, 
recorriendo el camino (lentamente) y alimentando el gana¬ 
do sin gastos. 

^ No se trata, pues, aqui, de un caso de nomadismo pas¬ 
toril, pues este constituye un verdadero estado social en el 
que los pueblos pastores viven errantes, sin residência fija 


sino habitando tiendas que establecen en lugares distintos 
segun los terrenos en los que hallan pastos para sus ganados, 
ocurriendo esto en paises semi-desérticos de Asia Central, 
Arabia y África, principalmente, y, en general, en aquellos 
paises en los que los pastos son escasos y hay que cambiar 
con frecuencia los lugares de apacentamiento. 

Aqui tratamos de un caso de tmshmmcm anual, ex¬ 
tenso, ocasionado, como hemos dicho, por razones de orden 
climático, para que el ganado pase el invierno en zonas 
templadas y el verano (huyendo dei intenso calor estival 
de estas), en comarcas montanosas, aprovechando la fresca 
temperatura de ellas y los jugosos y muy alimenticios pastos 
de altura. En el Sur de Espana disfrutan en el invierno de 
pastos favorecidos por las lluvias, o están alimentados en 
estabulación, cuando escasean. 

Este trasiego periódico ha dado ocasión a relaciones 
frecuentes de los pastores con los pueblos dei trânsito, en 
los que abrevan sus ganados o les dan reposo en los descan- 
saderos (ya fijos, por tradición) y, especialmente, con las 
aldeas y los caseríos inmediatos a los sitios de pasturaje 
veraniego. 

De estas relaciones nacieron muchas muestras orales 
dei sentimiento popular, a las que nos referiremos más 
adelante. 

EL HONRADO CONCEJO DE LA MESTA 

Era el organismo (su nombre procede dei latín conci- 
Uum, castellanizado, primero, en «concilio» y después en 
«concejo») constituído por la asociación o agrupación de 
ganaderos, posedores de granados mezcMos para el pas- 
toreo y el cuidado en común, pero sin riesgo de confusión 
de unos ganados con otros, aunque estén juntos, pues^ los 
de cada dueno tienen su hierro u otra marca inconfundible. 

Algunos autores, y algunos Diccionarios, han llamado 
«Mesta» a esa agrupación de duenos de los ganados reuni¬ 
dos en común; pero otros, que nos merecen la mayor consi- 
deración, llaman «Mesta» a la mezcla misma de los ganados. 



A nuestro juicio están en lo cierto, porque los duenos 
no se mezclan, sino que algunas veces se reunen para tratar 
de lo que les interesa respecto de sus rebaííos (pastos, lana, 
crias, venta o sacrifício de reses, etc.), pero, una vez tra¬ 
tado lo que convenga en cada caso, se separan j cada uno 
va, como es natural, a su casa o a su pueblo. Los ganados 
son los que hacen mesta, ó mezcla, y ella es la que da carac¬ 
ter a la institución así llamada. 

Alfonso XI, para proteger los rebanos, funda lo que 
llamó Cabana Real; es decir, el conjunto de ellos bajo el 
amparo dei Rey, a fin de que fueran respetados por los 
labradores de los terrenos de trânsito de aquellos, colindan- 
tes principalmente. Los Reys Católicos los protegen más 
todavia.' 

La Asociación antes citada con el nombre de Honrado 
Concejo de la Mesta, fué constituída en el siglo XVI; con¬ 
cretamente por el célebre «Ordenamiento dei Concejo de la 
Mesta», de 1511. 

Esta institución fué muy combatida, destacándose en 
esto Jovellanos y Campomanes, y, por fin, abolida en 1836; 
pero siguió, no obstante, sosteniendo sus derechos en la 
forma que le era posible, y continuaron existiendo los privi¬ 
légios que habían sido concedidos a los ganados lanares, 
siempre atacados por los labradores, en una pugna que ha 
durado hasta nuestros dias originando infinidad de pleitos, 
controvérsias y disputas de todo género, decayendo bastante 
la preponderância que los duenos de ganados tuvieron. 
Actualmente representa esos derechos — tal como han lle- 
gado hasta hoy— la «Associación General de Ganaderos de 
Espana», bajo el Sindicato Nacional de Ganadería, en el 
actual Régimen espanol. ^ 

VíAS RECUARIAS, O CAMDAS 

Como hemos dicho, se llama vias pecuarias a aquellas 
por las que se efectúa el trânsito de ganado (en nuestro 
caso, el lanar) y su alimentación con la hierba existente 
en ellas, llamándose, tambien, canadeas porque es as vias 
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suelen desarrollarse por terrenos angostos entre otros más 
altos y, tambien, por valles, pues por haber en ellos más 
humedad hay pasto más abundante. 

Esas vias pecuarias son de tres clases: canada, propia- 
mente dicha, que tiene 90 varas castellanas de anchura 
(equivalentes a 72'68 metros), cordel, con 45 varas de ancho 
37'61 metros) y vereda, con 25 varas (20'89 metros). Estas 
son las vias generales de Espana. Las de la primera clase 
son las que dan nombre a las principales, y las otras son 
ramificaciones de estas. 

Las de caracter local no interesan a nuestro objeto. 

CAnADAS REALES 

Por haber tenido protección de los Reys, se llaman así 
las principales, de las que, como antes decíamos, salen otras 
secundarias. 

canada real LEONESA 

Empieza en los pastos de la Merindad de Valdeburón, 
partido judicial de Riano*, en el Norte de la provinda de 
León) y termina en la comarca de Montemolin (partido de 
Fuente de Cantos, provinda de Badajoz), con prolongación 
a los invernaderos de Castilblanco (Provincia de Sevilla). 

Es, en gran parte, paralela a la frontera con Portugal, 
pero a distancia. 

canada real SEGOVIANA 

Arranca dei término munivipal de Pradales (partido 
de Riaza, prov. de Segovia) y termina en el Valle de Alcudia 
(partido de Almodóvar dei Campo, provincia de Ciudad 
Real). 

CASADA SORIANA 

Nace en la Sierra de Cameros (en los limites entre las 
provindas de Logrono y Soria), en la comarca de Monte 
Real, partido de Munilla, terminando, Umbien, en el Valle 
de Alcudia, pero tiene una prolongación hasta Almodóvar 
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dei Rio (prov. de Córdoba) y otra, desde esta, a la prov, 
de Sevilla. 

Estas canadas tienen conexiones entre ellas. 

ílay otras Canadas, pero de menor importância. 

POESÍAS PASTORILES, DE LA MESTA 

En la Canada Real Leonesa, que es la que conocemos, 
nació una extensa gama de poesias pastoriles, con los más 
bellos matices, que abarcan la expresión de variados senti- 
mientos: los sencillos de caracter bucólico; los agudos de 
tipo burlesco o satírico y, sobre todo, los de profunda rai- 
gambre amorosa. 

Todo ello podrá verse en las que a continuación inser- 
tamos, recogidas, una de ellas, por el ilustre polígrafo y 
Director de la Real Academia Espanola Don Ramón Menén- 
dez Pidal (un romance); otras — la mayoría —que lo 
fueron por el fecundo escritor y Catedrático de León Don 
Mariano D. Berrueta, y otras, en fin, que recogió el autor 
de este trabajo. 

Todas ellas tienen la naturalidad propia de las expre- 
siones y de los sentimientos dei pueblo, que, como los ninos, 
nada disimula de sus emociones y de su sentir, y unas veces 
canta con gracia candorosa mientras en otras ocasiones 
pone a prueba su ironia ó su ingenio (en las adivinanzas, 
que en La Baneza llaman cosillinas, y en los refranes, princi¬ 
palmente) así cómo, a veces, se burla graciosamente, pero 
sin hiel, de algun defecto, real o supuesto, de sus conve- 
cinos; en este caso todo ello relacionado con los pastores de 
los ganados trashumantes de la Mesta, pasajeros por los 
pueblos dei trânsito o convecinos circunstanciales, en los 
meses de estio y en alguna parte de la primavera, de los 
habitantes de las montanas que, en nuestro' caso, son las dei 
Norte de la provinda de León. 

Estas poesias, de amor, de burla, o de sencilla convi¬ 
vência, tienen el sello inconfundible de referirse a los cita¬ 
dos pastores de la Mesta, como puede verse a continuación. 


POESÍAS AMOROSAS 

Son recitadas o cantadas, preferentemente, por las 
mozas (o zagaias) de los pueblos próximos o caseríos inme- 
diatos a las zonas de dicha montana Norte de León, a cuyos 
pastos de altura traen los pastores de la Mesta sus ganados, 
desde Extreraadura. 

He aqui una de ellas: 

«Pastorcito le quiero, 
qviêrole 'pastor; 
que me lleve y me traiga 
de nuew el amor.» 

Aqui se refiere la copla, claramente, a ese amor de los 
pastores trashumantes, que se van de dichas mantanas antes 
de que erapiece el invierno (por San Miguel» de Septieim 
bre), y vuelven a ellas, como hemos dicho, al llegar la pri¬ 
mavera, en ese raovimiento anual de lanzadera al que en 
otro lugar aludimos, volviendo a ver a sus esposas o a sus 
novias durante vários meses. 

Estas enamoradas dicen, de ellos: 

«Mis amores son pastores 
que a la Extremadura van; 
mis suspiros son correos, 
unos vienen y otros van.» 

«Los pastores no son hombres, 
que son ángeles dei delo; 
en el Portal de Belén 
ellos fueron los prineros.» 

Una zagaia montanesa dice a su madre: 

«Los pastores son la gala 
de la montana leonesa: 
madre, yo quiero un pastor 
por companero de mesa.» 
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LLEGADA DE LOS PASTORES A LAS MONTAnAS 
DB LEÓN 

Dice una moza: 

«AU llegar la primavera, 
cuando vienen los pastores, 
todas las maianas salgo 
a esperar a mis amores.'» 

Y el pastor, que se acerca, adentrándose en la montana, 
canta o dice, a su vez: 

«Al venir de Extremadura, 
cmndo me asomo a las Conjas ", 
siempre me están esperando 
dei pueUo las huenas moms.» 

Un aldeano dei país, observador imparcial, dice, 
por su parte: 

«Guando los pastores suben 
de la Ribera a los Puertos 
sacan las mozas de Luna 
toda la sal de sus cuerpos.» 

«Ya vienen los pastores 
canada arriba; 
ya ponen las habianas 
la ropa fina.» 

CANTARES DURANTE LA ESTANCIA DE LOS 
PASTORES EN LA MONTAM LBONBSA 

Son de diversos estilos, predominando los jocosos o 
burlescos, cantados o recitados sin propósito de zaherir, 
sino con el deseo de broma o de mostrar agudeza, aunque 
algunos de ellos son, a veces, producto dei despecho de una 
moza desdenada por un pastor, pues las zagaias son quienes 


los cantan o recitan, sin que deje de contestarias alpn pas¬ 
tor, en el mismo tono: 

Dicen ellas: 

«Un pastor de merinas 
me dió pinones, 
y le di calabazas “ 
que son me jores; 
y son mayores.» 

«Los pastores no son hombres, 

‘ que son brutos y animáles; 

Gomen migas en calderos 
y oyen Misa en los corrales.» 

Quiere decir la moza que no oyen Misa. Eso ocurrirá, 
acaso, cuando en el deambular con sus ganados en la zona 
de pasto, en lo alto de la sierra, estén lejos de las iglesias 
y dispersos al cuidado de sus rebanos. Sin embargo, ellos 
piden que suban, adonde están, los sacerdotes de los pueblos 
más próximos y, cuando esto puede ser, oyen devotamente 
Misa en aquellos agrestes lugares. 

«Un pastor me pretende 
y oiro me aguarda; 
pa qué quiero dos burros 
con una alharda.h 

«Desde arriba dei alto 
me llama con la cayada: 
que me querrá el animal 
tan de manana?,» 

«Un pastor de merinas 
puesto en un cerro, 
por decir vida mia 
dijo borrego.» 

Pero, a veces, los pastores contestan a las mozas dono- 
samente,’eon d tono adecuado; como agud, desdeíado por 
las moaas de la montana leonesa, que en una invemada se 



casó en Extremadura, y, a su regreso veraniego, dice a 
aquellas: 

«Cumdo Mwrm os queria 
todas dijisteis que no; 
ahora ya podeis casaros, 
que Marcos ya se casó.» 

Una copla hace referencia a la intrusión dei ganado 
de un pastor en tierras de labrantío (asunto que tantos 
pleitos ocasiono), motivada esta por la descuidada galan- 
teria dei pastor, con las mozas: 

«Las ouejuelas, madre, 
se van al trigo, 
y el pastor, con las damas, 
tan divertido.» 

Una moza, que creyó llevaría vida regalada casándose 
con un pastor, canta, desenganada de su nueva situación: 

«Me casé con un pastor 
creyendo de ser senora, 
y al otro dia me dijo: 

— ICoge la cacha \ pastoral!.» 

«Me casé con un pastor 
pensando de mejorar; 
muriéronse las ovejas 
y me quedo el animal» 

A veces, una raoza, dejando las canciones de burla y 
broma, canta respondiendo al amor que tiene a un pastor 
qua, allá, muy arriba, apacienta su ganado: 

«Majadim de Xiúrhk, 

Iquien te arrodeara 
con una cinta verde 
y otra encarnada!» 

Esto lo cantan en Vierdes, al S. 0. y cerca de Oseja de 
Sajambre, en el bellísimo desfiladero de «Los Veyos», por el 
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que corre el salmonero rio Sella, lugar, aquel, dei partido 
de Riano (León). 

La moza quiere decir: — «Quien pudiera rodear la ma- 
jada en que está el pastor, y tenerlo encerrado en un lazo 
de amor!.» 

Esos colores, verde y encarnado (como hace notar el 
Sr. Berrueta, y ha podido comprobar el autor de este tra- 
bajo durante muchos anos), eran los preferidos por los 
aldeanos leoneses, y son aún — entre muestras de esa predi- 
lección — los que ostentan los bellos pendones, de fuertes 
telas de raso, que son llevados por fornidos mozos en las 
procesiones pueblerinas, principalmente en las que se cele- 
bran en pleno campo, sobre todo las que van a ermitas 
aisladas en las que hay imágenes por las que se siente gran 
devoción, como ocurre con la Virgen dei Castro (partido de 
La Baheza), que se venera en una ermita alzada sobre un 
antiguo castro pre-romano, que lo fué romano tambien. 

Los varones habitantes de los lugares próximos a las 
alturas en las que están las majadas de los pastores de la 
Mesta no suelen mezclarse en estos torneos poéticos entre 
pastores y mozas; pero bien pudieran ser de alguno de 
aquellos estos otros dos cantares humorísticos: 

«El pastor de las Múrrias 
y el de los órrios ^ 
y el de Sierra Branca ® 
son tres topórrios .)" 

«Un pastor disparó m tiro 
junto a los Barrios de Luna; 
la perdiz era de Torre, 
fué a posarse a la Majúa.» 

Segun parece, en este cantar se hace burla de un pastor 
que quiso cazar y erró la puntería, puesto que la perdiz, 

ilesa, fué a posarse muy lejos. 

El pueblo llamado Torre, en el cantar, debe ser Torre- 
barrio, que está situado en el alto Luna. 
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CANTARES DB PARTIDA PARA LA INVERNADA 

Son los más sentimentales; los que calan más hondo en 
las almas de las zagaias y de los pastores, porque hablan de 
separación, por largos meses, entre los que bien se quieren. 

Y así nacieron estos versos doloridos, que se han hecho 
famosos: 

«Ya se van los pastores 
' a Extremadura; 
ya se queda h sierra 
triste y oscura.» 

Yase van los pastores 
ya van marchando; 
más de cuatro zagaias 
quedan llorando.» 

Pero el espíritu aldeano, burlón, ajeno al sentir de 
aquella juventud apasionada, canta: 

Ya se vm los pastores 
canada abajo; 
ya ponen las hahianas 
los zarandajos.» 

Bs decir: ya se ponen las ropas de la vida ordinaria, 
que es dura y hosca en aquellas montanas que pronto cubrirá 
la nieve, que durará todo el largo invierno. 

Hasta que, al llegar la primavera, vuelvan aquellas 
mozas de Babia, para agradar al amor que tome, a ponerse 

«to ropa fina», 

como al principio dijimos. 

Una moza, enamorada, canta con angustia: 

«Pastordto que te vas 
p’abajo con tus ovejas: 
àime si te acordarás 
de esta cordera que dejas.» 


Y un pastor, que deja en la montana su esposa o su 
novia, temeroso por ella, pide a la Virgen que la proteja: 

Esto, un ano y otro. Por eso canta: 

«Guando voy pa Extremadura, 
allá por el San Miguel 
le pido a Nuestra Senora 
que me guarde mi querer.» 

LOS PASTORES NO OLVIDAN 

He aqui, finalmente, una copla que canta la constância 
de los pastores ausentes: 

«El Correo de Laciana 
ya no para en los mesones, 
porque tienen mucha prisa 
las cartas de los pastores.» 

Laciana es un bellísimo valle leonés, entre altas mon¬ 
tanas, por el que baja el aurífero rio Sil. 

Su capital es Villablino, y pertenece al partido judicial 
de Murias de Paredes. A su Norte están los puertos de So- 
miedo, Leitariegos y otros, en los cuales hay majadas vera- 
niegas de los pastores de la Mesta. 

El Correo, que—cuando surgió el cantar—recogía 
sus cartas en la estación dei ferrocarril de Ponferrada y 
marchaba con ellas por un camino próximo al rio Sil, e 
iba, aguas arriba de este, hasta Laciana, en cuyos pueble 
cillos septentrionales, próximos a tales majadas, residían las 
destinatarias de tales cartas, ...no se detenía en los mesones 
dei camino para llegar pronto con ellas y entregarias a las 
mujeres que las esperaban. Esto creían y decían estas, en 
su espera impaciente y enamorada. 

LOS ROMANCES 

Las chozas de los pastores, en sus majadas, son lugares 
apacibles, donde, en los ratos de descanso y, sobre todo, en 
las nocbes (mientras liierve la olla en que se prepara 
cena, y, especialmente, después de esta, hasta que el sueho 






rinde a los pastores) estos entretienen su ocio con rústicas 
y sencillas canciones, recitan consejas fabulosas, adivinan- 
zas y refranes, muchos de ellos aplicables a la vida pastoril. 

Pero, en esta poesia popular, allí recitada, tienen 
puesto preferente los romances de diversos tipos (religiosos, 
humorísticos, fantásticos, caballerescos e históricos) en los 
que no falta alguno que atane a incidências dei ganado 
confiado a su custodia. 

Mientras la mayoría de los pastores de cada choza se 
entregan a este inocente placer, lleno de encanto para ellos, 
en medio dei profundo silencio de la naturaleza que les 
rodea, algunos de ellos, por turno, vigilan (sierapre con sus 
perros) la quietud de su rebano, descansando tranquilo tras 
de la empalizada dei redil, y están ojo avizor por si hubiera 
de pronto algun ataque por los lobos que merodean en el 
campo para aprovechar cualquier descuido y robar alguna 
oveja. 

De estos ataques lobunos han nacido vários romances, 
de uno de los ciiides vamos a ocupamos. Se trata dei ro¬ 
mance que llamaremos de la loba. 

Don Ramón Menéndez Pidal recogió una versión en la 
montaha leonesa, que senalamos con el número uno; otra 
— número dos — la recogió, tambien en tierra leonesa, el 
escritor y catedrático Don Mariano D. Berrueta y, en fin, 
otra (número tres) la recogió el autor de este trabajo en 
su pais natal de La Baneza, igualmente de la província de 
León. 

La versión recogida por el Sr. Menéndez Pidal, 
comienza así: 

«Estando yo en la mi choza 
pintando la mi cayada, 

Las Cabrillas altas iban^'^ 
y la luna rebajada, 

mal harmntcm las ovejas, 
no paran en la majaâa. 

Vide venir siete lobos 

por una oscura canada».,, (sigue) 


Una loba vieja asalta el redil y se lleva una cordera. 
El pastor grita: 

«— lAqui, mis siete cachorros, 
aqui, perra trujillana; 
aqui, perro el de los hierros 
a correr la loba parda!» 

La loba es alcanzada por los perros, que recobran la 
cordera; y es gracioso el uso que ellos piensan hacer de 
cada parte dei cuerpo de aquella danina alimana, segun 
a ella misma se lo dicen. 

Esa perra trujillana define el caracter dei'romance. 
Este no es de pastores sedentários, sino de los trasliumantes 
do las merinas y nos habla, por ello, de la Mesta; y, ade¬ 
rnas, precisamente de la Canada Real Leonesa, pues en esos 
rebanos van los poderosos mastines de Léon, pero tambien 
fuertes perros extremehos, aqui representados o aludidos 
en esa perra de la tierra de Trujillo, una de las comarcas 
de invemada en Extremadura. 

Es interesante comparar las tres versiones de ese ro¬ 
mance, que a continuación reproducimos, recogidas en dis¬ 
tintos lugares de la província de León, pues, conservando 
la misma unidad de acción, tienen curiosas variaciones y 
matices de expresión que dan especial valor y belleza a cada 
una de las citadas versiones. 

ROMANCE DE LA LOBA 

Versión, n." 1 

(Recogida por D. Ramón Menéndez Pidal, 
en la montana de León) 

«Estando yo en la mi choza 
pintando la mi cayada, 
las Cabrillas altas iban 
y la luna rebajada; 
mal barruntan las ovejas, 
no paran en la majada. 
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Vide venir siete lobos 
por ma oscura canada. 
Venían echando suertes 
Guâl entrara en la majada; 
le tocó a una loba vieja, 
paUtmrta, cana y parda 
que tema los colmillos 
como puntas de navajas. 

Dió tres vueltas al redil 
y no pudo sacar nada; 
a la otra vuelta que dió 
sacó una borrega blanca, 
Uja de la oveja churra, 
nieta de la orejisana, 
la que tenían mis amos 
para el Domingo de Pascua. 

— Aqui, mis siete cachorros, 
aqui, perra trujillana; 

aqui perro, el de los hierros, 
a correr la loba parda. 

Si me cobrais la borrega 
cenareis leche y hogaza, 
y si no me la cobrais 
cenareis de mi cayada 
Los perros tras de la loba 
las unas se esmilhajaban; 
siete léguas la corneron 
por unas sierras muy ágrias; 
al subir un cotarrillo 
la loba ya va cansada. 

— Tomad, perros, la borrega 
sana y buena como estaba. 

—No queremos la borrega 
de tu boca alobadada, 

que queremos tu pelleja, 
pa el pastor una zamarra, 
el rabo para correas 
para atarle las bragas; 


de la cabeza un zurrôn 
para meter las cucharas, 
las tripas para vinlmelas 
para que bailen las damas. 


Versión n/’ 2 

(Recogida por Don MarianO' D. Berrueta, 
tambien en tierras de León) 

«Estando yo en la mi choza 
pintando la mi cayada, 
ví venir una lobita 
derechita a mi majada. 

Siete vueltas dió a la rede 
y no pudo sacar nada. 

De las siete pa las ocho 
sacó la borrega blanca, 
hijü de la oveja rucia, 
nieta de la oveja parda, 
sobrina de la cornuda, 
prima de la rabüarga, 
y dei camero harroso 
familia muy aílegada. 

El pastor que ve a la loba 
con la cordera a la rastra, 
estas razones le dijo, 
para que allí la dejara. 

— Deja, loba, esa cordera 
que te va a salir muy cara, 
que tengo siete cachorros 
y una perra trujillana, 

No tengo miedo' a tus perros 
ni a tu perra trujillana 
que tengo yo unos colmillos 
como filos de guadana. 
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'■ — Arriba, perrines mios 
que si me cogeis la loba 
tendreis la cem doblada; 
un caldero de calostros 
y oiro de leche migada, 
y si no me la cogeis 
cenareis de mi cayda. 

Las Cabrülas altas iban 
y la Ima rebajada. 

Los perros tras de la loba 
las mas esmigaciaban; 
siete léguas la corrieron 
por los cerros y coitadas, 
y otras siete la corrieron 
por arroyos y canadas. 

Al pasar un arroyuelo 
la loba ya iba cansada: 

— Ahi teneis esa borrega 
sana y viva como estaba. 

— No queremos la borrega 
de tu boca alobadada, 

que queremos tu pelleja 
pa el pastor una zamarra; 
los tus ojos para anteojos 
para echar la vista larga; 
las orejas pa guantes, 
las unas para cucharas, 
los colmillos para leznas 
para coser las zamarras; 
las tripas para hacer cuerdas 
pa violines y guitarras; 
la cabeza pa un zurrón 
para guardar las mcliaras; 
las tus cerdos pa coserle 
para el pastor unas bragas, 
y dei rabo un abanico 
para distraer las damas. 


Versión n.° S 

(Recogida por Don Nicolás Benavides Moro, 
en La Baííeza. León) 

«Siete lobicos bajaban 
por una linda bojada; 
venian ecliando suertes 
a ver a quien le tocaba 
quitarles a los pastores 
una oveja en la majada. 

Le toco a la loba tuerta, 
coja, fiera, endemoniada. 

Siete vueltas diô a la rueda 
y no pudo sacar nada. 

De las siete pa las ocho 
sacó una borrega blanca, 
hija de la oveja negra, 
nieta de la oveja parda. 

Salió el pastor dolorido 
al ver que se la llevaha: 

— Si no me das la borrega, 
mira que te saldrá cara; 
que tengo siete perricos 
y una perra capellana 
— Yo no temo a tus perricos 
ni a tu perra capellana, 
porque tengo yo unos dientes 
como punias de navaja. 

— IA ella, perros valientesl, 
la ella, perros de fama!; 
si me cogeis a la loba 
teneis la cena doblada: 
siete calderos de leche 
y otros tantos de cuajada, 
y un cortecico de pan 
para pasar la mahana. 

Al subir de una subida 
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y al b(i,jar de um bujada, 
dijo la loba, rendida, 
a los perros que la amnzan: 

— Dejaime, perros valientes; 
dejaime, perros de fama, 
alá temeis la borrega 

tan corredia como estaba. 

— Yo m quiero la borrega 
de tus dientes maltratada, 
que quiero dei tu pellejo 
pa el pastor um zamarra; 
tus patas para unos pitos 
que diviertan a las damas, 
tu cabeza pa un zurrón 
para guardwr las cucharas.» 
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NOTAS 


’ Aun se sigue llamado «Cabana» a todo el ganado lanar de la 
Nación. 

* Existen «Hermandades de Labradores y Ganaderos», que re- 
suelven amistosamente en nrnchos casos sus diferencias, cuando se 
producen. 

“ Las Conjas de Prioro. Entrechamiento en la montana (como 
entre dos conchas) en las inmediaciones de este pueblo dei partido 
judiacial de Riano, y tras el cual comienzan los pastos de merinas, 
en la parte oriental de la provincia de Leôn. 

' Alude a la Ribera dei rio órbigo, en la cual está la Baneza; 
vega 0 Ribera que es zona de paso de una parte de las merinas de la 
Mesta hacia los puertos de la Mesa, Somiedo, Valberán y otros, 
subiendo por la cuenca dei rio Luna, afluente más septentrional dei 
Órbigo. En uno de los afluentes dei Luna (por su derecha, o dei Oeste) 
está el pintoresco valle de Bahia, en el que se hallan Cabrillanes, 
Piedrafita de Babia, Huergas y otros bellos pueblecillos. Esta coraama 
leonesa estaba antiguamente tan aislada que, cuando una persona 
se distraia mucho, o se mostraba abstraida en demasia, se decia de ella 
que «estaba en Babia.» 

‘ Le desdené. 

“ Cayada. . 

’ Acaso se alude en esta palabra a los /térreos, construcciones de 

madera, de una sola habitación, sobre coluranas, para guardar el 
maiz y otros frutos aislándolos de la humedad y de los ratones. Son 
aún numerosos en Asturias y en Galicia, y debieron serio en Leon, 

donde han desaparecido casi todos. . . , t ■ 

* Modo de decir «Blanca» en gran parte de la província de Leon. 

Ordinários, torpes. , 

'« Se refiere a la festividad de la Dedicacion de San Miguel 

Arcángel, que se celebra el 29 de Septiembre. 

" A esta polMíi-anles de existir el íeriocatnl de M»dt.d 
. La Coruiili-erm llexadas por las galerís o las dllisenoias (j™ 
nmrehabtm ppr la carretara, y por el llamado .oammo reü. ,ue pre- 

cedió a esta. j i„e. 

Constelaclón formada por las siete estrellas dei giupo e 

Pléyades. 

“ Dano, peligro. 

« Se agitan; no están quietas. , ., 

'' El que lleva al cuello (para protegerlo de las en e a’ as 
de ta lobos) im ancho cerco de cuero, lleno de a^das pmtae hacia 
el exterior; collar llamado en León amum o mlmm. 




” 0 vejas y carneros de una raza que se ciai acteriza por su hma 
fina, corta y rizada, que es el ganado predominante en estos rebanos 
de la Mesta. Tambien llevan algunas ovejas llamadas churras, de 
lana larga y lacia, menos estimada que aquella. 

" Os apalearé, 

Esta versión y la anterior las incluye el Sr, Berrueta en su 
libro «Del nnamen lemén, León, 1941, 

“ Red, 

“ Be color dei barro. 

■' Bebe faltar un verso, a eontinuación de este, como se puede 
observar siguiendo el orden de la asonancia. 

'■ Gülostro. Primera leehe que da la hembra después de parida, 

En esta variante está sustituido el nombre «trujillana» por 
«capellana», ignoramos si por confusión o deliberadamente para dar 
a esta perra mayor importância que a los demás canes de la raajada, 
por su valentia o por otras cualidades que la destaearan de ellos. 

Comcho. En el lenguaje popular de La Eaneza, significa sano. 

■' Pito. Flauta corta, de sonido agudo. 


PEDRAS DE PEÇONHA DA REGIÃO 
DO GERÊS 

POR CELESTINO MAIA 


O Geres não é só conhecido pela fama que as suas 
caldas adquiriram no tratamento das doenças do fígado e 
vesícula, ou pelos aspectos paisagísticos ou histórico-natu¬ 
rais da sua serra maravilhosa. Os aspectos etnográficos e 
folclóricos das populações do Gerês e arredores são dos mais 
curiosos e dignos de estudo- e deles se ocupou apaixonada, 
larga e multimodamente Tude de Sousa, o insigne e desin¬ 
teressado geresista a cuja memória todos os geresianos e 
amigos do Gerês devem o mais sagrado respeito. 

Na nossa qualidade de director clínico da Estância 
Hidrológica, sempre nos temos interessado pela literatura 
geresiana, atinente, seja às Termas, seja à Serra ou terras 

vizinhas. . , , 

Em 1948 ,0 Prof. Jorge Dias publicou uma interessante 

monografia sobre Vilarinho da Furna que logo adquirimos 
e lemos. Entre os sublinhados, que pelas suas páginas fomos 
deixando, figura um (1, p. 167) que marca o modo como os 



vilarinhenses curam as mordeduras de víbora — cura feita 
com pedras de peçonha, apanhadas em S. Bento \ O autor 
confessa nunca ter visto nenhuma dessas pedras, e p6e, a 
nosso ver com justeza, a hipótese de que a acção delas se 
limite a «animar o doente, dando-lhe confiança na cura, 
pois como diz o ditado: a fé é que nos salva». 

Em 1949, 0 Dr. Acílio Carvalhal, médico-adjunto das 
Caldas do Gerês, tratou, na Estância, um processo inflama¬ 
tório agudo, localizado numa das coxas duma criança, pro¬ 
cesso que deu um fleimão. Em certa altura da doença, 
foi-lhe pedido que, sem prejuizo doutros remédios, deixasse 
aplicar ao doente' a pedm de peçonha, pois que, se hem não 
fizesse, mal não faria. Teve o Dr. Carvalhal a gentileza de 
conversar connosco: a pedra foi aplicada e tomadas por ele 
notas do que foi obseiTando e ouvindo. As notas tomadas 
— mais um favor — ficaram em nosso poder. 

Estes dois factos — a referência de Jorge Dias e o caso 
clínico do Dr. Carvalhal — deixaram-nos na intenção de 
aproveitar a primeira oportunidade para estudar as pedras 
de peçonha da região geresiana — e essa oportunidade sur¬ 
giu com 0 presente Congresso. 

Neste trabalho, além das pedras de peçonha da região 
geresiana (Gerês e arredores), referir-nos-emos ainda a 
pedras de outras regiões, por, no decurso do nosso inquérito, 
podermos ter tomado conhecimento directo delas. 

Pedras da região geresiana. — Do Gerês pròpriamente, 
isto é, da povoação das Caldas do Gerês, vimos quatro 
pedras: a) uma de Teresa V. e b) três de Maria Augusta C. 
Dos arredores, pudemos ver ou ter informação pessoal das 
pedras seguintes, que designamos por nome relativo à terra 
ou casa donde no-las trouxeram: c)de Rio Caldo, d) de San- 


' Não pudemos confimiai' qiio .se apanhem pedras de peçonha no 
Monte de S. Bento. O que há, numa cnsa próxima do monte de S. Ben¬ 
to, é uma pedra de peçonha que os vila.rinhen.ses possivelmente vão 
buscar, (juando julgam ter dela nece.ssidade. Esta pedra é adiante de.s- 
crita sob a rubrica de «pedra de Rio Caldo;''. 


gunhedo, e) da Casa do Cruzeiro, f) de Tabuaças, g) de 
Santa Isabel do Monte, e h) de Caniçada. 

a) Pedra de Teresa V. — Poi a pedra aplicada no doente 
do Dr. Carvalhal, acima referido. Ê um calhau rolado de 
quartzo, com a forma elipsoidal comum destes calhaus 
(fig. 1), medindo aproximadamente 80X32X16 mm; negro 
em conjunto, apresenta finas estrias abrancadas paralelas 
que lhe atestam origem sedimentar. 

b) Pedras de Maria Augusta C. — São três estas pedras 
(fig. 2). A maior é uma pequena lasca rolada de xisto negro 
de 20X13X4,5 mm; tem 1,340 de peso, 0,72 cm® de volume 
e, portanto, 1,86 g/cm“ de peso específico; muito achatada, 
como se vê pelas dimensões ditas, é polida nas duas faces; 
parte do contorno está ainda mal arredondado, devendo, por 
isso, ser de fractura relativamente recente ; nesta superfície 
de fractura, pode verificar-se que é ligeiramente porosa, 
visto aderir fracamente à língua. Risca-se com a ponta dum 
alfinete. 

As outras duas pedras, que a dona nos apresentou na 
mesma caixa, são dois vulgaríssimos fragmentos rolados de 
concha de molusco lamelibrânquio, apanhados na areia de 
qualquer praia; são ambos amarelados, ligeiramente curvos, 
medindo um 14X12 mm e outro 10X8,5 mm, e tendo ambos 
cerca de 1 mm de espessura. 

c) Pedra de Rio Caldo. - É na freguesia de Rio Caldo, 
concelho de Terras de Bouro, a poucos quilómetros do Gerês, 
que se venera, com grande nomeada, o S. Bento da Porta 
Aberta. A pedra desta freguesia é um fragmento laminar, 
rolado, dum xisto muito semelhante ao que constitui a pedra 
maior de Maria Augusta C.: negro, riscavel com alfinete, 
levemente poroso e com 1,86 g/cm® de peso específico (peso 
9,750 g, volume 5,230 cm®); recentemente partida, coapta- 
dos os dois bocados em que partiu, forma uma lâmina ^de 
contorno grosseiramente elíptico, tendo como dimensões 
máximas 51X15X7,5 mm (fig. 3). Esta pedra deve ter sido 
aplicada muitíssimas vezes, pois só por aplicações terapêu¬ 
ticas muitO' numerosas se pode explicar certa forma de des¬ 
gaste que apresenta. De facto, o desgaste do rolamento 



pela á^ua só poderia dar-lhe forma arredondada e perfis 
todos convexos e replamente arredondados, e esta pedra 
apresenta perfis com quehras de arredondamento, que vão 
até formar uma aresta aguda, e leve concavidade duma das 
faces. 

d) Pedra de Sangunhedo. — Sangunhedo é um lugar 
da freguesia de Mosteiro, sede do concelho de Vieira do 
Minho. Nesta pedra, nada há de especial. É, como a pedra 
de Teresa V., um calhau rolado de quartzo, de 37X16,5X7,6 
mm, totalmente negro (fig. 4). Vinha acondicionada numa 
caixa, cujo engenhoso processo de se manter fechada me 
haverá de merecer um dia mais larga referência. 

e) Pedra da Casa do Cruzeiro.— Fica esta casa na fre¬ 
guesia de Bouro (Santa Maria), concelho de Amares. Muito 
especial a pedra vinda de aqui. É uma ágata lapidada em 
forma de tronco de pirâmide de secção oitavada, que, além 
das oito faces laterais e das duas basais, tem quatro' pequenas 
faces truncando quatro arestas alternas da base menor, mais 
oito faces, também pequenas, que, duas a duas, biselam os 
vértices da base maior. Dimensões: altura=32,5 mm, lar¬ 
gura da base maior=12 5 ram, largura da base menor=9 ram. 
Â unir os centros das bases há um furo de cerca de 1 mm 
de diâmetro (fig. 5). Esta ágata tem certa beleza, já pelo 
leitoso da transparência, já pelo contraste, ora brusco ora 
esbatido, das cores, em que predominam tons de amarelo, 
vermelho e cinzento. Prejudica-lhe, porém, bastante a beleza 
a lapidação ser imperfeita e ter-se partido em dois bocados 
a cerca de 20 mm da base maior, tendo sido colada depois. 
No juízo do conhecido joalheiro portuense, Sr, Luís Fer¬ 
reira, teria sido lapidada no século XVIII, devendo ter feito 
parte duma jóia — ter sido, por exemplo, berloque duma cor¬ 
rente de relógio. 

f) Pedra de Tabuaças. — A freguesia de Tabuaças per¬ 
tence ao concelho de Vieira do Minho; A pedra desta prove¬ 
niência é um fragmento de quartzo negro perfeitamente 
rolado, cora 34X22X11 mm e 2,73 g/cm® de peso específico 
(peso 12,350 g e volume 4,70 cm®). Risca o vidro e é negra 
com um ténue traço esbranquiçado dum dos lados (fig. 6). 
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g) Pedra de Santa Isabel do Monte. —De todas as 
pedras que pudemos observar, a mais curiosa é, sem dúvida, 
a que nos foi trazida da freguesia de Santa Isabel do Monte, 
concelho de Terras de Bouro. Trata-se, mineralògicamente, 
dum cubo de pirite metamorfizada em limonite, com peque¬ 
nas fracturas numa face, num vértice e numa aresta. Aresta 
do cubo, 12,5 mm. Houve o luxo longínquo de o encastoar 
em prata; do engaste pende uma argola por onde passa um 
cordão que segura uma pequena «pomander», formada por 
dois hemisférios, também de prata que deixaram de estar 
presos um ao outro por se ter partido a dobradiça que os 
unia (fig. 7). O trabalho de ourivesaria do engaste e da 
«pomander» deve ser do séc. XVII, segundo o joalheiro já 
citado Sr. Luís Ferreira. 

h) Pedras de Caniçada. — Houve na freguesia de Cani- 
çada, concelho de Vieira do Minho, distante das Caldas do 
Gerês uma dezena de quilómetros, duas pedras que se per¬ 
deram, uma há já dezenas de anos, não se sabe como, outra 
há muito menos tempo, deitada fora numa caixa de fósforos 
onde ocasionalmente fora posta, após um tratamento. Eram 
ambas negras, arredondadas e polidas, o que faz supor que 
fossem, como quase todas as pedras de peçonha, calhaus 
rolados negros de xisto ou quartzo. 

Pedras de peçonha de outras repiões. — Incluímos neste 
grupo uma pedra de Lousado (Santo Tirso) e algumas de 
Lanhas e Soutelo, freguesias do concelho de Vila Verde. 

Pedras de Lousado. —O consagrado etnógrafo, Dr. A. 
C. Pires de Lima, refere-se em dois dos seus excelentes tra¬ 
balhos (2, p. 2,49, e 3, p. 143) a quatro pedras, da freguesia 
de Lousado, que foram muito usadas para preservar da raiva 
os mordidos de cães raivosos—pedras que tinham^ aca¬ 
bado por ser apreendidas era consequência duma denúncia. 
Para sabermos se essas pedras seriam conhecidas como pe¬ 
dras de peçonha, procedemos a um pequeno inquérito. Ave¬ 
riguámos que 0 nome mais usado era o de pedra de cobra, 
empregando-se também os nomes de pedra milagrosa e pedra 
leital E mais: que a apreensão tinha sido apenas de três das 
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pedras, que existia ainda uma, que pudemos ver e trazer a 
este Congresso. 

A pedra de Lousado aqui presente é, ao que parece, a 
mais pequena das quatro, e corresponde, com pequenas dife¬ 
renças à descrição genérica que das pedras em conjunto foi 
feita a A. C. Pires de Lima e por ele publicada. Tem ela a 
forma de um prisma de base quadrada com 35 mm de altura 
0 7,5 mm de lado da base (fig. 8); peso específico de 1,52 
g/cm* (peso 2,630 g, volume 1,725 cm*). É, de facto, como 
diz a descrição de A. C. Pires de Lima, preta e luzidia, mas 
só quando embebida em leite, água ou álcool; secando, torna- 
-se quase toda abrancada, como se estivesse coberta de cinza 
(decerto a «aparência de pedra pomes», dita pelo informador 
de A. C. Pires de Lima). Vê-se claramente que foi talhada 
com instrumento cortante, tendo depois sido talvez limada, 
e daí lhe vindo apresentar finos sulcos paralelos (fig. 9), os 
quais devem ser as «sinuosidades» referidas na infomiação 
citada. É porosa, séctil e picável com um alfinete. Não faze¬ 
mos ideia de que substância possa ser, mas presumimo-la de 
natureza orgânica. 

Pedras de Lanhas. — Em Lanhas vimos cinco pedras, 
que vamos referir, identificando-as pelos nomes dos seus 
possuidores. 

— Pedra de João B. — É um calhau rolado de quartzo 
negro com dimensões aproximadas de 30X17X5 mm. 

— Pedras de Arminda dos S. São dois calhaus rola¬ 
dos de quartzo negro, um com cerca de 19X15X2 mm e outro 
com cerca de 18X13X6 mm. 

— Pedra de Domingos P. P. — Calhau preto, talvez de 
quartzo, mal rolado, apresentado com substâncias estranhas 
aderentes; aproximadamente com 18X12X3 mm. 

— Pedra de Deolinda P. —Calhau rolado de quartzo 
negro, atravessadO' por duas listras abrancadas, rectilíneas e 
paralelas; com 40X31X9 mm. 

Há ainda, pelo menos, mais uma pedra em Lanhas. 

Pedras de Soutelo. — Há nesta freguesia, ao que parece, 
várias pedras, das quais pudemos ver quatro, uma de Rosa 
M. S, e três de Arminda G. 


— Pedra de Rosa M. S. —Calhau rolado de quartzo 
negro, com 17X11X5,5 mm (fig. 10). 

— Pedras de Arminda G — São três calhaus rolados de 
quartzo negro (fig. 11), medindo 26X18X7 ram, 
27X17X8 mm e 30X18,5X11 mm. Uma delas apresenta 
uma estratificação fina, mas nítida, que a fotografia não 
mostra; outra tem a forma de rim e é atravessada por duas 
faixas brancas, uma das quais visível na fotografia. 

Indicações da pedra de peçonha. — A pedra de peçonha 
é assim chamada porque a sua indicação básica é tirar peço¬ 
nha — peçonha no sentido de veneno proveniente de bichos. 
Ê, porém, mais clássico^, e também muito usado, o nome de 
pedra de cobra (*)> porque o vulgo entre nós considera as 
cobras peçonhentas, e por vezes não distingue víboras de 
cobras. 

É na peçonha que quase todos os nossos informadores 
falam, e alguns resumem as indicações da pedra, dizendo 
«usa-se para tudo que tenha peçonha e mais nada». Diremos 
nós, sintetizando o que ouvimos: a pedra de peçonha está 
indicada nas doenças externas de origem peçonhenta. 

Mas, se formos averiguar como os adeptos das pedras 
entendem a intervenção etiológica da peçonha, veremos que 
esta etiologia abrange muito mais doenças do que poderia 
supor-se. 

No Gerês, por exemplo, consideram-se peçonhentos 
bichos inocentes, como a toupeira, o sardão e o sapo, e admi- 
te-se que para apanhar a peçonha não é preciso ser-se mor¬ 
dido, porque ela se transmite mesmo de longe. Os próprios 
bichos mortos ou seus restos, as «espinhas de cobra» sobre¬ 
tudo, podem empeçonhar quem lhes toque, mesmo que se nao 
pique, motivo por que os cadáveres dos bichos de peçonha 


^ Os nomes de pedra milagrosa e pedra leital, citados atrás, que 
disseram de uso outrora em Lousado, parecem-nos de excepçao, 
iustificam-se pelas curas maravilhosas que se lhe atribuem, e 
se usar embebida em leite. O nome de pedra de cobra e o que ^ 
ntra nos antigos autores, como o Padre Manue Godmho ( , p. ) . 
vo Semedo (6, p. 532), Manuel Rodrigues Coelho (6, p. 311), etc. 


deveriam ser rapidamente enterrados. Além disso, toda a 
lesão externa se toma suspeita de peçonha, se não curar 
depressa. 

Uma anciã respeitável, com experiência longa duma das 
pedras acima descritas, nas informações que nos deu, consi¬ 
derou, a bem dizer, a sua pedra especializada em casos difí¬ 
ceis de doenças de pele: — «Eles quando se cansam da far¬ 
mácia e do médico, vêm cá»... e nan’a-nos casos arrastados 
talvez de eczemas, im^ietigens extensas, etc., em que a pedra 
superou farmacêuticos e médicos. 

Mordeduras de insectos, urticárias de «bichos de pinhei¬ 
ros», etc. são debelados com pedras de peçonha. 

Em casos de diagnóstico duvidoso, a pedra levanta a 
dúvida. Coloca-se a pedra: se ela ficar presa à lesão, há 
peçonha; se não ficar, não há. A pedra de peçonha diagnos¬ 
tica e cura simultaneamente. 

As mordeduras de cão raivoso têm sido dadas como 
indicação da pedra de peçonha. Os nossos informadores nega¬ 
ram-nos sempre esta indicação, mas as pedras de Lousado, 
por exemplo, estavam a bem dizer especializadas nela, como 
diz A. C. Pires de Lima (in loc. cit,). 

Modos de aplicação. — As pedras de peçonha aplicam- 
-se humedecidas ou com a pele humedecida. 

No caso do doentito do Dr. Acílio Carvalhal, de que 
acima falámos, foi aplicada a pedra de Teresa V., atrás des¬ 
crita, tendo sido o que se passou narrado ao Dr. Carvalhal 
do modo seguinte: molhou-sie a pedra em leite e pôs-se na 
coxa doente; a pedra agarrou-se e foi deixada ficar enquanto 
esteve agarrada (uns dez minutos); após ela, foram postas 
no mesmo lugar fatias de gordo de porco sem sal, que, 
quando tiradas, no dia seguinte, apresentavam aderentes fios 
brancos, semelhantes aos pêlos dos chamados cobertores da 
serra ou de papa. Estas operações foram feitas três dias 
consecutivos. Teresa V. crê que os fios brancos são as «espi¬ 
nhas de cobra» que saem da carne do doente, desempeço- 
nhando-o; espinhas de víbora, toupeira ou sapo seriam 
pretas. 

Nenhum outro informador nos disse que pusesse gordo 


de porco após as pedras. Aliás, os modos de aplicação têm 
variantes. Variam, sobretudo os líquidos usados para hume¬ 
decimento, como vamos ver. 

No Gerês, Teresa V., em vez de leite, também usa vina¬ 
gre. Na mesma sessão, aplica a pedra em vários pontos, se 
as lesões forem extensas. Quando a pedra não tira a peço¬ 
nha, isto é, quando a doença persiste, apesar da terapêutica, 
chama uma vizinha especializada para a talhar. No Gerês, 
ainda, Maria Augusta C. usa a pedra seca, mas unta pri¬ 
meiro a pele com azeite, carne gorda ou leite e ferve a pedra 
depois; quando a pedra adere, e se deita depois na água em 
que vai ferver, saem da água bolhinhas que a Maria Augusta 
interpreta como sendo de peçonha que se desprende. A pedra 
de Santa Isabel do Monte usa-se seca ou molhada em água, 
mas depois da aplicação deixa-se sempre em água cerca de 
15 m. (JulgamoS' que quando se aplica seca, a pele ou está 
húmida ou é humedecida). 

Na casa do Cruzeiro, de Bouro, usa-se lavar a pedra, 
antes e depois de aplicada, com aguardente de cabeças, ou, 
seja, aguardente da primeira que sai do alambique depois 
de carregado. As pedras de Caniçada eram postas com 
cuspo e no fim lavadas com leite ou azeite. Deolinda P., de 
Lanhas, também aplica a sua pedra com cuspo; lava-a depois 
com vinagre, A pedra de Soutelo, que vi, lavava-se com água 
fresca antes e depois da aplicação. 

As pedras de Lousado eram levantadas das lesões com 
algodão, por exemplo, e lançadas sucessivamente em leite e 
cinza (2, p. 250 e 3, p. 145). Araiindo S. amorna a pedra 
e 0 azeite com que a unta, antes da aplicação. 

Além do humedecimento prévio e limpeza posterior, que 
quase sempre se fazem, outros cuidados são tomados pelos 
donos de certas pedras. 

O dono da pedra de Sangunhedo recomenda que, quando 
ela for aplicada, se ponha no chão uma manta ou peça idên¬ 
tica, para que a pedra, ao despegar-se, não possa cair no 
chão; se tal sucedesse, com a pedra empeçonhada, ela per¬ 
deria a virtude, não absorveria mais peçonha. 

Com a pedra de João B., de Lanhas, e precisa também 


404 


406 




a manta protectora, não porque a queda no chão lhe tire 
propriedades, mas porque, se cair carregada de peçonha, 
rebenta! Pela mesma razão, não é lavada depois das aplica¬ 
ções: lavá-la, então, é correr o risco de rebentá-la. 

Esta ideia de que se não devem lavar as pedras acabadas 
de aplicar, isto é, com peçonha, é expressamente o contrário 
da exposta pelo nosso Francisco da Fonseca Henriques, que 
diz (7, p. 309) ... «em cahindo [a pedra], deite-se em leite 
de mulher, no qual larga o veneno; e não fazendo isto-, esta¬ 
lará a pedra com elle, ou ficará inútil para outras vezes». 

Nenhum dos nossos informadores nos disse que se fizes¬ 
sem na pele incisões, antes de aplicar as pedras, como se 
faziam em Lousado aos mordidos de cão raivoso (2, p. 250 
0 3, p. 144) e como faziam também os antigos, para faci¬ 
litar a absorção da peçonha (7, 309 e 8, p. 243). 

Modo de acção, — A explicação do modo como actuam 
as pedras de peçonha é uniforme em todos os informadores: 
se houver peçonha, a pedra é atraída por ela, agarra-se à 
pele, suga a peçonha e só cai quando está cheia ou a absor¬ 
veu toda. 

Lembra-nos—-pura lembrança—que esta explicação 
farmacodinâmica tenha sido sugerida pelo modo de agir 
das sanguessugas: agarram-se, chupam sangue e, quando 
ingurgitadas, desprendem-se e caem. 

E a absorção da peçonha pelas pedras deve o povo, no 
subconsciente, explicá-la por aquelas simpatias e antipatias 
que outrora se julgava existirem entre muitas coisas. A 
atrair a peçonha para as pedras há decerto, para o vulgo, 
aquela simpatia que, para Curvo Semedo (5, p. 631) ... «he 
huma certa amizade, conformidade & inclinação, que tem 
humas cousas com outras conformando-se entre si, buscan¬ 
do-se, abraçando-se & amando-se, como vemos no azougue 
com 0 ouro, na pedra de cevar com o ferro, & no alambre 
com a palha». 

A peçonha tira-se às pedras, após a aplicação, lavando- 
-as com os líquidos já citados, o leite sendo, porém, o agente 
clássico deste desempeçonhamento. Quando as pedras se não 


lavam, diz-se que vão perdendo lentamente a peçonha (pedra 
de Mo de B., de Lanhas). 

O modo como se entende a acção das pedras de peçonha 
explica-nos certas práticas do seu uso e certas informações 
que nos deram. Explica-nos, por exemplo, que ponham simul¬ 
taneamente várias pedras (Domingos P. P., de Lanhas) ou 
que se aplique sucessivamente a mesma pedra em vários pon¬ 
tos da zona doente. Explica-nos que nos digam que a pedra 
se agarra tanto, que se enterra na pele, que puxada levanta 
a pele (pedra de Rio Caldo), que aproximada das lesões salta 
para elas (pedra de Santa Isabel do Monte), que percorre a 
superfície das lesões se, num ponto delas, esgota a peçonha 
antes de saturada (pedra de João B., de Lanhas). 

O tempo que as pedras gastam para se agarrarem às 
lesões é-nos dito com larga variação: que se agarram ime¬ 
diatamente, que se agarram após 10-30 minutos, que é con¬ 
veniente prendê-las com uma ligadura e esperar... 

O tempo necessário para se saturarem de peçonha é 
ainda mais variável: vai de dois minutos (pedra da Casa 
do Cruzeiro) a muitas horas (pedra de Rio Caldo). Em 
LanhaS', são frequentemente presas com ligaduras e os seus 
portadores trabalham e dormem com elas. Argumentámos, 
quando nos deram esta informação, que as pedras, agarran¬ 
do-se à carne, como diziam, não deviam precisar de ser liga¬ 
das; responderam-nos que não se sabendo que tempo gasta¬ 
riam a encher-se de peçonha e desprender-se, ligá-las era 
uma precaução para evitar perdê-las. 

Em Lanhas, disseram-nos que as pedras aquecem com 
a absorção da peçonha. 

Natureza e prormêm. — Resumamos e sintetizemos 
0 que, deste ponto de vista, dissemos a propósito das pedras 
que vimos: duas são bocados de xisto banais, duas são frag¬ 
mentos de conchas, uma é um cubo de limonite, uma é uma 
ágata lapidada, uma ignoramos o que seja, mas talvez pro¬ 
duto de origem orgânica, e doze são calhaus rolados de 
quartzo negro (uma com dúvida). 

Esta diversidade de natureza afasta qualquer explica¬ 
ção de ordem química das acções que lhes são atribuídas. 
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Predominam as pedras negras e de superfícies polidas 
— polidas por rolamento natural na grande maioria, por 
cristalização em uma (Tabuaças) e por lapidação em outra 
(Casa do Cruzeiro). 

Quase todas as famílias, que possuem pedras de peço¬ 
nha, as receberam por herança, em gerações sucessivas e 
pouco ou nada sabem da sua proveniência. 

É fidedigna a informação de que a pedra de Rio Caldo 
está há mais de duzentos anos na posse da família que hoje 
a guarda. A pedra de Santa Isabel do Monte vem do 
séc. XVIÍ, como os seus acessórios, de prata o demonstrara, 
e é considerada uma espécie de relíquia familiar. Da pedra 
da Casa do Cruzeiro dizem que foi trazida de Roma por um 
padre da família há mais de século e meio. A pedra de Maria 
Augusta C. era já pertença do avô, e Teresa V. julga que a 
sua veio duma roça do Brasil, não sabe quandO'. 

Em Lanhas, talvez por haver pedras de posse mais 
recente, sabe-se a proveniência de algumas. A de João de B. 
foi trazida de Matosinhos, há talvez cem anos, diz o dono. 
A de Deolinda P., achou-a o homem dela há dez anos na 
praia da Póvoa de Varzira: conhecia outras pedras da fre¬ 
guesia, procurou na praia outra igual até que a encontrou. 

Das pedras que estudámos, a de aquisição mais recente 
6 uma das de Soutelo. O marido de Rosa M. S., porque a 
mãe teve uma pedra, que se perdeu, andava com a ideia 
«encasquetada» de vir a ter outra: conhecia a da mãe, e 
encontrou há talvez três anos, em Soutelo mesmo', uma que 
lhe pareceu igual. 

ílá, como se vê, pedras de peçonha sem a patina do 
tempo, nem o mistério da origem... e que fazem bem como 
as outras. Da pedra de Soutelo, com três anos de idade, 
vimos ura doente que dois a três dias antes a tinha aplicado 
num pé, com grandes melhoras, segundo nos disse. ■ 

Explicação de factos,— O facto mais uniformemente 
afirmado, e por pessoas de cuja sinceridade se não pode 
duvidar, é o da aderência das pedras à pele das zonas doen¬ 
tes, com queda consecutiva, passado um tempo maior ou 
menor. 


Tudo 0 que íamos ouvindo tudo compreendíamos: má 
observação, interpretações transformadas pelo tempo em 
factos, coincidências, etc. Mas a aderência das pedras á pele 
intrigava-nos. 

Fizemos, por isso, experiências na nossa pele com as 
pedras que nos foram confiadas. Notemos que, no dizer quase 
geral dos informadores, a prova de que as pedras se agar¬ 
ram consiste em elas não caírem, ainda que se incline muito 
a superfície onde foram colocadas. Disse-nos um informa¬ 
dor: «Posta aqui a pedra não cai, mesmo que faça assim», 
e apontava a palma da mão, inclinando-a fortemente, 

Ora, segurar as pedras, nestas condições, conseguimos 
nós utilizando leite, À medida que o leite seca as pedras vão 
aderindo mais. Uma tivemos nós na palma da mão, com a 
palma em posição vertical, mais de 15 m, e acabámos por 
a tirar. 

Trata-se de fenómenos de adesão, de possível foimação 
de camadas líquidas unimoleculares, de vazio produzido pela 
pressão feita para a pedra aderir, e de tensões superficiais 
desenvolvidas no contorno da superfície de contacto, 

O líquido empregado para humedecer as pedras, junto 
a líquidos exsudados pela pele, secando, deve poder explicar 
as adesões mais prolongadas. 

Há, porém, pedras que, nas nossas experiência, não 
conseguimos fazer aderir, e cuja aderência julgámos que 
só excepcionalmente possa dar-se. Tal foi o caso com o cubo 
limonítico de Santa Isabel do Monte, que, como veremos 
adiante, não deveria ter sido encastoado para ser posto a 
absorver peçonha. 

A explicação das curas obtidas não oferece dificuldade, 
é, no fundo, a mesma das curas apregoadas com muitas 
outras práticas populares. A fama que obtiveram as pedras 
de Lousado na cura da raiva —utilização em que represen¬ 
tavam um perigo, porque levavam muitos mordidos a não 
se vacinarem—é lucidamente explicada nos trabalhos de 
A. C. Pires de Lima, acima citados. 

Literatura sobre petroterapia. — A comunicação que 
aqui quisemos trazer é essencialmente o relato dos factos 
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que observámos. Não nos ficaria mal enriquecê-la com as 
possíveis citações bibliográficas, mas, infelizmente, as nossas 
pesquisas tiveram de ser, neste campo, bastante resumidas. 
Indicaremos, porém, a quem se interessar pelo assunto, dois 
trabalhos cujas bibliografias poderão servir para mais larga 
coliheita: os «Estudos Etnográficos, Filológicos, e Históricos» 
de A. C. Pires de Lima (3, p. 143 ss.) e «A Pedra de Cobra» 
de J. Bethencourt Ferreira & J. R. dos Santos Júnior (9). 

A literatura sobre petroterapia é larguíssima, e nume¬ 
rosas foram as pedras outrora empregadas pela melhor me¬ 
dicina. Fr. João Pacheco, no seu «Divertimento Erudito», 
cap, «Das Pedras» (8, p. 226), cita como «pedras maravi¬ 
lhosas por suas virtudes naturais» nada menos de noventa e 
cinco espécies, aliás nem todas de uso medicinal, figurando 
entre elas a nossa pedra de peçonha com o nome de «pedra 
de cobra» (8, p. 243). 

De todas as pedras medicinais, foi a pedra bazar que 
teve maior renome e preço— -«nobilíssima pedra sem par» 
que, durante séculos, foi «o rei dos remédios e o remédio 
dos reis», como disse o Prof. Silva Carvalho, no estudo exaus¬ 
tivo que sobre ela publicou em 1920 (10). Nós mesmo, num 
trabalho de há três dezenas de anos (11,1.1, n.“ 1, p. 169) 
aludimos a esta pedra, relatando o modo como Carlos IX, 
de França, experimentou uma, que pretendiam vender-lhe, 
num cozinheiro condenado à morte. O desgraçado tomou 
uma certa porção da pedra, após uma dose elevada de subli¬ 
mado corrosivo, vindo a morrer de morte horrível. 

Apesar desta, e, por certo, de muitas experiências idên¬ 
ticas, as pedras tiveram extraordinário prestígio em medi¬ 
cina, desde a Grécia clássica até ao século XVIII, como o 
demonstram as três pequenas transcrições que seguem. 

Do Prof. Luís de Pina (12, p. 114): «O uso das pedras 
em Terapêutica foi vulgaríssimo. Antes de Cristo quatro¬ 
centos anos já Anaxágoras de Clazómenas, Empédocles de 
Agrigento ou Demócrito de Abdera proclamavam o seu mé¬ 
rito curativo. Na Idade Média exalta-se tal crença; O' pró¬ 
prio filósofo e Santo, Alberto Maponão esqueceu tal impor¬ 
tância, atribuindo certo carácter divino às pedras preciosas. 


Outros médicos posteriores, no século XVI, como André 
Cesalpino, Marcílio Ticino ou Paracelso são unânimes em 
glorificá-las, nesse particular. Assim eram farmacológicas 
as pérolas, os rubis, os jacintos, as safiras e tantas mais». 

De Mignet, falando a propósito das jóias e objectos 
preciosos de Carlos V, a que se atribuíam propriedades cura¬ 
tivas (10, p. 34): «Charles V possédait une grande quantité 
de ... taiismans médicaux: il avait des pierres incrustées 
dans de l’or, propres à arrêter le sang; deux bracelets et 
deux bagues en or et os contre les hémorrhoides; une pierre 
bleue enchassée dans des griffes d’or, pour préserver de la 
goutte; neuf bagues dAngleterre contre la crampe; une 
pierre philosophale que lui avait donnée un certain docteur 
Beltrand; enfin, plusieurs pierres de bézar venues d’Orient 
et destinées à combattre diverses indispositions». 

De Curvo Semedo (5, p. 532): «Vemos que a pedra 
Safira sendo perfeyta, & de cor azul muyto subida roçada 
ao redor do Antràs ou Carbúnculo, tem virtude occulta para 
fazer exhalar o seu veneno como se fosse fumo pelo meyo de 
huma chaminé... A pedra de estancar, pendurada ao pescoço, 
suprime os fluxos de sangue; & o mesmo faz a pedra de 
Emathitis, retida na mão esquerda. A pedra de Aguia atada 
na perna esquerda, facilita o parto; & atada no braço esquer¬ 
do, faz reter a criança no ventre. A pedra Nephritica,^ que 
tem cor verde, chamada dos Castelhanos piedra de la Hijada, 
trazida sobre a cruz das cadeyras, faz deytar as areas, & as 
pedras dos rins. A pedra Galactites, trazida ao pescoço, pro¬ 
voca muyto 0 leyte às mulheres que criaõ. A pedra chamada 
Celiddonius, que se acha no ventre de algumas andorinhas 
novas, que estão ainda no ninho, tiradas no crescente da 
Lua, & atadas no bucho do braço, ou trazidas ao pescoço, 
tem presentanea virtude para curar os vagados, & os aci¬ 
dentes de gotta coral... A pedra Quadrada, que trazem os 
Jopes da Tartaria, a que chamaõ pedra Candar & tem coi 
de ferro, & feytio de hum dado, tem grande virtude contra 
as ventosidades, atando-a na cintura; facilita o ^ 
deitar as pareas melhor que todos os remedios, atando-a na 
coxa da perna; provoca as ourinas, & alma muyto as dores 
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Nephriticas, deytando-a duas horas de infusão na água que 
0 doente houver de beber». 

Sobre u pedra candar. — Reparemos na última parte da 
transcrição de Curvo Semedo, acabada de fazer, e veremos 
que a sua descrição da pedra candar permite identificá-la, 
sem dúvidas, com a pedra de Santa Isabel dO' Monte, acima 
referida. 

Não será, pois, a pedra de Santa Isabel do Monte uma 
pedra candar, usada hoje como pedra de peçonha? 

A nossa resposta é claramente pela afirmativa. Em Por¬ 
tugal existe, ainda, pelo menos uma pedra candar, mas usada 
e conhecida como pedra de peçonha. O terem-se tomado obso¬ 
letos os usos da pedra candar, muito menos divulgada, com 
persistência dos usos, mais frequentes, da pedra de peçonha, 
justifica-nos a mudança de uso e nome. A prova de que 
assim deve ter sido está no encastoamento, com engaste de 
argola, da pedra de Santa Isabel do Monte. O encastoamento 
não S 0 compreende numa pedra de peçonha; e numa pedra 
candar a argola é necessária, para a segurar atada nas con¬ 
dições que Curvo Semedo indica, 

A pedra candar era também, dada a forma das suas 
faces, conhecida pelo nome de pedra quadrada. 

Pedras de peçonha e pedras bazares. — Em nossa opi¬ 
nião não devem confundir-se as pedras de peçonha com as 
pedras bazares. As pedras de peçonha aplicam-se externa- 
mente na «cura do veneno que se comunica por fora» (7, 
p. 308), não se fragmentam para ser utilizadas, não se asso¬ 
ciam em fórmulas a outras drogas, e refazem-se integral¬ 
mente para nova aplicação, desde que se lavem ou descansem 
— a esta última qualidade devendo os restos de voga e uso 
que ainda hoje têm na medicina popular. 

Pelo contrário, as pedras bazares aplicaram-se internar 
mente, para doenças internas, em doses maiores ou menores, 
sós ou associadas a outras drogas, não podendo recuperar-se 
as qu'antidades ministradas. Cremos que desapareceram 
totalmente da terapêutica popular, pelo menos em Portugal, 
devendo para isso ter contribuido a impossibilidade de 
recuperação. 
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A VIDA MILITAR NO CANCIONEIRO 
POPULAR PORTUGUÊS^ 

(RESUMO) 

POR AFONSO DO PAÇD 


Nesta comunicação analísa-se, através do Cancioneiro, 
a maneira como a população portuguesa encara o serviço 
prestado nas fileiras. 

«O nosso rural não morre de amores pela vida militar, 
e para auscultar este sentimento torna-se necessário que 
penetremos nas grandes massas campesinas» observando 
«como os pais encaram a servidão dos filhos no Exército, 
não nos importando com a raparigada nova que, sem o exte¬ 
riorizar, gosta de ver o namorado galucho porque a farda 
lhe tira o pêlo e o faz homem». 

O serviço militar absorve, nos tempos de hoje, a quase 
totalidade dos jovens válidos, mas outrora, com exm’CÍtos 
pouco numerosos, livravam-se muitos, outros remiam a 
dinheiro o tempo de serviço nas fileiras, e no geral, «só os 
pobres ou desprotegidos que não tinham padrinhos ou moeda 
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para pagar é que iam bater com os costados nos quartéis», 
não vendo o povo «com bons olhos estas aristocracias, quer 
de sangue quer argentárias». 

Referem-se depois os estudos que sobre o assunto pu¬ 
blicou Melo e Ataíde por volta de 1903, nos quais se chegou 
a afirmar que «o tributo de sangue foi por muito tempo 
apanágio do pobre», acrescentando-se mesmo que «outrora 
a manutenção do soldado era má, fazendo-lhe lembrar muitas 
vezes com saudade os pobres alimentos e o pouco conforto 
da sua choupana». 

Os castigos corporais, que por exemplo no exército prus¬ 
siano se tornaram violentos e originaram mesmo disposições 
especiais de protecção ao soldado, nunca tiveram grande 
repercussão entre nós, nem deles resta qualquer vislumbre 
no cancioneiro popular. 

Abordando-se o problema das vantagens do serviço 
militar, refere-se a frase muito usada pelos nossos campo¬ 
neses, que dizem de filhos rebeldes à autoridade paterna: 
«há de ir para a tropa quebrar os narizes». 

Também se lembram as considerações expostas pelo 
grande pensador francês Gustav Le Bon, no princípio deste 
século, a propósito da falta de disciplina e solidariedade dos 
povos latinos, bem como da avalanche de diplomados rebeldes 
que nos davam as universidades, a quem fazia falta uma 
passagem pelo exército. 

Hoje todas estas ideias estão muito ultrapassadas, pois 
duas guerras fizeram passar pelas fileiras essas juventudes 
falhas de coesão. Por outro lado certas organizações juvenis 
também contribuiram muito para alterar as idéias domi¬ 
nantes no começo do século XX. 

:li * 

Entrando propriamente na análise do Cancioneiro, disse 
que os nossos soldados, chamados a combater, cumprem 
galhardamente o seu dever, citando a propósito o caso de um 
soldado dos arredores de Barcelos, Manuel da Silva, do 
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4.“ Grupo de Metralhadoras Pesadas do C. E, P., que no 
combate de 9 de Abril de 1918 em França, se portou com 
tamanha valentia, que as tropas alemãs puseram sobre o 
seu coval uma cruz de madeira com os seguintes dizeres: 
HIER RUHBT EIN TAPFER PORTUGUISE KRIGER = 
AQUI JAZ UN VALENTE SOLDADO PORTUGUÊS. 

0 dia das Inspecções é para os mancebos de festa, de 
que uns saem alegres e outros entristecidos sem o dar a 
entender. 

Os pais é que não se conformam muito com a sorte dos 
filhos apurados, e quando eles vão de saco às costas para 
0 quartel é que vêm as choradeiras: 

Meu pai e minha mãe choram, 

Por me ver feito soldado; 

Com a minha farda ás costas, 

Com 0 meu cabelo cortado. 

Por esta ocasião entram também em jogo as lágrimas 
ou queixumes da namorada, que canta por sua vez. 

ó castelo de Viana, 

Bota bandeiras de luto; 

O meu amor vai-se embora. 

Tenho pena, choro muito. 

Mas quando ela vai à cidade e o vê fardado entre os 
camaradas em exercícios, os sentimentos alteram-se e canta 

então: 

O meu amor é António, 

Do oito de infantaria; 

Ê 0 soldado mais lindo 
Que 0 regimento trazia. 
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Ê que 0 António segredara-lhe antes da partida: 

Rosa que estás na roseira, 

Deixa-te estar fechadinha. 

Eu vou a servir o rei, 

Em voltando hás de ser minha. 

E acabado o serviço nas fileiras o António cumpre a 
sua palavra, leva a Rosa ao altar em dia festivo que faz 
esquecer todas as mágoas passadas. 

Nos tempos de hoje já não há motivo pra a cena dolo¬ 
rosa que nos descreve Gonçalves Crespo em «A venda dos 
bois», nem tão-pouco para as trágicas decisões da rapariga 
que vendia as tranças do seu cabelo ou o seu ouro —■ as 
coisas mais queridas de uma cachopa— para resgatar o 
seu namorado do serviço militar: 

As tranças do meu cabelo, 

Hei de mandá-las vender; 

P’ra livrar o meu amor, 

Soldado não há de ser, 

ou a variante: 

O ouro do meu pescoço 
Hei de mandá-lo vender; 

P’ra livrar o meu amor, 

Soldado não há de ser, 

Ora tudo isto está ultrapassado, são velharias de que 
só há reminiscências no cancioneiro que cantavam as «ve¬ 
lhas», e que as raparigas de hoje quase desconhecem e ape¬ 
lidam de «cantigas do tempo de minha mãe». 

O cancioneiro, como o trajo, é uma coisa viva, que evo¬ 
luciona, que se altera, sofrendo a, influência dos novos usos 
e costumes. 

Analisam-se depois os sentimentos das populações dos 


meios urbanos onde há guarnições militares, diametralmente 
opostos aos campesinos. Aí a cachopa canta: 

O primeiro amor que eu tenha 
Há de ser com militar, 

Só para poder dizer: 

Alto, frente, perfilar! 

ou 

Anica, se qu’ers usar 
Sapatinho de veludo. 

Toma amores c’um militar, 

Que el-rei dá para tudo. 

Mas nem tudo o que luz é ouro, a tropa também tem 
os seus senões, e há pessoas reservadas que recomendam: 

Menina não se finte 
Nas falas do militar; 

Acaba o tempo, vai-se embora, 

B a menina fica a chorar. 

ou 

O amor do militar 

Não dura mais que uma hora; 

Logo que tocam as caixas.,. 

Adeus que me vou embora. 

Às vezes o Cancioneiro, como o de Eivas recolhido por 
Tomás Pires, reflete a guarnição militar da praça e as pre¬ 
dilecções das raparigas por esta ou aquela arma: 

O meu amor é artilheiro. 

Artilheiro é que eu queria; 

Mais vale um artilheiro 
Que trinta de infantaria. 
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A que namorasse um infante, diria o mesmo, trocando 
as armas. 

E 0 'S de cavalaria? 

Os soldados de cavalo, 

Todos têm as pernas tortas; 

Coitados dos sapateiros 
Que Wandem fazer as botas. 

Às vezes o soldado é fanfarrão e trocista, como se pode 
deduzir das seguintes quadras: 

Sete anos fui soldado. 

Sete cavalos matei; 

Se lá estou outros sete 
Deixava a perder el-rei. 

e 

O comer do militar, 

Tem grande variação: 

Ao almoço grão com massa, 

Ao jantar massa com grão. 

E a mordacidade destas quadras? 

Todo 0 soldado que é pobre 
E tem a mulher bonita. 

Vai 0 capitão a casa 
Fazer-lhe sua visita. 

ou então: 

Todo 0 soldado que é pobre 
E tem a mulher feia, 

Qualquer coisa que faça, 

Calabouço ou cadeia. 


As duas últimas guerras deixaram fracas reminiscên¬ 
cias no Cancioneiro. Apenas uma ou outra quadra as referem: 

Acabaram-se as laranjas, 

Agora vem os limões. 

Vai 0 meu amor p’ra guerra 
Combater os alimões. 

Vá de roda, vá de roda, 

Vá de roda, vá valido. 

Eu sou soldado de Angola, 

Das moças sou conhecido. 

São pequenas as referências à nossa marinha,de guerra, 
que vem principalmente nomeada no antigo .sorteio para 
aquele departamento da força armada: 

Meu amor tirou a sorte. 

Número um, vai p'ra marinha. 

Antes eu qu'ria morrer 
Que essa sorte fosse a minha. 

Mas gostos não se discutem e outra canta: 

Se houver de tomar amores, 

Na marinha ha de ser; 

A marinha é muito grande, 

Tem muito onde escolher. 

E para terminar estas considerações, somente duas 
quadras: 

Não há vida mais bonita 
Que a vida do militar; 

Come 0 rancho na marmita, 

B à tarde vai passear. 

A vida do militar 
É uma vida aperaltada: 

Seja pobre ou seja rico, 

Trás sua bota engraixada. 
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ASPECTOS E CANÇÕES DA APANHA 
DA AZEITONA EM BORBA' 


POR FERNANDO CASTELO-BRANCO 


A vida agrícola portuguesa dá origem, entre muitas 
outras, a duas manifestações etnográficas particularmente 
ricas de pitoresco e significado: as vindimas e a apanha 
da azeitona. 

Por isso, tendo nós estado no mês de Dezembro de 1946 
na vila alentejana de Borba, isto é, na época em que se 
realiza aí a apanha da azeitona, procurámos informar-nos, 
0 melhor possível, acerca dos hábitos e costumes que ro¬ 
deiam esse aspecto da vida agrícola, assim como recolher 
algumas das poesias cantadas durante os trabalhos. 

A apanha é feita especialmente por mulheres, que tra¬ 
balham, regra geral, das 9 horas até às 16 horas e 30 mi¬ 
nutos. 

Os trabalhos são vigiados e dirigidos pelo menageiro. 
É ele que dá ordem para se começar o trabalho, que deter¬ 
mina as horas das refeições e do descanço, que manda ces¬ 
sar os trabalhos. Os trabalhadores fazem uma única refei- 
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ção por volta do meio-dia e depois descançam cerca de uma 
hora. Nesse espaço de tempo, cantam, dançam, conversam... 
E como 0 frio é nessa altura bastante intenso, não podem 
ficar muito tempo quietos. Por isso a distracção preferida 
e mais frequente é a dança. 

Para o último dia de trabalho deixam apenas, segundo 
a praxe, um número reduzido de oliveiras, de modo que ao 
meio-dia a tarefa esteja concluída. Depois realiza-se o al¬ 
moço oferecido pelo dono' do olival, ou pela pessoa que dirige 
a apanha. E uma vez terminada a refeição festiva, voltam 
para a vila com uma bandeira muito enfeitada com flores, 
laços, e tendo' ao centro o retrato do menageiro. Vêm can¬ 
tando várias poesias, algumas das quais são alusivas ao 
patrão e à sua mulher e filhos, se este os tem. Dirigem-se 
para casa do patrão, que assoma à janela para receber a 
bandeira, que depois devolve. O grupo dá em seguida uma 
volta pela vila e acaba por se reunir numa festa, à noite, 
para a qual o patrão fornece o café, bolos e aguardente. 
Chama-se a esta festa o acabamento e a ela assiste quase 
, sempre o patrão, em honra de quem se cantam mais algumas 
canções, no geral de agradecimento pelas suas ofertas. 

É costume, quando a apanha se aproxima do- fim e o 
patrão vai visitar o olival para verificar como os trabalhos 
decorrem, cantarem-lhe versos pedindo a sua contribuição 
para o acabamento. Essas poesias são muitas vezes impro¬ 
visadas pelo componente do rancho que mais facilidade e 
habilidade apresenta para versejar. 

As poesias que recolhemos são amorosas, satíricas ou 
humorísticas e de carácter regionalista. 

O amor é o tema que domina nessas quadras, o que é 
natural dado o profundo erotismo da nossa poesia popular. 
Mas tal predomínio não se transforma em monotonia, em 
virtude da enorme diversidade de perspectivas, algumas 
antagónicas, e das várias atitudes psicológicas que se nos 
deparam. A saudade é a atitude dominante e o sacrifício 
e a dedicação amorosa alternam com o desprendimento, 
Além destas, embora com menos relevo, podemos ainda 
apontar outras variantes: o amor não correspondido, a per¬ 


sistência dos namorados, a infidelidade amorosa, o desejo 
de casar, o conflito entre o amor e os interesses materiais, os 
conflitos com a família que não aprova o namoro, os amores 
em segredo e as suas dificuldades, as referências aos futuros 
sogros, etc., etc. As poesias cómicas, quer satíricas, quer 
simplesmente humorísticas, obedecem a uma técnica do 
cómico muito rudimentar, sendo o efeito quase sempre 
obtido por meio de afirmações disparatadas. 

Quer nestas poesias, quer nas amorosas, encontramos 
dois motivos predominantes: as flores e a morte. As nume¬ 
rosas referências a flores em poesias colhidas no Alentejo, 
podem surpreender algumas pessoas, que dessa província 
têm uma visão falsa e a julgam árida e despida desse en¬ 
canto. Imagem bem diversa dos campos do Alentejo' nos 
deixou 0 botânico Link, que longamente se refere ás suas 
flores. 

Quanto às numerosas referências à morte, vêm apenas 
confirmar um traço característico da nossa psique, que 
levou Unamuno a escrever, referindo-se a Portugal: «Aqui 
hay el culto de la muerte; sòlo que, envez de ser trágico, 
como en Espana, es elegíaco y triston». 

Dois aspectos ainda. 

Um deles é a enorme semelhança de algumas dessas 
quadras com outras que foram recolhidas desde o Minho 
até ao Algarve. Já o ilustre etnógrafo, dr. Fernando de 
Castro Pires de Lima, referindo-se às poesias por ele recolhi¬ 
das no Minho, escreveu: «Muitas destas cantigas podem 
ser ouvidas na província inteira e fazem parte de várias 
colecçÕes; com algumas variantes cantam-se por todo o 
País e até na Galiza». A idêntica conclusão chegámos nós, 
comparando as poesias que recolhemos, com outras de di¬ 
versos cancioneiros portugueses. E como o pessoal da apanha 
da azeitona em Borba é quase todo constituído por habi¬ 
tantes do concelho, e porque além disso algumas das poesias 
foram também recolhidas na província portuguesa mais 
distante do Alentejo -o Minho- parecemos, por isso, 
que tal facto se deve explicar pela existência duma longa 
difusão da poesia popular por todo o país, como muito bem 
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já 0 assinalou o dr, Fernando de Castro Pires de Lima. Tal 
explicação é deveras aceitável e reforça-a o segundo aspecto 
que queremos assinalar: o da persistência da poesia popu¬ 
lar. Quadras muito semelhantes às que recolhemos em 1946 
em Borba, encontramo-las nos Cantos Po^mlares Porf/u- 
gmes, de Tomaz Pires começados a publicar em 1902, no 
Cmmneiro Pofular de Teófilo Braga aparecido em 1867 e 
na Hi‘ítóna do Fado de Tinop, publicada em 1910. Depara- 
-se-nos aqui uma quantidade considerável de quadras, motes 
de fado, «quase todos antigos», segundo Tinop. E na rea¬ 
lidade, sem procurarmos determinar a antiguidade dessas 
quadras, bastou-nos percorrê-las para logo verificarmos que 
uma delas é anterior a 1870, pois aparece no Mistério da 
Estrada de Sintra. 

Tais são alguns dos aspectos mais curiosos das canções 
da apanha da azeitona, de que em apêndice a esta comuni¬ 
cação apresentamos umas centenas de quadras. 
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Focos 6 Irradiações das Manifestações Etnog^ráficas, por D. Se- 

Imtião Pessmha . 

Los Abonos Naturales en la Agricultura Asturiana: el E’ol- 
Idore Astur de las Algas Fertilizantes, por José Luís 

Perez do Castro ... 

O Valor Educativo dos Jogos Infantis, por Femmch do Castro 

Pires de Lima ... 

Áportación al Estúdio dei Teatro Popular en Galicia: La 

Farsa de líibadulla, por António Fraguas Fraguas . 

Breves Notas Etnográficas sobre a Povoação de Santa Comba 
(Concelho de Paredes), por D, Mana Helena Gallmw 
Meigas e Meiguerias (Bruxas e Bruxedos) na Tradizon 

da Galiza, por Leandro Ca/rré Alva/rellos . 

A Vaca das Cordas em Ponte de Lima, por António- de Sousa 

Machado .. 

O Caseiradego no Direito Consuetudinário Galego, por Luís 

BonzorBrey Trillo . 

A Expansão do Lirismo Português no Mundo, por D, Nita 

Lupi . 

Satira Castellana y Ironia Lusa en Eefranes y Modismos, 

por José M. Viqueira Barrem .. .. 

Os Fenómenos Sísmicos na Ética, nas Religiões e no Folclore, 

por Raid de Miramk . 

No Folclore das Aguas em Portugal, por Luís Clmns . 

O Pescador Poveiro, por Adriano' Coutinho Lanhoso . 

Salvemos o Folclore Musical, por Mário- Swmipaígo Ribeiro ... 
Elementos Valiosos para o Estudo da Indumentária Feminina 
Minhota Cujo Paradeiro se Ignora, por Mamiel Couto 

Viana ... 

O Crioulo da Ilha de Santo Antão de Cabo Verde, por Nuno 

Catlia/rino Card&so . 

Do Ensino do Folclore nas Escolas do Magistério Primário, 

por Adriano Vasco- Rodrigues ... 

A Tradição do Anjo (Póvoa do Varzim), por Victor de Sá 
A Lancha Poveira e o Saveiro de Valbora, por Octáim Lira 

Filguáras ... 

La Mesta, Fuenta de Poesia Popular, por Nicoiás Benavides 

Moro . 

Pedras de Peçonha da Região do Gerês, por Celestino Maia ... 
A Vida Militar no Cancioneiro Popular Português, por Afonso 

(lo Paço ...... 

Aspectos e Canções da Apanha da Azeitona em Borba, 
por Fernandco Castelo-Branco . 
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